O discurso anticomunista nos boletins mensais do ipês entre 1963-1966 by Vieira, Fernando de Oliveira
 UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 
ESCOLA DE FILOSOFIA, LETRAS E CIÊNCIAS HUMANAS 




FERNANDO DE OLIVEIRA VIEIRA 
 




Dissertação apresentada para defesa junto ao Programa 
de Pós-Graduação em Ciências Sociais da Universidade 
Federal de São Paulo como pré-requisito parcial para a 
obtenção do Título de Mestre em Ciências Sociais. 
 
Orientadora: Prof.ª. Drª. Maria Fernanda Lombardi Fernandes 
















Catalogação da Publicação 






VIEIRA, Fernando de Oliveira 
O discurso anticomunista nos Boletins Mensais do Ipês entre 1963-1966. - 
Guarulhos: [s.n.], 2016. 
299 f. 
Orientadora: Maria Fernanda Lombardi Fernandes 
Dissertação (Mestrado) – Universidade Federal de São Paulo, Escola de 
Filosofia, Letras e Ciências Humanas, Guarulhos, 2016. 
Título em inglês: “The anticommunist speech in the Monthly Ipês Reports from 1963 to 
1966.” 
1. Ciências Sociais 2. Anticomunismo 3. Ditadura Militar  






FERNANDO DE OLIVEIRA VIEIRA 
 




Dissertação apresentada ao Programa de Pós-
Graduação em Ciências Sociais da Universidade 
Federal de São Paulo como requisito parcial para 
obtenção do título de Mestre em Ciências Sociais 
Orientadora: Prof.ª. Drª. Maria Fernanda Lombardi 
Fernandes  
Coorientadora: Prof.ª. Drª. Gabriela Nunes Ferreira 
 





Professora Doutora Maria Fernanda Lombardi Fernandes (orientadora) 
Universidade Fedeeral de São Paulo 
 
_____________________________________________________ 
Professor Doutor Cicero Romão Rezende de Araújo 
Universidade São Paulo 
_____________________________________________________ 
Professor Doutor Bruno Konder Comparato 
Universidade Federal de São Paulo 
. 






Aos meus pais, por toda dedicação, carinho que me deram ao longo da vida.  
À minha irmã Daniele e ao meu cunhado João, pela amizade, pelo convívio e pela 
dedicação que têm dado à família, inclusive nos momentos difíceis.  
À minha querida namorada Rachel, pelo amor, carinho, pela compreensão e paciência 
que teve comigo nesse período, e pela inestimável ajuda que me deu durante os últimos 
momentos de preparo da dissertação.  
Às minhas orientadoras, Maria Fernanda Lombardi Fernandes e Gabriela Nunes 
Ferreira, pela confiança e ajuda que me deram em todos os momentos.  
Aos funcionários do Arquivo Nacional, pela atenção e ajuda. 
A Amanda, pela revisão cuidadosa da versão final da dissertação.   
Aos meus colegas da Prefeitura de Guarulhos, pelo coleguismo, amizade e compreensão 
nesses últimos anos, em especial, Silvana, Walter, Mari, Ednilza, Rita e Walter.  
Por fim, aproveito a oportunidade para registrar meu carinho aos amigos Bruno, 
Simone, Tiagão, Deni, Stenio, Chico, Rafael, Fabiano e outros, que, nesses últimos anos, têm 
se revelado grandes amigos e companheiros. Agradeço aos amigos Ettore, Chico, Douglas 
(Mosquito), Ariel e Deni, e, em especial, Silvana, por possibilitarem importantes reflexões em 
relação à dissertação, contribuindo para o avanço da pesquisa. Também quero agradecer aos 
familiares, amigos e colegas de universidade e de trabalho que não pude mencionar nesse 
















Esta dissertação de mestrado discute a importância do Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais 
– Ipês na conjuntura de crise política nos anos em que João Goulart governou o país. O estudo 
foi realizado por meio da análise de um modelo de liberalismo alinhado com os princípios da 
Aliança para o Progresso e da carta Mater et Magistra, bem como das reformas institucionais 
defendidas pelo Ipês e do discurso anticomunista presente nos Boletins Mensais Ipês durante 
os anos de 1963 a 1966. Esses discursos estão relacionados à defesa de um projeto de poder que 
foi, em parte, empregado no governo Castello Branco. Esse trabalho visa contribuir para o 
entendimento de sob qual lógica se deu a participação de segmentos civis alinhados com 
projetos conservadores na conjuntura de crise política que levou ao golpe de Estado em 1964, 
e como parte expressiva desses projetos foi parcialmente aplicada durante os primeiros anos da 
ditadura militar. 



















This Master's Degree Dissertation discusses the importance of the Institute of Social Studies 
and Research – Ipês (Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais – Ipês) in the political conjecture 
in the years when Goulart governed the country. The study was conducted by analyzing a 
liberalism model aligned with the principles of the Aliança para o Progresso and Mater et 
Magistra letter, as well as the institutional reforms advocated by Ipês and the anticommunist 
speech present in the Monthly Ipês Reports (Boletins Mensais Ipês) from 1963 to 1966. These 
discourses are related to the defense of a power project, which was partly accomplished in 
Castello Branco government. This work aims to contribute to the understanding under which 
logic has the participation of civil segments aligned with conservative projects in the political 
conjuncture environment that culminated to the coup in 1964 and how significant these projects 
were partially applied during the early years of military dictatorship. 
KEYWORDS: Monthly Ipês (Boletins Mensais Ipês), military dictatorship, anticommunist 
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Esta dissertação de mestrado busca discutir a importância do Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais – Ipês na conjuntura de crise política nos anos em que João Goulart governou 
o país e nos primeiros anos da ditadura militar através da análise do discurso anticomunista, das 
reformas institucionais propostas para o país e do modelo de liberalismo alinhado com os 
princípios da Aliança para o Progresso, presente nos Boletins Mensais do Ipês durante os anos 
de 1963 a 1966. Essa periodização abrange os governos João Goulart e Castello Branco. O 
objetivo é contribuir para o entendimento da participação de segmentos civis na conjuntura de 
crise política que levou ao golpe de Estado em 1964 e do apoio e colaboração desses setores 
com a ditadura militar em seus primeiros anos. 
Em princípio, o que nos levou ao interesse pela atuação de uma parcela de civis na 
conjuntura de crise política que teve como consequência a deposição de João Goulart foi o 
debate em torno da preparação do ambiente que redundou no golpe de 1964, um importante 
marco histórico que expressou o melancólico fim da 4ª República e o início de 20 anos de 
ditadura. 
A relevância de tal discussão levou-nos a pesquisar um dos agrupamentos civis que 
colaborou para o sucesso do golpe. Daí nosso interesse recaiu sobre um dos atores da ala civil 
que participou do golpe – o Ipês, formado predominantemente por civis, e também por 
militares. O estudo desse grupo pode contribuir para o esclarecimento da confluência entre civis 
e militares que se uniram contra o governo João Goulart. Em nosso trabalho, optamos pela 
análise de uma das publicações do Ipês, os Boletins Mensais Ipês.  
 O Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (Ipês) era formalmente uma associação 
filantrópica e sem fins lucrativos, formada por empresários e profissionais liberais, criada no 
ano de 1961 e fundada oficialmente no ano seguinte (ASSIS, 2001, p.21), a partir dos preceitos 
da Aliança para o Progresso e da Encíclica Mater et Magistra.  
De acordo com o panfleto O que é o Ipês? (s/d, p. 03), “a finalidade do Ipês é o estudo 
de soluções democráticas para os problemas colocados pelo desenvolvimento nacional, a 
formação legítima de uma opinião pública, esclarecida e participante, visando ao fortalecimento 
do regime, e ao progresso econômico e social”. 
Porém, os registros históricos e a literatura acadêmica (DREIFUSS, 2008; ASSIS, 2001; 
STARLING, 1986) indicam que não se tratava de uma entidade preocupada com “o estudo de 
soluções democráticas para os problemas colocados pelo desenvolvimento nacional”, mas de 




um grupo de pressão1 de direita, anticomunista, de oposição ao governo João Goulart, formada 
por civis e militares, que atuava de forma conspiratória e golpista, com interesse em ter 
aplicados seus projetos de reforma para o país, e que encontrou essa oportunidade nos primeiros 
anos da ditadura militar2.  
O próprio slogan do panfleto O que é o Ipês? sugere uma pretensão maior: “Para ver, 
julgar e agir”3. Não se tratava de uma inocente entidade de estudos, mas, conforme o folheto, 
um agrupamento que fala em nome do empresariado nacional, atribuindo a si mesmo a missão 
de formar uma opinião pública esclarecida.  
 Os registros históricos demonstram que o Ipês teve uma presença ativa no cenário 
nacional naquele período, e que não se relacionava a uma entidade de estudos. Procurava 
influenciar o Congresso, elaborando, nos bastidores, projetos de lei que eram apresentados 
como se fossem de iniciativa própria junto a deputados alinhados com a Ação Democrática 
Parlamentar – ADP4 (DREIFUSS, 2008, pp. 338-349). Além disso, foi acusado de financiar 
                                                             
¹ De acordo com Bonavides (1997, p. 427), grupo de pressão se define pelo exercício de influência sobre o poder 
político para obtenção de uma medida governamental que lhe favoreça os interesses. 
2 Utilizaremos o termo ditadura militar para designar o período compreendido entre 1964 a 1985. De acordo com 
Giovanni Sartori (1994. p. 276), ditadura é um poder não constitucional, seja porque os governantes desrespeitam 
uma Constituição preexistente, seja porque escrevem uma outra que lhes dá o poder de fazer o que quiserem. A 
ditadura militar brasileira parece se enquadrar nessa definição, tendo em vista que o golpe militar afastou um 
presidente constitucionalmente eleito, violentou a Constituição de 1946 através dos atos institucionais, e outorgou 
em 1967 uma nova Constituição. De acordo com Stoppino (2000), as classificações em relação ao termo ditadura 
são feitas a partir de vários critérios. As classificações mais significativas se apoiam na natureza do poder, isto é, 
nos instrumentos de controle adotados pelas diversas ditaduras e no grau de sua penetração no tecido social. Em 
relação a ditaduras de caráter militar, Stoppino faz referência à classificação de Franz Neumann que abrange como 
ditadura autoritária (ou simples) ditaduras que se baseiam nos meios tradicionais do poder coercitivo (exército, 
polícia, burocracia, magistratura), que possuiriam escassa capacidade de propaganda e penetração direta nas 
instituições e nos grupos sociais, conseguindo apenas reprimir a oposição aberta e contentando-se com uma massa 
apolítica e com uma classe dirigente disposta a colaborar. Os exemplos dessa classificação são as ditaduras de 
Franco, Salazar e da ditadura dos coronéis na Grécia. (STOPPINO, 2000, pp. 374-375). Até certo ponto, a ditadura 
brasileira parece se enquadrar nessa definição.  
3 Curiosamente, esse é o lema da Ação Católica Brasileira (ACB), entidade fundada em 1935, tendo como 
primeiro presidente Alceu Amoroso Lima. A ACB incentivava os próprios operários a ministrarem os 
ensinamentos sociais relativos à doutrina da Igreja aos seus colegas de profissão. A metodologia de ensino dessa 
doutrinação tinha como lema Ver, Julgar e Agir, cujo pressuposto era iniciar a formação do operariado pelos mais 
jovens, adaptando-se à realidade fabril. A ACB tornou-se um importante centro de formação de leigos, estando 
presente em fábricas e universidades. A fundação da CNBB está relacionada à ação desse grupo. O método Ver, 
Julgar e Agir é, na visão do teólogo Dr. Pe. Ney de Souza (2006, p. 50), uma prática transformadora a partir da 
realidade, e também uma importante entidade que contribui para a descoberta da dimensão política da fé, além de 
ter sido relevante para o protagonismo dos jovens, ressaltando, em sua visão, a presença do que denomina como 
“Deus Libertador na luta dos jovens”. A ACB influenciava grupos conservadores e progressistas na Igreja nos anos 
1950 e 1960 (SOUZA, 2006, pp. 45-50). 
4 Ação Democrática Parlamentar (ADP) foi um bloco suprapartidário criado no primeiro semestre de 1961, que 
tinha orientação anticomunista e visava combater a infiltração comunista. O principal partido que estava neste 
bloco era a UDN, seguido do PSD. Havia também parlamentares do PR, PSP, PDC, PTN, PRP, PL e um deputado 
do PTB. Após o golpe de 1964, deixou de existir. O líder desse bloco era o deputado João Calmon (UDN-BA), 
homem ligado aos Diários Associados e que irá liderar a formação da Frente Única Anticomunista e a Rede da 




ilicitamente candidatos ao Congresso e a governos estaduais, atuando em conjunto com outras 
organizações5. Nesse período, o Ipês se envolveu na conspiração que redundou no golpe de 
1964. Uma das suas armas era a propaganda anticomunista e antitrabalhista, feita através dos 
mais variados tipos de publicações que tinham como finalidade desgastar o governo e atacar 
diversos setores da esquerda brasileira. O Ipês difundia propagandas que combatiam o 
comunismo e que defendiam a livre iniciativa e a ordem através de rádios, TVs, jornais 
impressos. Também editava livros e panfletos. Um desses materiais é o Boletim Mensal Ipês 
que escolhemos como objeto de estudo. 
 Além dessas publicações que mostravam o posicionamento público do Ipês, nos 
bastidores, o Instituto conspirava contra o governo, atuando em conjunto com militares e 
políticos, e, como mostra Moniz Bandeira (2010, p. 174), montou um serviço de inteligência 
para investigar a suposta infiltração comunista no Brasil em sua cruzada anticomunista.  
Financiava manifestações oposicionistas e bancava associações de extrema direita 
(SCWARCZ; STARLING, 2015, p. 441), tais como sindicatos, grupos femininos; atuava no 
âmbito estudantil e até mesmo em frentes parlamentares, dentre os quais destacamos: os 
Círculos Operários Católicos6, Campanha da Mulher para a Democracia – Camde do Rio de 
                                                             
Democracia, formada pelas Rádios Globo, Jornal do Brasil e Tupi que, respectivamente, pertenciam aos seguintes 
grupos: Globo, Jornal do Brasil e Diários Associados (LAMARÃO, 2010). 
5 Durante as eleições de 1962, o Ipês agiu conjuntamente com as seguintes organizações, de acordo com Dreifuss 
(2008, p. 351), além da ADP:  
A- O Instituto Brasileiro de Ação Democrática – Ibad, fundado em 1959 por Ivan Hasslocher, financiado 
por empresários brasileiros e estrangeiros com o propósito de defender a democracia (DREIFUSS, 2008, 
p. 112; DUTRA, 1963, p. 5) e combater o comunismo. Sua publicação era o jornal Ação Democrática 
que criticava jornais como o “Última Hora” (MOREL, 1965, p.53). Atacava seus anunciantes, acusados 
de colaborar com o comunismo, e apontava organizações brasileiras como organizações comunistas 
(MOREL, 1965 p. 53). Suas ações se intensificaram durante o ano de 1962, pois financiaram, nessa época, 
candidatos de oposição ao presidente João Goulart. Sua atuação chamou a atenção e, na época, houve a 
criação de uma CPI para investigar o Ibad, sendo acusado de financiar ilegalmente campanhas eleitorais, 
através de caixinha mantida por grandes empresas brasileiras e estrangeiras, agências governamentais 
estrangeiras e por intermédio da Embaixada dos Estados Unidos (DOCKHORN, 2002, p. 101). Foi 
fechado pelo Poder Judiciário em 20 de dezembro de 1963, acusado de “exercer atividade ilícita e 
contrária à segurança do Estado e da coletividade” (DREIFUSS, 2008, p. 349; 357; LAMARÃO, 2010). 
B- A Ação Democrática Popular – ADEP foi um agrupamento formado para as eleições de 1962 com o 
intuito de financiar candidaturas de oposição ao governo João Goulart. Tratava-se de uma subsidiária do 
Ibad. Era financiada pela CIA, e seu líder nacional era o presidente da ADP, João Mendes (UDN-BA). A 
ADEP agia nos mesmos escritórios da Promotion SA, órgão de propaganda. Foi dissolvida por ordem do 
Poder Judiciário em conjunto com o Ibad em 20 de dezembro de 1963 (DREIFUSS, 2008, p. 113; 
LAMARÃO, 2010). 
C- Promotion SA: a Incrementadora de Vendas Promotion SA era órgão de propaganda ligado ao Ibad e 
à ADEP, dirigido pelo fundador do Ibad, Ivan Hasslocher (DREIFUSS, 2008, p. 357). 
6 Círculos Operários Católicos: correspondiam a associações civis de trabalhadores, surgidas no Brasil na década 
de 1930. O primeiro Circulo Operário é criado em Pelotas em 1932, seguido de outros no Rio Grande do Sul, 
fundado pelo padre jesuíta italiano Leopoldo Brentano para resguardar trabalhadores católicos da influência 
comunista. No ano de 1964, havia no país um total de 408 círculos com um total de 435 mil associados (KORNIS, 
2010a). De acordo com Dreifuss (pp. 328-329), o Ipês e o Ibad atuaram nos anos 1960 com o propósito de utilizar 




Janeiro7, a União Cívica Feminina – UCF em São Paulo8, Movimento Estudantil Democrático 
– MED9, o Grupo de Ação Patriótica – GAP10, a Ação Democrática Parlamentar – ADP 
(formada predominantemente pela UDN e PSD), Movimento Sindical Democrático11 
(DREIFUSS, 2008). 
 Após o golpe de Estado, o Ipês disponibilizou quadros para o governo Castello Branco 
e para os governos militares que o sucederam, além de construir um discurso que enaltecia a 
ditadura em seus primeiros anos. Fora isso, parte expressiva dos seus projetos institucionais 
foram parcialmente implantados (ASSIS, 2001; DREIFUSS, 2008; STARLING, 1986).  
Durante o governo João Goulart, o Ipês atuava quase como um partido de oposição12, 
apresentando um conjunto de reformas que se contrapunham às metas propostas pelo governo, 
                                                             
a influência dos Círculos contra o governo. Desse modo, o Ipês patrocinava congressos nacionais dos Círculos 
Operários, além de utilizar a Confederação dos Círculos Operários para a formação de lideranças sindicais de 
direita.  
7 A Campanha da Mulher Democrática – CAMDE foi fundada em 12 de junho de 1962 na Guanabara, formada 
por mulheres que seguiam os preceitos da Aliança para o Progresso e em defesa da família cristã, sendo de 
orientação anticomunista. Sua fundadora, Amélia Mônica Bastos, era irmã do general Antônio Mendonça de 
Bastos, membro do serviço secreto do exército. A ideia de sua fundação partiu de dois dirigentes do Ipês, Glycon 
de Paiva e Golbery do Couto e Silva, e do vigário geral do Rio de Janeiro, Leovigildo Balestri. Teve uma atuação 
intensa entre os anos de 1962 a 1964. Promovia campanhas de esclarecimento contra o que classificava como 
“subversão comunista”, organizava reuniões de protestos. Seus membros escreviam cartas aos deputados e 
pressionava firmas a retirarem o apoio de seus anúncios a jornais pró-João Goulart. Entre suas ações, destacam-se 
a campanha contra o palavrão; a campanha para que a atriz Norma Bengel não entrasse em Minas Gerais por ter 
posado nua; o engajamento contra o comício de apoio a Jango na Central do Brasil, em 1964; a participação nas 
Marchas da Família com Deus pela Liberdade. A entidade era apoiada pelo jornal O Globo e era vinculada ao Ipês 
e ao Ibad (ASSIS, 2001 pp. 53-63; CAMDE, 2010; DREIFUSS, 2008, pp. 314-315). 
8 A União Cívica Feminina – UCF foi organizada em 1962, em São Paulo, visando o esclarecimento da opinião 
pública, a defesa do regime democrático, atuando em nome das mulheres. Sua visão era disseminada em palestras 
e cursos de doutrinação oferecidos a donas de casa. Foi responsável pela organização de tumultos naquele período, 
como, por exemplo, na visita do chefe de Estado da Iugoslávia, Marechal Tito. Outra ação consistia em manter um 
arquivo de políticos com dados bibliográficos e pessoais, bem como antecedentes pessoais. A UCF atuava também 
em favelas e em organizações de defesa do consumidor (DREIFUSS, 2008, p. 313).  
9 O Movimento Estudantil Democrático – MED era uma organização estudantil financiada pelo Ipês e Ibad, 
contrário à União Nacional dos Estudantes. Atuava em conjunto com outras organizações de direita como 
intimidadores da UNE e da União Brasileira dos Estudantes Secundaristas - Ubes (DREIFUSS, 2008, p. 302). 
10 O Grupo de Ação Patriótica – GAP foi criado durante o governo João Goulart. Era liderado por Aristóteles 
Drummond, composto por estudantes de classe média que atuava com outros grupos estudantis de direita contra 
simpatizantes da UNE, da Ubes. O grupo era contrário à legalização do Partido Comunista, defendendo a 
propriedade privada e a livre iniciativa. Participou de atentados contra grupos reformistas (DREIFUSS, 2008, p. 
302).  
11 O Movimento Sindical Democrático era, segundo Dreifuss (2008, p. 331), uma entidade sindical controlada 
pelo complexo Ipês-Ibad, movimento anticomunista radical ligado ao governador Adhemar de Barros e ao 
deputado udenista Herbert Levi. O MSD foi fundado em fins de junho de 1961 durante o I Encontro Interestadual 
do Sindicalismo Democrático, em São Paulo. Atuava em oposição à Central Geral de Trabalhadores – CGT, 
boicotando as greves lideradas por ela e disputando espaço em organizações sindicais. Tinha como objetivo se 
articular com forças políticas contrárias ao comunismo. Agia contrariamente a entidades ligadas ao PTB e ao PCB, 
boicotou a criação da CGT e apoiou o golpe de 1964, desaparecendo a seguir (KORNIS, 2010b). 
12 Não à toa, Dreifuss (2008, pp. 155-226) afirma que o Ipês compõe o verdadeiro partido da burguesia, utilizando, 
como referência, Gramsci. Apesar das similaridades, não é possível considerar o Ipês como um partido político, 
tendo em vista que ele não tinha como propósito chegar ao poder disputando eleições. As similaridades em relação 




tais como o Plano Trienal e as Reformas de Base. Porém, essas reformas eram apresentadas 
publicamente de uma maneira que parecia ser “colaborativa” nos veículos de imprensa e nas 
suas publicações, tais como os Boletins Mensais Ipês. Até o termo “reformas de base” foi 
incorporado ao vocabulário do Ipês. Tal postura, aparentemente colaborativa, encobria uma 
postura de forte oposição ao governo João Goulart.  
As publicações do Ipês, inclusive os Boletins Mensais Ipês, sugerem um discurso 
anticomunista recorrente, um alinhamento com a política externa norte-americana, opondo-se 
aos países do bloco comunista. O discurso anticomunista do Ipês era maniqueísta, típico 
daquele período da Guerra Fria, utilizando como recurso retórico principalmente o medo. Esse 
repertório também se valia da desqualificação, da recorrência ao cristianismo, e de valores 
como lei e ordem. E o mais importante, tal discurso não era voltado somente contra comunistas, 
ou contra concepções marxistas, mas a tudo que fosse considerado como subversão, tais como 
manifestações de trabalhadores ou propostas de reformas por setores de centro ou de esquerda.  
Tal discurso evocava, principalmente, não só a Revolução Cubana, mas também a 
Revolução Chinesa e o episódio da intervenção das tropas soviéticas na Hungria em 1956; 
associava a conjuntura daqueles países ao Brasil, como se o país estivesse na iminência de 
sofrer uma revolução comunista. As mobilizações sociais nos centros urbanos e no campo que 
ocorriam naquele período eram consideradas como geradoras de caos, desordem, sendo 
associadas ao “perigo comunista”. 
Outra ameaça, de acordo com a visão do Ipês, seria a suposta “tendência estatizante”. 
Por exemplo, num estudo publicado no Boletim Mensal Ipês 19-20, preparado por seus 
dirigentes e alunos, o Brasil caminharia para um rumo estatizante, que é visto como uma 
tendência que inevitavelmente colocaria a democracia em perigo e conduziria o país fatalmente 
à subversão (ALVES FERREIRA, E. (dirigente) et al., 1964, p. 54). A preocupação com os 
rumos do Estado era recorrente no discurso do Ipês e muito presente em suas publicações, como 
mostraremos nos próximos capítulos.  
 A bipolaridade daquele período influenciava consideravelmente o discurso formulado 
pelo Ipês. Um dos exemplos é um texto panfletário intitulado Cursei uma “Escola de 
                                                             
a um partido político se daria em função de o Ipês possuir propostas que lembrariam um programa partidário e por 
ser formado por quadros que possuíam uma visão de mundo similar. No caso do Ipês, o liberalismo seria a 
concepção de mundo que uniria seus membros. Lembraria vagamente um partido de quadros com uma atuação 
descentralizada, como o antigo PFL, por exemplo. Porém, atuava como um grupo de pressão que procurava 
influenciar outros partidos políticos, apresentando-se publicamente como uma entidade de estudos, e atuando nos 
bastidores como um agrupamento conspirador. (DREIFUSS, 2008, pp. 155-266; TAROUCO, 1999, pp. 13-27; pp. 
65-70.)  




Terrorismo” de Fidel Castro, de autoria de Juan de Dios Marin, disponível como encarte ao 
Boletim Mensal Ipês 36-37, que apresenta um texto extremamente maniqueísta, explorando o 
medo de uma violenta revolução comunista, conforme mostra o trecho a seguir: 
 
 
Em outubro de 1960 tornei-me aluno da primeira das “escolas de terrorismo” criadas 
por Fidel Castro em Cuba. O objetivo delas é treinar, em subversão, sabotagem, luta 
de guerrilha, jovens revolucionários das 20 repúblicas americanas. Eu era um dos três 
venezuelanos da minha turma no centro de treinamento de Tarara, instalado numa 
propriedade litorânea confiscada, 16 quilômetros a leste de Havana. Nove dessas 
escolas estão hoje, funcionando intensa e ativamente. Frequentam-nas 1500 
estudantes fazendo cursos que duram de dois a quatro meses, e deles saem anualmente 
de cinco a seis mil comunistas revolucionários treinados (MARIN, 1965, p. 1). 
 
 
Politicamente, além de anticomunista, o Ipês se colocava contrariamente ao legado 
varguista, num posicionamento próximo a grupos conservadores, como a Ação Democrática 
Parlamentar e a Escola Superior de Guerra13 (ASSIS, 2001; DREIFUSS, 2008; STARLING, 
1986; SOUZA, 1986), defendendo valores liberais e cristãos alinhados com a defesa da lei e da 
ordem contra a subversão. Em termos de política externa, havia um forte vínculo com os 
Estados Unidos. A associação desses grupos com o Ipês é entendida por Dreifuss (2008, pp. 
60-68) como fundamental para o sucesso do golpe. 
Com o propósito de entender o ideário do Ipês, recorremos às suas próprias publicações. 
O objeto de análise será os Boletins Mensais Ipês, um dos veículos em que suas ideias eram 
divulgadas. O objetivo, a partir desses materiais, é analisar o discurso dos setores da sociedade 
representados no Ipês que se envolveram na derrubada do regime democrático brasileiro. Mas 
utilizaremos, quando necessário, outros acervos do Ipês14, tais como cartas, panfletos, atas de 
assembleia e registros de cursos tanto para esclarecer o discurso público do Ipês como para 
entender melhor como eles se posicionavam internamente. 
                                                             
13 A Escola Superior de Guerra – ESG é uma entidade criada em 1949, inspirado no War College Norte-
Americano, com a proposta de aproximar militares e empresários em nome do crescimento industrial do país. Nos 
anos 1950, a entidade elaborou uma concepção de segurança nacional que seria orientada pelo conceito de guerra 
interna, uma concepção de desenvolvimento econômico para o país, e propunha um modelo de desenvolvimento 
econômico nacional (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p.440). Durante o golpe de 1964, a ESG exerceu um papel 
importante, atuando em conjunto com o Ipês (DREIFUSS, 2008, p. 383). Expressivos militares da ESG 
participaram do núcleo conspiratório, tais como Castello Branco, Golbery do Couto e Silva e Ernesto Geisel 
(BARROS e CHAVES, 2010). 
14É importante lembrar que, além dos Boletins Mensais do Ipês, o grupo produzia uma série de materiais, tais como 
documentários e folhetos, e ainda financiava livros com ideários pautados a) na defesa do liberalismo, da livre 
iniciativa e dos valores cristãos; b) no alinhamento do Brasil com os Estados Unidos; c) no anticomunismo; e d) 
na crítica à corrupção. Além disso, o Ipês aparecia constantemente nos jornais e nas revistas da época. 




De acordo com a interpretação de Dreifuss (2008, pp. 249-258), por meio de uma 
doutrinação especifica, Ipês e Ibad “formavam uma elite orgânica que visava moldar a 
consciência e a organização dos setores dominantes”. Tratava-se de “unir o emergente bloco de 
poder em torno de um programa específico de modernização econômica e conservadorismo 
sociopolítico”15 (DREIFUSS, 2008, p. 249). Parece-nos que os Boletins Mensais eram um dos 
veículos do Ipês destinado a unificar um agrupamento político em torno de um programa 
comum, uma vez que eram destinados aos associados do Ipês. Nessa publicação, era 
reproduzida uma série de conferências promovidas pelo Ipês, resultados de trabalhos de 
associados ao instituto. Havia, inclusive, uma “Associação de Diplomados pelo Ipês”, mais um 
passo no propósito de construir uma identidade “ipesiana”.  
O Boletim Mensal do Ipês é uma publicação que contribui para o esclarecimento do 
ideário do Ipês, sendo uma fonte relevante por expressar uma preocupação forte do Instituto em 
se posicionar e intervir no debate público. Havia uma pretensão acadêmica que expressava mais 
do que uma preocupação com estudos sobre o país: havia um projeto de poder, quase um 
programa de governo16. 
Outro ponto importante a ressaltar é que, em maio de 1964, houve uma cisão interna do 
Ipês em Ipês Guanabara e Ipês São Paulo, mas o Boletim Mensal continuou a existir, com 
algumas modificações. A seção paulista do Ipês passou a publicar o jornal Notícias do Ipês. 
Essa divisão será levada em conta, e as duas publicações serão analisadas com o objetivo de 
melhor entender as diferenças entre os dois agrupamentos.  
Em nossa avaliação, houve um golpe civil militar que instalou uma ditadura militar no 
país. Entendemos ser necessário compreender a participação civil no golpe de Estado, na 
medida em que estudar a história do nosso país permite uma maior compreensão do tempo 
presente. Nossa hipótese é que tal participação civil no golpe ocorreu em confluência com os 
militares. O Ipês se encaixa nessa conjectura, uma vez que contava com a participação de 
militares de média oficialidade e empresários civis que tinham em comum o descontentamento 
                                                             
15 Mais do que grupos conservadores, de acordo com Dreifuss, os grupos que mais tarde se vinculariam ao Ipês 
formariam um bloco multinacional que seria corporificado numa intelligentsia empresarial. Seriam agentes sociais 
modernizadores conservadores que seriam verdadeiros intelectuais orgânicos de um novo bloco de poder 
formado por diretores de corporações multinacionais, técnicos e executivos de estatais, administradores de 
empresas privadas, oficiais militares (DREIFUSS, 2008, p. 78; grifo nosso). 
16A preocupação dos dirigentes do Ipês com as reformas institucionais era tão recorrente que havia reuniões em 
que faziam referência à possibilidade de o Ipês elaborar um programa de governo. Um dos exemplos disso foi na 
Reunião do Comitê Executivo do Ipês do dia 03/07/1962; um dos presentes (grafado como GH) afirma que outro 
- grafado como HCP - acredita na necessidade de o Ipês elaborar um programa de governo. Um ponto importante 
a ser observado é que, nessas reuniões, os participantes eram mencionados apenas com as iniciais do nome e 
sobrenome (REUNIÃO do Comitê Executivo em 3.7.1962). 




com a administração João Goulart, e que, por isso, partiram para a ação contra o governo, 
conforme indicam trabalhos de Dreifuss (2008) e Starling (1986). A contrariedade desses 
setores é perceptível nessas publicações com argumentos que associavam o governo à 
corrupção, ao peleguismo, ao radicalismo nas manifestações sindicais, principalmente entre os 
anos de 1963 e 1964.  
Tal relação entre civis e militares foi insuficientemente analisada no campo acadêmico. 
Os enfoques, em geral, salientam de maneira mais efetiva a participação dos militares, 
relegando para o segundo plano a participação dos civis. Talvez a maior referência que se 
enquadra nessa vertente seja Alfred Stepan (1975), com sua tese de que os militares atuariam 
como um poder moderador em períodos de crises institucionais.  
 Na avaliação do historiador Carlos Fico (2014a, p.56), outra obra que se destaca por 
um enfoque excessivamente militarista nos capítulos sobre a queda de Jango é A Ditadura 
Envergonhada, do jornalista Elio Gaspari, tratando a ditadura como se fosse obra de Ernesto 
Geisel e Golbery do Couto e Silva. Outros tipos de publicações que salientam a participação de 
militares são os relatos memorialísticos de militares que participaram do golpe e da ditadura17. 
Obras importantes, tais como História Militar do Brasil, de Nelson Werneck Sodré18, bem como 
Combate nas Trevas, do historiador Jacob Gorender (2003)19, mostram a importante 
participação das Forças Armadas na deposição de João Goulart.  
Sem dúvida, a participação dos militares foi decisiva para a queda de João Goulart, 
tendo em vista a força que a agremiação possuía, lembrando que houve, inclusive, manobras 
militares, como as de Olímpio Mourão Filho, em Juiz de Fora. Mas, além dos militares, os civis 
também participaram e tiveram um papel importante, como vêm demonstrando uma série de 
produções acadêmicas recentes20. 
                                                             
17Parte desses relatos constituem importante documentação organizada por investigadores do CPDOC da 
Fundação Getúlio Vargas, produzida nos anos 1990. Uma coletânea importante de relatos de militares organizada 
pelo CPDOC é o conjunto dos três volumes de Visões do golpe: a memória militar sobre 1964, organizado por 
D’Araújo (1994), que analisa o papel da média oficialidade no golpe (D’ARAUJO, M. C. et al., 1994). Outra 
publicação organizada pelo CPDOC se refere às memórias do ditador Ernesto Geisel (D'ARAÚJO e CASTRO, 
1997). Há, ainda, publicações de cunho não acadêmico de militares que tiveram cargos de relevância nos governos 
da ditadura, tais como Silvio Frota (2006) e Hugo Abreu (1979). 
18Nelson Werneck Sodré defende que o golpe de 1964 foi o coroamento de uma longa série de intervenções 
militares iniciadas em 1937 (SODRÉ 1968, pp. 401-402). 
19Jacob Gorender defende que o período compreendido entre 1960 a 1964 marca o ponto mais alto da luta dos 
trabalhadores brasileiros, o auge da luta de classes que pôs em xeque a estabilidade institucional da ordem 
burguesa. De acordo com sua interpretação, havia uma situação pré-revolucionária, e o golpe direitista se definiu 
pelo caráter contrarrevolucionário preventivo (GORENDER, 2003, 73). 
20 Ver, entre outros: Fico (2014a, 2014b), Reis Filho (2014, p. 37); Ferreira e Gomes (2014, pp. 333-373). 




No nosso entendimento, há evidências de que se tratou, também, de um golpe que 
contou com a participação e apoio decisivo de uma ampla coalizão civil, conforme mostra 
Daniel Aarão Reis (2014b), formada por segmentos da classe política, dos empresários, dos 
latifundiários, de setores religiosos e do meio jornalístico, e também ganhou adeptos entre os 
intelectuais e outros segmentos de classe média. O Ipês seria um exemplo dessa ampla coalizão, 
falando em nome do segmento empresarial, e colocando-se como representante também dos 
profissionais liberais. 
Ao lado das manobras militares, é importante lembrar que o golpe foi legalizado pelo 
Congresso quando o presidente do Senado, Auro de Moura Andrade (PSD-SP), com Jango 
ainda em território nacional, declarou vaga a presidência da República e empossou o presidente 
da Câmara Ranieri Mazilli (PSD-SP) como presidente da República, com a cumplicidade de 
representantes do Poder Legislativo e do Poder Judiciário. Também é necessário ressaltar a 
importância dos governadores como Adhemar de Barros, Carlos Lacerda e Magalhães Pinto, 
de segmentos da UDN, do PSD e outros partidos no ambiente de instabilidade política e no 
apoio ao golpe. Parlamentares como Bilac Pinto, presidente nacional da UDN, no início de 
1964, afirmavam que o país vivia uma típica Guerra Revolucionária (FICO, 2014b; FERREIRA 
e GOMES, 2014).  
O golpe de 1964 contou com apoio relevante de segmentos da sociedade civil 
representados por setores de classe média, da alta burguesia, dos latifundiários que revelavam 
um “grande medo”, como aponta Daniel Aarão Reis Filho21 (2014, p. 37), das manifestações 
populares daquele período. Não à toa, expressivos segmentos apoiaram manifestações 
contrárias ao governo João Goulart, tais como as campanhas como a Marcha por Deus, pela 
Família e pela Liberdade22, as Marchas do Terço lideradas pelo padre Peyton23, e 
comemoraram o sucesso do golpe através das Marchas da Vitória, no Rio de Janeiro e em 
muitas outras cidades.  
                                                             
21 Na concepção de Daniel Aarão Reis (2014b, p.47), um dos fatores que permitiu a vitória do golpe de 1964 foi a 
aliança social heterógena e contraditória de civis e militares com o medo dos resultados de uma política 
distributivista que saísse do controle e que poderia levar o país ao caos e à desordem.  
22 A Marcha por Deus, pela Família e pela Liberdade ocorreu em São Paulo no dia 19 de março de 1964, 
organizada por lideranças políticas e religiosas, dentre elas o deputado Cunha Bueno, o governador Adhemar de 
Barros, por meio de sua esposa Leonor Mendes de Barros. Em pouco tempo, outras marchas similares foram 
organizadas em diversas cidades. Planejava-se também uma marcha de grande envergadura no Rio de Janeiro em 
protesto contra o governo João Goulart, mas, com o golpe de Estado que depôs o presidente da República, essa 
marcha se converteu na Marcha da Vitória, no dia 2 de abril de 1964. 
23 Padre Peyton era uma das expressões do conservadorismo, sendo acusado de ser financiado pela CIA. Foi 
organizador das “Cruzadas do Rosário”, cujo slogan era “Família que reza unida, permanece unida”. No dia do 
Comício Pelas Reformas de Base, no dia 13 de março, para defender o governo João Goulart, horas antes, Padre 
Payton rezou uma missa. Nessas manifestações, era brandido o rosário (ou terço) representando Nossa Senhora de 
Fátima, figura considerada como padroeira da luta contra o comunismo (MOTTA, 2002, p. 247). 




Essas campanhas foram marcadas pelo anticomunismo, pela oposição ao legado 
varguista e pela recorrência da defesa dos valores cristãos e da lei e da ordem contra o governo 
João Goulart, principalmente, a partir do momento em que ele pareceu se aliar aos 
agrupamentos mais identificados com reformas radicais, como Leonel Brizola, na visão dos 
setores mais conservadores (REIS FILHO, 2014b, pp. 40-46; FERREIRA e GOMES, 2014, pp. 
333-373).  
 E é nesse aspecto que o Ipês contribuiu, a partir de suas publicações anticomunistas e 
de oposição ao governo, tais como os Boletins Mensais, para a conjuntura que levou ao golpe 
de 1964. Tais publicações forneceram um referencial que validou um discurso que poderia ser 
usado para defender um golpe de Estado contra João Goulart, afinal, entre os motivos alegados 
pelos que defendiam sua queda estava o de que haveria uma infiltração comunista no governo, 
além de um alinhamento com a esquerda radical, o que teria ficado claro para os dirigentes 
ipesianos, especialmente após o episódio do Comício pelas Reformas de Base. Certamente, não 
foi o único agrupamento a utilizar tais elementos para derrubar o governo.  
Os Boletins Mensais eram mais um mecanismo de propaganda direcionado aos 
associados do Ipês para contribuir com um discurso coeso daqueles que representavam o 
instituto. O propósito, com a pesquisa desse material, é investigar a congregação entre civis e 
militares no Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais em torno da construção de um discurso 
anticomunista disseminado nesse período, e observar como essa elaboração foi relevante no 
processo que culminou na deposição do governo Goulart, bem como avaliar que tipo de 
discurso foi construído pelos Boletins após o golpe no processo de institucionalização da 
ditadura. Nos governos que sucederam a Castello Branco, o Ipês perde proeminência. Por isso, 
a análise terá como recorte temporal os anos de 1963 a 1966.  
É preciso considerar que, apesar de haver importantes pesquisas sobre a participação 
dos civis no golpe e na ditadura, como as de Dreifuss (2008), Starling (1986) e Kushnir24 
(2004), nossa hipótese é que ainda há muito que se aprofundar. No senso comum, está muito 
presente a ideia de que o golpe de 1964 e a ditadura a ele associado foram ocasionados 
estritamente pelos militares. Por isso, deve ser lembrado que não apenas setores militares 
estiveram associados à ditadura.  
                                                             
24 Beatriz Kushnir (2004), no livro Cães de guarda jornalistas e censores, do AI-5 à Constituição de 1988, aborda 
a relação entre a imprensa e os censores do governo federal durante a ditadura militar para expor a relação de 
cumplicidade entre eles. A autora tem como foco o jornal Folha de São Paulo que possuía diretores de jornal que 
eram também funcionários da polícia.  




Optamos pela escolha deste Instituto porque ele congregou uma importante parcela do 
empresariado e de segmentos da sociedade civil. No caso do Ipês, os setores das classes 
dominantes eram representados por donos, diretores, acionistas de multinacionais e por oficiais 
das Forças Armadas, sendo composto por representantes de grandes grupos econômico-
financeiros brasileiros dos mais diversos ramos de atividade. A presença de grupos econômicos 
norte-americanos era forte, sendo que “duzentas e noventa e sete corporações norte-americanas 
deram apoio financeiro ao Ipês. Cento e uma outras deram apoio adicional’’ (DREIFUSS, 2008, 
p. 223). Houve também políticos e empresários oriundos da Alemanha Ocidental que 
colaboraram com o Ipês (MONIZ BANDEIRA, 2010, p. 176). 
É importante lembrar que o Ipês não era a única organização não partidária de caráter 
anticomunista. Nos anos 1960, havia organizações anticomunistas como Tradição Família e 
Propriedade- TFP 25, o Movimento por Um Mundo Cristão26. Porém, tais entidades tinham suas 
especificidades. Uma das diferenças do Ipês em relação a outras organizações é que procurava 
não aparecer publicamente como um grupo radical de direita. Isso se expressa em suas 
publicações e em suas intervenções públicas, manifestando-se como uma entidade de centro, 
avessa a radicalismos, procurando se diferenciar de entidades como o Ibad. Mas, na prática, não 
se distinguia dessas entidades, atuando para propagar uma onda de histeria anticomunista e para 
articular uma conspiração a fim de consolidar uma rede de militares que deporiam Goulart 
(DREIFUSS, 2008, p. 390).  
 Consolidado o golpe de 1964, o Ipês continuou a defender retoricamente os valores 
democráticos em publicações como o Boletim Mensal Ipês, associando-os à livre iniciativa; ao 
mesmo tempo, passou a apoiar a ditadura militar e a utilizar uma série de argumentos para 
justificar o golpe de Estado o qual apoiaram e participaram.  
 No Boletim Mensal Ipês n. 42-43, por exemplo, a ditadura militar é apresentada ao 
público como uma democracia representativa, fruto da representação do povo e responsável por 
uma nova ordem econômica e jurídica. Conforme a citação: 
 
                                                             
25 A Sociedade Brasileira de Defesa da Tradição, Família e Propriedade – TFP é uma entidade fundada por 
Plinio Correia de Oliveira, apoiado pelo bispo de Campos (RJ) Antônio de Castro Mayer e pelo bispo de 
Diamantina (MG) dom Geraldo Proença. A organização tem como objetivos o combate ao socialismo e ao 
comunismo, ressaltando os valores da tradição, família e propriedade (KORNIS; HEYE, 2010). A entidade ainda 
continua em atuação e possui um site próprio: http://www.tfp.org.br/tradicao-familia-e-propriedade/por-que-tfp  
26 O Movimento por Um Mundo Cristão foi fundado pelo Padre João Botelho em 1956, na cidade de Belo 
Horizonte. A entidade combatia o comunismo e a imoralidade, tendo como princípio a recristianização da 
sociedade. Sua publicação era o jornal Por um Mundo Melhor. Era contra desfiles de misses e se afirmava como 
fora da política (MATTA, 1998, pp. 71-74). 
 




[...] O Brasil fez a sua opção - e essa escolha significa democracia representativa, 
democracia econômica, livre iniciativa para complementar a ação pública, sistema de 
preços e mercados expostos aos ventos livres da competição sadia. A manifestação do 
povo canalizada através de forças atuantes da nacionalidade legitimou, no plano 
político, um elenco de providências para instituir uma nova ordem jurídica e, no plano 
econômico, impôs o planejamento capaz de projetar no presente a sombra do futuro 
[...] (GENTE E Noticia. p. 06, jan./fev. 1966). 
 
A defesa explícita e contundente da ditadura mostra a importância em pesquisar a 
atuação de segmentos civis que enalteciam o golpe de 1964 e a ditadura militar como a salvação 
da democracia. Na citação acima, a fala do Ipês procura estabelecer um falso consenso, 
utilizando o substantivo próprio “Brasil”, como se representasse a totalidade dos habitantes do 
país. A argumentação utilizada nega a possibilidade de questionamento daqueles que não 
optaram por apoiar o governo autoritário e utiliza a retórica dos novos detentores do poder, que 
apresentavam a ditadura como uma democracia através do disfarce de um governo amparado 
na Constituição de 1946 e com a preservação de um parlamento depurado com cassações. Essa 
opção é suficiente para satisfazer o ideal de democracia ipesiana, que considera democrático 
um governo que preserve a livre iniciativa.  
No entanto, eles se traem ao afirmarem que as manifestações do povo foram canalizadas 
pelo que denominam como “forças atuantes da nacionalidade”, mostrando a falta de 
participação popular no apoio ao golpe de Estado, já que foi preciso que essas tais forças 
atuassem. A defesa da ditadura militar mostra a cumplicidade de segmentos que representavam 
o empresariado e indica a necessidade de se compreender melhor esse apoio ao governo 
autoritário.  
Outro motivo que nos levou a optar pelo Ipês foi o seu discurso, que tinha a pretensão 
de mostrar uma maior sofisticação em relação a outras organizações anticomunistas do período, 
tais como a Tradição Família e Propriedade - TFP, ou mesmo o Ibad. Tratava-se de uma 
organização que realizava estudos sobre temáticas importantes como a realização da Reforma 
Agrária e Habitacional, a criação de um Banco Central, e a implantação da Reforma Tributária. 
Parte expressiva desses estudos embasou as reformas econômicas realizadas pelo governo do 
presidente-ditador Castello Branco. Isso, por si só, indica a necessidade de um melhor 
conhecimento das reformas defendidas pelos dirigentes do Ipês. 
As propostas feitas pelo Ipês eram formuladas como alternativa aos projetos de 
Reformas de Base defendidos por João Goulart e aos segmentos de esquerda não alinhados com 
o governo que tinham em comum um caráter distributivista, além de ampliar a participação da 
população nas eleições. A proposta eleitoral defendida pelo governo, por exemplo, previa que 
o analfabeto tivesse direito ao voto, enquanto as reformas propostas pelo Ipês não tinham 




caráter distributivista, e beneficiavam setores minoritários da população. O esclarecimento em 
relação às propostas do Ipês é importante por mostrar que elas se diferenciam das reformas do 
governo da época, representando outras pautas. 
Um ponto importante a ser lembrado para essa pesquisa é o que se entende como 
anticomunismo. Tanto para Bonnet (2000 pp.34-35) como para Rodrigo Motta Sá27 (2002, p. 
XIX-XX), a concepção de anticomunismo não se restringiria somente em se definir como 
oposição de princípios ao comunismo. Para ambos, o anticomunismo se encontraria sob um 
amplo arco de alianças, abarcando projetos políticos distintos, tais como o liberalismo, o 
fascismo e o socialismo democrático, que só teriam em comum a recusa ao comunismo. O Ipês 
se enquadrava nesses moldes, pois congregava membros de diferentes vertentes anticomunistas.  
É necessário ressaltar que há distinções nos discursos de caráter anticomunista, uma vez 
que cada grupo representa interesses econômicos e políticos diferentes. Parece interessante a 
visão de Pamela Passos Deusdará (2008), que associa o anticomunismo ao discurso do medo. 
Tal recurso teria um aspecto dual que associaria o comunismo à escravidão e ao totalitarismo. 
Em contraposição, o que era visto como única forma de libertação seria o capitalismo, associado 
à democracia e à propriedade privada.  
Tendo em vista a importância do anticomunismo nesse período, optamos como 
estratégia de estudos o enfoque no aspecto anticomunista dos posicionamentos dos autores nos 
Boletins Ipês, uma vez que eles exploraram com eficácia o discurso do medo. A retórica 
anticomunista foi utilizada pelo Ipês como um dos recursos contra manifestações e greves que 
eram associadas ao caos e à desordem e em oposição ao modelo de Reformas de Base proposto 
pelo governo João Goulart. Certamente, há outros elementos importantes no discurso formulado 
pelo Ipês, como a oposição ao legado varguista, a defesa de um liberalismo associado aos 
princípios da Aliança para o Progresso e da civilização cristã que também serão levados em 
conta.  
Considerando os 50 anos do golpe e a elaboração do Relatório da Comissão da Verdade 
em 2014, é oportuno discutir como se situa a participação do Ipês nesse processo. No ano de 
                                                             
27 O anticomunismo é um elemento presente desde 1917 no Brasil. De acordo com Motta (2002, pp. 179-268), 
houve duas ondas anticomunistas no Brasil, uma entre os anos de 1935 e 1937, e outra entre os anos de 1961 a 
1964. A primeira esteve associada à Intentona Comunista, isto é, à tentativa do PCB derrubar o governo Getúlio 
Vargas; a segunda onda ocorreu entre 1961 e 1964, “tendo sido a fagulha principal a detonar o golpe de 31 de 
março”. A proximidade de João Goulart com lideranças de esquerda levava os setores conservadores a imaginar o 
“perigo de infiltração comunista”. Outra questão salientada por Motta é que a Revolução Cubana lançava a 
América Latina na Guerra Fria, e a região passava a ter uma importância geopolítica. Para evitar que o exemplo 
cubano se espalhasse, os Estados Unidos utilizaram medidas repressivas e propagandistas (o anticomunismo).  
 




1962, a CPI do Ibad chamou a atenção para a atuação do Ipês. Anos depois, o agrupamento 
ficou praticamente esquecido, apesar de importantes representantes da associação terem tido 
participação nos governos militares. O mais expressivo membro do Ipês a participar dos 
governos militares foi Golbery do Couto e Silva, figura central no regime militar, o que 
evidencia a importância em conhecer o discurso formulado pelo Ipês naquele período. 
A literatura em relação ao Ipês é uma importante fonte de diálogo crítico, e será utilizada 
na medida em que contribua para um melhor esclarecimento dos posicionamentos presentes 
nos Boletins Mensais Ipês. Uma das referências que temos utilizado é a 1964: Conquista do 
Estado, de autoria de René Dreifuss. Essa obra foi publicada pela primeira vez em 198128 no 
Brasil. Tratava-se de uma versão da tese de doutorado anteriormente publicada na Universidade 
de Glasgow. A obra analisa não somente o Ipês, mas também organizações similares que 
contribuíram e atuaram para a deflagração do golpe de Estado em 1964 que, de acordo com 
essa leitura, resultou no colapso do populismo29.  
A análise de Dreifuss se concentra no que ele classifica como um “complexo civil-
militar” que congregava várias organizações, entre elas o Ipês e o Ibad, conhecido como 
                                                             
28No período em que foi publicada, a obra de Dreifuss foi resenhada pela socióloga Maria Victória Benevides. O 
mérito da obra em sua concepção está em comprovar a ligação entre o Ipês e o Ibad, e por explicitar a participação 
dos grupos de pressão formados por empresários. Suas críticas à obra se referem a ter superestimado a participação 
de figuras como Golbery do Couto e Silva e dos empresários, e pela hipótese escolhida pelo autor ter reduzido o 
que a autora considera como importante participação dos militares no golpe de 1964. Os militares, teriam, na 
concepção da autora, a ideia de um Estado forte, e isso teria se expressado na ditadura. Por isso, a autora crítica 
Dreifuss por não discutir o projeto estatizante contido na proposta militar. A origem dessa ausência estaria, na 
interpretação da autora, pautada na perspectiva teórica marxista de Dreifuss que o torna prisioneiro de uma visão 
clássica marxista de Estado que seria refém da burguesia, que ela considera pouco apropriada para a realidade 
contemporânea (BENEVIDES, 2003, pp. 255- 261). 
29 Trata-se de um termo polêmico e controverso que surge no meio acadêmico, de acordo com Ângela de Castro 
Gomes (1996, p. 1), na revista Cadernos de Nosso Tempo, num artigo sem autoria, intitulado Que é Ademarismo? 
A revista era publicada por um grupo de intelectuais que ficaram conhecidos como Grupo de Itatiaia, que se 
reuniam para discutir o desenvolvimento do país. O grupo criou, em 1953, o IBESP, e o ISEB, em 1955. No artigo 
em questão, o termo populismo é conceituado como uma política de massas. O termo faria referência também a 
uma classe dirigente que perdeu o poder e que se voltaria aos trabalhadores proletarizados. Após o golpe de 1964, 
a terminologia foi incorporada pela sociologia paulista, sendo utilizada amplamente. Um dos seus expoentes seria 
Francisco Weffort (2003, p. 178), que conceituava populismo como estado de compromisso entre classe dominante 
e dominada que surge num vazio político onde nenhuma classe tem hegemonia. Outro importante expoente dessa 
vertente interpretativa é Octávio Ianni (1968, pp. 207-212), que associa o golpe de 1964 ao colapso do populismo. 
As classes dominantes e a liderança populista – João Goulart –, de acordo com essa interpretação, perdem o 
controle das manifestações das classes populares que se tornam crescentes em função da deterioração causada pelo 
processo inflacionário. Para o controle policial e ideológico contra as manifestações de massa é que ocorre o Golpe 
de 1964, de acordo com essa interpretação. Porém, segundo Ângela de Castro Gomes, a utilização do termo 
populismo como recurso interpretativo tem sido cada vez mais criticada, sendo abandonado, enquanto há aqueles 
que defendem esse recurso interpretativo. Mas, segundo Gomes, tal termo acaba se disseminando nos meios de 
comunicação de massa e para o senso comum da população, passando a ser utilizado para designar políticos que 
enganam o povo, para mostrar que o povo não sabe votar. A generalização desse termo tem sido criticada por Jorge 
Ferreira (2001) no livro O Populismo e sua História. Dentre as críticas, destacamos a imprecisão do termo e o fato 
de juntar numa mesma terminologia agrupamentos distintos. 
 




Complexo Ipês/Ibad. Esse complexo seria, a partir de uma concepção gramsciana, a elite 
orgânica responsável por arregimentar setores da burguesia insatisfeitos com o governo 
nacional-reformista. A tese central de Dreifuss é a de que o episódio de 1964 é mais do que um 
golpe, é um movimento de classe (DREIFUSS, 2008, pp. 281-282).  
O complexo Ipês/Ibad seria o principal partido da burguesia, reunindo “intelectuais 
orgânicos” das burguesias vinculadas à área empresarial carioca e paulista. O golpe de 1964 
seria um golpe de classe.  
O que cabe discutir é o dimensionamento do papel do Ipês nesse período. Para Dreifuss, 
por exemplo, o Ipês foi um agrupamento decisivo na queda do governo João Goulart e no 
fornecimento de quadros dirigentes para a ditadura, bem como na influência das reformas 
promovidas pelo governo militar (DREIFFUS, 2008, pp. 381-419; 437-478).  
Há referências bibliográficas que relativizam o papel do Ipês (FERREIRA e GOMES, 
2014; FICO, 2014b), apesar de reconhecer a sua participação no golpe de Estado e da 
importância da pesquisa de Dreifuss. Um dos pontos de vista defendidos pelos autores é que, 
em episódios como as eleições de 1962, em que candidaturas de direita foram acusadas de 
receber recursos dessas entidades, esses candidatos foram derrotados, sendo eleitos políticos 
por coligações de esquerda, como os governadores Jorge Roberto da Silveira, Miguel Arraes. 
Outra importante liderança de esquerda vitoriosa foi Leonel Brizola, que foi o deputado federal 
mais votado do Brasil. Porém, é importante lembrar que, se ocorreu interferência desses grupos, 
houve uma parcela de sucesso. Vários parlamentares de direita foram eleitos nesse período. De 
qualquer forma, é importante ter cuidado para não supervalorizar a atuação do Ipês, nem para 
subestimar, lembrando que essa organização foi importante na formulação de um discurso que 
preparou terreno para o golpe de 1964 e que enaltecia a ditadura em seus primeiros anos, 
apresentando-a como uma democracia, além de seus quadros dirigentes terem se convertido em 
funcionários do governo Castello Branco, ocupando cargos importantes.  
Essa publicação de Dreifuss ainda é uma das principais referências quando se trata de 
pesquisas sobre organizações como o Ipês e o Ibad, e outras similares, pois fez uma extensa e 
detalhada pesquisa. Outra referência clássica é de Heloísa Starling (1986), intitulada Senhores 
das Gerais, originalmente uma Dissertação de Mestrado apresentada ao Departamento de 
Ciência Política da Universidade Federal de Minas Gerais, que tem como proposta a discussão 
de como uma classe dominante se organizou estrategicamente para desenvolver sua ação 
política. Desse modo, analisa a articulação do Ipês Minas em conjunto com outros setores de 
oposição em Minas Gerais ao governo João Goulart, vista como a soldadura entre a elite 




moderna e a elite tradicional30. O Ipês Minas atuaria como unidade coordenadora, 
centralizadora e disciplinadora, buscando unificar um conjunto de forças conservadoras 
(STARLING, 1986, p. 16, pp. 312-313).  
Há, ainda, a publicação Os Empresários e a Educação: o Ipês e a Política Educacional 
Após 1964, de autoria de Maria Inês Salgado de Souza (1981), cujo enfoque está sobre a atuação 
do Ipês na área educacional. Outra obra conhecida é Propaganda e cinema: a serviço do golpe, 
1962-1964, de autoria da jornalista Denise Assis (2001), financiada pela FAPERJ, onde retoma 
a análise sobre o Ipês a partir do estudo dos documentários produzidos pelo Instituto e da crítica 
à entidade feminina financiada pelo Ipês, a Campanha da Mulher Democrática - Camde.  
Entre as abordagens mais recentes, destacamos: Martina Sá Gonçalves (2010), Pamela 
Passos Deusdará (2008), Marcos Corrêa (2006), Thiago Aguiar de Moraes (2012), Cardenuto 
Filho (2008), Pacheco (2006), Pereira (2006), Briso Neto (2008). Trata-se, na maioria dos casos, 
de Dissertações de Mestrado e Teses de Doutorado, principalmente da Unicamp, UFRJ e UFF 
nas áreas de História, Artes e Ciências Sociais. Os enfoques mais recorrentes são sobre a 
produção de documentários do Ipês, sobre livros de caráter anticomunista financiados pelo 
Instituto, enfoques regionais - principalmente sobre o Ipês do Rio Grande do Sul, o Ipesul. No 
entanto, outros temas também estão presentes, tais como a comparação do Ipês com o Centro 
Popular de Cultura da UNE, ou a discussão está centrada na participação no Ipês de 
determinadas pessoas, tais como Rubem Fonseca, ou na relação do discurso do Ipês com as 
reformas econômicas feitas durante a ditadura. A nossa pretensão é nos concentrarmos nos 
Boletins Mensais, o que não tem sido feito nas teses recentes pesquisadas. 
 A participação de importantes dirigentes do Ipês nos governos da ditadura militar é 
outro aspecto que merece maior aprofundamento. Incorporados em cargos de primeiro e 
segundo escalões, foram responsáveis pela formulação de políticas econômicas; nomes como 
Golbery do Couto Silva, Hélio Beltrão, Roberto Campos e Delfim Neto, eram apresentados 
pelos dirigentes e funcionários do governo militar como “técnicos”, “neutros’’, “sem 
vinculações partidárias’’. É necessário lembrar que o próprio Ipês se colocava como uma 
                                                             
30 A autora se refere à elite tradicional mineira e à elite moderna. A primeira corresponde aos militares tradicionais 
não ligados à ESG, aos profissionais liberais e estudantes, à ala ultramontana católica e aos empresários de Estado 
como Ademar Pereira Barbosa, presidente da Usiminas, e ao setor empresarial tradicional (do setor têxtil). 
Formavam o bloco Novos Inconfidentes, uma frente conservadora heterogênea, mas altamente tradicional 
(STARLING, 1986, pp.85-91). A elite moderna era formada por setores do empresariado mineiro, banqueiros, 
grupos empresariais associados, inclusive acionistas ou diretores de empresas multinacionais. Tais grupos iriam 
formar o Ipês-MG (STARLING, 1986, pp.85-91). 




entidade “apolítica”, preocupada em dar uma solução nacional aos problemas brasileiros (Que 
é o IPÊS, 1964, p.2).  
Como mostra o sociólogo Octávio Ianni, durante a ditadura, incorporou-se ao aparato 
estatal um exército de funcionários públicos civis e militares apresentados como “técnicos”, 
que foram convocados para substituir o político pelo técnico, a demagogia pela ciência, o 
carisma pela eficácia, responsáveis pelo planejamento neutro sem afetar as forças do mercado, 
nem a liberdade (IANNI, 1981, p. 5, p.28). Desse modo, a própria ditadura era apresentada 
pelos seus defensores como neutra, técnica e democrática, ocultando-se o arbítrio e a repressão 
sistemática a opositores, e encobrindo a origem política daqueles que a ditadura denominava 
como técnicos.  
 A ditadura aparecia ao público como neutra, como democrática, fruto de uma 
“revolução”31. Como atesta Marcelo Ridenti (2010, p. 290), a ditadura foi instaurada sobre um 
paradoxo, instalando-se em nome da democracia, jamais se assumiu como ditadura, no máximo, 
afirmou-se como “democracia relativa”32. E entidades como o Ipês colaboravam para a 
afirmação de tais discursos em suas publicações, conforme mostramos acima.  
A partir dos Boletins, pretende-se reconstituir o discurso elaborado entre os anos de 1963 
e 1966 com vistas a entender qual sua relação com a conjuntura que levou ao golpe e à ditadura. 
E, desse modo, avaliar se nos Boletins estão presentes discursos que apresentam a ditadura 
como “revolucionária, “democrática”, “neutra” e “técnica”.  
Por essas razões, as reformas institucionais defendidas pelo Ipês serão analisadas, bem 
como quais as relações delas com as reformas feitas pelo governo Castello Branco. Será 
analisada qual a relação dos autores dos artigos e editoriais com o governo Castello Branco. 
Dessa maneira, o objetivo é tornar visíveis as relações entre setores que não estão no governo, 
mas que apoiavam a ditadura, e mostrar aqueles que foram incorporados na condição de 
                                                             
31 A utilização do termo revolução para designar o golpe de Estado ocorreu, de acordo com Daniel Aarão Reis 
(2014b, p. 51), porque era carregado de prestigio, e porque os golpistas queriam alterar radicalmente alguns 
fundamentos da tradição nacional estatista. Assim o golpe para a preservação da democracia se converteu em 
revolução, de acordo com o documento do Ato Institucional nº1. Em nome dessa “revolução”, opositores do 
regime, identificados com o governo deposto, bem como pessoas classificadas como perigosos subversivos, foram 
cassados ou presos. Outro aspecto, segundo Reis (2014, p. 86), é que, entre os que assumiam o golpe como uma 
revolução, salvar a democracia passava pela extirpação do varguismo.  
32 Democracia relativa foi um termo utilizado em 1977 pelo então presidente da República, Ernesto Geisel, para 
se referir à ditadura militar durante uma entrevista, quando jornalistas o questionavam sobre os sistemas de controle 
que criou, que caracterizavam um sistema autoritário (SCHWARCZ; STARLING, 2015, p.468): “Quando se fala 
em democracia, muitos consideram a democracia no sentido absoluto. Esta democracia eu acho que não existe em 
parte nenhuma. Todas as coisas no mundo, exceto Deus, são relativas. Então, a democracia que se pratica no Brasil 
não pode ser a mesma que se pratica nos Estados Unidos da América, na França, ou na Grã-Bretanha” 
(BIBLIOTECA da Presidência da República Entrevista com Jornalistas Franceses, no Palácio do Planalto, 2  maio 
1977, p. 109).  




técnicos neutros, mas que tiveram uma intensa atividade política, como era o caso dos dirigentes 
do Ipês que foram incorporados ao governo. 
Após o fim da ditadura civil militar em 1985, as estratégias de ocultamento se 
modificaram. O recurso da neutralidade foi substituído pelo recurso do esquecimento. Se antes 
era preciso que a ditadura se apresentasse como neutra e democrática, após a “abertura” 
democrática, passou a ser necessário que ela fosse esquecida. Tal recurso é fundamental para a 
permanência de uma estrutura jurídica voltada contra o cidadão, de uma polícia militarizada, 
além de uma corporação militar que ainda defende o legado da ditadura. 
A consequência danosa do esquecimento é que uma parcela significativa da população 
não tem conhecimento de que houve uma ditadura no país a partir de 1964. De acordo com 
Edson Teles (2010, p.10), no caso da realidade brasileira, o esquecimento é astuto em múltiplas 
estratégias, podendo ir de simples silêncios até um hiperistoricismo que remete os impasses de 
um presente para um passado longínquo, tal como a escravidão, o clientelismo português, 
deixando-se de discutir o passado recente. E, no caso da ditadura brasileira, “quem sabe, não 
conseguiremos realizar um feito notável de fazer uma ditadura simplesmente desaparecer?” 
(TELES, 2010, p.10).  
Outra consequência danosa é a falsificação de dados históricos. Um desses episódios foi 
o editorial da Folha de São Paulo que considera a ditadura brasileira como uma ditabranda. 
Referindo-se a esse editorial, Paulo Eduardo Arantes (2010, p.209) afirma que a lente 
revisionista abranda e encolhe a ditadura. Em relação ao encolhimento, Arantes se refere a 
autores que utilizam outros marcos que não 1964 e 1985 para delimitar o começo e o fim da 
ditadura. Em algumas interpretações, o começo da ditadura ocorre com a decretação do AI-5, e 
seu fim é em agosto de 1979, com a decretação da anistia aos opositores da ditadura que estavam 
presos ou exilados. Tal interpretação é equivocada, uma vez que, no período compreendido 
entre 1964 a 1968, houve uma série de rupturas da legalidade. As eleições previstas não foram 
realizadas, os antigos partidos foram extintos, houve perseguições amplamente documentadas 
pela Comissão Nacional da Verdade. Um dos relatos mais chocantes refere-se ao que ocorreu 
no estádio de futebol Caio Martins, localizado em Niterói, que foi utilizado a partir de abril de 
1964 como centro de detenção para prisioneiros políticos. Os relatos oficiais indicam 300 presos 
políticos nesse estádio, mas há relatos de que havia mais de 1000 pessoas presas nesse local 
(BRASIL, 2014, p.309). 
Para se contrapor ao esquecimento e esmiuçar os grupos de interesses envolvidos por 
trás deste procedimento histórico, faz-se de suma importância, através dos meios disponíveis, 




analisar o período mencionado. Optamos pelo Ipês e por sua publicação como objeto de estudo 
com o intuito de investigar quais os resultados da aliança entre os setores da burguesia e o 
aparato militar, no sentido de impedir que importantes conquistas feitas através da luta da classe 
trabalhadora por meio de greves e manifestações fossem efetivadas. Por isso, esse estudo sobre 
o Ipês, por meio da análise de sua publicação, terá como foco suas campanhas de ordem 
anticomunista, seus projetos de reformas antes e depois do golpe, e sua cumplicidade com o 
regime militar em seus anos iniciais.  
Utilizamos como fontes primárias o acervo do Ipês que está localizado no Arquivo 
Nacional – sendo classificado como Fundo Ipês. De acordo com Assis (2001), parte expressiva 
do acervo do Ipês foi doada pelo militar João José Batista Tubino ao Arquivo Nacional, sendo 
que aproximadamente 35 mil documentos ficaram guardados no Rio de Janeiro.  
O Fundo Ipês é classificado como um acervo privado. Por ter relação com a ditadura 
civil-militar, faz parte do material que foi digitalizado para atender a demanda da Comissão 
Nacional da Verdade – CNV, e está disponibilizado para consulta on-line desde o primeiro 
semestre de 2015, no site do Arquivo Nacional, através do Sistema de Informações do Arquivo 
Nacional – SIAN33.  
Os exemplares dos Boletins Mensais Ipês foram escaneados de modo a facilitar a análise 
dos documentos. No entanto, houve dificuldades em encontrar parte do material. Os Boletins 
Mensais Ipês não estão na íntegra no Arquivo Nacional, mas é o local onde está localizada 
grande parte do acervo encontrado. Outros locais onde se encontram alguns poucos exemplares 
dos Boletins foram a Universidade Federal Fluminense, a Biblioteca Nacional e a Universidade 
Federal do Rio de Janeiro. Não encontramos o material em outros locais.  
Porém, através do acervo disponível on-line no Fundo Ipês, foi possível encontrar outros 
materiais, tais como cartas, atas de assembleia, transcrições de cursos, folhas de pagamento, e 
recortes de jornais que permitem um melhor esclarecimento em relação ao Ipês e em relação 
aos Boletins. Utilizamos em nossa pesquisa, com maior frequência, as cartas e atas de 
assembleia, que são úteis por fazer referência a assuntos não públicos do Ipês, aos Boletins e a 
outros materiais. 
Para um melhor entendimento em relação ao que o Ipês representou naquele período e 
para uma compreensão mais adequada de seu discurso (inclusive o formulado no Boletim 
                                                             
33 O acervo do Fundo Ipês é dividido da seguinte forma: a) Comunicação e divulgação; b) Correspondência; c) 
Cursos; d) Filmes; e) Fotografias; f) Orçamento e finanças; g) Organização e funcionamento; h) Patrimônio e 
recursos humanos. Materiais como cartas, atas de assembleia, os Boletins, Notícias do Ipês, publicação do Ipês 
São Paulo, estão disponíveis para consultas. Apenas as fotografias não foram disponibilizadas.  
 




Mensal), coletamos outros materiais primários, tais como registros em jornais da época, 
exemplares de Diários Oficiais, leis que façam referência ao Ipês, bem como outros acervos 
produzidos pelo Ipês como documentários. Parte desse material foi encontrada em acervos de 
jornais disponíveis na internet ou em bibliotecas, tais como os jornais Folha de São Paulo, O 
Globo, Estado de São Paulo e Jornal do Brasil, Jornal Brasil Urgente e Novos Rumos. 
 Outros materiais foram registros on-line do Diário Oficial da União sobre a CPI do Ibad 
e registros do Diário Oficial do Estado de São Paulo sobre a fundação do Ipês. Também 
utilizamos livros publicados pelo Ipês, tais como a) Reformas de Bases – Posição do IPES; b) 
Reforma Agrária: problemas, base, solução; c) A educação que nos convém; d) Súmula de 
Entrevistas, Conferências e Pareceres: Parlamentarismo e Presidencialismo. Alguns desses 
livros podem ser adquiridos, outros estão disponíveis em bibliotecas, como a da USP.  
Em relação à estruturação da Dissertação, no primeiro capítulo será feito um breve 
histórico sobre o Ipês e seu ideário, sobre sua a receptividade quando surgiu, e faremos uma 
exposição da conjuntura nacional e internacional daquele período, trabalhando com as 
publicações internas do Ipês e com jornais da época. Trataremos dos referenciais que 
contribuíram para estruturar o discurso do Ipês, tais como a Aliança para o Progresso, a Mater 
et Magistra. Enfocaremos também as concepções que se contrapõem ao ideário do Ipês, tais 
como a Política Externa Independente e os grupos de esquerda. Discutiremos também como se 
deu a participação dos Estados Unidos e das multinacionais no financiamento ao golpe e à 
ditadura, e a organizações como o Ipês e o Ibad. 
No segundo capítulo, o objetivo será analisar os Boletins Mensais durante o governo 
João Goulart com o propósito de colocar em discussão as reformas defendidas pelo Ipês, os 
autores presentes na publicação. Também serão levados em conta outros materiais do Ipês, tais 
como cartas, panfletos, livros, a fim de contribuir para uma reconstituição mais precisa do 
discurso do Instituto. A análise se circunscreverá aos anos de 1963 a 1964. Nesse capítulo, será 
feito um histórico e uma análise do formato dessa publicação, bem como um levantamento dos 
artigos publicados. Será discutido também o tipo de liberalismo defendido pelo Ipês, e as 
influências da Escola Superior de Guerra, do alinhamento com os Estados Unidos e com a Igreja 
Católica. Será analisada a relação dessa tipologia de liberalismo com o anticomunismo, com a 
defesa das instituições cristãs, contra a herança varguista e contra o governo Jango. Em resumo, 
nesse capítulo, será dada atenção às reformas defendidas no Boletim Mensal Ipês durante o 
governo João Goulart, tais como a criação de um Banco Central, a realização da Reforma 
Agrária, o combate à inflação, a defesa do planejamento e do desenvolvimento econômico, etc. 




No terceiro capítulo, o objetivo será a análise dos Boletins Mensais Ipês durante o 
governo Castello Branco até o ano de 1966, buscando evidenciar mudanças no discurso com a 
implantação da ditadura e com a implementação de parte de seu projeto de poder. Será abordada 
também a separação do Ipês Rio de Janeiro (Guanabara) e Ipês São Paulo, e a criação do jornal 
Notícias do Ipês. Ainda em relação aos boletins, há que se analisar também a incorporação do 
discurso do governo, os silêncios em relação à repressão e o apoio aos expurgos efetuados pelo 
novo regime. 
Nas considerações finais, o propósito é discutir a importância dos Boletins Mensais para 
divulgação do ideário do Instituto e o legado dessa publicação para o entendimento das 
motivações que levaram o Ipês a apoiar o golpe de 1964 e a ditadura. Ao fim do trabalho, tem-
se também como objetivo discutir a importância da ação do Ipês e de outros setores civis no 
golpe e na efetivação do regime militar. Por fim, faremos uma reflexão a respeito de outras 
possibilidades de estudo sobre esse tema. 
  




CAPÍTULO 1 – Ipês: Um modelo de liberalismo alinhado com os princípios da Aliança 
para o Progresso e da Doutrina Social da Igreja 
 
 O propósito deste capítulo é contribuir para um melhor esclarecimento do que 
representaram os Boletins Mensais Ipês a partir da análise cronológica do Ipês, desde o período 
de sua fundação até a CPI do Ibad/ Ipês, analisando também a forma como se organizava, seus 
membros e os materiais publicados. Pretendemos um entendimento mais adequado dos ideários 
e concepções do Ipês. Para tanto, utilizaremos os documentos primários produzidos pelo 
próprio Ipês, tais como seu estatuto, folhetos - como o intitulado O que é o Ipês? –, bem como 
jornais e revistas da época, com o propósito de reconstituir como a sua criação foi recebida 
pelos principais veículos de imprensa da época e pelas lideranças políticas, através da análise 
da CPI do Ipês e Ibad. Os estudos de tais documentos podem possibilitar um melhor 
entendimento das concepções defendidas pelo Ipês e em relação aos Boletins Mensais Ipês. 
Outro foco de análise é a conjuntura nacional e internacional do período em que o Ipês 
foi criado para um entendimento mais adequado dos referenciais da época que influenciaram o 
Ipês. Desse modo, os pressupostos que foram importantes na fundação do Ipês, tais como a 
encíclica Mater Et Magistra e a Aliança para o Progresso serão estudados, assim como a 
própria conjuntura política dos anos 1960, tais como as mobilizações de trabalhadores neste 
período, bem como os referenciais de esquerda e direita desse período marcado pela Guerra 
Fria.  
 
1. As raízes do Ipês 
1.1. O que foi a Aliança para o Progresso? 
 A conjuntura internacional dos anos 1960 expressou-se pela radicalização do confronto 
entre as duas superpotências emergentes no fim da 2ª Guerra Mundial, Estados Unidos e União 
Soviética. A disputa entre elas coloca a América Latina no centro de uma disputa geopolítica 
que envolvia Cuba – especialmente após a declaração do caráter socialista da revolução em 




196134 e após a crise dos mísseis em 1962 – e que colocou a América Latina em frente da 
ameaça de uma guerra nuclear35 (FICO, 2008, pp.17-63). 
 Durante a administração Kennedy, passa a ser questionada a política externa das 
administrações anteriores para a América Latina por ser exclusivamente pautada no 
intervencionismo. A Revolução Cubana é vista como um exemplo negativo dessa orientação 
diplomática. Isso leva à mudança na orientação da política externa dos Estados Unidos, que 
passa a ter como eixo reformas econômicas e sociais. Porém, como mostra Ayerbe (2002, p. 
116), as políticas preventivas e repressivas não são abandonadas. E é feita uma pressão para 
que os países latino-americanos punam Cuba exemplarmente.  
 É nessa conjuntura que é criada a Aliança Para o Progresso, programa de 
desenvolvimento econômico para a América Latina idealizado pelos Estados Unidos durante o 
governo John Kennedy, e elaborado por uma equipe de professores de Harvard e técnicos 
latino-americanos de projeção como Raúl Prebisch (RIBEIRO, 2006, p. 151).  
O anúncio da Aliança para o Progresso ocorre em 13 de março de 1961, sendo fundada 
em agosto de 1961, quando Estados Unidos e 22 nações da América Latina assinam a Carta de 
Punta del Este. Porém, não houve unanimidade em relação à Aliança. O representante de Cuba, 
Ernesto Che Guevara, denunciou-a como uma manobra para isolar o processo revolucionário 
cubano (SADER. E. et al., 2006, p. 64).  
De acordo com o documento, os países latino-americanos traçariam planos de 
desenvolvimento e garantiriam os custos do programa. Aos Estados Unidos caberia o restante 
(ABREU A. A. et al., s/p, 2010). A administração da Aliança ficaria a cabo da United States 
Agency for International Development – USAID36 (RIBEIRO, 2006, p. 158). Em novembro de 
1961, foram criados os Corpos da Paz (SADER, E. et al., p. 64). 
 Conforme mostra Ayerbe (2002, p. 118), o programa previsto da Aliança para o 
Progresso era amplo, contendo um Plano Decenal de Desenvolvimento com previsão de verba 
                                                             
34 A instauração de um regime comunista em pleno continente americano, a pouco mais de 140 km da Flórida, 
provocou um grande medo do castrismo por causa de sua forte influência na América Latina. Nesse período, 
surgiram guerrilhas em vários países latino-americanos (ROUQUIE, 2009, p. 210). Como retaliação a Cuba, o país 
sofre duas importantes retaliações: 1- a imposição ao embargo em 1960; 2- Expulsão de Cuba da OEA por 14 
votos em 1962 (MONIZ BANDEIRA, 2013, pp. 147-148).  
 
35 Nos anos 1960, o grau de intervenção dos Estados Unidos se eleva a partir da intervenção americana na Bolívia, 
na Argentina e no Peru, e a partir do apoio a golpes militares (AYERBE, 2002; COGGIOLA; 2001). 
36 A Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento Internacional (USAID) foi criada durante o governo 
Kennedy, em 1961, com a assinatura do Decreto de Assistência Externa que unificava diversos instrumentos de 
assistência dos Estados Unidos. Trata-se de um órgão independente do governo federal dos EUA, responsável por 
programas de assistência econômica e humanitária em todo o mundo (AGÊNCIA dos EUA para o 
Desenvolvimento Internacional – USAID, s/d., s/p). 




de 500 milhões que deveria combater o analfabetismo, modificar o sistema tributário e a posse 
da terra, além de oferecer oportunidades educacionais. O programa previa também a criação de 
uma área de livre comércio, programas de distribuição de alimentos e intercâmbio científico 
entre as universidades. 
Um dos princípios da Aliança para o Progresso era o de não reconhecer governos 
emanados de atos de força e reconhecer apenas aqueles que realizassem eleições livres e 
periódicas. No entanto, como mostra Moniz Bandeira (2010, p. 274), foi exatamente nesse 
período que os Estados Unidos mais interferiram na política interna dos países latino-
americanos, incentivando as Forças Armadas a participarem da política com o propósito de 
empreender reformas necessárias e evitar revoluções sociais como em Cuba. Ocorre o que 
Rouquie (2009) denomina como mutação Kennedy. Os militares latino-americanos, 
influenciados pelos militares do Pentágono, a fim de se ajustar ao novo tipo de ameaça, passam 
a dar prioridade à luta contra o “inimigo interno” e à “subversão comunista”, preparando-se 
para a “guerra contrarrevolucionária”. A segurança nacional substitui a defesa nacional, e 
qualquer mudança social era tachada indiscriminadamente de revolucionária, o que leva a uma 
série de golpes de Estado entre 1962 e 196637 (ROUQUIE, 2009, p. 210).  
E o que certamente viabilizou esses golpes de Estado foram os recursos financeiros da 
Aliança para o Progresso. Como mostra Sader (SADER. E. et al., 2006, p. 64), parte dos 
recursos do programa foi utilizada para Assistência Militar em países da América Latina, para 
o financiamento de ações de contrainsurgência com o intuito de combater os movimentos 
comunistas e de esquerda. A assistência financeira através da Aliança para o Progresso 
contribuía para a instalação de regimes aliados aos Estados Unidos. O objetivo seria o de limitar 
a influência da Revolução Cubana e debilitar projetos nacionalistas no Continente (SADER. E. 
et al., 2006, p. 64). 
As ações da Aliança para o Progresso no Brasil acabavam por mascarar as ações 
conspiratórias do governo estadunidense, que atuava no país por meio da CIA e por meio da 
presença militar. Os “boinas verdes”, como mostra Moniz Bandeira (2010, p. 277), infiltraram-
se aqui com receio de que o Brasil, em caso de conflito armado, tivesse a necessidade de 
intervenção militar dos Estados Unidos para impedir uma vitória comunista. A perspectiva de 
que o Brasil se tornasse uma república comunista alarmava os Estados Unidos.  
                                                             
37 Argentina (em 1962 e 1966), Peru (1962), Guatemala (1963), Equador (1963), Republica Dominicana (1963), 
Honduras (1963), Brasil (1964), Bolívia (1964) (ROUQUIE, 2009, p. 210). 




A diplomacia brasileira, nos anos 1960, foi marcada pela política externa independente, 
idealizada por Afonso Arinos de Mello Franco, ministro das Relações Exteriores no governo 
Jânio Quadros, que rejeitava o alinhamento externo automático com as duas superpotências. 
Essa política externa era similar à dos países não alinhados, grupo formado, entre outros, por 
Índia, Indonésia e República Popular da China. Segundo Moniz Bandeira (1978, p. 414), tal 
política tinha como propósito aproximar-se de setores de esquerda. O governo João Goulart deu 
continuidade à política externa independente, restabelecendo as relações exteriores com a União 
Soviética e colocando–se numa posição contrária à aprovação de sanções contra Cuba (MONIZ 
BANDEIRA, 1978, p. 420).  
As relações entre Brasil e Estados Unidos, nesse período, foram marcadas por crises 
diplomáticas. Uma das questões que geraram atritos com o governo dos Estados Unidos foi a 
desapropriação das subsidiárias de empresas norte-americanas AMFORP e da ITT pelo 
governador Leonel Brizola. Nesse período, negociava-se a indenização para essas empresas. 
Outra questão foi o caso Hanna Mining38. As concessões das jazidas foram obtidas ilegalmente. 
Por isso, setores nacionalistas exigiram o cancelamento dessas concessões (MONIZ 
BANDEIRA, 2010, pp. 151, 218-224; SKIDMORE, 2007, pp. 298-300). Em retaliação, como 
mostra Moniz Bandeira (2013, p. 157), a ITT e a Hanna pressionam o governo Kennedy a não 
dar assistência financeira ao Brasil enquanto esse caso não fosse resolvido. 
Outro ponto de divergência era relativo a Cuba. De acordo com Bandeira (2013, pp. 
144-145), o Brasil resistiu às pressões para que rompesse relações diplomáticas com Cuba e 
aprovasse sua expulsão da Organização dos Estados Americanos - OEA. Quando houve a Crise 
dos Misseis, em 1962, os Estados Unidos propuseram aos países latino-americanos medidas 
que impedissem Cuba de receber material bélico da União Soviética e da China, inclusive 
utilizando a força. O Brasil foi um dos países a se opor ao emprego da força, mas aceitou o 
bloqueio naval e a inspeção dos navios que para lá se dirigissem. De acordo com Bandeira 
(2013, pp. 147-149), Goulart não negou apoio a Kennedy até onde fora possível, mas sem 
abdicar da defesa da autodeterminação de Cuba. Porém, o fato de não aceitar a invasão de Cuba 
deteriorou as relações entre Brasil e Estados Unidos.  
                                                             
38 Por volta do ano de 1955, a Hanna se instalou no Brasil liderando um consórcio de investidores para a exploração 
de minas, envolvendo-se na disputa pelo Quadrilátero Ferrífero em Minas Gerais. De acordo com Moniz Bandeira, 
a primeira medida do governo parlamentarista da administração João Goulart foi o cancelamento da exploração 
da Hanna Mining sobre as jazidas de ferro do Quadrilátero Ferrífero, pois elas foram concedidas ilegalmente 
(MONIZ BANDEIRA, 2010, p. 150). A questão da Hanna era uma das prioridades da política externa dos Estados 
Unidos com o Brasil durante o governo John Kennedy. Robert Kennedy, secretário da justiça e irmão do presidente, 
veio ao Brasil no fim de 1962 para cobrar indenização pelas desapropriações da ITT e da AMFORP e para defender 
os negócios da Hanna (MONIZ BANDEIRA, 2010, pp. 201-203). 




A ingerência do governo dos Estados Unidos no Brasil era enorme. Robert Kennedy, 
secretário de justiça dos Estados Unidos, veio ao Brasil pressionar João Goulart a demitir 
supostos comunistas do governo (FERREIRA e GOMES, 2014, pp. 139-140).  
Os colaboradores do governo apontados como esquerdistas ou comunistas não foram 
demitidos, nem os sindicatos e o movimento estudantil foram reprimidos, mas João Goulart 
procurou manter boas relações com o governo norte-americano através da execução de metas 
do FMI para o combate à inflação, por meio do Plano Trienal, e do envio do ministro da fazenda 
San Tiago Dantas para renegociar a obtenção de recursos e o escalonamento da dívida externa 
nos Estados Unidos. A viagem, no entanto, foi infrutífera (MONIZ BANDEIRA, 2013, pp. 163-
164).  
De acordo com Moniz Bandeira, a visão do governo norte-americano em relação ao 
Brasil é que não haveria um processo de subversão, mas de “superversão” com o qual o próprio 
João Goulart promovia, de cima para baixo, a destruição da ordem econômica, social e política 
para implantar uma república sindicalista ou socialista. Já a CIA avaliava que as consequências 
das pressões econômicas do governo dos Estados Unidos levariam ao que era classificado como 
“autoritarismo nacionalista”, do tipo dos governos de Perón ou de Getúlio Vargas (MONIZ 
BANDEIRA, 2013, p. 165, 173). 
Esse tipo de visão em relação ao Brasil, como mostram Fico e Moniz Bandeira (2013), 
levou os Estados Unidos a se envolver na conspiração para a queda de João Goulart. Um 
exemplo foi a CIA, que intensificou suas operações no Brasil, organizando grupos paramilitares 
com apoio de homens de negócio e latifundiários, e instalando material bélico em fazendas e 
igrejas, caso houvesse guerra civil. A ingerência ocorria também por meio da ação do adido 
militar dos Estados Unidos no Brasil, Vernon Walters, agente da Defense Intelligence Agency 
– DIA, que insuflava os militares brasileiros39 a conspirarem contra o governo em defesa à 
Constituição e contra o comunismo. Tais ações eram mascaradas através das ações da Aliança 
para o Progresso que, além disso, utilizava seus recursos para auxiliar financeiramente a 
oposição a João Goulart. 
Quando as relações entre o governo americano e o governo Jango se deterioraram, os 
recursos da Aliança para o Progresso foram utilizados para financiar projetos de estados 
governados por lideranças de oposição ao governo João Goulart, tais como Carlos Lacerda, na 
                                                             
39 Vernon Walters mantinha encontros secretos com oficiais militares de alto escalão – tais como Cordeiro de 
Farias, Nelson de Melo, Juracy Magalhães, o brigadeiro Eduardo Gomes, o general Castello Branco, chefe do 
Estado-Maior do Exército, e o próprio ministro da Guerra, general Jair Dantas Ribeiro – para conspirar contra o 
governo; mantinha também encontros secretos com o governador de Minas Gerais, Magalhães Pinto (MONIZ 
BANDEIRA, 2013, p. 175). 




Guanabara, e Aluísio Alves, no Rio Grande do Norte. A Aliança previa programas de 
desenvolvimento nacional, integração econômica e saneamento financeiro (ABREU A. A. et 
al., 2010, s/p.). Um dos destinos dos recursos foi a região Nordeste por causa da preocupação 
com as mobilizações das Ligas Camponesas que, segundo Fico, teriam sua importância 
superdimensionada (FICO, 2008, pp.28-29).  
A penetração no Nordeste se dava através da Ação Cívica da Aliança para o Progresso, 
que previa a participação de militares e forças policiais na construção de rodovias para encobrir 
as ações de contrainsurgência que tinham como objetivo detectar focos de subversão em áreas 
rurais. A tática era a aproximação de potenciais líderes de comunidade para verificar o grau de 
ameaça para o governo dos Estados Unidos (SILVA, V. G. A., 2008, pp. 141-142). 
Um dos programas nessa época foi o de reequipamento das polícias (FICO, 2008, p.28-
29), que tinha como objetivo manter a lei e a ordem, controlar agitações sociais e defender a 
segurança interna, requisito para o desenvolvimento econômico e social (SILVA, V. G. A., 
2008, p. 143). Essas ações envolviam a melhora na comunicação entre elas, a modernização 
nos sistemas de identificação de pessoas e da pesquisa criminalística, o treinamento técnico e 
especializado feito por técnico de segurança pública dos Estados Unidos, o treinamento de 
policiais brasileiros selecionados na Internacional Academy Police de Washington e na Inter 
American Academy Police, no Panamá. O treinamento era em técnicas contrainsurgentes para 
detectar e investigar organizações consideradas pelo governo dos Estados Unidos como 
subversivas (SILVA, V. G. A., 2008, pp. 143-151).  
O assassinato de Kennedy, ao fim de 1963, provocou um aumento ainda maior da 
ingerência. Seu sucessor, Lyndon Johnson, substituiu Edwin Martin por Thomas Mann como 
subsecretário de Estado assistente (MONIZ BANDEIRA, 2013, p. 174). A Aliança para o 
Progresso passou a ser vista como ineficiente, e o programa deixou de ser prioritário. A 
prioridade da política externa era a Guerra do Vietnã. Porém, as intervenções dos Estados 
Unidos na política interna dos países da América Latina continuam (COGGIOLA, 2001), 
envolvendo golpes de Estado na Bolívia e no Brasil (FICO, 2008)40. 
                                                             
40O presidente dos Estados Unidos Lyndon Johnson, que substituiu Kennedy, escolheu o ex-embaixador do México 
Thomas C. Mann, que era considerado um especialista em América Latina, para presidir a Aliança para o 
Progresso. O motivo da escolha, de acordo com Fico, é que a Aliança já não seria eficaz. A orientação dada por 
Mann para a Aliança foi no sentido de torná-la uma indutora do desenvolvimento, e não mais fonte principal do 
financiamento. Foi coordenador da Aliança entre janeiro de 1964 e março de 1965. Sua gestão foi acusada de dar 
assistência econômica e militar a países anticomunistas, mesmo sendo autoritários ou ditaduras. Essa era a 
Doutrina Mann (FICO, 2008, pp. 34-35).  




Quando houve a sublevação de militares liderada pelo general Olímpio Mourão Filho 
em Minas Gerais, com apoio do governador Magalhães Pinto, o governo dos Estados Unidos 
deflagrou sobre o Brasil a operação “Brother Sam”, que envolvia o envio para o Brasil de uma 
força-tarefa composta pelo porta-aviões Forrestal e destroieres de apoio. Outra ação era o 
reconhecimento de um possível estado de beligerância do Estado de Minas Gerais, caso se 
sublevasse (MONIZ BANDEIRA, 2013, p. 174).  
Com a queda de João Goulart, os Estados Unidos se tornaram o primeiro país a 
reconhecer a posse de Ranieri Mazzilli como presidente da República e a instauração da 
ditadura militar. As condições para tal estavam estabelecidas, tais como uma aparente troca 
constitucional de presidente da República e o funcionamento do parlamento. Desse modo, os 
Estados Unidos aceitaram a farsa.  
 De acordo com Ribeiro (2006, p. 166), a mudança de regime tornou o Brasil o principal 
beneficiário da Aliança para o Progresso, que recebeu a maior parte dos recursos de 
Washington na década, evidenciando a contradição com a Carta de Punta Del Este que vetava 
a ajuda a países onde não houvesse regimes democráticos. O governo Castello Branco tinha 
uma política externa muito mais favorável aos interesses dos Estados Unidos que o governo 
deposto, aplicando uma política externa denominada como interdependente, que tinha como 
pressuposto um alinhamento incondicional com os Estados Unidos, o que levou o Brasil a 
enviar tropas à República Dominicana, em 1967, e cogitar enviar soldados ao Vietnã.  
O governo dos Estados Unidos, como mostra Ribeiro (2006, p, 169), utilizou a Aliança 
para o Progresso num amplo esquema de financiamento público que teve como resultado o 
equilíbrio de balanços de pagamentos brasileiro, possibilitando a vinda de missões técnicas do 
FMI, Banco Mundial, BID e USAID ao Brasil com o propósito de possibilitar ajuda externa ao 
Programa de Ação Econômica do Governo - PAEG.  
O Brasil, durante os primeiros anos da ditadura (1961-1968), foi o país mais beneficiado 
com as verbas do USAID, que, na época, recebeu verbas de US$1,06 bilhão, tendo continuado 
a receber vultosos recursos. As verbas do USAID eram utilizadas para conter preferencialmente 
as guerrilhas e insurreições populares (CECEÑA, 2006, p. 587). 




1.2. A Conjuntura nacional e o Anticomunismo no Brasil nos anos 1960 
 A criação do Ipês está relacionada à conjuntura de instabilidade política provocada pela 
renúncia do presidente Jânio Quadros41 em agosto de 1961. O vice-presidente da República 
João Goulart42, que deveria tomar posse e estava em visita oficial à República Popular da China, 
foi vetado pelos ministros militares de Jânio, que, por sua vez, formaram uma junta militar e 
ameaçaram prendê-lo. A ameaça de uma guerra civil era iminente. Somente uma campanha em 
defesa da legalidade da posse de João Goulart, liderada pelo governador gaúcho Leonel Brizola, 
e a adoção da emenda parlamentarista possibilitaram seu retorno ao país e sua posse como 
presidente com poderes limitados, em 07 de setembro do mesmo ano, dividindo o poder com o 
primeiro ministro Tancredo Neves (FICO, 2014b, pp. 13-24; FERREIRA, 2005, pp. 279-315; 
FERREIRA e GOMES, 2014, pp.31-62; TOLEDO, 2004, pp. 11-21). 
Tratou-se de um governo marcado pela instabilidade política e econômica43. Em termos 
políticos, o parlamentarismo brasileiro revelou-se instável. Houve, durante o mandato de Jango, 
três gabinetes parlamentares. Com o fracasso do sistema parlamentarista, houve uma intensa 
campanha para a antecipação do plebiscito para o retorno do presidencialismo, apoiada até 
mesmo por opositores do governo. A tese presidencialista venceu por uma margem ampla, mas 
                                                             
41Jânio Quadros foi eleito pelo PTN por 48% dos votos, com apoio da UDN. Representava a primeira vitória da 
oposição de direita desde a redemocratização em 1946, após uma série de tentativas de golpes de Estado de 
segmentos oposicionistas. Prometendo austeridade, Jânio Quadros desagradou esquerda e direita: contrariou a 
direita pela política externa independente, como no caso da condecoração a Che Guevara; e descontentou a 
esquerda pela sua política econômica ortodoxa, pelo seu moralismo policialesco (FERREIRA e GOMES, 2014, 
pp. 21-30). 
42 João Goulart era alvo de execração por parte de segmentos conservadores desde o período em que assumiu o 
Ministério do Trabalho e fez a proposição do aumento do salário mínimo em 100%, o que motivou o Manifesto 
dos Coronéis, que criticava o aumento salarial com os argumentos de que seria inflacionário e desprestigioso para 
as Forças Armadas porque provocava a equiparação entre salários de oficiais e prejuízos para a corporação. Goulart 
sofreu intensa oposição da UDN, que o acusou de ser um peronista brasileiro responsável pela implantação de uma 
República Sindicalista. Associado a lideranças sindicais, era classificado como pelego, demagogo, corrupto. Com 
o suicídio de Vargas, tornou-se herdeiro político do legado varguista e foi eleito vice-presidente em 1955, com 
meio milhão de votos a mais que Juscelino Kubistchek, apesar da intensa oposição de Carlos Lacerda, que utilizou 
uma carta falsa (a Carta Brandi) que continha um suposto plano de coordenação sindical entre Brasil e Argentina. 
João Goulart foi reeleito vice-presidente em 1960, enquanto o seu companheiro de chapa, Lott, perdeu a eleição. 
O apoio do PCB, como mostra Motta (2002, p.234), nessas duas ocasiões, provocava ainda mais ódio (MONIZ 
BANDEIRA, 2010, pp.135- 139). 
43 Apesar do cenário de instabilidade política, é importante lembrar, conforme mostram as diferentes interpretações 
sobre esse período, que o governo João Goulart contou com o apoio de segmentos empresariais e de parte da 
imprensa, que foi mais significativo logo após sua posse e também após a vitória no plebiscito de 1963. Jornais 
como O Globo apoiaram o Plano Trienal, assim como a FIESP teve uma postura favorável ao governo até o período 
em que Carvalho Pinto foi ministro da Fazenda. Além disso, o PCB, por um bom tempo, fez oposição ao governo 
João Goulart. De acordo com a interpretação de Jorge Ferreira e Ângela de Castro Gomes, a perda do apoio do 
segmento empresarial ocorre com a demissão de Carvalho Pinto. Isso fortaleceu os segmentos golpistas naquele 
momento, atraindo setores que até então apoiavam o governo ou que eram indiferentes (FERREIRA e GOMES, 
2014, p. 127; pp. 229-313). 




a instabilidade política não diminuiu. Um dos indicadores disso foi a rotatividade de ministros 
da Fazenda que passaram pela pasta: San Tiago Dantas, Carvalho Pinto e Nei Galvão.  
Em termos econômicos, conforme mostra Daniel Aarão Reis, havia uma herança da 
política desenvolvimentista de Juscelino que ampliou o processo de industrialização tendo 
como consequências o aumento da inflação e da concentração populacional nas grandes 
cidades, gerando bolsões de miséria. Nesse contexto, a candidatura de Jânio Quadros apoiou-
se na pregação da austeridade, com o seu símbolo da vassoura que varreria a corrupção e os 
gastos desenfreados do período anterior. Nesse contexto, a renúncia de Jânio gerou uma grande 
frustração. A perspectiva de um governo associado ao legado varguista e aos sindicatos gerou 
uma forte oposição de setores conservadores (REIS FILHO, 2014b, pp. 25-46). Um possível 
governo João Goulart gerava, nos segmentos conservadores, horror e receio do nacionalismo, 
de possíveis estatizações e do comunismo.  
A crise econômica, caracterizada pela inflação, arrocho e carestia, provocou 
mobilizações de massa reivindicando reformas agrária, urbana, tributária, educacional. De 
acordo com Moniz Bandeira (2010, pp. 163-171), o governo João Goulart foi marcado por 
intensas mobilizações sociais nas cidades e no campo, onde trabalhadores se mobilizaram para 
reivindicar direitos. O surgimento de organizações desse porte estava relacionado à expansão 
capitalista que, segundo Moniz Bandeira (2010, p. 163), desintegrava a economia rural 
provocando desemprego. Isso indicava a necessidade de reforma agrária, mas os empresários 
ligados a grandes grupos econômicos e a latifundiários rechaçavam qualquer possibilidade de 
mudança na estrutura agrária. Já nas cidades, as lideranças sindicais formaram a CGT e o Pacto 
de Unidade e Ação para unificar o movimento operário e influir nas decisões do governo 
(MONIZ BANDEIRA, 2010, p. 167).  
Tais mobilizações fizeram com que o governo João Goulart se comprometesse em 
viabilizar as reformas de base, assumindo o compromisso de realizar reformas agrária, urbana, 
educacional, tributária. Mas a condição para a aplicação de tais reformas era difícil num sistema 
que restringia os poderes do presidente (no período parlamentarista), num contexto em que 
predominava a oposição de setores de direita e extrema direita e o temor de que as reformas 
distributivas gerassem caos e desordem. Por outro lado, alguns grupos de esquerda avaliavam 
as reformas como tímidas (REIS FILHO, pp. 33-37). 
Após a vitória da tese do presidencialismo no plebiscito de 1963, João Goulart, com 
plenos poderes, aplicou um plano econômico conhecido como Plano Trienal, conduzido por 




San Tiago Dantas e Celso Furtado44, que apontava como principal problema do país a inflação 
(ABREU, 1990, p. 206). O plano pressupunha limites para a expansão de crédito por meio de 
um programa de estabilização e contenção de gastos públicos. Além disso, o plano pressupunha 
a ajuda dos Estados Unidos e do FMI, e envolvia a negociação das empresas nacionalizadas 
pelo governador Leonel Brizola em 1959 (MONIZ BANDEIRA, 2010, pp. 206-235). De 
acordo com Abreu (1990, pp. 206-209), o Plano Trienal fracassou, provocando recessão, e a 
missão liderada por San Tiago Dantas nos Estados Unidos não obteve sucesso, tendo 
conseguido a liberação de um empréstimo do FMI abaixo do esperado, de US$ 60 milhões. O 
plano sofreu também intensa oposição do PCB e de outros setores de esquerda.  
Em relação aos agrupamentos de esquerda, os anos 1960 foram marcados, em primeiro 
lugar, pela influência do PCB na luta política, sindical e nas políticas públicas do governo 
federal, apesar de sua ilegalidade45. Segundo Marcelo Ridenti, as propostas do Partido eram 
nacional-reformistas e influenciavam diversos setores sociais, inclusive os que não militavam 
no partido. As diretrizes do partido procuravam realizar a “revolução burguesa” no Brasil, pois 
o país apresentaria características feudais e semifeudais (RIDENTI, 2010, p. 25). Essa 
revolução realizara-se com uma aliança com a burguesia nacional contra o imperialismo.  
 Dentre os setores influenciados pelo PCB, estavam os Centros Populares de Cultura46 e 
as propostas de Paulo Freire para a educação. De acordo com Heloisa Buarque de Hollanda e 
Gonçalves, os CPCs tinham como pressuposto a formação de uma cultura nacional, popular e 
democrática. Desenvolviam por todo país uma atividade de conscientização junto às classes 
populares, atuando em fábricas, favelas e sindicatos. Numa proposta similar, surgia o Método 
Paulo Freire, que, insurgindo-se contra cartilhas infantilizantes e tradicionais, contrapunha um 
                                                             
44 Dentre as diretrizes apontadas por Celso Furtado (1989, pp. 157-158) para o Plano Trienal, destacamos, 
resumidamente: 1) Assegurar uma taxa de crescimento compatível com as expectativas de melhores condições de 
vida; 2) Reduzir a Pressão Inflacionária; 3) Criar condições para que os frutos do desenvolvimento econômico se 
distribuíssem de maneira cada vez mais ampla para a população; 4) Intensificar substancialmente a ação do 
governo no campo da pesquisa cientifica e tecnológica; 5) Orientar adequadamente o levantamento dos recursos 
naturais e a localização da atividade econômica, visando desenvolver as distintas áreas do país; 6) Eliminar de 
forma progressiva os entraves responsáveis pelo desgaste dos fatores de produção e pela lenta assimilação de novas 
técnicas em determinados setores produtivos; 7) Encaminhar soluções visando refinanciar adequadamente a dívida 
externa; 8) Assegurar ao governo uma crescente unidade de comando dentro de uma própria esfera de ação.  
45 O registro legal do PCB foi cassado em 1947 durante o governo Eurico Gaspar Dutra, e, desde então, o partido 
passou a viver na clandestinidade.  
46 Centros Populares de Cultura: Tinham como objetivo a criação e divulgação de uma “arte popular 
revolucionária”. Foram fundados por Oduvaldo Viana Filho, pelo cineasta Leon Hirszman e pelo sociólogo Carlos 
Estevam Martins, junto com a União Nacional dos Estudantes (UNE), em 1962, no Estado da Guanabara, 
espalhando-se por outros estados. Destaca-se a participação no CPC de Ferreira Gullar, Francisco de Assis, Paulo 
Pontes, Armando Costa, Carlos Lira e João das Neves (CALICCHIO, 2010, s/p). 




aprendizado que despertasse a consciência da situação social das populações analfabetas e 
marginalizadas (HOLLANDA; GONÇALVES, pp. 10-11). 
 Porém, os anos 1960 foram marcados por dissidências no PCB. Para Daniel Aarão Reis 
e Ferreira Sá (1985), o ano de 1961 é o marco para a nova esquerda. E o evento que representou 
essa ruptura foi o 1º Congresso da Organização Revolucionária Marxista - Política Operária 
(ORM - POLOP). Tal marco representaria a quebra do monopólio da representação política do 
PCB. Segundo Gorender (2003, p. 40), a POLOP nasce do jornal Política Operária, que reunia 
jovens intelectuais e jornalistas, criticando o nacionalismo, a postura reformista do PCB, 
defendendo a luta armada como opção. Era influenciada pelas vertentes trotskistas, mas com 
inspirações em Rosa Luxemburgo, Bukarin e Thalheimer47 (REIS FILHO & FERREIRA DE 
SÁ, 1985, pp. 12-13; GORENDER, 2003, p. 40; RIDENTI 2010, p. 26).  
 Um dos frutos da cisão foi o surgimento do PC do B, de orientação maoísta, criado em 
fevereiro de 1962, proclamando ser o mesmo partido fundado em 1922. Tinha como objetivo 
um governo popular revolucionário, repelia a luta pelas reformas de base. Sua tarefa imediata 
seria a instauração de um regime anti-imperialista, contra o latifúndio e antimonopolista (REIS 
FILHO & FERREIRA DE SÁ, 1985, pp. 12-13; GORENDER, 2003, p. 38). 
 A Ação Popular – AP, surgida do interior da Juventude Universitária Católica em junho 
de 1962, defendia uma linha que não era nem capitalista, nem comunista, inspirada num 
humanismo cristão (RIDENTI, 2010, p. 26). Em 1963, no seu segundo Congresso, a AP aprova 
em seu documento a opção pelo socialismo que não se dava pela inspiração marxista, mas pela 
influência da doutrina católica. A AP reunia também uma vertente protestante e outra de 
pessoas sem confissão religiosa, o que incluía pessoas de formação marxista (GORENDER, 
2003, p. 41).  
 No campo legal, o PTB começou a efetuar uma “guinada à esquerda”. Nos anos 1960, 
o partido cresce e passa a ocupar os espaços institucionais com mais força. Novas lideranças 
como Leonel Brizola e Sergio Magalhães lideram a ala esquerda do partido. Brizola critica a 
conciliação do governo João Goulart, sendo, por isso, rotulado como “esquerda negativa” por 
San Tiago Dantas. Liderou um agrupamento conhecido como Frente de Mobilização Popular 
que abrangia as Ligas Camponesas, o CGT, a AP e a POLOP. De acordo com Gomes e Ferreira 
(2014, p. 85), havia cada vez mais proximidade entre o PTB e o PCB (FERREIRA e GOMES, 
                                                             
47 August Thalheimer – militante comunista alemão que participou de diversas organizações, como o Partido 
Social Democrata Alemão, foi fundador da Liga Spartacus e membro do Partido Comunista Alemão, com o qual 
rompeu, passando a participar da Oposição Comunista Alemã – que defendia uma frente única da classe operária 
contra o nazismo. Com a ascensão do nazismo, migra para a França e posteriormente para Cuba, onde falece 
(LINEKER, 2015, p. 84). 




2014, pp. 75-85). O que unificava esses movimentos organizados era a luta pelas reformas de 
base. Não havia um programa único, mas havia pontos de consenso (GORENDER, 2003, p. 
55).  
 No parlamento, ocorre a criação de frentes extraparlamentares, como a Frente 
Parlamentar Nacionalista (formada por deputados de vários partidos), a Ala Moça do PSD e o 
grupo de parlamentares da Bossa Nova da UDN, que tinham tendências reformistas 
(GORENDER, 2003, p. 56). Em oposição a esses grupos, surge um bloco conservador 
denominado como Ação Democrática Parlamentar, liderado pelo deputado João Calmon, do 
qual fizemos referência anteriormente48.  
A guinada à esquerda do PTB e o surgimento de dissidências no PCB e das frentes 
parlamentares foram fatores que trouxeram mais pressão ao presidente João Goulart, que 
procurava fazer uma composição governamental que atraísse setores conservadores. Essa 
política era rechaçada por outros segmentos que não estavam dispostos a aceitar pactos com 
setores conservadores. Defendiam reformas mais rápidas e radicais. Não à toa, um dos 
expoentes desse setor classificado como mais radical era Leonel Brizola, que tinha como lema 
“reformas na lei ou na marra”. Isso atraia a ira de setores conservadores que passaram a 
denominar Brizola como “Fidel Castro brasileiro” (MOTTA, 2002, p.253). 
Havia também a pressão contra uma possível aproximação de João Goulart com setores 
à esquerda, feita por parte de grupos conservadores que era vista como uma ameaça, porque, 
nessa aliança, João Goulart poderia ser manipulado pelos comunistas. O reatamento das 
relações diplomáticas do Brasil com a União Soviética; a posição contrária da diplomacia 
brasileira à punição de Cuba; as pressões por melhorias salariais, por meio das greves que 
aumentaram com a crise econômica; e o fato de essas manifestações não serem reprimidas eram 
outros fatores que alimentavam a ira dos setores mais conservadores.  
Por isso, o anticomunismo no Brasil ganha uma dimensão mais acentuada nos anos 
1960, explorando as greves e a influência dos setores de esquerda no governo Jango como 
ameaças de levar o país ao comunismo. A Revolução Cubana, em pleno continente americano, 
é outro acontecimento que irá trazer preocupações aos setores conservadores, além dos 
desdobramentos da Revolução Comunista na China, bem como do nacionalismo, que 
influenciavam esquerdistas latino-americanos. 
                                                             
48 Ver nota 3. 




As transformações sociais e políticas que ocorriam nos anos 1960 influenciam uma 
mudança de retórica dos setores anticomunistas, que não usam mais a representação do líder 
revolucionário como agente estrangeiro. O comunismo49 continuava a ser classificado como 
uma “planta exótica”, mas agora o alvo das críticas é o imperialismo soviético. Outro recurso 
era mostrar que o modelo comunista era frágil, no aspecto econômico, e deficiente, no plano 
social. Questionava-se a pobreza existente, a falta de conforto (MOTTA, 2002, p. 244).  
O anticomunismo dos anos 1960 no Brasil caracterizou-se, segundo Motta (2002), pela 
utilização da retórica da defesa da democracia, do modo de vida cristão, e baseou-se nas críticas 
ao modelo comunista de desenvolvimento. Tal modelo é entendido por setores anticomunistas 
como totalitário e ineficiente. A defesa de reformas institucionais passa a ser vista como 
contraponto ao modelo comunista. Passou-se a utilizar como recurso retórico a oposição entre 
comunismo e democracia, e a defesa de reformas democráticas em lugar das reformas 
“comunistas” do governo João Goulart. Porém, a defesa da democracia seria um rótulo vazio, 
no entendimento de Motta, por parte dos grupos anticomunistas. A falta de comprometimento 
teria se expressado no apoio ao golpe de 1964 (MOTTA, 2002, pp. 247- 248). 
A Igreja Católica, antes dos anos 1960, manifestava um forte anticomunismo que, de 
acordo com Rodrigo Motta Sá, era caracterizado pelo fortalecimento da ortodoxia católica que, 
de maneira maniqueísta, apresentava a Igreja Católica como representação do bem em 
contraposição com o comunismo, que seria o mal. Motta argumenta que, naquele período, 
cultos e “seitas”, como espiritismo e maçonaria, eram perseguidos (MOTTA, 2002, p. 245).  
Nos anos 1960, o anticomunismo típico da Igreja Católica se expressou num 
ecumenismo que unia outras denominações cristãs contrárias ao governo João Goulart. As 
críticas ao comunismo passaram a ser relacionadas a uma ameaça às denominações religiosas, 
argumentando que se tratava de uma doutrina que pregava o ateísmo. O propósito era atrair fiéis 
de todos os credos numa frente anticomunista. Um dos exemplos dessa atração foi a organização 
da Marcha por Deus, Pela Família e Pela Liberdade, que contou com a participação na 
organização de pastores e rabinos (MOTTA, 2002, p. 246).  
Outra característica do anticomunismo católico nos anos 1960, de acordo com 
Rodeghero (2002, p. 480), dava-se pela atuação da Igreja no processo de sindicalização de 
                                                             
49O anticomunismo brasileiro surge em 1917 e, como Mota Sá ressalta, a criação do PCB, em 1922, intensifica-o 
ainda mais. A Intentona Comunista, episódio em que o PCB tenta tomar o poder e onde ocorrem mortes de 
militares, animou esse sentimento e contribuiu para justificar a instalação do Estado Novo em 1937. Nos anos 
1930 e 1940, as representações dos comunistas revelavam orientações antissemitas e de associação do comunismo 
ao diabo (MOTTA, 2002, pp. 1-12; 90-108).  
 




trabalhadores rurais que, temerosa em relação à atuação das Ligas Camponesas, criou a Frente 
Agraria Gaúcha (FAG), que, por sua vez, resultou na organização de sindicatos de trabalhadores 
rurais (RODEGHERO, 2002, p. 480). 
O anticomunismo foi um fator importante também entre as Forças Armadas para 
aderirem ao golpe de Estado em 1964. Como mostra José Roberto Ferreira, nos anos 1930, o 
anticomunismo era fortemente presente entre esse segmento e se intensificou com a Intentona 
Comunista50. Mortos pela insurreição de 1935, os soldados do governo eram anualmente 
lembrados como heróis em cerimônias com caráter fortemente anticomunista, enquanto os 
militares e civis que se sublevaram eram retratados como traidores, comunistas e assassinos 
covardes, apesar de o governo ter exercido forte violência contra seus opositores naquela época. 
O anticomunismo se convertia, assim, num forte fator de coesão interna das Forças Armadas. 
O comunismo é delimitado como inimigo a ser combatido e, em nome da união das Forças 
Armadas, associado à violência e à traição (FERREIRA, 2006, p. 16).  
Nos anos 1960, o anticomunismo da Escola Superior de Guerra irá exercer forte 
influência entre os militares, com sua concepção de combate ao inimigo interno a partir da 
concepção de que seria necessário defender a segurança nacional (ALVES, 2005; STEPAN, 
1974). As concepções da ESG também irão influenciar partidos políticos como a UDN, 
tradicionalmente anticomunista, que passa a utilizar o vocabulário “esguiano”, isto é, as teses 
da guerra revolucionária, que teriam como resultado transformar o Brasil numa nova Cuba. 
Bilac Pinto, líder da oposição, afirmava que o Brasil vivia uma crise de autoridade, moralidade 
e administração (BENEVIDES, 1981, p. 124).  
Em relação ao governo João Goulart, desde sua posse, veículos de comunicação e 
partidos utilizaram com grande impacto a retórica anticomunista. Porém, João Goulart não era 
o alvo preferencial da campanha anticomunista enquanto manteve uma política pendular, ora 
sendo acusado de agradar ora a esquerda, ora a direita. Abandona tal política ao demitir 
Carvalho Pinto e aproximar-se de setores de esquerda como Brizola. A propaganda 
                                                             
50 A Intentona Comunista foi uma sublevação ocorrida em 1935 nos quartéis de militares simpáticos à Aliança 
Nacional Libertadora; iniciou-se em Natal, com o levante do 21º Batalhão de Caçadores, que toma a cidade. A 
revolta espalha-se por outras cidades. No Recife, ocorre o motim da Vila Militar e, no Rio de Janeiro, ocorre a 
sublevação do 3º Batalhão de Infantaria da Praia Vermelha e da Escola de Aviação do Campo dos Afonsos. A 
rebelião foi violentamente reprimida, e vários dirigentes do PCB, deputados e senadores vinculados à Aliança 
Nacional Libertadora foram presos. O governo Getúlio Vargas, naquele momento, explorou o anticomunismo com 
a retórica de que teria sido uma rebelião feita por comunistas, e que teria sido violenta, apesar da participação 
significativa de pessoas que não eram comunistas entre os membros da ANL e da extrema violência perpetrada 
pela polícia. Uma das denúncias foi que, na Praia Vermelha, os amotinados mataram, covardemente, soldados que 
estavam dormindo. Essa acusação era utilizada como argumento para retratar os responsáveis pela revolta como 
comunistas violentos e covardes.  




anticomunista se intensifica, a tensão se eleva e o anticomunismo se torna um movimento forte, 
envolvendo expressivos segmentos do mundo social. 
Quando ocorre o Comício da Central do Brasil, é formada uma frente anticomunista, 
unindo setores expressivos da elite brasileira e, ainda, setores de classe média que consideram 
o Comício como uma profissão de fé subversiva (MOTTA, 2002, pp. 251-267). Tal reunião 
contribuiu para a formação de uma base social para o golpe. (FICO, 2014b; AARÃO, 2014).  
A exploração do medo era outro aspecto. As direitas foram eficazes em explorá-lo, de 
acordo com Daniel Aarão Reis Filho. O temor de um processo convulsivo atiçou uma minoria 
golpista, que passou à ação. Como mostra Reis Filho, havia preocupação de segmentos 
conservadores de que a reforma de base resultasse numa revolução, transformando o Brasil 
numa nova Cuba, e de que o catolicismo fosse perseguido. Havia dúvidas se as Forças Armadas 
sobreviveriam e se as hierarquias tradicionais seriam respeitadas (REIS FILHO, 2014ª, pp.85-
86). 
 
1.3. O que foi a doutrina Mater et Magistra? 
Na década de 1960, o Brasil passava por uma transformação política que coincidia com 
as mudanças na Igreja Católica. Uma delas ocorreu a partir do Concílio do Vaticano II, ocorrido 
entre 1962 e 1965, que levou a Igreja a se comprometer com grupos marginalizados e seus 
anseios por justiça. Setores da Igreja Católica comprometeram-se com as reformas de base 
defendidas pelo governo João Goulart. Desse modo, houve um envolvimento de membros da 
Igreja em atividades de sindicalização rural e educação popular. Nesse período, foi criado o 
Movimento de Educação de Base (MEB)51 do Movimento de Cultura Popular do Recife, a partir 
das experiências de Paulo Freire52 (SOUZA, 2004, pp. 79- 81; ARQUIDIOCESE DE SÃO 
PAULO, 1985, p. 147). 
                                                             
51 De acordo com Saviani (2008, p. 317), os objetivos dos MEBs se distanciariam da catequese e assumiriam um 
caráter de conscientização e politização do povo. Seria essa a perspectiva das concepções de Paulo Freire, 
postulando a necessidade de uma educação voltada para a responsabilidade social e política. A partir dessas 
concepções, foram idealizados os círculos de cultura, no qual os professores atuavam como coordenadores de 
debates e as aulas discursivas perdiam lugar, exercitando o diálogo com os participantes, que não eram mais 
considerados como alunos (SAVIANI, 2007, pp. 324-325). 
52 Paulo Freire, a partir da repercussão bem-sucedida de sua experiência de alfabetização, foi designado para a 
Comissão Nacional de Cultura e chamado para coordenar o Plano Nacional de Alfabetização (SAVIANI, 2007, p. 
322). 




No entanto, a Igreja estava dividida. Setores mais conservadores posicionavam-se 
contrariamente ao que entendiam como subversão da ordem, inclusive a direção da CNBB. 
Porém, muitos militantes cristãos foram presos com o golpe de 1964 (SOUZA, 2004, p. 81).  
É nesse ambiente de polarizações e transformações que, durante o papado de João 
XXIII53, a carta encíclica Mater et Magistra (em português, Mãe e Mestra) foi publicada, em 
15 de maio de 1961, atualizando a Rerum Novarum54 do papa Leão XIII, que fazia 70 anos 
naquele ano. Trata-se de um documento importante por se tornar base para uma série de 
documentos posteriores em que a Igreja trata da questão social (EDITORIAL – Mater et 
Magistra, 50 anos: Os desafios do Ensino Social da Igreja hoje, 2011, p. 1).  
A encíclica Mater et Magistra defende os seguintes princípios: a justiça social, a 
participação de trabalhadores nos lucros e na propriedade das empresas, a solidariedade entre 
operários e empresários, a remuneração justa, o direito à propriedade particular e sua função 
social (JOÃO XXIII, 2010).  
Conforme Bastos de Ávila (1991, p.289), a carta incorpora os contrastes globais entre o 
mundo desenvolvido e o mundo subdesenvolvido. A encíclica Mater et Magistra não só 
proclama a necessidade de justiça e equidade sociais que perpassa as relações entre patrão e 
operário, mas também diz respeito às relações desiguais entre países desenvolvidos e 
subdesenvolvidos (JOÃO XXIII, 2010, p. 40). De acordo com Camacho (1995, p. 183), a Mater 
et Magistra é um documento de transição, inaugurando uma nova etapa na Doutrina Social da 
Igreja, que seria consolidada pelo Concílio do Vaticano II, detectando problemas relativos à 
desigualdade social.  
As modificações na Igreja Católica interferem na orientação de agrupamentos católicos 
brasileiros. Uma das modificações se revelou por meio da Ação Popular – AP, que se converte 
                                                             
53 João XXIII: foi papa entre 1958 e 1963, sucedendo o Papa Pio XI. Era membro da Ordem Franciscana Secular. 
Nasce na Itália em 25 de novembro de 1881, filho de camponeses religiosos. Entra no seminário aos 11 anos. 
Durante a 1ª Guerra Mundial, atua como sargento capelão. Na 2ª Guerra, residia na Grécia, onde concedia aos 
judeus permissão de trânsito, salvando suas vidas. Em 1944, é nomeado núncio em Paris e ajuda prisioneiros de 
guerra. Foi eleito papa em 28 de outubro de 1955. Em seu pontificado, escreveu oito encíclicas, estabeleceu 
relações com líderes soviéticos, criou uma comissão para estabelecer relações com igrejas protestantes e ortodoxas. 
Entre outras medidas, convocou o Concílio Vaticano II, importante encontro entre representantes da Igreja 
Católica, conhecido por trazer uma série de mudanças doutrinarias para a instituição. Falece em 3 de junho de 
1963, antes do encerramento do Concilio (JOÃO XXIII, o “Papa Bom”, preparou a Igreja Católica para os novos 
tempos, 2014, s/p).  
54 Carta Encíclica publicada em 15 de maio de 1891 pelo papa Leão XIII, que trata da questão operária, e torna-se 
o mais popular documento papal sobre o tema. De acordo com Giordani (2014, p. 5), a Rérum Novaro significou 
para a ação social cristã o que foi o Manifesto Comunista (1848) ou o Capital, de Karl Marx, para a ação socialista, 
opondo-se diretamente ao marxismo porque seu materialismo se contrapunha à espiritualidade. A carta reivindica 
o direito do homem à propriedade particular e afirma que todos os homens são iguais, porque são filhos do mesmo 
pai, orientando para a solução da justiça, caridade e colaboração de classes (LEÃO XIII, 2009, pp. 5-8).  




numa importante organização de esquerda católica. Porém, havia, dentro da Igreja Católica, 
segmentos profundamente conservadores que utilizavam esse documento eclesiástico para se 
contrapor a projetos de reforma agrária e para reforçar o anticomunismo, usando trechos que se 
referem à questão da defesa da propriedade privada e da livre iniciativa, como no trecho abaixo.  
 
Essa dúvida não tem razão de ser. O direito de propriedade privada, mesmo sobre bens 
produtivos, tem valor permanente, pela simples razão de ser um direito natural 
fundado sobre a prioridade ontológica e finalista de cada ser humano em relação à 
sociedade. Seria, aliás, inútil insistir na livre iniciativa pessoal em campo econômico 
se a essa iniciativa não fosse permitido dispor livremente dos meios indispensáveis 
para se afirmar. Além disso, a história e a experiência provam que, nos regimes 
políticos que não reconhecem o direito de propriedade privada sobre os bens 
produtivos, são oprimidas ou sufocadas as expressões fundamentais da liberdade; é 
legítimo, portanto, concluir que estas encontram naquele direito garantia e incentivo 
(JOÃO XXIII, 2010, p. 35). 
 
Já os segmentos reformistas utilizam a encíclica em defesa da reforma agrária, uma vez 
que o documento ressalta que todo ser humano tem direito a uma existência digna, além de 
enfatizar a função social da propriedade privada. 
  
Outro ponto de doutrina, proposto constantemente pelos nossos predecessores, é que 
o direito de propriedade privada sobre os bens possui intrinsecamente uma função 
social. No plano da criação, os bens da terra são primordialmente destinados à 
subsistência digna de todos os seres humanos, como ensina sabiamente o nosso 
predecessor Leão XIII na encíclica Rerum Novarum: "Quem recebeu da liberalidade 
divina maior abundância de bens, ou externos e corporais ou espirituais, recebeu-os 
para os fazer servir ao aperfeiçoamento próprio, e simultaneamente, como ministro da 
Divina Providência, à utilidade dos outros: ‘quem tiver talento, trate de não o 
esconder; quem tiver abundância de riquezas, não seja avaro no exercício da 
misericórdia; quem souber um ofício para viver, faça participar o seu próximo da 
utilidade e proveito do mesmo’” (JOÃO XXIII, 2010, p. 39).  
 
 A recorrência ao documento como instrumento de defesa da reforma agrária e a 
profunda divisão da Igreja Católica naquele período fica clara na entrevista do padre e teólogo 
José Oscar Beozzo para a revista do Instituto Humanitas Unisinos. O entrevistado relata que, 
durante a Revisão Agrária55 promovida no governo Carvalho Pinto, no Estado de São Paulo, 
alocando pequenos lotes de terra a Sem Terra, setores conservadores da Igreja Católica reagiram 
                                                             
55 Revisão Agrária: foi implantada no estado de São Paulo durante o governo Carvalho Pinto, coordenada pelo 
secretário de Agricultura José Bonifácio Coutinho, que foi responsável por um grupo de trabalho formado 
predominantemente por técnicos de sua pasta. O projeto de Lei nº 154, enviado à Assembleia Legislativa, 
pressupunha a taxação progressiva de terras improdutivas e a criação de áreas de assentamento que deveriam 
constituir áreas-modelos (TOLENTINO, 2011, pp. 45-54). De acordo com José Gomes da Silva (1995), a 
experiência foi castrada pelo presidente do Senado Federal Auro Moura de Andrade, proprietário de terras no 
Estado de São Paulo, que transferiu o Imposto Territorial Rural dos Estados para os municípios. Como 
consequência, o governo estadual ficou sem recursos para custear a reforma agrária, e o projeto foi arquivado 
(SILVA, 1995).  




com intensidade. Em 1960, Dom Antônio de Castro Mayer, de Campos-RJ, e Dom Geraldo 
Proença Sigaud, na época bispo de Jacarezinho-PR, manifestaram-se contra, escrevendo um 
livro intitulado Reforma Agrária: Questão de Consciência, em coautoria com o fundador do 
movimento Tradição Família e Propriedade, Plinio Correa, e com o economista ligado a 
associações patronais, Luiz Mendonça de Freitas. Os autores defendem que qualquer reforma 
agrária que toque na propriedade privada é anticristã. Para contra-atacar, o arcebispo de Goiânia 
Dom Fernando Gomes utilizou a encíclica Mater et Magistra para defender a reforma agrária, 
salientando que nela estão presentes os princípios de uma reforma agrária cristã 
(SBARDELOTTO, 2011, p.9).  
Segundo José Oscar Beozzo, a doutrina Mater et Magistra foi importante para que a 
Igreja no Brasil assumisse um “vigoroso impulso à linha de compromisso social da Igreja no 
Brasil", passando a se engajar crescentemente em questões como a reforma agrária, a 
sindicalização rural e a educação de base no campo. Beozzo menciona a forte influência da 
doutrina nos trabalhos desenvolvidos pela Pastoral da Terra no apoio às iniciativas e 
organizações de trabalhadores e à reforma agrária (SBARDELOTTO, 2011, pp. 8-10). 
Como ressaltamos acima, o documento influenciava segmentos de esquerda e de direita. 
Entre as lideranças de esquerda, destaca-se Leonel Brizola, que o utilizava com entusiasmo para 
atacar o liberalismo e para fazer campanha pela Reforma Agrária. A encíclica era uma 
referência importante, também, para segmentos conservadores como o jornal O Estado de São 
Paulo, que utilizava o documento para defender a inviolabilidade da propriedade privada 
(FREIRE; FERREIRA, 2016, p. 36; SBARDELOTTO, 2011, p. 8). Outro segmento 
conservador a utilizar esse documento com grande intensidade era o Ipês, que o utilizava para 
defender o seu modelo de liberalismo econômico e para associá-lo aos postulados da Aliança 
para o Progresso, como mostraremos a seguir. 
 
2. O que foi o Ipês? 
2.1. Surgimento e Recepção do Ipês 
O Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais – Ipês foi criado em assembleia do dia 29 de 
novembro de 1961, registrado em 8 de dezembro do mesmo ano (DREIFUSS, 2008, p. 175) e 
fundado oficialmente em 02 de fevereiro de 1962 (ASSIS, 2001, p. 21; SÃO PAULO – Diário 
Oficial (do) Estado de São Paulo, São Paulo, 8 dez. 1961). De acordo com René Dreifuss (2008, 
pp. 174-175), a renúncia de Jânio Quadros e as mobilizações de massa teriam levado à criação 
do Ipês. A preocupação com as mobilizações políticas levou o empresário do setor farmacêutico 




e ex-diretor do Banco do Brasil no governo Jânio Paulo Ayres Filho a fundar o Instituto com 
outros empresários, tendo como base a ideia de estimular em todo o país uma reação empresarial 
ao que foi “percebido como a tendência esquerdista da vida política” (DREIFUSS, 2008, p. 
175). 
Segundo Denise Assis (2001, p. 13), o nome Ipês levava acento porque sem ele o termo 
não tem sonoridade. De acordo com a autora, esse agrupamento escolheu seu símbolo e nome 
tendo como referência a arvore nativa ipê. O motivo é que a denominação caía bem em um 
período no qual o nacionalismo era um forte referencial como contraposição ao governo João 
Goulart. Além disso, essa árvore nativa é considerada resistente e que, para florir, perde folhas, 
servindo como simbologia nacional. Sendo assim, o propósito do Ipês era “derrubar o poder 
para fazer florir uma ‘nova’ sociedade à imagem e semelhança de seus idealizadores” (ASSIS, 
2001, p. 13). 
 O Ipês foi fundado a partir dos princípios da Aliança para o Progresso e da encíclica 
Mater et Magistra56 de autoria do papa João XXIII (ASSIS, 2001, p. 21). Predominantemente, 
era formado por empresários e profissionais liberais do Rio de Janeiro e São Paulo, havendo 
também militares egressos da Escola Superior de Guerra – ESG. A presença de ex-integrantes 
do governo Jânio Quadros também era significativa. O propósito oficial do grupo era o estudo 
de soluções democráticas para os problemas brasileiros: 
 
O Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais é uma iniciativa de empresários brasileiros 
com a participação de profissionais liberais reunidos, numa entidade apolítica, pela 
vontade de encontrar, com a soma de suas experiências, soluções para os problemas 
brasileiros.  
A finalidade do Ipês é o estudo de soluções democráticas para os problemas colocados 
pelo desenvolvimento nacional, e a formação legitima de uma opinião pública, 
esclarecida e participante, visando ao fortalecimento do regime democrático e ao 
progresso econômico e social (QUE é o IPÊS, 1964, p. 2).  
 
O Ipês foi fundado como uma organização sem fins lucrativos com sede57 em São Paulo, 
de caráter filantrópico, com intuitos educacionais, sociológicos e cívicos. Tinha entre as 
finalidades a promoção do progresso econômico, o bem-estar social e o fortalecimento do 
regime democrático do Brasil. Seu estatuto proclamava, ainda, que o Ipês não participaria de 
                                                             
56Segundo Dreifuss (2008, p. 253), o Ipês chegou a publicar uma versão da Mater et Magistra para o grande 
público. Também publicou um encarte da Aliança para o Progresso. 
57 O documento de fundação faz referência a São Paulo como sede do Ipês. Mas, por ser uma entidade composta 
de membros que eram de São Paulo e do Rio de Janeiro, havia dois endereços oficiais. O de São Paulo ficava na 
Avenida Brigadeiro Luiz Antônio, 54, 16º Andar, e o do Rio de Janeiro, na Avenida Rio Branco 156, 16º Andar, 
sala 2704, no Edifício Avenida Central, centro da cidade. Em relação ao Edifício Avenida Central, como mostra 
Elio Gaspari no livro A Ditadura Envergonhada, nele coabitavam o Ipês, a agência de notícias cubana Prensa 
Latina, uma base de operações clandestina do PCB e outra base de operações clandestina de um grupo terrorista 
de direita (não nomeado) (GASPARI, 2014, pp. 155-156).  




quaisquer atividades políticas. Para atingir suas finalidades, tinha como objetivos: 
  
a) aceleração do desenvolvimento do país; b) melhor distribuição da renda 
nacional; c) elevação do padrão de vida do povo; d) preservação da unidade 
nacional, mediante a integração das regiões menos desenvolvidas; f) 
aprimoramento da consciência cívica e democrática do povo (ESTATUTOS 
SOCIAIS, 1963, p.1). 
 
Porém, a aparente moderação escondia um radicalismo de grau intenso. Apresentar-se 
como uma entidade apolítica era um recurso para que pudesse disseminar suas ideias livremente 
sem ser acusado de ser uma entidade de extrema direita. Era uma máscara, uma estratégia para 
apresentar suas concepções de mundo publicamente e conspirar livremente de maneira discreta, 
sem ter alguém em seu encalço, como no caso do Ibad, ou do Movimento Anticomunista – 
MAC58. Esse último foi criticado tanto publicamente, como mostraremos a seguir, quanto nas 
reuniões internas59 do Ipês, manifestando o receio da associação com essa organização, o que 
indica que o Ipês não queria ser identificado como uma entidade terrorista de extrema direita, 
e tinha receio de que seus membros fossem identificados como membros desse agrupamento. 
A criação do Ipês recebeu cobertura majoritariamente favorável, tanto da imprensa 
paulista como da carioca, tanto por parte de jornais que eram opositores ou dúbios, como por 
jornais que apoiaram João Goulart.  
O jornal O Estado de São Paulo, no dia 06/02/1962, publicou uma longa matéria sobre 
a fundação do Ipês intitulada “Lançado ontem em S. Paulo e no Rio, o Instituto de Pesquisas e 
Estudos Sociais”, na qual cobriu a solenidade de lançamento do Ipês detalhadamente. Além 
disso, saudou a criação do Ipês como a possibilidade de tomada de consciência dos homens de 
empresa no editorial publicado em 04 de fevereiro, intitulado “Antes Tarde do que Nunca”, 
proclamando que foi preciso uma crise para que um conjunto de diretores de empresas lúcidos 
se capacitasse no estudo dos problemas sociais e na busca de soluções convenientes.    
Já o jornal O Globo do dia 08 de fevereiro de 1962, na matéria intitulada “O IPÊS Será 
                                                             
58 De acordo com Motta (2002, pp. 156-157), o MAC era uma organização terrorista que fez sua primeira aparição 
pública pichando nos muros do Rio de Janeiro inscrições anticomunistas. No início de 1962, o MAC foi 
responsável pela sede da UNE ter sido metralhada e por uma bomba ter sido jogada sobre o jornal Última Hora. 
A Assembleia Legislativa do Rio de Janeiro exigiu da polícia providências, o que resultou num inquérito no qual 
se afirmava que o MAC era invenção dos comunistas. Não foram condenados por suas ações e ficaram impunes.  
59 Em reunião do dia 05/02/1962, os associados do Ipês manifestaram preocupação em se diferenciar de entidades 
como o MAC. Um dos presentes afirma que a equação Ipês/MAC era fatal, e que todo dirigente do Ipês acusado 
de ser membro do MAC deveria se defender sozinho, e, na defesa, não fazer qualquer referência ao Ipês, nem 
positiva, nem negativa. A posição do Ipês deveria ser inatacável (REUNIÃO de 05/02/62 - Presidente: Dr. Gallotti, 
p. 2, In: FUNDO. Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPÊS) BR AN, RIO.QL.0.OFU.8.). 
 




Veículo de Diálogo Franco Entre o Povo e o Homem de Empresa”, entrevista o líder do Ipês 
João Batista Leopoldo Figueiredo, que afirma ser a tarefa do Ipês a promoção do diálogo franco 
e livre com todas as camadas da população, visando encontrar soluções conjuntas para 
problemas comuns. Afirmou também que o Ipês não faria atividades políticas.  
O jornal Última Hora noticiou o fato na matéria do dia 2 de fevereiro de 1962: “IPES 
(Classes Produtoras): Combate a todos os extremismos”. Parece-nos estranho o fato de esse 
jornal noticiar num tom ligeiramente positivo a criação do Ipês, uma vez que esse jornal foi 
perseguido por forças de extrema direita, desde seu surgimento60, até mesmo através de ataques 
terroristas, tal como o que sofreu no início de 1962 pelo grupo anticomunista Movimento 
Anticomunista Brasileiro, que jogou uma bomba no prédio do jornal (MOTTA, 2002, pp. 156-
157). É importante ressaltar que o Ipês surge com um discurso que oculta seu virulento 
anticomunismo, apresentando-se como uma entidade de estudos, moderada e de centro, e que 
critica o ato terrorista do MAC. Naquele momento, não estava claro que o Ipês assumiria um 
posicionamento, que, além de anticomunista, pendia para o golpismo.  
 
Em entrevista ontem no Clube de Engenharia, o Sr. João Baptista Leopoldo 
Figueiredo, líder das classes produtoras, fez uma exposição sobre os objetivos do 
Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais – IPES, fundado por eles e outros homens de 
empresa com o objetivo de procurar soluções para os problemas nacionais e influir na 
classe patronal como em todos os setores de atividades através da pregação doutrinária 
que tem por objetivo – preocupação – “combater todos os tipos de extremismos”. A 
propósito de atividades do MAC, disse que o IPES repele energicamente qualquer 
manifestação atentatória aos foros de cidadania dos brasileiros, entre eles os atentados 
terroristas (IPES (Classes Produtoras): Combate a todos os extremismos, p. 6., 3 fev. 
1962).  
 
 O Jornal do Brasil, na matéria intitulada “Industriais criam órgão para estudar e 
equacionar problemas brasileiros”, noticia que, de acordo com Leopoldo Figueiredo, o Ipês não 
pode concordar com atos terroristas, como os do Movimento Anticomunista Brasileiro – MAC, 
e discorda dos extremismos de esquerda e direita, afirmando que o Ipês é um centro que 
significa equilíbrio.  
Tanto o Jornal do Brasil como o jornal Última Hora publicava também o Diálogos 
Democráticos, uma fotonovela produzida pelo Ipês. Porém, é necessário salientar que as 
atividades obscuras do Ipês chamaram a atenção desses jornais. O jornal Última Hora abria 
                                                             
60 O jornal Última Hora era alvo de uma campanha por meio virulentos ataques da UDN e de seu líder, Carlos 
Lacerda, que eram dirigidas a Samuel Wainer, sendo acusado de corrupção, de ser estrangeiro, fato que lhe 
impediria de dirigir um jornal brasileiro (DANTAS, 2014, p. 62).  




espaço para seus colunistas criticarem o Ipês61 e, em 17 de abril de 1962, publica o editorial 
“Alerta às Classes Conservadoras”. Nele, faz acusações de que haveria uma tentativa de 
interferência nas eleições de 1962 por parte das classes conservadoras que iria além do limite 
legal, e que haveria um movimento do Ipês para estender suas atividades no setor de imprensa 
e outros veículos de formação e orientação pública. O editorial afirma que tal movimento 
poderia ferir o sistema capitalista democrático e os princípios da livre empresa, e violentar a 
Constituição, caso a acusação de interferência no pleito eleitoral se confirmasse e, por isso, 
pede esclarecimentos, junto com o Jornal do Brasil: 
 
A respeitável voz do Jornal do Brasil, juntamos a do Última Hora, órgão 
autenticamente popular e nacionalista, exigindo por parte dos responsáveis do IPES, 
um esclarecimento incisivo e formal, não só desautorizando informações 
aparentemente responsáveis, sobre tentativas de favorecimento financeiros para certos 
órgãos e de pressão econômica contra outros, assim reafirmando seus proclamados 
objetivos de organismo apenas destinado a recolher fundos para orientar e informar 
seus associados, realizar pesquisas e estudos sobre os grandes problemas nacionais e 
apoiar todos aqueles que acima das contingências partidárias, estejam dispostos a 
defender as teses chamadas conservadoras (ALERTA às classes conservadoras, p. 4, 
17 abr. 1962). 
 
 No jornal Folha de São Paulo do dia 04/03/1962, no editorial intitulado “O necessário 
dialogo democrático”, a fundação do Ipês é saudada como contraponto à demagogia, ao 
oportunismo e à ideologia marxista, sendo entendido como um difusor da ideologia 
democrática. O editorial contrapõe, também, o papel dos Estados Unidos ao da União Soviética: 
 
[...] O IPES, que em boa hora surge no cenário da vida política brasileira, apoiado 
pelas mais expressivas figuras do mundo empresarial, cultural e social do país, traz 
em verdade como analisou seu presidente, uma mensagem nova e um novo sentido de 
colaboração para a solução dos nossos problemas. Mas a principal significação sua é 
pôr em foco a necessidade que se amplie e se fortaleça a consciência nacional, a 
certeza de que o regime democrático, quando bem compreendido e praticado é o 
melhor instrumento de progresso e paz social. Provam-no exuberantemente os Estados 
Unidos, com sua extraordinária riqueza econométrica e técnico-cientifica. Tão 
extraordinária que serve até de modelo para os planos e metas governamentais dos 
soviéticos. E se tudo correr bem para os lados da Rússia, se as contradições do 
marxismo agora à tona, não pulverizarem as nações comunistas daqui a 10 anos, 
segundo Kruschev, a URSS poderá igualar-se(!) à grande nação norte-americana. 
Resta saber, porém que ponto atingirá o progresso ianque daqui a 10 anos 
precisamente.  
É sem dúvida de grande significação o aparecimento do IPES, principalmente num 
                                                             
61 O jornal Última Hora reserva espaço para seus articulistas ironizarem propostas do Ipês. Esse era o caso de 
Arapuã, que possuía uma coluna chamada “Ora Bolas!”. No dia 27 de março de 1962, Arapuã ironiza o lançamento 
da Cartilha para o Progresso publicada pelo Ipês, fazendo referência a Mem de Sá, ex-governador geral do Brasil 
quando era colônia de Portugal entre os anos de 1558 e 1572: “O IPES DISTRIBUIU COMUNICADO avisando 
que com a Aliança para o Progresso vamos acabar com o analfabetismo em 10 anos – Foi essa a promessa feita 
também por Mem de Sá ao desembarcar”. Outra ironia foi a seguinte: “ – IPES diz que vai acabar com o 
analfabetismo em 10 anos com os dólares da Aliança – Em Cuba, sem dólares, contra os dólares, acabaram em 1 
ano” (ARAPUÃ, 27  mar. 1962, p. 12). 




momento em que a par da pregação extremista ostensiva ou camuflada, arenas 
demagógicas procuram confundir o povo brasileiro. O que se deve desejar é que ele 
não seja apenas um órgão isolado a promover o diálogo democrático, mas que, sob o 
estimulo de sua atuação, propague e se robusteça cada vez mais a ideologia que faz o 
progresso formidável das nações livres (O NECESSÁRIO DIÁLOGO 
DEMOCRÁTICO [EDITORIAL]. Folha de São Paulo. São Paulo. p.4, 04 mar.  
1962.).  
 
Apesar de se mostrar publicamente como uma entidade apolítica, a literatura a respeito 
do Ipês (ASSIS, 2001; CARDENUTO, 2008; CORRÊA, 2005; DREIFUSS, 2008; 
GONÇALVES, 2010; MORAES, 2012; PACHECO, 2006; SOUZA, 1986; STARLING, 
1986), seus próprios documentos internos e as publicações laudatórias ao Instituto indicam uma 
face dupla e uma atividade política intensa, principalmente entre os anos de 1962 a 1964.  
Dreifuss, por exemplo, afirma que a fachada pública do Ipês mostrava uma “organização 
formada por respeitáveis homens de negócios”, intelectuais e técnicos de destaque “que 
pregavam reformas moderadas das instituições políticas e econômicas existentes”, mas que 
coordenavam uma sofisticada campanha política, ideológica e militar, agindo em consonância 
com o Ibad – Instituto Brasileiro de Ação Democrática (DREIFUSS; 2008, pp. 175-176). 
 
 
2.2. Organização e membros do Ipês 
O Ipês era liderado pelo empresário paulista João Batista Leopoldo Figueiredo62 até a 
cisão em 1964 entre Ipês Rio e São Paulo. Entre os anos de 1964 e 1972, a liderança do Ipês 
foi do empresário Haroldo Cecil Poland, e o vice-presidente era Glycon de Paiva. Os membros 
                                                             
62Durante o governo Jânio Quadros, João Batista Leopoldo Figueiredo foi presidente do Banco do Brasil. 
Empresário, Figueiredo presidiu a Organização S. A. e L. Figueiredo Navegação S. A., além de ser fundador do 
grupo Sul América. Exerceu cargos de direção nas seguintes empresas: Banco Federal Itaú, Banco Itaú de 
Investimentos, Pirelli, São Paulo Light Serviços de Eletricidade, Volkswagen do Brasil, Scania. Era primo do 
general e ex-presidente João Batista Figueiredo. Em 1978, como diretor da Scania, Leopoldo Figueiredo 
presenciou a histórica greve dos metalúrgicos na Scania em São Bernardo do Campo, que foi a primeira no país 
desde 1968, após a decretação do AI-5. Paulo Ayres Filho era empresário, dono da Pinheiro Indústrias 
Farmacêuticas, e foi diretor do Banco do Brasil no governo Jânio Quadros. Ocupou também o cargo de diretor na 
CIESP. Gilbert Hubber Jr. foi executivo das Listas Telefônicas Brasileiras. Antônio Gallotti era executivo da Light. 
Glycon de Paiva era geólogo, tinha sido diretor da Companhia Vale do Rio Doce, foi presidente do BNDE entre 
1955-1956. Com forte relação com os militares, Glycon de Paiva presidiu a Associação dos Diplomados da Escola 
Superior de Guerra entre os anos de 1955 e 1956. O então coronel Golbery do Couto e Silva, quando João Goulart 
toma posse, pede transferência para a reserva; tendo sido promovido para a reserva, afastou-se da ativa com a 
patente de general-de-divisão. Anteriormente, Golbery foi um dos autores do Manifesto dos Coronéis, em 1954, 
documento escrito por militares contrário a Getúlio Vargas, e tentou impedir a posse de Juscelino Kubitschek em 
1956. O general reformado Heitor Herrera era o responsável pela articulação do Ipês com a Escola Superior de 
Guerra. Nesse período, era funcionário das Listas Telefônicas Brasileira (ABREU, 2010; ASSIS, 2001; BRAGA, 
2002; DREIFUSS, 2008; GASPARI, 2016; p. 141-146, 331-332; LAMARÃO 2010; RAMOS 2010). 




da diretoria do Ipês eram representantes ou donos de multinacionais que ajudavam a financiar 
o instituto63. 
De acordo com Dreifuss (2008, p. 185), a administração do Ipês era centralizada num 
Comitê Nacional64 formado por representantes de São Paulo e Rio de Janeiro. Essa estrutura, 
segundo Sérgio Lamarão (2010, s/p), era federativa, dividida em dois órgãos: o Comitê 
Executivo e o Conselho Orientador.  
Havia também uma Comissão Diretora incumbida de responsabilidades decisórias. No 
Rio de Janeiro localizavam-se o Grupo de Pesquisa e Informações, o Grupo de Estudos, o Grupo 
de Integração e o Grupo de Opinião Pública. A incumbência do Grupo de Pesquisa e do Grupo 
de Informações era a de coletar dados sobre a infiltração comunista no país. O Grupo de Estudos 
elaborava uma filosofia política para os empresários. Ao Grupo de Integração, criado em 1963, 
ficava o encargo de organizar debates sobre o país. O Grupo de Opinião Pública redigia o 
Boletim Mensal, informativo do Ipês (LAMARÃO, 2010, s/p). 
 Após surgir em São Paulo e no Rio de Janeiro, outras unidades do Ipês foram criadas 
em outros estados da Federação. Como mostra Dreifuss, em alguns estados, foram os setores 
industriais que formaram o Ipês. Esse foi o caso do Ipês Minas Gerais; em outros foram 
lideranças de associações comerciais locais, em outros, ainda, foi o general Golbery, como no 
caso de Pernambuco (DREIFUSS, 2008, pp. 199-200). Os Ipês regionais eram: 
 Ipesul, no Rio Grande do Sul;  
                                                             
63As referências bibliográficas indicam que o Ipês era financiado por uma série de empresas nacionais e 
internacionais. De acordo com o dirigente do Ipês Glycon de Paiva, as entidades que deram fôlego ao Ipês nos 
seus dez anos de existência foram: Listas Telefônicas Brasileiras, Light and Power, Cruzeiro do Sul, Refinaria 
e Exploração de Petróleo União e ICOMI (ASSIS, pp. 69-72, grifo nosso). De acordo com Moniz Bandeira 
(2010, p. 176), a empresa canadense Light financiou o Ipês com mais de 1,4 milhões de cruzeiros. Entretanto, João 
Batista Leopoldo Figueiredo afirmou na CPI não existir financiamento estrangeiro ao Ipês. Já Dreifuss aponta que 
o Ipês recebeu apoio de duzentos e nove empresas americanas, e outras brasileiras de diferentes ramos de atividade. 
Entre as numerosas corporações que contribuíram para o Ipês, destacamos: Banco Econômico, Itaú, Banco 
Bamerindus Sul América Capitalização, ESSO Brasileira de Petróleo, Laboratório Gross, Lojas Americanas, Cia. 
Suzano de Papel Celulose, Coca Cola Refrescos, Mesbla, Cia. de Cigarros Souza Cruz, Cia. de Cimento Portland, 
Editora Globo, José Olímpio Editora. Houve também financiamento da Konrad Adenauer, órgão do Partido 
Democrata Cristão Alemão, através da Mercedes Benz e do Complexo Siderúrgico Mannesmann (DREIFUSS, 
2008, pp. 222-226; 703-716). 
64O Comitê Nacional coordenava outros Estados onde funcionavam centros regionais: o Ipesul (Rio Grande do 
Sul), o Ipês Pernambuco, o Ipês Belo Horizonte, o Ipês Paraná, o Ipês Manaus, o Ipês Santos e outros centros 
menores (DREIFUSS, 2008, p. 185). Comitê Executivo - presidente: João Baptista Leopoldo Figueiredo; vice-
presidente: Glycon de Paiva e Adalberto Bueno Neto; secretários: José Rubem Fonseca e Luiz Cassio dos Santos 
Werneck; coordenadores: Heitor Herrera, Antônio Carlos do Amaral Osório, Oswaldo Tavares Ferreira e Paulo 
Ayres Filho; tesoureiro geral: Paulo Reis Magalhães. Comitê Orientador - presidente: Augusto Trajano de 
Azevedo Antunes; vice-presidente: Candido Guinle de Paula Machado e Ernesto Leme. Comissão Diretora – 
presidente: Haroldo Cecil Poland; vice-presidente: Israel Klabin e A. C. Pacheco Silva. Conselho Fiscal – 
Membros Efetivos: Miguel Lins, Mauricio Villela, Jorge Bhering de Mattos, Manuel José de Carvalho, Luiz de 
Morais. Fonte: O Estado de São Paulo, São Paulo, p. 16, 15 nov. 1962. 




 Ipês Paraná;  
 Ipês Minas;  
 Ipês Pernambuco;  
 Ipês Pará; 
 Ipês Santos; 
Compunham o Ipês tanto civis como militares. Entre os civis, o predomínio era de 
empresários, mas havia uma importante presença de intelectuais65, técnicos, professores 
universitários, profissionais liberais etc. O perfil predominante dos militares integrantes do Ipês 
era de participantes da Escola Superior de Guerra – ESG, instituição que defendia um 
alinhamento político com os Estados Unidos e que era pautada pelo anticomunismo. Era 
significativo o número de representantes da média oficialidade no Instituto, assim como oficiais 
que eram, simultaneamente, empresários.  
No entanto, não somente os militares, mas também vários dos empresários membros do 
Ipês eram ex-alunos de cursos promovidos pela ESG e participavam de um agrupamento de ex-
alunos denominado Associação de Formados da ESG, a Adesg. Um deles era Glycon de Paiva, 
que presidiu essa associação entre os anos de 1955 e 1956.  
Cabe ressaltar que uma série de postulados difundidos pela ESG, como a “defesa da 
ordem interna”, “o combate à subversão de esquerda, ao totalitarismo, ao inimigo interno e à 
infiltração comunista”, foi incorporada pelo Ipês e por organizações similares, assim como a 
aproximação com os Estados Unidos, dentro da lógica das áreas de influência da Guerra Fria.  
Um dos membros do Ipês ligado à ESG era Golbery do Couto e Silva66, responsável 
pelo Grupo de Levantamento de Conjuntura sobre atividades de militantes de esquerda. Esse 
material com levantamento de 4.000 brasileiros serviu para montar o Serviço Nacional de 
Informações – SNI no governo Castello Branco. Golbery seria seu primeiro presidente. Outro 
membro do Ipês ligado à ESG era o general Heitor Herrera.  
                                                             
65Dreifuss (2008, p. 211, p. 391) aponta que intelectuais, publicitários e jornalistas tinham relação com o Ipês. 
Dentre eles, destacamos: Augusto Frederico Schimdt, Raquel de Queiroz, Alceu Amoroso Lima, Júlio de Mesquita 
Filho, diretor do jornal O Estado de São Paulo.  
66 Golbery foi um dos principais teóricos da ESG. Uma de suas principais publicações é Geopolítica do Brasil, 
publicação em que defende que o Brasil se alinhe com os Estados Unidos em defesa do Ocidente e contra a 
proliferação do comunismo, protegendo a América Latina – que seria vulnerável à penetração do comunismo, 
associado, nessa publicação, ao totalitarismo, com fins de preservar a segurança nacional. Em sua concepção, o 
Brasil deve assumir uma postura de liderança na América Latina alinhada com o bloco ocidental: “Pois o único 
Ocidente que vale como um todo duradouro e coeso que se pode distinguir nitidamente de tantas civilizações e 
culturas, dotando de tantas outras civilizações e culturas, dotado de uma individualidade própria, original e 
marcadamente característica é para nós, o Ocidente como ideal, o Ocidente como propósito, o Ocidente como 
programa [...]” (SILVA, 1967, p. 225, grifo nosso). 




Outro importante membro do Ipês era o romancista Rubem Fonseca. Afirma-se que ele 
era o responsável pela redação dos roteiros dos documentários promovidos pelo Instituto. De 
acordo com Pacheco (2006), a imprensa ocultou a participação de Fonseca no Ipês pelo fato de 
ele ter sido selecionado como porta-voz na luta contra a ditadura a partir da censura ao seu livro 
Feliz Ano Novo (PACHECO, 2006, pp. 60-61). 
Havia ainda intelectuais e economistas que atuavam nas conferências promovidas pelo 
Ipês, tais como Roberto Campos, Delfim Netto, Alceu Amoroso Lima, Lucas Lopes. Roberto 
Campos tinha sido anteriormente embaixador dos Estados Unidos no governo João Goulart. 
Com o golpe, torna-se ministro do Planejamento. Delfim Netto67 era professor de economia da 
USP que, após o golpe de Estado, torna-se ministro de vários governos militares, notabilizando-
se pelo milagre econômico durante o governo Médici, quando foi ministro da Fazenda. Lucas 
Lopes, ex-ministro da Fazenda durante o governo Juscelino Kubitschek e presidente no Brasil 
do Complexo Hanna Mining, multinacional norte-americana, foi outro conferencista do Ipês.  
Um ponto interessante a ser notado é que, apesar de o Ipês se apresentar como uma 
instituição que falava em nome de empresários e profissionais liberais, era formado de quadros 
que atuaram anteriormente no aparelho estatal, especialmente no setor financeiro, e havia, 
também, militares. Alguns dos membros dessa organização estavam vinculados ao governo 
Jânio Quadros, tais como João Baptista Leopoldo Figueiredo e Paulo Ayres Filho, que tinham 
sido funcionários do Banco do Brasil; em relação aos militares, Golbery ocupou a chefia do 
gabinete da Secretaria Geral do Conselho de Segurança Nacional no governo Jânio. As 
lideranças mais expressivas do Ipês tinham ocupado postos estatais vinculados ao governo de 
direita que foi eleito em 1960. Glycon de Paiva tinha ocupado postos estatais nos anos 1950, 
na Vale do Rio Doce e no BNDE. 
Jean Manzon foi outro representante importante, produzindo documentários para o Ipês. 
Esses filmes eram curtas-metragens com duração de 10 minutos. Foram realizados, ao todo, 15 
documentários. Manzon era um documentarista profissional e ex-fotógrafo de revistas francesas 
                                                             
67 Antônio Delfim Netto é economista paulista formado, em 1951, pela Faculdade de Ciências Econômicas e 
Administrativas da Universidade de São Paulo (USP), de onde é professor aposentado. Atuava também como 
consultor, tendo sido assessor econômico na Associação Comercial de São Paulo. Foi conferencista da Escola 
Superior de Guerra e do Ipês. Foi secretário da Fazenda do governador Laudo Natel. No governo do general Costa 
e Silva, Delfim Netto foi nomeado ministro da Fazenda, em 1967. Continuou como ministro na gestão Emilio 
Garrastazu Médici. Sua gestão foi marcada pela forte retomada do crescimento econômico, período marcado pelo 
forte crescimento do PIB brasileiro. Tal período foi conhecido como “milagre econômico”, e marcante pela intensa 
repressão, a qual Delfim Netto apoiou fortemente, sendo um dos responsáveis pelas “caixinhas” da Operação 
Bandeirantes. Foi também embaixador da França, ministro da Agricultura, ministro do Planejamento durante a 
ditadura. Com o fim da ditadura, foi eleito deputado federal por 5 legislaturas, pelo PDS/PPR/PPB/PP e pelo 
PMDB. Em 2006, não foi reeleito. Colabora nos jornais Valor Econômico, Folha de S. Paulo e na revista Carta 
Capital (CORREIA, L. M; LEMOS, R.; MAYER, J. M., 2001, s/p). 




e de circulação nacional, como O Cruzeiro (LOUREIRO, 2001, pp.31-40).  
A literatura sobre o Ipês e seus dirigentes indica que os segmentos que o formaram não 
eram homogêneos. Havia diferentes grupos com concepções distintas, destacando-se os 
diversos setores do empresariado. Conforme mostra Dreifuss (2008, p. 175), o que os unificava 
“[...] eram suas relações econômicas multinacionais e associadas, o seu posicionamento 
anticomunista e a sua ambição de reformar o Estado […].” De acordo com essa concepção, o 
Ipês não poderia ser considerado um órgão monolítico ideológico. Tratava-se de uma 
organização que atuava como unidade coordenadora de entidades políticas. 
 
Apesar da ascendência dos interesses multinacionais e associados, o Ipês não era um 
monólito ideológico e político, havendo várias razões para isso. A primeira é que 
sendo uma organização guarda-chuva para as classes dominantes, bem como a 
unidade “coordenadora” de um número de entidades políticas, não poderia deixar de 
ter em seu meio uma variedade de perspectivas cuja unidade era mantida em 
decorrência do período crítico em que viviam [...] (DREIFUSS, 2008, p.194). 
 
   Dreifuss aponta que o Ipês abrangia uma variedade de grupos distintos convivendo numa 
mesma sigla, unidos temporariamente numa causa comum devido ao período em que viviam, 
considerado por esses segmentos como crítico. Para manter essa união, era necessário que 
houvesse um discurso coeso com referenciais comuns, como a defesa do liberalismo, o 
anticomunismo e o alinhamento com postulados católicos. Esses postulados comuns se 
colocavam contra o modelo "nacional desenvolvimentista”68, em curso no país desde o segundo 
governo Vargas. Uma das expressões do pensamento nacional desenvolvimentista era o 
Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB69. A partir dessa união, o Ipês se destacava 
                                                             
68 Nacional Desenvolvimentismo: conceito relacionado à crise do modelo agrário exportador resultante da crise 
de 1929, e à queda da oligarquia cafeicultora que controlava o Estado brasileiro com a Revolução de 1930. Durante 
o governo Vargas, a resposta para a crise foi o modelo de industrialização por substituição de importações, modelo 
pelo qual o Estado seria o responsável pelo financiamento às indústrias de base, que seriam responsáveis pelo 
desenvolvimento de outras indústrias, estimulando a produção interna. Isso possibilitou o desenvolvimento de 
grandes empreendimentos, como a Companhia Vale do Rio Doce e a siderúrgica de Volta Redonda. O auge desse 
modelo ocorre no governo Juscelino Kubitschek, marcado pela construção da nova capital do país. Um dos 
formuladores da ideologia nacional desenvolvimentista era o ISEB, que apresentava um projeto de capitalismo 
nacional defendendo o desenvolvimento industrial através da aliança entre burguesia nacional, classe média e 
operária contra setores imperialistas. Ao Estado caberia papel central como instância promotora da industrialização 
(GOMES, 2006). 
69 Instituto Superior de Estudos Brasileiros – ISEB: Era um órgão do Ministério da Educação, criado em 14 de 
junho de 1955, que tinha como finalidade o estudo, o ensino e a divulgação das ciências sociais para analisar e 
compreender criticamente a realidade brasileira com vistas ao incentivo e à promoção do desenvolvimento 
nacional. Surge a partir das reuniões de um grupo de intelectuais cariocas e paulistas intitulado “Grupo de Itatiaia”, 
que cria o IBESP e seu sucessor, o ISEB. Os principais intelectuais vinculados ao ISEB eram: Corbisier, Guerreiro 
Ramos, Nelson Werneck Sodré, Hélio Jaguaribe. De acordo com uma das principais obras sobre o ISEB, de autoria 
de Caio Navarro de Toledo (1978, p. 129), intitulada ISEB: Fábrica de Ideologias, o instituto era um dos principais 
formuladores da ideologia nacional desenvolvimentista. Promovia palestras, conferencias, seminários de estudos, 
etc. Com o golpe de 1964, é fechado (BRASIL, 1955; TOLEDO, 1978).  




como um centro ideológico e político destacado do pensamento liberal conservador, 
questionando as propostas do governo João Goulart, propondo um modelo econômico e social 
conhecido como “modernização conservadora”70 que se colocava contra o modelo “nacional 
desenvolvimentista”, num esforço de se apresentar como um centro de formulação política 
alternativo (DREIFUSS, 2008, p. 155, p. 277; TOLEDO, 2006, p. 121). 
 Entretanto, apesar de um discurso ideológico do Ipês coerente com um modelo liberal 
conservador, nem sempre seus membros defendiam os mesmos postulados. Uma das 
interpretações que indicam as diferenças internas do Ipês é o estudo do economista Ricardo 
Bielschowsky71 (2012) intitulado Pensamento Econômico Brasileiro, sobre a produção 
intelectual na área econômica entre os anos 1945 e 1964. Essa obra faz referência às diferentes 
vertentes ideológicas dos intelectuais brasileiros que contribuíram para as formulações no 
campo da economia. Entre eles, há alguns que se converteram em membros do Ipês. E o 
interessante é que, conforme essa concepção, alguns são classificados como “neoliberais” e 
outros como desenvolvimentistas. 
                                                             
70 Modernização Conservadora: Conceito criado por Barrington Moore Junior para a análise dos casos 
específicos do Japão e da Alemanha, onde o desenvolvimento capitalista ocorreu por meio de revoluções burguesas 
vindas de cima, que resultou num pacto entre burguesia e os proprietários de terra sem uma ruptura revolucionária, 
como a Revolução Francesa. No Brasil, o termo foi utilizado para mostrar a penetração das relações capitalistas 
modernas ao mesmo tempo em que se mantinham relações de produção atrasadas (o latifúndio) que eram 
incorporadas ao capitalismo. Trata-se de uma modernização conservadora por fazer concessões para poder avançar, 
caracterizada pela falta de participação popular e democrática (NOGUEIRA, 2013, p. 16; PIRES; SOUZA, 2009, 
pp. 411-421).   
71 De acordo com a classificação de Bielshowski (2004, pp. 33-37, 80, 103, 128-132), o debate na 4ª República 
abrangia 4 correntes: a) Corrente neoliberal – define-se por se contrapor às teses desenvolvimentistas. Defendiam 
como prioridade a livre movimentação das forças de mercado. Não necessariamente se opunham à industrialização. 
Propunham estabelecer as condições do equilíbrio monetário e financeiro, que seria, para eles, indispensável à 
maximização da eficiência dos mecanismos de mercado. A intervenção estatal era admitida para sanear desajustes. 
Defendiam o sistema de mercado. Os intelectuais mais expressivos dessa corrente foi Eugenio Gudin, Dênio 
Nogueira, Octávio Gouveia de Bulhões, Alexandre Kafka. O núcleo de militância dessa corrente se concentrava: 
na Fundação Getúlio Vargas, no Conselho Nacional de Economia, na Associação Comercial de São Paulo, na 
Federação do Comércio do Estado de São Paulo e na Confederação Nacional do Comércio. b) Corrente 
desenvolvimentista: o desenvolvimentismo corresponde ao desenvolvimento da industrialização através do 
planejamento e com apoio estatal. Comporta três correntes: I - desenvolvimentistas do setor privado, os quais se 
posicionavam favoravelmente à intervenção estatal, à acumulação privada, e tinham posições variadas em relação 
à participação do capital estrangeiro na economia. Os intelectuais mais expressivos dessa corrente eram Roberto 
Simonsen, Almeida Magalhães, Ernesto Street, Knaalk de Souza e, remotamente, Mario Henrique Simonsen; II - 
desenvolvimentistas do setor público não nacionalistas, os quais eram a favor do apoio estatal à industrialização. 
Aproximavam-se da corrente neoliberal por serem favoráveis a políticas de estabilização monetária. Os 
representantes dessa corrente foram Horácio Lafer, Valentin Bouças, Ary Torres, Glycon de Paiva, Lucas Lopes, 
Roberto Campos; III - desenvolvimentistas do setor público nacionalistas, os quais defendiam a estatização de 
setores estratégicos para industrialização, como a mineração, energia, transporte e algumas indústrias básicas. 
Faziam oposição a políticas de estabilização. Os representantes dessa corrente foram entidades como o ISEB, 
intelectuais ligados à Assessoria Econômica de Vargas, como Ignácio Rangel e o economista Celso Furtado. c) 
Corrente Socialista/Comunista: defendiam a industrialização e a intervenção estatal. Seu projeto era a transição 
para um estado socialista. Consideram prioritária a luta “antifeudal” e “anti-imperialista”. A influência principal 
nessa corrente é o PCB e o PSB. 




No caso de Roberto Campos, que atuou como conferencista do Ipês, Bielschowsky o 
classifica como keynesiano e antiestruralista, tendo sido nacionalista, nos anos 1950, e 
desenvolvimentista não nacionalista. Era um defensor do planejamento econômico. Roberto 
Campos seria um representante da ala direita do desenvolvimentismo. Glycon de Paiva seria 
desenvolvimentista, mas não nacionalista; por outro lado, Dênio Nogueira seria identificado 
com a corrente neoliberal (BIELSCHOWSKY, 2012, pp. 25, 50, 103, 340). Já Mario Henrique 
Simonsen,72 conferencista do Ipês, é apontado por Marcio Ronci (1998) como um economista 
com influência neoclássica e keynesiana (RONCI, 1998, pp. 137-139). Por sua vez, Delfim 
Netto é classificado por Fernando Nogueira da Costa (2012, p. 13) como um desenvolvimentista 
do setor privado.  
O que unifica esse agrupamento no Ipês é a crítica ao modelo nacional 
desenvolvimentista e o medo em relação às reformas de base. O discurso predominante em 
relação ao Ipês é de combate à estatização, à inflação e às reformas distributivistas promovidas 
pelo governo João Goulart, e demonstra ojeriza ao comunismo e ao nacionalismo da esquerda 
brasileira. Entretanto, eram favoráveis à intervenção estatal como instrumento de 
desenvolvimento econômico e ao planejamento, o que parece nos indicar uma influência tanto 
de postulados “neoliberais” daquele período como de postulados desenvolvimentistas não 
nacionalistas nessa organização.  
 
3. Os materiais publicados pelo Ipês 
O Ipês difundia propagandas de caráter anticomunista, que defendiam a livre iniciativa 
através de rádios, TVs, anúncios em jornais impressos. Fez intensa campanha contra o governo 
                                                             
72 Mario Henrique Simonsen: Engenheiro civil formado pela Universidade do Brasil e economista pela 
Faculdade de Economia e Finanças da Universidade do Rio de Janeiro, foi uma importante referência no 
pensamento econômico brasileiro, atuando nas áreas públicas e privada, tendo participação importante em várias 
multinacionais como consultor ou dono. Foi professor e consultor do Instituto Brasileiro de Economia (Ibre) da 
Fundação Getúlio Vargas (FGV), sendo o primeiro diretor da Escola de Pós-Graduação em Economia (EPGE) 
dessa instituição. É fundador do banco Bozano, Simonsen & Cia. Ltda. Durante a ditadura militar, assumiu vários 
cargos na área econômica. No governo Castello Branco, Simonsen foi autor da fórmula salarial instituída pelo 
PAEG e um dos criadores do Sistema Financeiro da Habitação (SFH), e do Banco Nacional da Habitação (BNH). 
Integrou, a partir de 1965, o conselho de administração do BNH. No governo do general Emílio Garrastazu Médici, 
Simonsen tornou-se o primeiro presidente da Fundação Movimento Brasileiro de Alfabetização (Mobral), foi 
ministro da Fazenda no governo Ernesto Geisel, sendo um dos responsáveis pelo II Plano Nacional de 
Desenvolvimento. No governo João Batista Figueiredo, Simonsen atua como ministro-chefe da Secretaria de 
Planejamento (SEPLAN) da Presidência da República. Ao deixar o governo, voltou à FGV e aos negócios 
particulares, sendo uma das vozes influentes da economia brasileira até o governo Fernando Henrique Cardoso. 
Publicou uma quantidade elevada de trabalhos em revistas especializadas e livros influentes na área de economia. 
Faleceu em 1997 (SIMONSEN, 2010, s/p). 




João Goulart. Organizou uma série de materiais de caráter oposicionista que criticavam o 
nacionalismo e a intervenção estatal. Financiou documentários, editou livros73, panfletos de 
caráter anticomunista, organizou conferências, tinha espaço na televisão em programas como 
Peço a Palavra, na TV Cultura, e em jornais de grande porte, tais como O Estado de São Paulo, 
Folha de São Paulo, O Globo, Jornal do Brasil, Tribuna da Impressa, Última Hora. Tinha, 
inclusive, espaço para uma fotonovela chamada Diálogos Democráticos74.  
Os materiais utilizados pelo Ipês eram direcionados a diferentes públicos. Os filmes, 
por exemplo, eram apresentados em cinemas, em diversas localidades no país tanto em seções 
regulares como especiais. Eram passados “num sistema de cadeia por arranjo feito com 
empresas de distribuição e donos de cinema ligados ao Ipês” (DREIFUSS, 2008, p.269). 
Em relação aos documentários do Ipês75, de acordo com Côrrea (2005, p. 72), estavam 
presentes a menção aos problemas sociais e econômicos brasileiros que deveriam ser 
solucionados de acordo com a ótica do Instituto; a delimitação dos inimigos da nação (os 
comunistas); e a autopercepção do Instituto como guardião dos direitos adquiridos pelo povo 
brasileiro (liberdade, propriedade, voto). 
Outro recurso de doutrinação se dava por meio dos cursos nos quais se disseminavam 
concepções como segurança nacional e desenvolvimento. Esses cursos eram promovidos em 
agremiações de elite, como o Clube de Engenharia Nacional, e na Sociedade Harmônica do 
Tênis, em São Paulo (DREIFUSS, 2008, p. 271).  
                                                             
73Martina Gonçalves (2010) aponta a conexão do Ipês com as editoras Record, GRD (iniciais de Gumercindo 
Rocha Dórea – ex-integralista) e Agir (fundada pelo intelectual católico Alceu Amoroso Lima e por Candido 
Guinle). Entre outras editoras apontadas por Gonçalves com vínculos indiretos com Ipês, destacamos as editoras 
Globo, José Olímpio, Cruzeiro. A autora faz uma listagem ampla de livros publicados. Destacamos os seguintes: 
Anatomia do Comunismo; A Rebelião da Juventude na URSS; Une: Instrumento de Subversão; Cuba: Nação 
Independente ou Satélite; Você e a democracia.  
74 De acordo com Dreifuss, esse material que ele denomina como Dialogo Democraticus era publicado em jornais 
vendidos para camadas populares. Era publicado nos jornais Última Hora, O Dia, Luta Democrática e O Globo 
(DREIFUSS, p. 268). Encontramos, pelo menos, duas edições do Jornal do Brasil com essa publicação, mas o 
título desse material é Diálogos Democráticos. Numa das fotonovelas, aparecem duas pessoas num bar discutindo 
política. Um dos personagens critica as divergências entre partidos políticos, argumenta que não se entendem. O 
2º personagem assume o discurso do Ipês, ressaltando a importância das divergências políticas e afirmando que 
seria pior se todos tivessem que pensar de uma única forma, fazendo uma associação com o futebol e com a vitória 
do Brasil na Copa do Mundo. Essa fala fecha o diálogo. De acordo com a fala: “Seja realista, meu amigo. Pior é 
quando todos têm um partido. E são obrigados a pensar igual. Se todos os jogadores jogassem do mesmo lado, não 
haveria futebol. Se o fluminense não fosse contra o Vasco, e o Botafogo contra o Flamengo, também não teríamos 
aprendido a ganhar a copa do mundo” (Diálogos Democráticos, 15/04/1962a).  
75 De acordo com o catálogo do Arquivo Nacional, o Ipês promoveu 14 filmes: O que é o IPÊS; O IPÊS é o 
seguinte; Nordeste problema número um; A vida marítima; Conceito de empresa; Criando homens livres; Deixem 
o estudante estudar; Depende de mim; História de um maquinista; O Brasil precisa de você; O que é democracia; 
Portos Paralíticos; Uma economia estrangulada (BRASIL. Fundo Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais - IPES 
(QL), catálogo de filmes, Arquivo Nacional, Rio de Janeiro, 2012). Parte do acervo filmográfico do Ipês está 
disponível na página do professor Carlos Fico, no link: <https://goo.gl/b52rfr> (FICO, C. Filmes do IPES na época 
do golpe.) 




O Ipês se utilizava da propaganda como instrumento de luta política e, por meio de um 
serviço de coleta de dados, espionava cidadãos tidos como simpatizantes ou militantes de 
partidos de esquerda. A propaganda era feita por meio de diferenciados recursos, como 
panfletos, documentários, conferências etc. O esforço de coleta de dados era realizado por meio 
da infiltração em universidades, sindicatos, igrejas. 
 
4. As eleições de 1962 e a CPI do Ipês e Ibad 
As eleições de 1962 foram marcadas pela intensa disputa ideológica entre grupos de 
esquerda e direita, e pela forte interferência do Ipês e do Ibad, segundo Dreifuss (2008). As 
candidaturas de orientação mais à direita foram financiadas por grandes grupos econômicos, e 
as disputas foram intensas. Um dos locais onde a eleição foi mais acirrada foi Pernambuco, 
onde disputavam a eleição Miguel Arraes (PST- PE) contra o udenista João Cleofas (UDN-PE). 
A eleição foi marcada pela utilização intensa de discursos anticomunistas contra Arraes, mas 
não foi bem-sucedida em derrotá-lo, pois ele foi eleito governador de Pernambuco, e Francisco 
Julião (PSB-PE), líder das Ligas Camponesas, tornou-se deputado federal (DREIFUSS, 2008, 
pp. 345- 357). 
Em termos nacionais, no campo da esquerda, Leonel Brizola foi o deputado mais votado 
da Guanabara; também foram eleitos Elói Dutra, como vice-governador da Guanabara, e Jorge 
Badger Roberto da Silveira, como governador do Estado do Rio de Janeiro. O PTB aumentou 
sua bancada de 66 para 104 deputados. Por outro lado, candidaturas conservadoras, como a de 
Ademar de Barros (PSP-SP) e Ildo Meneguetti (PSD-RS), foram vitoriosas em São Paulo e no 
Rio Grande do Sul (REIS FILHO, 2014b, p.33; FERREIRA e GOMES, 2014, pp.122-125; 
SKIDIMORE, 2007, pp. 279-285). 
Durante o período eleitoral, há evidências de uma atividade forte nos jornais da época 
por parte do Ipês, que nesse período divulgou o documento intitulado O Brasil quer 
Tranquilidade, publicado no Jornal do Brasil, no qual critica a agitação e a desordem; o texto 
tem caráter publicitário e defende a ordem, voltando-se contra aqueles que não a defendem para 
que o Brasil possa trabalhar. De acordo com o documento, a punição a eles se dará pelo voto. 
Os alvos dos ataques não são mencionados diretamente, mas provavelmente se tratam de 
agrupamentos de esquerda: 
 
Todo o período pré-eleitoral vem sendo caracterizado no Brasil, através 
dos anos, por agitações, cujo propósito evidentemente é dificultar o 




curso normal do processo democrático. Nesse trabalho anticívico e 
antissocial, os extremos se encontram.  
Entre os fabricantes da desordem estão muitos daqueles aos quais o 
povo delegou a tarefa de manter a ordem para que o País possa trabalhar 
e progredir em paz. Agitando, eles não servem o povo, não ajudam a 
Nação a resolver os seus problemas, colocam o País em permanente 
estado de ebulição. A sanção para essa gente é o voto livre e é esse voto 
livre que os forjadores de crises querem evitar. [...] Há tarefas enormes 
a desempenhar no pais que só poderão ser levadas a bom termo se 
houver tranquilidade na família brasileira (O BRASIL quer 
tranquilidade, Jornal do Brasil, 1o Caderno, 08/06/1962, p.3). 
 
O Ipês e o Ibad foram acusados de atuarem como intermediários no financiamento ilegal 
de candidaturas oposicionistas, com orientação direitista, que recebiam recursos de 
multinacionais e da CIA. O financiamento ilegal ocorreria, de acordo com Dreifuss (2008, pp. 
349-350), financiado por três fontes: a caixinha mantida por empresas estrangeiras e nacionais, 
agências governamentais estrangeiras, e o fundo do trigo que era proveniente do superávit em 
cruzeiros acumulados da venda de trigo no Brasil.  
 O Ibad era acusado de financiar a campanha de 250 deputados e candidatos a esse cargo, 
despendendo cinco bilhões de cruzeiros. Além dos candidatos a deputados federais, a rede 
composta por Ibad e Ipês/ADEP/Promotion SA financiou cerca de 600 candidatos a deputado 
estadual, oito a governos estaduais, e vários senadores, prefeitos e vereadores. Segundo 
Dreifuss, um terço da Câmara dos deputados foi financiada com esse apoio (DREIFUSS, 2008, 
p. 350). Foram eleitos cerca de 110 parlamentares ligados à rede 
Ipês/Ibad/Adep/ADP/Promotion, cuja posição era acusada por setores de esquerda de ter sido 
comprada76 pelas multinacionais e pela CIA. Tais parlamentares eram ligados a vários partidos, 
mas com o predomínio da UDN (46) e do PSD (37), e com membros, inclusive, no PTB (4). 
Entre os governadores eleitos por essa rede destacam-se Virgílio Távora, no Ceará, apoiado 
pela coligação PSD-UDN; Antônio Lomanto Junior, na Bahia; e Ildo Meneghetti, no Rio 
Grande do Sul (DREIFUSS; 2008, p. 351). 
                                                             
76 De acordo com Dreifuss (2008, p. 344; 348), o Ipês e o Ibad selecionaram um conjunto de candidatos não 
levando em conta as afiliações partidárias, mas a orientação ideológica que transpunha as linhas dos partidos. 
Dentre outras coisas, exigia-se a lealdade ao Ibad acima de seu partido político e sua participação na Ação 
Democrática Parlamentar – ADP (DREIFUSS, 2008, p. 351). De acordo com Edmar Morel (1965, p. 52), Ivan 
Hasslocher, líder do Ibad, atuava em conjunto com John Foster Dulles Junior, presidente de honra da Hanna, tendo 
oferecido a Castilho Cabral, presidente do Movimento Popular Jânio Quadros, um bilhão de cruzeiros para que 
eles escolhessem candidatos a deputados e senadores que não hostilizassem os Estados Unidos. 




Em 1963, foi instalada a CPI do Ibad e Ipês para investigar a atuação das duas 
instituições como intermediárias de financiamento ilegal de campanhas eleitorais de 1962 
(DREIFUSS, 2008, p. 357). A CPI foi formada pelo deputado Ulisses Guimarães (PSD-SP), 
ex-ministro de Jango, que era o seu presidente; pelo relator Pedro Aleixo77 (UDN-MG); pelo 
deputado Rubens Paiva78 (PTB-SP), vice-presidente da CPI; por Eloy Dutra (PTB-Guanabara), 
que foi autor de um livro intitulado Ibad, Sigla da Corrupção, que compilava as acusações 
contra o Ibad; e por mais alguns parlamentares79. O autor do requerimento da CPI foi o deputado 
Paulo de Tarso80 (PDC-SP) (CPI PARA APURAR OS FATOS DO IBAD E O IPÊS. Folha de 
São Paulo, São Paulo, 16  abr.  1963, p. 4). 
No depoimento do presidente do Ipês, declarou-se que o Instituto não realizava 
atividades políticas e que não tinha nenhuma relação com o Ibad. Durante a sua fala, foram 
disponibilizados aos parlamentares os documentos, os estatutos da entidade, uma monografia 
sobre a inflação, um trabalho intitulado Democratização do Capital, o livro intitulado Reformas 
de Base - Posição do Ipês, e um resumo de medidas de planejamento para a realização de um 
curso. (RELATÓRIO das Atividades do Ipês Rio Durante o Ano de 1963, Boletim Mensal Ipês 
nº 18, jan., 1964).  
Durante a CPI, houve ampla cobertura dos jornais mais importantes do país e de 
periódicos de esquerda como Brasil Urgente. Esse jornal era dirigido por Carlos Josaphat81, de 
linha dominicana, e expressava as pautas da esquerda católica. Segundo Jorge Ferreira e Ângela 
                                                             
77 Era da UDN mineira. Foi presidente da Câmara dos Deputados. Quando Costa e Silva assume a presidência da 
República, torna-se seu vice-presidente. Foi o único a votar contra a criação do Ato Institucional nº 5. Quando 
Costa e Silva adoeceu, foi impedido de assumir a presidência da República. Nos anos 1970, tenta se criar um 
partido político inspirado em sua figura. 
78 Era membro do PTB, sendo de uma das alas mais à esquerda do partido. Foi um dos primeiros a denunciar o 
golpe de 1964 na Rádio Nacional, no dia do golpe de Estado. Foi preso em sua casa em janeiro de 1971 sem 
apresentação de mandato, por pessoas que alegavam ser da Aeronáutica. Foi interceptado dois dias depois por 
pessoas desconhecidas que o sequestraram e, desde essa época, foi considerado desaparecido político (KUSNHIR, 
2010).  
79 Outros membros da CPI foram José Aparecido de Oliveira (UDN-MG), João Dória (PDC-BA), Benedito 
Cerqueira (PTB-GB) Adauto Lúcio Cardoso, Bocaiuva Cunha e Temperani Pereira. 
80 Importante quadro do Partido Democrata Cristão, tendo sido eleito deputado federal por São Paulo em 1958. 
Foi prefeito do Distrito Federal, indicado pelo presidente Jânio Quadros, e ministro da Educação e Cultura no 
governo João Goulart. Nesse governo, como deputado, integrou também a Frente de Mobilização Popular 
(TARSO, 2010). 
81 Frei Carlos Josaphat: jornalista, teólogo, escritor e professor emérito da Universidade de Fribourg, na Suíça, 
nascido em 1921, em Patos do Abaeté. Estudou filosofia e teologia em Petrópolis, e se ordenou sacerdote em 1945. 
Foi professor de em Minas Gerais, Paraná, Ceara e Pernambuco nos anos 1940 e 1950. Com o propósito de renovar 
a igreja, torna-se frade dominicano nos anos 1950. Foi um dos responsáveis pela criação do jornal Brasil Urgente. 
Trabalhou com Paulo Freire num projeto de educação popular em Brasília, em 1963. Com o golpe de 1964, foi 
exilado na França, onde se doutorou com a tese sobre a “Ética da Comunicação Social e do Jornalismo”. Tornou-
se professor da Universidade de Fribourg, na Suíça, em 1966, exercendo a profissão até junho de 1993, quando 
voltou ao Brasil. Publicou várias obras traduzidas em diversas línguas (CONTREIRA, s/d).  




de Castro Gomes, o periódico se notabilizou pelas críticas ao Ipês pautadas na defesa das 
Reformas de Base, e pelo alinhamento com a Frente de Mobilização Popular de Brizola 
(FERREIRA e GOMES, 2014, pp.31-62).  
Ao longo da CPI do Ibad, o periódico Brasil Urgente expressava uma série de críticas 
ao Ipês. Numa delas, num texto intitulado Comunistas do Brasil e Feiticeira de Salem, o 
psicanalista Roberto Freire82 faz várias críticas ao Ipês e ao Ibad, comparando a perseguição de 
comunistas à perseguição das bruxas de Salem. De acordo com o texto: 
 
[...] estamos caminhando para o grande delírio. Pais desconfiam e denunciam filhos, 
a mulher advertida entrega o marido. Padres são presos, militares também. Todo 
mundo é "comunista"! Menos o proprietário das terras, menos os sacerdotes 
envolvidos, menos os capatazes políticos. Para maior eficiência da neurotização geral, 
organizam-se entidades. IPES e IBAD, por exemplo. Com dinheiro nacional e 
estrangeiro a loucura atinge o paroxismo.  
Acontece, porém, que quem fala em bruxa, no fundo crê em bruxas e acaba virando 
bruxa. Isto é, o feitiço vira contra o feiticeiro. E o processo inverte-se. Quem está sob 
investigação hoje são o IPES e o IBAD. Quem foi para o pelourinho da opinião 
pública são os capatazes tipo Lacerda e Adhemar. Quem está sujeito a perder suas 
terras, os grileiros. Enfim, o povo reconquista a realidade, a liberdade e a força. É 
verdade que houve no Brasil muitos John Proctors. Permanecem anônimos.  
Não passem, na História, discriminações, feitiçarias e imposturas. Caem por si (como 
será o caso do IBAD – Lacerda – IPES Adhemar) ou caem à força se for necessário 
(FREIRE, 14 a 20 de jul. 1963, p. 10). 
 
É interessante notar que o jornal Brasil Urgente83, pautado pelos princípios do 
socialismo cristão em defesa de um humanismo cristão e da justiça social, tinha como referência 
a doutrina Mater et Magistra em seus documentos de fundação, a mesma que era utilizada como 
um dos referenciais do Ipês: 
 
Os princípios da Encíclica "Mater et Magistra" serão a base das Reformas Sociais que 
o jornal defende: 
• Humanismo pessoal e comunitário, visando a valorização integral da pessoa dentro 
de uma ordem social orientada para o bem comum. 
• Verdadeira noção da propriedade dos bens em sua dimensão pessoal, familiar e 
social. 
•Dignidade pessoal e função social do trabalho, a exigir sua remuneração 
verdadeiramente justa. 
                                                             
82Trata-se do psicanalista Roberto Freire. De acordo com Vera Schroeder, Freire, durante os anos 1960, foi 
militante da Ação Popular, tendo participado da criação do jornal tabloide Brasil, Urgente (SCHROEDER, 2003, 
p.280). 
83 O jornal Brasil Urgente, de acordo com Silva, foi um referencial importante para a esquerda católica junto de 
movimentos como AP e o próprio método Paulo Freire (2008, p. 96). O jornal foi lançado em São Paulo no dia 17 
de março de 1963, durando até abril de 1964, após ser fechado pelo golpe militar. Foram ao todo 55 números, 
mantendo sempre o formato tabloide, com uma média de 20 páginas. Contou com diversos colunistas nas áreas de 
política brasileira, cultura, economia, política exterior e humor. Havia uma equipe fixa e outros que escreviam 
eventualmente (SILVA, W. T., 2008, pp.96-97).  
 




• Valorização da dignidade, responsabilidade e iniciativa pessoal dos trabalhadores 
pela estruturação das empresas, segundo as exigências da justiça social. 
• Reconhecimento do papel do Estado na realização de uma ordem econômico-social 
justa, com rejeição das ditaduras, quer estatais, quer de grupos econômicos. 
• Estruturação agrária segundo as exigências da justiça e da realidade brasileira. 
• Procura efetiva da paz mundial, mediante uma colaboração realmente fraterna entre 
os povos e a promoção econômica, social e cultural das nações menos desenvolvidas 
(OS IDEAIS do jornal, set. 1962, p. 3). 
 
Outro veículo que criticou fortemente o Ipês foi a revista do PCB, a Novos Rumos. Na 
edição 185, o Ipês é acusado de corromper jornais como o Jornal do Brasil, influenciando em 
mudanças radicais na linha editorial. O Ipês, de acordo com essa concepção, seria uma entidade 
que nada estuda, nada pesquisa, mas que se dedica a corromper a imprensa brasileira: 
 
Temos insistido, nas últimas semanas, em certas mudanças que vem ocorrendo na 
posição de alguns dos mais importantes órgãos de imprensa brasileira. Estas 
mudanças estavam previstas desde a criação do Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais (IPES) que nada estuda, nada pesquisa, mas dedica a mais escandalosa 
tentativa de subornar a imprensa brasileira. As verbas que correm atrás do IPES são 
gordas, fáceis, não só em cruzeiros, mas também em dólares. E têm convencido 
jornais aparentemente sólidos a modificar radicalmente sua linha.  
O “Jornal do Brasil” se encontra entre aqueles que mais acentuada foi a mudança nos 
últimos meses. De uma postura com tinturas nacionalistas para uma posição 
capitalista ante o imperialismo; de uma posição até certo ponto democrática para uma 
posição reacionária; de porta voz de combate à inoperância e aos escândalos na 
administração Carlos Lacerda na Guanabara aos mais rasgados elogios a Lacerda e 
seu grupo (INCORPORADO, Novos Rumos n 185, Rio de Janeiro, 31 ago. a 6 set. 
1962 p. 3). 
De acordo com Morel (1965, p. 54), o jurista Francisco Campos84, ex-ministro da Justiça 
durante o Estado Novo, defendeu o Ibad, o Ipês e a ADP, atacando a CPI, taxando-a de hipócrita 
e proclamando a legitimidade de o Ibad receber e entregar contribuições para financiar 
candidatos, pouco importando a origem desse dinheiro. Outro a defender o Ibad, segundo 
Morel, foi o jornal O Estado de São Paulo, no artigo “Carnaval Político”, atacando a CPI 
(MOREL, 1965, p. 54). Outro a fazer a defesa enfática do Ibad foi o deputado Amaral Neto85 
                                                             
84 Francisco Campos: foi jurista e advogado mineiro que se destacou como responsável pela reforma do sistema 
educacional mineiro, como secretário de Educação de Minas Gerais em 1926, e como ministro da Educação e 
Saúde, durante o Governo Provisório, em 1930. Foi responsável pela reforma do ensino secundário e universitário 
do país. Conhecido também como um intelectual de direita, nos anos 1930, Campos defendeu um Estado ditatorial. 
Com o golpe de Estado em 1937, foi nomeado ministro da Justiça durante o período conhecido como Estado Novo, 
tendo sido responsável por elaborar a Constituição, que se caracterizava como corporativista e com forte presença 
do Estado. Tal período foi caracterizado pela intensa repressão política. Após o Estado Novo, afastou-se da vida 
pública, mas participou ativamente das articulações que resultaram no Golpe de 1964, sendo, após a implantação 
da ditadura, o responsável pela redação dos Atos Institucionais nº 1 e nº 2. (MALIN, 2010, s/p). 
85 Amaral Neto: foi jornalista e deputado federal que se notabilizou como uma liderança de extrema direita. Como 
jornalista, iniciou sua carreira no jornal A Noite. Participou com Carlos Lacerda da fundação do jornal Tribuna da 
Imprensa. Foi presidente do grupo de extrema direita, Clube da Lanterna. Foi deputado federal por oito vezes pela 
UDN, MDB, Arena e PDS. Durante a CPI do Ibad, Amaral Neto foi denunciado como um dos beneficiários do 
IBAD, tendo assumido de público a defesa daquela entidade. Ligado a Carlos Lacerda, apoiou o golpe de 1964. 




(UDN-GB), um dos deputados acusados de receber recursos do Ibad, atacando Leonel Brizola 
e acusando-o de pagar programas de televisão com notas de 500 e mil cruzeiros dentro de 
maletas (RÁDIO Câmara 1963, 14/05/2006, s/p).  
A CPI, de acordo com Moniz Bandeira (2010, pp.180-181), sofria a influência dos 
deputados que se beneficiaram com recursos do Ibad, mas ainda assim comprovou-se que o 
dinheiro distribuído pelo Ibad vinha de recursos estrangeiros remetidos ao Brasil através do 
Royal Bank of Canada, Bank of Boston e First National City Bank. Na conta do Royal Bank of 
Canada o Ibad movimentou cerca de Cr$ 1,3 milhão entre maio e outubro de 1962. Tal soma 
de dinheiro levantou a suspeita de que o governo dos Estados Unidos estaria por trás desse 
financiamento através da CIA86 (BANDEIRA, 2010, p. 181). Porém, em relação ao Ipês, as 
investigações não foram aprofundadas.  
O relatório do deputado Pedro Aleixo proclamou que os estatutos do Ipês estavam em 
ordem, não encontrando vestígios de participação do Ipês no pleito de 1962 (“A CPI proclamou 
a legalidade do Ipês”. O Globo, 22 de abril de 1963, p.1). Um ponto necessário a ser lembrado 
é que o relator da CPI Pedro Aleixo era um dos mais virulentos opositores de João Goulart, 
assim como o Ipês.  
Elói Dutra, no livro IBAD: sigla da Corrupção, isenta o Ipês por não ter nada a favor, 
nem nada contra o instituto. Assim, afirma, num de seus discursos na Câmara dos Deputados 
transcritos no livro do dia 23 de setembro de 1963, que: 
 
[...] Não vi nenhum nome da chamada UDN tradicional apoiar esse instituto, por isso, 
estranhei profundamente que o deputado Herbert Levy tenha comparecido àquela 
Comissão no momento em que depunha o presidente do IPES (Instituto de Pesquisa e 
Estudos Sociais) de São Paulo – organismo sobre o qual não tenho nenhuma 
consideração a fazer porque não possuo elementos de convicção a respeito, quer 
negativos ou positivos para declarar que duas de suas firmas concorriam para esse 
instituto [...] (DUTRA, 1963, p.75). 
 
O relatório da CPI concluiu pela culpabilidade do Ibad, e o condenou à extinção, mas o 
Ipês foi inocentado por falta de provas (ASSIS, 2001, p. 23). Assim, o decreto 53.042 de 28 de 
novembro de 1963 do presidente João Goulart suspendeu as atividades do Ibad 
                                                             
Atuou como parlamentar de oposição e governista durante a ditadura integrando o MDB e, posteriormente, a 
ARENA – PDS. Apoiou, em 1984, a candidatura de Paulo Maluf à presidência da República. Durante a 
Constituinte, defendeu com destaque a implantação da pena de morte. Publicou o livro Os brasileiros e pena de 
morte em defesa da vida. Em 1992, foi candidato a prefeito do Rio de Janeiro, ficando em quinto lugar. Como 
jornalista, trabalhou no Correio da Manhã, no Diário da Noite e na Gazeta de São Paulo. Atuou também na Rede 
Globo, onde apresentava o programa Amaral Neto, o repórter, no qual exaltava a ditadura miliar nos anos 1970 
(LEMOS, 2010). 
86 Bandeira faz referência, por meio do jornalista A. J. Lannguth, que a CIA, através do Ibad, teria gasto U$$ 20 
milhões de dólares nas eleições parlamentares de 1962 (BANDEIRA, 2010, p. 181). 




provisoriamente. Meses depois, o Ibad foi fechado definitivamente, por decisão do juiz José 
Julio Leal, enquanto o Ipês continuou funcionando livremente.  
A literatura sobre o Ipês e determinados documentos primários demonstram que o 
Instituto não era um inocente órgão de estudos, atuando em consonância com o Ibad, com 
militares golpistas e com apoio do governo dos Estados Unidos. De acordo com o historiador 
Carlos Fico (2014, p.75), numa reunião do presidente John Kennedy com Lincoln Gordon e 
Richard Goodwin, em que é tratada a situação do Brasil, relata-se que João Goulart está 
entregando o país aos comunistas. Decide-se então que o general Vernon Walters será adido do 
Brasil, e que seria enviada uma remessa de cinco milhões de dólares para a campanha de 




                                                             
87 O áudio desse diálogo é reproduzido no documentário O Dia que Durou Vinte um Anos (O DIA que durou 21 
anos, 2012). 




CAPÍTULO 2 – O Boletim Mensal Ipês durante o governo João Goulart 
 
O objetivo deste capítulo é contribuir para um melhor entendimento do ideário do Ipês, 
que era difundido através dos Boletins Mensais Ipês, durante o governo João Goulart.  
Na seção Os Boletins Ipês, apresenta-se uma análise em relação ao formato, ao público 
que era direcionado, aos tipos de textos publicados, aos autores etc.  
A seção Reformas Institucionais defendidas nos Boletins Mensais do Ipês no governo 
João Goulart trata do projeto de poder presente nos Boletins Mensais Ipês entre os anos de 
1963 e 1964 a partir da análise das reformas institucionais defendidas pelos dirigentes do Ipês, 
e pelo seu modelo de desenvolvimento econômico que se contrapunha ao do governo João 
Goulart. Serão tratadas as reformas agrária, urbana, tributária e bancária que eram defendidas 
recorrentemente pelos dirigentes do Ipês.  
Em O papel do Estado e do homem de empresa no desenvolvimento econômico e no 
planejamento, tratamos das concepções do Ipês e dos conferencistas do Ipês acerca do papel do 
Estado e das empresas na questão do desenvolvimento econômico.  
Por sua vez, a seção O discurso golpista dos Boletins Mensais Ipês em nome do combate 
à inflação, corrupção, agitação social e comunismo analisa como o Ipês se contrapunha a 
questões como inflação, comunismo, corrupção, mobilizações sociais durante o governo João 
Goulart, além de mostrar como essas questões eram utilizadas como elementos para se opor ao 
governo.  
Na seção O cristianismo do Ipês: O trabalhador, a igreja e a empresa, analisamos a 
forma como determinados fundamentos da Igreja Católica eram utilizados para justificar as 
concepções do Ipês em relação ao trabalhador, à empresa, bem como ao próprio sistema 
capitalista: dirigentes do Ipês utilizavam a concepção de democratização do capital para tornar 
a ideia de livre iniciativa simpática ao trabalhador urbano.  
Já na seção O discurso golpista dos Boletins Mensais Ipês em nome do combate à 
inflação, à corrupção, à agitação social e ao comunismo, é trabalhada a questão dos usos da 
publicação do Ipês para disseminar um discurso oposicionista.  
A proposta deste capítulo é utilizar os Boletins Mensais Ipês como instrumento de 
compreensão em relação ao ideário do Ipês, isto é, de como o liberalismo e a incorporação da 
Doutrina Social Cristã apareciam na publicação, além do anticomunismo, da preocupação em 
relação às mobilizações de massa, à inflação e sua oposição crescente em relação ao governo 
João Goulart.  
 




1. Os Boletins Mensais Ipês 
O Boletim Mensal Ipês foi uma publicação criada em setembro de 1962 que difundia o 
ideário do instituto entre seus associados, sendo editada pelo Grupo de Opinião Pública do Ipês 
sob a forma de folhetos (RAMIREZ, 2010, pp. 223-224, Plano de ação do Ipês para um período 
de 24 meses, 31/10/1962). Criado em 1962, perdurou até 1966 e teve, até maio desse ano, por 
volta de 44 edições. Não é possível ter a certeza de que foi a última edição, mas percebe-se que, 
em 1967, 1968, os materiais produzidos pelo Ipês passam a ser pequenos relatórios numa 
publicação denominada como Informativos Ipês.  
O Grupo de Opinião Pública era formado por Rubem Fonseca (trabalhava com filmes e 
editoriais de jornais), Golbery do Couto e Silva, Hélio Gomide, Nei Peixoto do Vale 
(proprietário da Denisson Propaganda), Glauco Carneiro, Paulo Ayres Filho (DREIFUSS, 2008 
pp. 208-209). Seu propósito era difundir a imagem do órgão através de jornais, revistas, 
discursos, panfletos, cinema, rádio, TV, palestras, concursos e livros. Seus objetivos eram: 
1. a promoção da imagem do Ipês; 
2. a promoção da imagem da livre empresa moderna; 
3. a ativação de atitudes democráticas e cristãs (PLANO DE ação do Ipês para um 
período de 24 meses). 
A publicação dos Boletins Mensais Ipês obedecia a esses propósitos, sendo direcionada 
aos associados do Ipês. Apresentava os ideais do Ipês através de artigos, transcrições de 
palestras dos cursos de atualidades do Ipês e publicava trabalhos conjuntos de grupos formados 
por alunos dos cursos promovidos pelo Ipês88. Tinha entre 20 e 40 páginas com 7 a 10 textos 
por número. Não apresentava seções fixas, tendo a aparência de um folheto num formato que 
lembra uma revista acadêmica. A única seção fixa era o editorial, no qual não era feita menção 
ao seu autor na maioria dos números. Não havia menção aos responsáveis pela publicação nos 
créditos da revista até o ano de 1965, quando o Boletim passa a ser uma publicação de 
responsabilidade do Ipês Guanabara89. 
                                                             
88Havia também transcrição de cursos, palestras, conferências, relatórios sobre o Grupo de Integração e sobre o 
grupo de estudos, bem como notícias sobre os diplomados da Associação de Diplomados do Ipês – ADIPÊS. 
89 O Comitê Editorial passa a ser apresentado a partir de janeiro de 1965, fazendo-se referência a toda hierarquia 
administrativa do Ipês Guanabara: Conselho Orientador - Augusto Trajano Azevedo Nunes – presidente; Candido 
Guinle de Paula Machado – vice-presidente; Diretoria - Ruben da Fraga Rogério – presidente; Glycon de Paiva 
Teixeira – vice-presidente; José Rubem Fonseca e José Duvivier Goulart; Conselho Fiscal - Joviano de Morais 
Jardim (responsável) e seus membros efetivos eram Décio de Abreu, Carlos Henrique Schneider e Tony Bahia, e 
os suplentes eram Fernando Ihler, Joaquim Carneiro e Oscar Carvalho; Área administrativa - Octávio Gomes de 
Abreu - secretário geral executivo; José Augusto Uzeda Moreno - tesoureiro, Paulo Assis Ribeiro - responsável 
pelo grupo de estudos, Frederico Cesar M. Cardoso - secretário executivo do grupo de estudos; Heitor Herrera 
Almeida - chefe do grupo de educação seletiva; Ésio Alves Ferreira - chefe do grupo de educação seletiva; Oswaldo 




Apesar de não haver seções fixas, com frequência aparece em números expressivos a 
seção intitulada Atividades do Ipês, que continha um relatório sobre as atividades institucionais 
promovidas pela organização, destacando-se as atividades da diretoria, relatando decisões e 
encontros. Os textos expressavam as atividades dos grupos: 
1- Grupo de estudos: relatava os estudos que estavam sendo desenvolvidos pelos 
alunos do curso de atualidades brasileiras; 
2- Grupo de integração: tratava da incorporação de novos membros do Ipês, com 
detalhes sobre os nomes, locais e o que era tratado. Fazia-se menção às reuniões e 
almoços em locais como o Jockey Club, onde se incorporavam novos membros; 
3- Gente e notícia: menção aos acontecimentos importantes no país e sobre a atuação 
de membros do Ipês. Durante a ditadura, fazia menção a membros do Ipês que foram 
incorporados em cargos governamentais, ou conselhos regionais. Havia notícias 
sobre políticas públicas promovidas pela ditadura e homenagem a membros do Ipês, 
nas quais se encontravam altas autoridades governamentais, como Roberto Campos; 
4- Adipes – Associação de Diplomados do Ipês: tratava das atividades promovidas 
pela Adipes, tais como seus estudos, conferências e palestras;  
5- Centro de Biblioteconomia: dedicada às atividades da biblioteca infantil montada 
pelo Ipês no bairro de Campo Grande, na Guanabara, com auxílio do Franklin Books 
Program. 
Os outros textos do Ipês caracterizam-se por serem temáticos, tratando de assuntos como 
reforma agrária, urbana, reforma tributária, população, educação. Esses textos, em geral, eram 
reproduções de artigos e conferências voltadas para alunos do próprio Ipês. Havia também 
publicação de manifestos anticomunistas de entidades de classe. Não havia seção de cartas. 
Outra característica é que havia a menção em relação ao interesse em manter contato com outras 
publicações.  
O Boletim Mensal reproduzia conferências e textos disponibilizados por palestrantes 
também provenientes do Curso de Atualidades Brasileiras90 promovido pelo Ipês. Esse curso 
                                                             
Tavares Ferreira - chefe do grupo de integração; Ivan Vieira Perdigão – chefe de pesquisa; L. C. Friedrich – chefe 
do comitê editorial; Centro de Biblioteconomia - Candido Guinle de Paula Machado - representante do Comitê 
Orientador; Propicio Machado Alves - representante do Franklin Books Program; Décio de Abreu - Representante 
do Sindicato Nacional dos Editores de Livro do Rio de Janeiro. Geraldo Jordão Pereira e Roger Ross e o secretário 
executivo foi Sylvio Xavier representantes da Indústria e Comércio (Boletim Mensal Ipês nº 30-31, p. 2). 
90 No primeiro curso de Atualidades Brasileiras, o primeiro conferencista foi Alceu Amoroso Lima, com a 
conferência intitulada Realidade Brasileira; o segundo foi Gustavo Corção, que tratou do tema A democracia e a 
Igreja; e o terceiro foi Delfim Neto, sobre Progresso Econômico e Progresso Social (ATIVIDADES do Ipês: Curso 
de Atualidades Brasileiras, 1963, p. 32).  




era organizado pelo Grupo de Educação Seletiva do Ipês, criado em 1963, tendo como público-
alvo homens de empresa, de profissões liberais91, e versava sobre os problemas nacionais da 
atualidade. Com duração de 3 meses, era estruturado em três ciclos, e finalizava com a 
apresentação de trabalhos dos alunos (RELATÓRIO DAS Atividades do Ipês Rio em 1963). 
Os conferencistas eram personalidades públicas, economistas como Delfim Netto, 
sociólogos como José Arthur Rios, personalidades religiosas como padres, ou intelectuais 
católicos como Alceu Amoroso Lima e Gustavo Corção (no caso desses últimos, com o objetivo 
de defender a doutrina social da Igreja em consonância com os ideais da livre empresa). As 
temáticas presentes eram: inflação, defesa de reformas institucionais, levantamento de 
conjuntura de países comunistas a partir de uma perspectiva anticomunista, e a defesa da livre 
empresa.  
Também divulgava livros publicados pela entidade tais como, Inflação: suas causas e 
consequências, de Glauco Carneiro92; Reforma Tributária, de Mario Henrique Simonsen; 
Reformas de Base: Posição do Ipês93; A Crise da Previdência Social94; Reforma Agrária: 
problemas, base, solução95; A democratização do capital96; bem como os filmes produzidos 
pelo Ipês97. As publicações também eram amplamente divulgadas nos jornais da época, assim 
como os documentários. Tratava-se de uma publicação que tinha como diretriz a construção de 
um discurso institucional, divulgando aos associados e novos filiados a ideologia do Ipês. Havia 
também um espaço para publicidade de poucas empresas, tais como as Casas Masson, que 
vendia relógios, e a Figueiredo PA, serviços de despacho. Mas a publicidade mais elevada se 
dava em relação às publicações e materiais publicados pelo próprio Ipês, tais como livros e 
documentários.  
                                                             
91 A distribuição de vagas no curso de Atualidades Brasileiras era feita da seguinte forma: a- empresários: 10; b- 
profissionais liberais: 4; c- sindicatos operários: 2; d- estudantes: 2; e- imprensa: 2; f- Ipês: 5; g- convidados 
especiais: 3; h- eventuais: 2 (CURSO de Atualidade Brasileira, jun, 1963, p.35). 
92 Estudante de direito vencedor do concurso de monografias do Ipês (ÚLTIMAS Publicações do Ipês, 1963, p. 
32). 
93 No Boletim Mensal Ipês nº 15, na Seção Notícias do Ipês, foi feita publicidade de uma segunda edição do 
Reformas de Base numa versão em publicação popular (NOTICIAS DO Ipês, 1963, p. 24).  
94 Monografia do economista Antônio da Costa (ÚLTIMAS Publicações do Ipês, 1963, p. 32). 
95 Um dos números em que se divulgou esse livro foi no Boletim Mensal Ipês nº 18, em janeiro de 1964, com o 
seguinte anúncio: “Ipês lança ‘reforma agrária’” (1964, p.51). 
96 De autoria de Konrad A. Kowaleski, vencedor do concurso de monografias do Ipês para jornalistas (ÚLTIMAS 
Publicações do Ipês, 1963, p. 34). 
97 Por exemplo, o Boletim Mensal Ipês nº 25 divulgou os seguintes filmes produzidos pelo Ipês: Que é o Ipês? 
(Dois documentários); Que é democracia?; Depende de Mim; Criando Homens Livres; História de um 
Maquinista; Nordeste, problema Número 1; Deixem o estudante estudar; Uma Economia Estrangulada; Asas da 
Democracia; Portos Paralíticos; Vida Marítima; A boa Empresa; Conceito de Empresa (FILMES do Ipês, 1964).  




No Boletim, publicavam-se estudos dos alunos dos cursos de atualidades e textos com 
exemplos de empresas que fizeram o que era definido pelo Instituto como "democratização do 
capital". Além disso, eram publicados os resultados de concursos promovidos pelo Instituto – 
como o Prêmio de Economia Ipês, voltado para economistas com trabalhos inéditos – e 
convênios, como o do Ipês com a PUC Campinas que envolvia a quantia de 2 milhões de 
cruzeiros98. 
De acordo com informações disponíveis no Boletim Mensal Ipês, nº 18 (p. 2), os boletins 
teriam sido fartamente distribuídos no país junto com os livros produzidos pelo Ipês (282.144 
exemplares), não sendo restritos apenas aos associados. Foram distribuídos aproximadamente 
36 mil exemplares (em 12 revistas) até o ano de 1963, sendo também um mecanismo de 
divulgação externo das concepções do Ipês.  
Tendo em vista que o Ipês surge como uma organização formada por empresários e 
profissionais liberais de São Paulo e do Rio de Janeiro, na publicação, eram apresentadas 
referências aos endereços das duas seções do Ipês, respectivamente na Avenida Brigadeiro Luiz 
Antônio, 54, 6º Andar, em São Paulo, e na Avenida Rio Branco, 156, no Rio de Janeiro. Em 
alguns números, aparece na última página a referência ao local onde o material era editado. A 
revista era composta e impressa nas oficinas da Companhia Brasileira de Artes Gráficas do Rio 
de Janeiro. E o preço da publicação era Cr$ 50,00 no ano de 1963, aumentando para CR$ 
100,00, em 1964, e para CR$ 150,00, em outubro de 1965. 
Durante o governo João Goulart, o Boletim apresentava em suas publicações uma série 
de propostas de reformas institucionais e assumia um posicionamento de oposição ao governo, 
apresentando-as como contraponto às Reformas de Base defendidas por João Goulart e pelos 
diferentes setores de esquerda. A publicação apresentava a versão ipesiana das reformas agrária, 
bancária, tributária, habitacional, além de defender um modelo de desenvolvimento econômico 
e de planejamento alternativo ao proposto pelo governo. E, em todos esses artigos, os ideais do 
Ipês eram contrapostos ao modelo de Estado comunista.  
                                                             
98 De acordo com Dreifuss (2008, p. 304), o Ipês mantinha relações institucionais tanto com a PUC São Paulo 
como com a PUC Campinas, promovendo, em conjunto, atividades de caráter educacional. O Ipês atuou em 
conjunto com a PUC São Paulo para a criação do Instituto Universitário de Ciências Sociais, que era dividido da 
seguinte maneira: Escola Superior de Ciência Política e Escola de Formação de Líderes. Na PUC Campinas, o Ipês 
foi responsável pela criação do curso Ciências Políticas e Sociais, que preparava os professores para atividades 
políticas e cívicas (CÔNVENIO do Ipês com a Universidade Católica de Campinas; DREIFUSS, 2008, p. 304).  




O Boletim era utilizado também como um espaço em que se publicavam manifestos de 
associações de classe99 contra o caos administrativo. É importante lembrar que o Ipês falava 
também em nome dos profissionais liberais; por isso, abria espaço para associações de classe, 
tais como engenheiros, para publicarem manifestos anticomunistas e contrários ao governo 
João Goulart. 
O ideário comunista era criticado nos manifestos dessas associações de classe, em 
artigos de autoria de religiosos, nos textos teóricos, nos artigos em que se defendiam reformas, 
bem como nos editoriais. O direcionamento das críticas era feito aos países do Leste Europeu, 
à China e à Cuba, que vivia uma revolução. As divergências internas entre os agrupamentos 
comunistas eram relativizadas, sendo apresentadas como parte de uma mesma ideologia 
totalitária, representadas pelos blocos soviético e chinês. As críticas associavam o comunismo 
ao nazismo, como exemplos de Estados totalitários. Criticavam os extremismos de esquerda e 
de direita e usavam, além do ideário liberal, argumentos de cunho religioso. Os exemplos 
abordados nas publicações eram Hungria (exemplo da ocupação pelas forças nazistas e pelas 
forças do Pacto de Varsóvia), URSS, China e Cuba. Em contraposição, defendia-se a Aliança 
para o Progresso e a Doutrina Social da Igreja.  
Com o golpe de 1964, o Boletim Ipês passa a apresentar uma orientação governista, 
dando voz aos representantes do novo regime. Vários dos representantes desse governo eram 
ex-dirigentes e antigos conferencistas do Ipês. A diferença é que, nesse momento, são 
publicadas conferências de membros do primeiro escalão do governo Castello Branco, tais 
como o presidente do recém-criado Banco Central, Dênio Nogueira; do ministro do 
Planejamento, Roberto Campos; do presidente do Instituto Brasileiro de Reforma Agrária, 
Paulo Assis Ribeiro; e da presidenta do Banco Nacional de Habitação, Sandra Cavalcanti.  
É importante lembrar que, em julho de 1964, as duas seções se separam. Surge o Ipês 
Guanabara e o Ipês São Paulo, e ambas passam a ter estatuto próprio e autonomia 
administrativa. O Boletim Mensal Ipês passa a ter uma maior ênfase regional, fazendo 
referência a alguns assuntos relacionados ao Estado da Guanabara, mas o formato da publicação 
permanece basicamente o mesmo, enquanto o Ipês SP passa a ter o veículo próprio intitulado 
Notícias do Ipês (NOTICIAS do Ipês n º 3, julho, 1964). 
                                                             
99Destacamos o Manifesto à Nação, dos membros do Instituto de Engenharia em São Paulo no Boletim Mensal 
Ipês 07 de fevereiro de 1963. Outro exemplo de texto panfletário está no Boletim Mensal Ipês nº 30-31, intitulado 
Como um argentino viu e sentiu a China Vermelha, publicado originalmente no Jornal do Commercio, de autoria 
de Ottocar Rosários. 




Permanece o interesse dos boletins pelo tema do anticomunismo e pelos regimes 
comunistas, assim como se conservam as referências à defesa da livre empresa, à política anti-
inflacionária, à reforma agrária e ao planejamento. Mas alguns temas ganham maior destaque. 
Um dos exemplos é a temática da educação100. 
Após o golpe civil-militar, as contribuições ao Ipês diminuem gradativamente, afetando 
suas publicações. No caso do Boletim Mensal Ipês, de acordo com informações de seus 
relatórios internos, a publicação é afetada pela crise financeira do Instituto, tornando-se 
bimestral no ano de 1966 (RELATÓRIO Ipês das Atividades do Ipês GB Ano 1965, maio. 
1966). De acordo com Hernan Ramirez, em março de 1967 volta a ser mensal. Em janeiro de 
1968, passa a se chamar Boletim Informativo Mensal, com um número restrito de páginas. As 
publicações que sucederam o Boletim foram o Noticiário IPES/Gb, em 1968, e o Informativo 
IPES/Gb, nos anos de 1968 e 1969 (RAMIREZ, 2004, p. 267). 
 
1.1. Reformas Institucionais defendidas nos Boletins Mensais do Ipês no governo João 
Goulart 
Os Boletins Mensais Ipês, durante o governo João Goulart, caracterizavam-se por 
apresentar um modelo de reformas institucionais para o Estado brasileiro apoiado nos princípios 
da Mater Et Magistra e da Aliança para o Progresso, e na “conscientização das elites e dos 
homens de empresa”. Além disso, a publicação revelava uma série de postulados advindos da 
Escola Superior de Guerra – ESG. 
A linha editorial dos Boletins era de oposição ao governo João Goulart e de crítica ao 
que entendiam como clima de agitação, na época, reivindicando uma série de reformas que 
eram apresentadas em contraposição às apoiadas pelo governo e por agrupamentos de esquerda, 
como as Ligas Camponesas, por exemplo, sendo defendidas como soluções para o país dentro 
da ordem estabelecida. Tais reformas indicavam, porém, um projeto de poder, uma vez que 
ambicionavam promover mudanças no Estado brasileiro.  
Durante o governo João Goulart, como demonstra Dreifuss (2008, p. 207), os dirigentes 
do Ipês procuravam influenciar projetos de lei apresentados por parlamentares por meio do 
                                                             
100O Boletim Mensal Ipês nº 29 apresenta um estudo feito sobre a educação no Japão. Já o Boletim Mensal Ipês nº 
30-31 publica um detalhado estudo sobre o sistema educacional na União Soviética e sobre o modelo de escola de 
negócios dos EUA. Nesse período, a preocupação em defender reformas educacionais é mais evidente no Ipês. 
Conforme mostra Souza (1981), realizaram-se duas conferências nos anos 1964 e 1968, promovidas pelo Ipês e 
pela PUC do Rio de Janeiro que foram reunidas no documento intitulado A educação que nos convém, publicado 
em 1969. Nesses encontros, entre os pontos defendidos, destacamos: a reforma universitária; o fim da gratuidade 
nas universidades; maior investimento no ensino médio e em cursos profissionalizantes.  




Grupo de Assessoria Parlamentar, que tinha como função aconselhar o Congresso. Para 
Dreifuss, a presença do Ipês era tão forte no Congresso que praticamente controlava a Câmara 
dos Deputados e o Senado por intermédio da Ação Democrática Parlamentar - ADP 
(DREIFUSS, 2008).  
O programa de reformas proposto pelos dirigentes do Ipês visava responder aos anseios 
por mudanças durante o governo João Goulart, marcado por reivindicações no campo pela 
reforma agrária, por mobilizações de trabalhadores urbanos pelas reformas trabalhistas101, pelo 
surgimento dos Centros Populares de Cultura102, que tinham como programa a democratização 
da cultura (MONIZ BANDEIRA. 2010, pp. 163-171).  
Desde os fins de 1961, o governo João Goulart fazia referências às Reformas de Base 
(SKIDMORE, 2007, p. 335). Porém, como mostra Caio Navarro de Toledo (2004, p.17), elas 
são empenhadas de maneira mais enérgica a partir do fracasso do Plano Trienal. As Reformas 
de Base pressupunham reforma agrária, bancária, fiscal, eleitoral, urbana, tributária. De acordo 
com Toledo, tais reformas seriam indispensáveis a fim de que o capitalismo brasileiro pudesse 
alcançar um novo patamar de desenvolvimento (TOLEDO, 2004, p. 17). Na conjuntura de 
radicalização política, João Goulart se alinha com setores mais à esquerda, e as Reformas de 
Base103 entram na pauta, sendo criticadas pelos setores conservadores.  
Havia, naquele período, um ambiente de demandas por reformas em que grupos de 
esquerda e direita estabeleciam suas próprias pautas de reformas para responder aos problemas 
da época. O Ibad, grupo anticomunista como o Ipês, tinha como slogan “anticomunistas sim, 
reacionários, jamais” (DREIFUSS, 2008, p. 333). O slogan revela as relações de classe desses 
agrupamentos que atuavam prioritariamente em defesa do empresariado e de reformas 
institucionais que beneficiassem determinados grupos econômicos, mas a visão do Ipês e Ibad 
em relação a manifestações, tais como greves, era de associá-las ao caos, assim como os 
                                                             
101 Naquele período, ocorreu uma série de mobilizações de trabalhadores, tais como: as greves pelo abono de natal 
que redundou na criação do 13º salário; a greve dos 700 mil em São Paulo, no mês de outubro de 1963, com o 
objetivo de conseguir o reconhecimento da CNTI (Confederação Nacional dos Trabalhadores da Indústria) e o 
PAC (Pacto de Ação Conjunta); a greve pela derrubada do gabinete Auro Moura de Andrade; a greve pela 
antecipação do plebiscito sobre a forma de governo. Nesse período, fundou-se o Comando Geral dos Trabalhadores 
e do Pacto de Unidade e Ação para coordenar e unificar o movimento operário (MONIZ BANDEIRA, 2010, pp. 
163-171; NEGRO; SILVA, 2003, pp.79-82). 
102 Ver nota 45.  
103 Isso se expressou no comício da Central do Brasil em 13 de março de 1964. As reformas de base propostas pelo 
governo João Goulart foram: a reforma agrária (redistribuição de terras sem prévia indenização em dinheiro), 
reforma política (votos para os analfabetos e praças), reforma universitária (abolição dos cargos de professor 
vitalício), reforma da constituição para a delegação de poderes legislativos ao presidente da República e consulta 
à vontade popular por meio de plebiscitos e referendo das reformas de base (MONIZ BANDEIRA, 2010, p. 314; 
SKIDMORE, 2008, p. 352). Tal comício foi um dos motivos que levou a Marcha por Deus, pela Família e pela 
Liberdade e ao golpe de 1964.  




latifundiários faziam, indicando que esse slogan não passava de mera retórica para encobrir o 
profundo conservadorismo e atuação provocativa e conspiratória. De acordo com Dreifuss, o 
Ibad via as mobilizações camponesas no Nordeste como indício de que haveria uma revolução 
que só poderia ser impedida por meio de “reformas cristãs e democráticas do estatuto da terra” 
(DREIFUSS, 2008, p. 318).  
A visão do Ipês em relação às mobilizações camponesas e sindicais era bastante similar 
ao Ibad, colocando-se contra as Reformas de Base propostas por João Goulart, principalmente 
após a realização do Comício pelas Reformas de Base, e participando ativamente da campanha 
para a deposição do governo, a ponto de ter sido uma das instituições que organizaram a Marcha 
por Deus, pela Família e pela Liberdade104. 
 Todavia, isso não impediu que o Ipês apresentasse o seu modelo de reformas para o país 
e que se apropriasse, ainda, do slogan reformas de base, apresentando outro modelo de 
reformas105 que tinha como pressuposto a defesa da lei, da ordem e do cristianismo contra o 
comunismo, e a defesa da propriedade privada. A versão do Ipês para as reformas de base 
apresentava um programa que abrangia a ordem política, social e econômica106, conforme 
indica o relatório intitulado Atividades do Ipês, publicado em 06/06/1963. 
As reformas propostas pelo Ipês eram divulgadas em veículos como os Boletins 
Mensais, livros, revistas, e publicadas em jornais conservadores como O Globo107, como se 
fossem reformas moderadas e técnicas, procurando-se ocultar seu conteúdo altamente político, 
sendo apresentadas como reformas associadas aos princípios democráticos cristãos, 
contrapondo-se aos extremismos de esquerda e direita e à luta de classes.  
Porém, tal discurso apresentado como moderado era profundamente radical, sendo 
utilizado como instrumento para criticar quaisquer propostas que não se enquadrassem aos 
                                                             
104 Ver Dreifuss (2008, pp. 381-392) e o capítulo VIII, A Ação de Classe da Elite Orgânica: O Complexo 
IPES/IBAD e os militares.  
105 O Ipês defendia reformas institucionais, tais como a adoção de uma política anti-inflacionária, posicionava-se 
favoravelmente a uma modalidade de reformas de base que abrangia a reforma agrária, tributária, bancária, 
habitacional e educacional contraposta às agitações sindicais, ao comunismo e às reformas apresentadas pelo 
governo João Goulart. 
106Na Ordem Política: Reforma Eleitoral, do Legislativo, da Estrutura Política, Administrativa, Judiciária, da 
Política Externa; Na Ordem Social: Reforma Agrária, da Legislação Trabalhista, Participação nos lucros das 
empresas, da Legislação de Seguridade Social, Educacional, da Habitação Popular, Política Sanitária; Na Ordem 
Econômica: Reforma Monetária e Bancária, Tributária, Orçamentária, Legislação antitruste, Legislação sobre o 
capital estrangeiro, Institucionalização do mercado de capitais, da Política de Comércio Exterior, Política Relativa 
aos serviços de utilidade pública, Política de Uso de Recursos Naturais, da Empresa Privada (ATIVIDADES do 
Ipês, 06/06/1963. In: FUNDO Instituto de Pesquisa e Estudos Sociais (IPÊS) [Código de BR AN, 
RIO.QL.0.OFU.53], grifos nossos). 
107 Havia uma confluência do discurso do Ipês com o posicionamento editorial do jornal O Globo, caracterizado 
pelo seu discurso conservador e anticomunista. 




princípios defendidos pelo Ipês, consideradas subversivas e comunistas. Conforme reportagem 
no jornal O Globo do dia 22 de janeiro de 1963 sobre o livro Reformas de Base: Posição do 
Ipês108: 
 
O estudo do Ipês fixa a orientação para cada uma dessas “reformas de base” dentro 
dos princípios democráticos e cristãos, sem nenhuma exacerbação revolucionária ou 
contumácia reacionária. Ao contrário, evitando a luta de classes e conjugando a força 
criadora da iniciativa particular com a alta missão do Estado, para o progresso da 
nossa economia e o da justiça social (“O IPES recomenda 23 reformas de base”. O 
Globo, 1963, 22 jan.).  
 
O modelo de reformas proposto pelo Ipês se distinguia das reformas propostas pelos 
vários setores de esquerda, caracterizando-se por beneficiar setores minoritários, tais como 
empresários, proprietários de terra, e por apresentar caráter elitista. No entanto, as reformas 
eram apresentadas ao público como um trabalho coletivo de especialistas. Os autores desses 
projetos de reformas compunham grupos de trabalho formados por economistas, sociólogos, 
empresários, militares; as reformas eram apresentadas como se tivessem sido formuladas por 
técnicos, ocultando-se sua dimensão profundamente conservadora. Eram apresentadas como 
necessárias e urgentes. Tratava-se de um verdadeiro programa de governo.  
Em contraposição, as reformas defendidas no governo João Goulart são criticadas pelos 
dirigentes do Ipês. O Plano Trienal, por exemplo, é criticado no editorial do Boletim Mensal 
Ipês nº 07, intitulado O Plano Trienal Comentado pelo Ipês, alegando-se que foi elaborado 
apressadamente e sem a ajuda dos homens de empresa. Além disso, de acordo com essa leitura, 
haveria erros de apreciação nos diagnósticos apresentados no Plano Trienal, por exemplo, na 
atribuição do crescimento dos investimentos como causa do desequilíbrio. Contudo, o plano é 
elogiado por eliminar paulatinamente os subsídios ao consumo e por prever a contenção de 
gastos públicos e pela potencialidade em eliminar o déficit previsto para 1963 (O PLANO 
Trienal Comentado pelo Ipês, 1963, pp. 14-16). 
 
Não obstante esse lapso, o Plano Trienal, indica a terapêutica adequada ao recomendar 
a eliminação paulatina dos subsídios ao consumo, e a contenção dos gastos públicos 
no montante de quase 500 bilhões de cruzeiros, entre o congelamento público e o 
adiamento de despesas. Se considerarmos que os subsídios concedidos em 1962 
ultrapassaram os 200 bilhões de cruzeiros, dos quais mais de 100 bilhões ao setor 
transporte (ferroviário, marítimo e aéreo) e mais 60 bilhões, somente com petróleo e 
                                                             
108Nessa obra, são propostas reformas na ordem política, social e econômica, dentre as quais destacamos reformas 
políticas e eleitorais, entre várias outras. Essas reformas são apresentadas como elaboradas pelos homens que 
compõem o Ipês, defendendo o que eles denominam como democracia social, digna desse nome, e progresso com 
liberdade, pois seria o único que se coadunaria com as tradições, índole e anseios do povo. Nessa concepção. Tais 
reformas são defendidas como uma opção contra o individualismo e o que eles denominam como várias formas 
de totalitarismo (REFORMAS DE Base, 1964, pp. 8-9). 




o trigo, se o governo puder levar adiante a excelente programação financeira do Plano 
Trienal, ter-se-á praticamente eliminado o déficit potencial previsível para 1963 (775 
bilhões de cruzeiros) (EDITORIAL. 1963b, p. 16).  
 
No número seguinte, as críticas ao Plano Trienal são mais contundentes. O editorial 
intitulado Ainda a Propósito do Plano Trienal Comentado pelo Ipês, publicado no Boletim 
Mensal nº 08, sustenta que o Plano Trienal não pode ser verdadeiramente considerado um plano, 
tendo em vista que ele não teria condições básicas de exequibilidade, porque não existiria 
pessoal tecnicamente qualificado, disponibilidade de informação e aparelhamento 
administrativo adequado. Defende que haveria, também, falhas técnicas sérias. Outro 
argumento é que um plano pode levar a resultados adversos daqueles que se pretendia adotar 
(EDITORIAL. 1963b, pp. 2-6).  
 As reformas apresentadas pelo Ipês eram mostradas como propostas capazes de resolver 
os principais problemas do país. Esse era caso do modelo de reforma agrária do Ipês, que tinha 
como proposta converter o trabalhador rural num representante da classe média rural, de acordo 
com o livro publicado pelo Ipês em 1964, Reforma Agrária: problemas, base, solução. 
 
O objetivo fundamental a ser atingido pela Reforma Agrária no caso brasileiro é a 
criação de uma classe média rural. O processo de desenvolvimento econômico está a 
exigir a comunidade rural organizada e bem estruturada, formada não só de pequenos 
proprietários e trabalhadores adaptados e ajustados às tarefas diretas da agricultura, 
como artesãos e profissionais, cujas atividades são indispensáveis a esse 
desenvolvimento (INSTITUTO de Pesquisas e Estudos Sociais, 1964).  
 
Por sua vez, o latifúndio era apresentado como um representante do atraso, criticado por 
alimentar a rotina e o pauperismo nas zonas rurais brasileiras, conforme indica o texto Crítica 
ao Anteprojeto de Lei Reforma Agrária, publicado no Boletim Mensal nº 12, sem autoria 
definida. O futuro da democracia brasileira, de acordo com o texto, dependeria da formação de 
uma autêntica classe média rural, que representaria um “centro dinâmico de desenvolvimento 
econômico e formação de espirito gerencial”. Mas, tal classe:  
 
[...] não será constituída através de um sistema de arrendamento das terras, muito 
menos através de fazendas coletivas, que podem até atingir a um rendimento técnico 
satisfatório, mas não preenche absolutamente a finalidade de implantar uma 
consciência democrática no homem do campo. Foram esses os pontos de partida do 
anteprojeto [...] (CRÍTICA ao Anteprojeto de Lei Reforma Agrária, 1963, p. 5). 
 
O homem do campo é visto pelos dirigentes do Ipês como alguém que deve ser educado, 
implantando-se nele o que eles denominam como consciência democrática. A partir dessa 
argumentação, criticam o sistema de arrendamento de terra e as fazendas coletivas que não 




contribuiriam para formar uma classe média no campo, bem como para implantar uma 
“consciência democrática”. Na concepção do Ipês, esse modelo de homem não se envolve em 
agitações políticas, nem questiona sua condição de vida, nem a propriedade privada. 
O posicionamento do Ipês defendendo uma classe média rural parece próximo ao da alta 
cúpula da Igreja Católica no Brasil naquele período, defendendo, como mostra José de Souza 
Martins (1981), que o trabalhador se converta num pequeno proprietário de terras, como única 
saída para salvá-lo do comunismo. A fixação do camponês à sua terra seria uma medida 
necessária para evitar a sua proletarização. Nesse contexto, a CNBB definia em seus 
documentos que a reforma agrária não constitui um atentado à propriedade. Nesse período a 
Igreja Católica disputava com o PCB o controle sobre sindicatos rurais (MARTINS, 1981, p. 
88). O Ipês também se envolvia nessa disputa, financiando a Federação dos Círculos Operários 
de São Paulo, de orientação católica (DREIFUSS, 2008, p. 323). 
O período em que o Ipês propõe seu modelo de reforma agrária é caracterizado por 
intensos conflitos fundiários, sobretudo em Pernambuco e Paraíba, e por um extenso debate em 
relação à questão da reforma agrária. Havia setores contrários a ela, como o deputado Ageu 
Gomes, que afirmava que qualquer reforma agrária deveria ser recebida à bala, durante uma 
reunião Associação Rural de Campina Grande (AFFONSO, 2014, p. 362). Esse tipo de fala não 
ficou apenas nas palavras com o agravamento dos conflitos agrários, mas os proprietários de 
terra também passaram a se armar, instigados pelo "grande medo" que gerava neles qualquer 
possibilidade de reforma agrária (GORENDER, p. 64). Nessa perspectiva, como mostra 
Dreifuss (2008, p. 319), os mais recalcitrantes setores das oligarquias rurais condenariam os 
projetos de reforma agrária do complexo Ipês/Ibad como sendo de inspiração comunista, apesar 
de essas duas organizações terem suas ligações com proprietários de terras e de serem tão 
anticomunistas e reacionárias quanto os agrupamentos contrários à reforma agrária.  
 Por sua vez, naquele período, os mais variados agrupamentos ideológicos manifestam-
se favoravelmente em relação à reforma agrária, como mostra o ex-ministro do Trabalho 
Almino Affonso, em seu livro de memórias sobre o golpe de 1964 intitulado 1964 na visão do 
ministro do Trabalho de João Goulart. Um dos exemplos seriam governadores estaduais dos 
mais diversos partidos, tais como Carvalho Pinto, Leonel Brizola, Nei Braga, Mauro Borges, 
todos tomando posicionamentos favoráveis à reforma agrária e aplicando algumas medidas que 
favoreciam mudanças na legislação agrária em âmbito estadual (AFFONSO, 2014, pp. 361-
378).  




Porém, entre os que defendiam uma reforma agrária, não havia consenso, nem entre os 
setores de esquerda. O PCB, por exemplo, como mostra José de Souza Martins (1981, p. 86), 
defendia uma reforma agrária a partir de uma frente única antifeudal e anti-imperialista que 
incluiria a burguesia nacional. As Ligas Camponesas defendiam, por sua vez, uma reforma 
agrária radical que acabaria com o monopólio de classe sobre a terra, rejeitando uma política 
de frente única. Martins menciona também o Movimento de Agricultores Sem Terra – 
MASTER, que seria o movimento camponês ligado ao trabalhismo, função de sua relação com 
Leonel Brizola, cunhado de Goulart. Esse movimento, de acordo com Martins, teria sido criado 
num contexto em que Goulart utilizaria o Estatuto do Trabalhador Rural para aumentar suas 
bases nacionalistas de esquerda em seu governo (MARTINS, 1981, pp. 81-92). 
O Estatuto do Trabalhador Rural foi aprovado em março de 1963, num período marcado 
por um intenso debate em relação à questão da reforma agrária. Sua novidade estava em 
estender ao campo os mesmos direitos trabalhistas já previstos para o trabalhador urbano, tais 
como carteira de trabalho assinada e férias. Naquele mesmo mês, o presidente João Goulart 
enviou ao Congresso um projeto de Lei de Reforma Agrária que propunha a desapropriação por 
interesse público ou por necessidade, havendo indenização a ser paga com títulos da dívida 
pública com reajuste de 10% ao ano (FERREIRA e GOMES, 2014, pp. 161-174). 
O projeto foi atacado pela Ação Democrática Parlamentar - ADP, pela UDN e pelo PSD, 
sendo acusado pela direita de “gesto demagógico” (SKIMORE, 2008, p. 300). O PSD não 
aceitava o reajuste de 10%, nem o arrendamento compulsório. Em maio de 1963, o projeto foi 
rejeitado (FERREIRA e GOMES, 2014, p. 167).  
Naquele período, vários projetos de reforma agrária109 foram apresentados, um deles 
pelo deputado Leonel Brizola, uma das lideranças da Frente Parlamentar Nacionalista, que 
apresentou o projeto de lei 120, que preconizava a criação de meios ao acesso à terra aos 
trabalhadores rurais. O projeto é intensamente criticado no texto Críticas ao Anteprojeto de Lei 
de Reforma Agrária, publicado no Boletim Mensal Ipês 12, sendo descrito como elaborado pelo 
Poder Executivo, e o autor do projeto, Leonel Brizola, não é sequer mencionado.  
O anteprojeto de Lei de Reforma Agrária é criticado, alegando-se que não implanta uma 
mentalidade democrática no homem do campo, além de ter os seguintes problemas de acordo 
com essa visão: não seria claro, era dúbio, não era nítido, mas confuso, mal redigido, 
                                                             
109Naquele período, foi apresentado também o projeto de lei do senador Milton Campos (UDN-MG), que previa a 
desapropriação por interesse social de bens inexplorados por mais de dez anos. O PSD apresentou um projeto de 
lei que previa indenização com correção de 30% a 50% da inflação anual, e Bocaiuva Cunha (PTB-RJ) apresentou 
um projeto que desapropriava terras produtivas (FERREIRA e GOMES, 2014, pp. 161-174).  
 




contraditório, além de ser acusado de ignorar o direito à propriedade, de adotar posições 
extremas e radicais, e de fazer uma expropriação disfarçada em sua previsão de indenização ao 
proprietário de terras. O projeto não teria como princípio a garantia dos sem-terra à propriedade, 
mas visaria transformar o Estado Brasileiro num grande proprietário. (“Crítica ao Anteprojeto 
de Lei Reforma Agrária.” 1963, pp. 4-12). A conclusão é que o projeto seria incapaz de criar 
uma classe média rural, conforme indica a citação abaixo: 
 
Em suma, desta análise, verifica-se que o Projeto Governamental abandona o 
propósito de reformar a estrutura agrária brasileira nos seus vícios fundamentais e 
adota formas cômodas e conservadoras de organização da propriedade agrária, no 
sentido de constituir o Estado em grande proprietário que desapropria as terras, 
pagando-as, mais as suas benfeitorias, com papel desvalorizado e passa a arrendá-las, 
lucrando na transação. Embora sejam previstos, teoricamente, núcleos de 
proprietários familiares, passam estes a ser encarados como um objetivo secundário 
ou marginal da lei, quando deveriam merecer do legislador atenção precípua. Se o 
objetivo de uma reforma agrária democrática é criar uma classe média rural alicerçada 
na propriedade familiar, esse projeto fracassou inteiramente nesse objetivo, deixando 
de corrigir corajosamente os vícios atuais do latifúndio e do minifúndio brasileiro e 
adotando uma fórmula média que pode atender às necessidades práticas e imediatas 
do governo, mas não satisfaz as reivindicações agrárias do povo brasileiro. Por demais 
frustradas, estas não encontrarão outro meio de expressão, a não ser a agitação 
subversiva (CRITICA ao Anteprojeto de Lei Reforma Agrária, 1963, p.12). 
 
O modelo de reforma agrária do Ipês se contrapõe a outros projetos defendidos por 
grupos reformistas de esquerda, sendo contrário à desapropriação de latifúndios, mostrando um 
posicionamento favorável de seus dirigentes em defesa dos proprietários de terras e da 
propriedade absoluta da propriedade privada. Numa visão similar à dos latifundiários, contrário 
à reforma agrária, os “ipesianos” classificavam as manifestações no campo de trabalhadores 
rurais por direitos trabalhistas como agitação subversiva.  
Tal posicionamento não teria como garantia o fim do latifúndio e preservaria o poder 
político e econômico do proprietário de terras. Ao trabalhador do campo caberia não se 
manifestar pelas melhorias de sua qualidade de vida, mas de esperar, trabalhando em silêncio, 
esperando que o aparato estatal com o projeto de reforma agrária elaborado por técnicos 
resolvesse todos os problemas que envolvem a questão agrária. A defesa de uma suposta classe 
média rural não passa de retórica do Ipês, de mera propaganda, utilizando como recurso retórico 
o medo do comunismo e a religião para atrair o apoio dos trabalhadores rurais.  
A questão agrária era, assim, tratada com uma retórica profunda, mas, concretamente, 
não contribuiria para a resolução dos problemas no campo. No artigo “O que é Reforma Agrária 
e o que não é Reforma Agrária”, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 15, o sociólogo vinculado 




ao Ibad, José Arthur Rios110, concebe a reforma agrária num patamar similar ao da abolição da 
escravatura. Em seu texto, a crítica é similar ao artigo “Críticas ao Anteprojeto de Lei de 
Reforma Agrária”, dentre elas a de não estabelecer responsabilidades ao Estado Brasileiro e 
transformá-lo num grande proprietário de terras, indicando que a prioridade real de Rios não 
era a Reforma Agrária, mas atender os interesses dos proprietários de terras. Sua acusação é 
que o projeto atende às prioridades do governo, mas não satisfaz o que ele classifica como 
“necessidades do povo brasileiro” (RIOS, 1963, pp. 17-24), atribuindo sua concepção de 
reforma agrária defendida nas páginas dos Boletins como se fosse uma aspiração nacional. O 
interesse de grupos minoritários é apresentado pelo autor como se tratasse de interesse geral.  
Sua proposta de reforma agrária não visava eliminar o latifúndio, defendendo, em 
contraposição, um modelo simplista de reforma agrária no qual bastaria que o Estado fizesse 
pequenos favores aos pequenos proprietários de terra e que o latifúndio deixasse de ser a 
favorito do Poder Público. Isso era apresentado como grande solução para a reforma agrária no 
país, como se fosse suficiente para resolver os problemas da estrutura agrária nacional, não 
colocando seriamente em discussão as relações de trabalho no campo e nem as causas que 
levavam aos conflitos fundiários. De acordo com a fala de Rios:  
  
Quando se pretende fazer convergir os esforços e atenções do Estado para a 
propriedade familiar não se quer com isso, defender a radical supressão da grande 
propriedade e do latifúndio. Basta dar precedência, nos pequenos favores do Estado, 
ao pequeno proprietário para que se definam as linhas mestras duma política agrária. 
A grande propriedade poderá continuar a existir, deixando de ser, no entanto, a favorita 
do Poder Público, como tem sido sempre na história econômica e social do Brasil e 
como continua sendo em nossos dias a fazenda mineira, goiana, paulista ou a estancia 
gaúcha, a usina nordestina, a grande exploração mecanizada (RIOS, 1963, p. 19).  
  
O Boletim Ipês também denunciava atividades sindicais rurais não alinhadas com suas 
concepções. No Boletim Ipês nº 7, o presidente da Federação dos Trabalhadores Rurais de São 
Paulo e dirigente da Federação de Círculos Operários José Rotta denuncia a agitação social no 
meio rural de São Paulo por elementos estranhos às atividades agrícolas. Também denuncia o 
não pagamento por parte do patronato do 13º salário e a dificuldade que os trabalhadores rurais 
                                                             
110 José Arthur Rios é graduado em direito e cursou ciências sociais sem concluir. Fez mestrado em sociologia 
rural na Universidade de Louisiana, orientado por Lynn Smith, importante sociólogo rural norte-americano. 
Lecionou em diversas universidades, como a Universidade de Vanderbilt e a Pontifícia Universidade Católica 
(PUC) do Rio de Janeiro, onde dirigiu o Departamento de Sociologia e Ciência Política. Após a aposentadoria, 
passou a colaborar com Conselho Técnico Nacional do Comércio e do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro, 
publicando seus artigos nessas revistas. Teve participação importante na edição brasileira do Dicionário de 
Ciências Sociais da UNESCO, publicada pela Fundação Getúlio Vargas (LIMA; maio. 2010; RIOS; s/d). De acordo 
com Dreifuss, José Arthur Rios era um intelectual do complexo Ipês/Ibad que afirmava ser dever do democrata 
combater a frente única formada por reacionários e comunistas contra a reforma agrária (DREIFUSS, 2008, p. 
258). 




tinham em receber seu pagamento. Essa situação, para Rotta, facilitava o proselitismo 
comunista no campo (SINDICALIZAÇÃO Rural, 1963, p. 26).  
Além da reforma agrária, os dirigentes do Ipês defendiam o seu modelo de reforma 
urbana, contrapondo-se aos modelos propostos por João Goulart e pelos setores progressistas. 
Esse ambiente de debate em torno do tema ocorre devido aos sérios problemas de moradia 
enfrentados nas grandes cidades.  
De acordo com Bonduki e Koury (2007, p. 4), esses problemas estão relacionados a uma 
crise urbana e habitacional que se aprofundou à medida que o país se industrializava e se 
urbanizava de modo acelerado, havendo um forte processo migratório do campo para as grandes 
cidades sem uma política estruturada que enfrentasse a situação. Outro problema apresentado 
por Bonduki era a inflação que corroía os fundos investidos em habitação nas décadas 
anteriores, além de não haver um mecanismo de reajuste dos aluguéis (BONDUKY; KOURY, 
2007 p. 4). 
A questão urbana passa a ser politizada, havendo uma mobilização de arquitetos 
defendendo uma reforma urbana, protagonizando a discussão e fazendo várias propostas para 
uma nova política habitacional urbana que irá se expressar no Seminário de Habitação e 
Reforma Urbana (SHRU), promovido pelo Instituto de Arquitetos do Brasil com o apoio do 
governo federal (BONDUKY; KOURY, 2007 p. 4).  
O Seminário ocorreu em duas etapas. A primeira foi no Hotel Quitandinha, no Rio de 
Janeiro, nos dias 24, 25 e 26 de julho de 1963, e a segunda foi realizada na sede no Instituto dos 
Arquitetos do Brasil, em São Paulo, nos dias 29, 30 e 31 de julho do mesmo ano (BONDUKY; 
KOURY, 2007, p. 4).  
O encontro, como mostra Bonduki, apresentava uma série de pressupostos progressistas, 
além de algumas constatações, dentre os quais destacamos: i) a habitação deve ser concebida 
como um direito fundamental; ii) a responsabilidade do Estado para enfrentar o problema para 
além de uma ação assistencial; iii) uma minoria da população brasileira usufrui desse direito 
enquanto uma parte vive em condições de habitabilidade incompatíveis com o grau de 
civilização; iv) uma íntima relação existente entre a distribuição de renda e demanda 
habitacional; v) existência de uma estrutura fundiária arcaica (BONDUKY; KOURY, 2007, p. 
8). 
O documento final do encontro apresenta a seguinte proposta: criação de um órgão 
central responsável pela questão urbana e habitacional, com fontes de recursos concentradas 
num Fundo Nacional de Habitação que deveriam ser investidos de acordo com os planos 




nacionais. A proposta foi transformada num anteprojeto de lei que propõe a criação de um 
Banco Nacional de Habitação, de um Plano Nacional de Habitação e também de um Plano 
Emergencial para as habitações "subnormais" (BONDUKY; KOURY, 2007, p. 7). Já a proposta 
de reforma urbana apresentada por João Goulart tinha como objetivo planejar o crescimento 
das cidades, combater a especulação imobiliária e planejar o crescimento (REIS FILHO, 2014b, 
p. 33). 
A reforma urbana proposta pelos dirigentes do Ipês reconhece que um dos problemas é 
o déficit de moradias e as iniquidades sociais, estabelecendo-a como condição necessária para 
a paz social. Ao contrário das propostas presentes no Seminário de Habitação e Reforma 
Urbana, a concepção de reforma urbana não vê a moradia como um direito fundamental, não 
colocando em questão a distribuição de renda, ou a especulação imobiliária.  
No Boletim Mensal Ipês nº 11, é reproduzido um artigo de Paulo Tollens publicado 
anteriormente no Democracia e Empresa (DE) - Ipesul111 nº 8, onde se defende o modelo de 
reforma habitacional em que o trabalhador adquira a casa própria por meio do esforço e da 
poupança, com parcelas descontadas no ordenado. O trabalhador deve trabalhar mais horas e 
constituir um fundo para que ele compre sua casa: economizando assim, ele adquirirá a 
consciência do esforço para desfrutar dos benefícios do acesso à propriedade.  
A proposta de Tollens segue na contramão das reformas urbanas defendidas no 
Seminário de Habitação e Reforma Urbana (SHRU), não concebendo a moradia como direito 
fundamental, além de apresentar uma proposta absurda de aumento da jornada de trabalho do 
trabalhador, pois apresenta uma visão elitista, cruel e infantilizante em relação ao trabalhador, 
como se ele já não se esforçasse suficientemente para adquirir sua casa, como se fosse incapaz 
de economizar, e precisasse de outra instância para ensiná-lo a fazer isso e para tutelá-lo, o que 
aparece no trecho a seguir: 
 
É de grande importância que o indivíduo sinta a necessidade de se “esforçar para 
adquirir sua casa”. Falou-se em pesado fardo, o que tange aos descontos feitos pelo 
ordenado visando amortização da propriedade porquanto forem, tais descontos, por 
demais elevados, o encargo se torna intolerável para o adquirente que assim passa a 
se desinteressar pela aquisição de um lar próprio. Isso sucede facilmente com o 
crescimento da família a exigir maiores despesas, e assim, com a alta amortização, 
nem pode conservar a propriedade, nem gastar o suficiente com os filhos, vindos a 
tornar-se um acossado, um insatisfeito, um revoltado. Eis aí a primeira tendência 
errada, infelizmente generalizada em nosso meio, e, para contrabalançá-la, é que 
                                                             
111 De acordo com Thiago Aguiar de Moraes, a seção gaúcha do Ipês - Ipesul possuía uma publicação denominada 
como Democracia e Empresa (DE) desde outubro de 1962. Tratava-se de uma publicação mensal com artigos 
próprios e de jornais, transcrições de palestras, e estudos técnicos. Mudou seu nome para Desenvolvimento e 
Empresa em 1970, tendo circulado até o ano seguinte. Tinha como objetivo difundir uma nova “mentalidade” 
empresarial, defendendo a “democracia” contra o “comunismo” (MORAES, 2012, p.17). 




havíamos falado, na necessidade de fixar um desconto com a base máxima de 30% do 
salário no prazo de 10 a 15 anos (TOLLENS, 1963, p. 27). 
 
Para estimular ainda mais os hábitos de poupança, defende-se a extensão da jornada de 
trabalho em duas horas, a partir de uma campanha de conscientização feita pela imprensa. Numa 
visão preconceituosa, o autor contrapõe a questão habitacional brasileira à situação da 
Inglaterra, Estados Unidos e da França, que teriam resolvido a questão urbana sem preguiça, 
com hábitos austeros de poupança e esforço. A fala, cheia de lugares comuns, abrange três 
países com histórias distintas, carregada de preconceitos que oculta as questões urbanas 
complexas, os conflitos fundiários e as discussões e mobilização dos trabalhadores em torno 
dessa questão nesses países.  
 
Destarte, a essas sociedades mútuas fariam as famílias de classe operária e média os 
seus recolhimentos de pequenas economias e bem se poderia – com uma campanha 
de esclarecimento através da imprensa – conclamar a todos prolongar o seu horário 
de trabalho por mais duas horas, e a quantia resultante seria reservada para a formação 
de um fundo destinado à aquisição da casa própria. Afinal, foi assim que se resolveu 
o assunto na Inglaterra, nos Estados Unidos e na França, povos ricos e trabalhadores, 
sem a demagogia – que nada resolve e só agrava os problemas – sem a preguiça, com 
a dignidade dos hábitos de poupança e esforço próprio (TOLLENS, 1963, p. 28). 
 
A pobreza em áreas urbanas é vista pelos membros e conferencistas do Ipês como uma 
ameaça. Por isso, a questão urbana é associada por Tollens à questão de segurança nacional, de 
combate à subversão e ao comunismo. Isso se expressa em sua defesa de um planejamento 
calcado nos princípios da Escola Superior de Guerra, que tem como pressuposto a flexibilidade 
para atender as condições regionais e conjunturais e previa uma coordenação racional de todos 
os órgãos que executarão o plano de habitação popular. A política urbana seria necessária no 
contexto de déficit de moradias. A habitação é considerada um barômetro indicador do bem-
estar e contentamento de um povo.  
A visão do autor em relação aos moradores pobres é elitista, moralista, conservadora, 
machista e misógina, chegando a ser naturalista, fazendo referência a casas construídas de 
maneira inadequada que favorecem a propagação de doenças, a perda da individualidade, além 
de favorecer também a promiscuidade, abalando a autoridade do pai de família, promovendo a 
desintegração das famílias. Sua fala é dirigida ao público que assiste a sua palestra no curso de 
Atualidades Brasileiras do Ipês, majoritariamente formado por empresários que não tiveram 
contato com a miséria. Sua própria fala é expressão de alguém desse meio, que vê de fora as 
condições de moradia das populações mais pobres: 
 




Alonguemos essas considerações tão oportunamente endereçadas a muitos que não 
tiveram contato com a miséria nefanda dos bairros operários. Os resultados para a raça 
e para a sociedade, não podem ser mais deprimentes. Ei-los: 1) Praticamente torna-se 
inexistente o convívio entre pais e filhos, deixando a família de ser um centro 
educador. 2) A mulher, ao contato com indivíduos estranhos, na promiscuidade das 
habitações coletivas, vista a todos os instantes nos mais íntimos trajes, perde o pudor 
e o recato. 3) Por outro lado, os indivíduos não podem encontrar-se consigo mesmos 
num contato tão fecundo para a personalidade, visto ser o lar único que possibilita tais 
encontros; de fato ele não atrai pela dureza de suas condições e assim, perde o homem 
o gosto por essas horas de isolamento e adquire horror mórbido pela solidão; a 
consequência é a sua coletivização, passando o seu "eu" socializado, isto é, superficial 
a orientar sua vida e desvanecer lhe a personalidade no prazer de se anular no 
anonimato da multidão. 4) Tanta miséria, tanta maquinização do trabalho não 
encontram compensação nas doçuras do lar e termina por converter o operário, vendo-
se na impossibilidade de melhorar seu estado, num rebelde cheio de justo ódio contra 
uma ordem que o aniquila e não o deixa ter um futuro alegre (TOLLENS, 1963, p. 
25).  
 
Outros dois autores que tratavam recorrentemente da questão urbana nos Boletins 
Mensais. Um deles era Haroldo Poland que, no artigo intitulado “Ainda sobre o Problema da 
Casa Própria”112, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 08, defende que a tarefa da resolução 
dos problemas de moradia cabe a todos os empresários que devem unir suas associações de 
classe. Não terão nenhum longo caminho a trilhar, deverão seguir apenas o caminho de países 
como Porto Rico, Venezuela, Alemanha Ocidental, Suécia e Estados Unidos. 
O exemplo mais recorrente para Poland é Porto Rico113, território dos Estados Unidos 
que é apresentado como solução para a questão urbana, por ressaltar a importância do governo, 
mas também da iniciativa privada na área habitacional. Porto Rico é, nesse período, utilizado 
como contraponto a Cuba114 (QUINTERO RIVERA, 2006, pp. 970-985). De acordo com esse 
modelo, os títulos de propriedade foram substituídos por obrigações imobiliárias de valor 
verificado e certificado, além de se converterem em títulos negociáveis na Bolsa de Valores. As 
casas de Porto Rico são caracterizadas pelo baixo preço de construção e alta produtividade.  
O autor ressalta a eficiência desse modelo, exemplificado pelo fato de as firmas 
construtoras serem capazes construir casas em menos de uma hora. Outro aspecto importante 
                                                             
112 Artigo produzido exclusivamente para o Ipês, por ser considerado como um especialista na área habitacional.  
113 De acordo com Dreifuss (2008, p. 327), Poland propunha que o Ipês entrasse em contato com um certo Frias 
de Porto Rico e com o embaixador da Aliança para o Progresso, Teodoro Moscoso, nascido em Porto Rico, com 
a finalidade de fazer com que as diretrizes econômicas e políticas implantadas na ilha caribenha pudessem ser 
implantadas no Brasil (DREIFUSS, 2008, p. 327).  
114 Em relação a Porto Rico, é importante ressaltar que, nos anos 1960, graças à Guerra Fria, como território dos 
Estados Unidos, o país se converteu num modelo que era contraposto a Cuba como orgulhoso de sua cidadania 
norte-americana (p. 971). Nesse período, Porto Rico era governado pelo Partido Popular Democrático – PPD, que 
estava alinhado com o governo dos Estados Unidos. Nos anos 1960, surge um novo paradigma desenvolvimentista 
conhecido como “industrialização por convite”, que tinha como pressuposto convidar empresas manufatureiras a 
investir na ilha. Até 1974, era o terceiro país do mundo em valor de investimento direto dos Estados Unidos, 
superado apenas pela Alemanha e pelo Canadá (QUINTERO RIVERA, 2006, pp. 970-985).  




enfatizado por Poland é que nesse território não se pensa na construção de casas, mas de 
conjuntos residenciais que atendam às necessidades comunitárias, devendo possuir nas 
proximidades escolas, hospitais, shoppings. Um banco para promover essa iniciativa foi criado: 
a Companhia para o Desenvolvimento de Porto Rico (PRIDCO). Outra característica ressaltada 
é a existência de operários qualificados para a construção dessas residências. Tal característica 
para Poland atesta que a ação da iniciativa privada colabora para o sistema democrático: 
 
Conforme se pode desprender in loco, o sucesso do programa de casas populares de 
Porto Rico decorreu predominantemente de dois fatores: o primeiro de um 
planejamento realista e meticuloso que convocou para obra todas as forças disponíveis 
tanto do Estado como da iniciativa particular, estimulando a oferta para atender à 
procura de modo a evitar alta de preços. Segundo, da extraordinária capacidade de 
liderança do Governador Muñoz Marin115 que soube convencer o povo que o sistema 
democrático de vida pode oferecer maiores oportunidades para o bem-estar e para a 
felicidade da coletividade do que qualquer outro sistema político (POLAND, 1963, p. 
15).  
 
 Poland defende Porto Rico como um exemplo de democracia, retratando o governador 
geral da ilha, Muñoz Marin, como aquele que convenceria o povo disso. Apresenta o programa 
de casas populares como um sucesso por ter aliado as forças do Estado com a iniciativa privada, 
o que comprovaria o sucesso do programa habitacional de Porto Rico.  
A fala de Poland apresenta o suposto sucesso do programa habitacional em Porto Rico 
como argumento que comprovaria a superioridade do que ele denomina como “sistema 
democrático de vida”. Esse argumento é utilizado para criticar modelos que Poland não 
considera democráticos, como Cuba. Porém, nos textos de Poland e de outros autores que 
escrevem nas publicações do Ipês, não há críticas às ditaduras apoiadas pelos Estados Unidos, 
ou a ditaduras europeias daquele período, como as de Franco ou Salazar116.  
O texto também não apresenta os problemas urbanos de Porto Rico, nem há preocupação 
com isso. O intuito é mostrar a suposta superioridade de sua visão de democracia. Mas, como 
mostra o sociólogo Angel Quintero Rivera (2008, pp. 978-979), o processo de urbanização em 
Porto Rico apresenta uma série de contradições: Porto Rico sofreu, nos anos 1960, um processo 
de urbanização vertiginoso que resultou num dos países mais urbanizados do mundo. Haveria, 
                                                             
115 O governador Muñoz Marin foi a principal liderança do PPD em Porto Rico, participou em conjunto com os 
presidentes da Costa Rica e Venezuela, José Figueres e Romulo Bitencourt, do grupo denominado como “corredor 
democrático”, formado por governos reformistas próximos aos Estados Unidos. De acordo com Quintero Rivera 
(2006, p.978), foram estabelecidas bolsas de estudo para que servidores públicos conhecessem Porto Rico e a via 
democrática do desenvolvimento.  
116 As ditaduras direitistas alvo de críticas do Ipês eram as dos anos 1940, tais como o nazismo e o fascismo na 
Alemanha e na Itália, países que foram invadidos pelos aliados na 2ª Guerra com a participação dos Estados 
Unidos, a grande referência para o Ipês. Utilizando a concepção de totalitarismo, o Ipês igualava os governos 
comunistas aos governos nazista e fascista. 




segundo Rivera, uma concentração metropolitana que cobriu o país com uma cultura urbana 
muito débil, tendo adotado o modelo urbanístico norte-americano do pós-guerra, caracterizado 
pela pulverização em urbanizações segregadas por níveis de potencial econômico determinado 
pelo setor privado. Os pobres ficaram concentrados em vilas com financiamento federal, que 
eram similares aos guetos de cidades norte-americanas. De acordo com Rivera, esse modelo de 
urbanismo segregado ainda perdura em Porto Rico. Os anos de transformação industrial 
também estimularam a emigração porto-riquenha para os Estados Unidos, que ocorreu em 
níveis elevados principalmente para Nova Iorque. Os porto-riquenhos dirigiram-se para as áreas 
mais pobres e obtiveram os piores empregos. Além disso, o processo de integração dos porto-
riquenhos nos Estados Unidos era dificultado, pois eram considerados de uma raça diferente, 
sendo que até nos documentos essa distinção era utilizada (QUINTERO RIVERA, 2006, pp. 
970-985). 
Essas contradições não são apresentadas na argumentação de Poland, pois não há 
menção à segregação no modelo habitacional de Porto Rico, não há referências à intensa 
emigração, à discriminação sofrida pelos emigrantes porto-riquenhos e ao status praticamente 
de colônia de Porto Rico em relação aos Estados Unidos, adquirido desde o fim da Guerra 
Hispano Americana (1898), quando o país deixou de ser colônia da Espanha. Tal questão é 
importante em Porto Rico, tendo havido vários plebiscitos discutindo a questão. A preocupação 
da fala de Poland é apresentar Porto Rico como um modelo sem contradições que pode ser 
aplicado no Brasil.  
O tema relativo à questão urbana aparece em outros exemplares dos Boletins Mensais 
Ipês. José Arthur Rios, na conferência do 2º Curso de Atualidades do Ipês, com a apresentação 
intitulada “A Reforma da Política habitacional”, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 18, 
defende a criação de um órgão oficial de habitação popular capaz de levar a cabo estudos e 
pesquisas que deverá levar em consideração aspectos regionais; a criação de um mecanismo 
creditício e de um título negociável; a modificação na Lei do Inquilinato (para revogar a 
proibição de uma modalidade de habitação popular que obedeceria às leis de mercado).  Além 
disso, para haver um equivalente da reforma agrária em âmbito urbano, Rios defende a 
progressiva socialização da propriedade privada urbana por meio da aquisição paulatina de 
zonas da cidade antes da urbanização, para assegurar à municipalidade o controle dessas áreas 
para efeito de renovação e zoneamento. Um dos instrumentos de socialização seria o Imposto 
Territorial Urbano (RIOS, 1964, p. 26). 




Os modelos de reforma urbana defendidos pelos conferencistas do Ipês não contribuem 
para a melhoria efetiva dos padrões de moradia, indicando apenas uma visão elitista, 
mercadológica. Tais modelos não resolvem a questão do déficit habitacional, pois a 
preocupação está apenas em beneficiar setores empresariais que lucram com a especulação 
imobiliária. Essas propostas não garantem a distribuição de renda e o fim do déficit 
habitacional, uma vez que nem todos poderão disponibilizar 30% do salário para comprar uma 
casa, não colocam em discussão os preços altos dos aluguéis, e não discutem a especulação 
imobiliária. A proposta dos membros e conferencistas do Ipês atende apenas grupos de 
interesses que visam em lucrar com a especulação imobiliária, por meio da venda de casas com 
títulos negociados na Bolsa de Valores e das mudanças na Lei do Inquilinato para que a 
habitação popular obedeça às leis do mercado. 
 Outra reforma defendida pelo Ipês é a tributária, vista como instrumento de correção 
dos desequilíbrios regionais e de implantação de uma justiça social. Essa é a concepção de 
reforma tributária publicada no Boletim Mensal Ipês nº 12 que reproduz o relatório apresentado 
por Afonso Almiro117 no Primeiro Simpósio Sobre Reformas de Base, ocorrido na PUC118 São 
Paulo. O sistema tributário no país é considerado por Almiro um verdadeiro caos, atrasado, 
obsoleto, antieconômico e improdutivo:  
 
Em conferência que pronunciei em 1959 na Escola Superior de Guerra, assim 
caracterizei relevante matéria: “Antiquado, obsoleto, com grandes lacunas e graves 
defeitos; mal aplicado e sem fiscalização atuante; antieconômico e improdutivo, 
extraordinariamente vago e impreciso dentro de uma nomenclatura exuberante e 
díspar, o quadro tributário brasileiro bem merece o epíteto de caótico, que lhe foi 
justamente atribuído no tempo do Império e do qual até hoje não pode libertar-se” 
(ALMIRO, 1963, p. 24). 
 
Nessa fala, seu modelo de reforma tributária é apresentado como se houvesse um 
consenso em torno da necessidade da aplicação de sua proposta. Por isso, sua exposição se 
refere ao país como um todo que reclamaria, de acordo com sua concepção, uma reforma 
tributária que abrangesse o âmbito jurídico, constitucional e técnico administrativo: i) a reforma 
na estrutura tributária; ii) a reforma do funcionamento do aparelho fiscal, por meio de uma 
verdadeira reforma psicológica dos funcionários fazendários:  
 
                                                             
117Almiro Afonso era economista e financista carioca. Foi conferencista da Escola Superior de Guerra. Não se deve 
confundir com Almino Affonso, político que, nos anos 1960, foi deputado e ministro do Trabalho no governo João 
Goulart pelo PTB e, nos anos 1980, vice-governador de São Paulo pelo PMDB (ASSIS RIBEIRO, jan. 1964, p. 
41; BENEVIDES, 2003, p. 261). 
118 Não é mencionada em qual PUC ocorreu a fala de Almiro Afonso.  




Não basta reformular uma política tributária fundamentada em princípios econômicos 
e resultante de pesquisas elaboradas em institutos especiais de conjuntura: torna-se 
indispensável que tal política possa ser aplicada por meio de um sistema tributário 
racional e flexível e de uma máquina fiscal ajustada e sensível à variabilidade das 
condições econômicas. Urge, em suma, uma revisão radical e revolucionária de 
métodos, de conceitos, de processos e até mesmo de institutos jurídicos (ALMIRO, 
1963, p. 27). 
 
Além disso, defendia que os superávits das autarquias e sociedades de economia mista 
fossem canalizados para o Tesouro Nacional. A unidade de comando financeiro seria a solução 
para o problema crônico das finanças nacionais (ALMIRO, 1963, p. 30).  
A proposta de reforma tributária defendida por esse conferencista do Ipês parece se 
contrapor à reforma tributária proposta por João Goulart, que deslocava a ênfase para os 
impostos diretos, especialmente o imposto de renda progressivo (REIS FILHO, 2001, p. 24). A 
proposta de reforma tributária de João Goulart tinha como eixo a manutenção de um alto nível 
de investimento público como condição para o crescimento econômico, que seria financiado 
com tributos destinados aos mais ricos e pela redução às subvenções à indústria (PARKER, 
1977, p. 55).  
Propostas relacionadas ao aumento de impostos eram rechaçadas pelos dirigentes do 
Ipês, que as associavam aos piores males possíveis e defendiam a empresa como distribuidora 
de renda. No trabalho de grupo do Curso de Atualidades do Ipês intitulado A empresa privada 
como comunidade de trabalho, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 19-20, os autores 
argumentam que aumento de impostos beneficia governos em detrimento da população. A 
ênfase na arrecadação de impostos, ao invés de beneficiar a população, redistribui a miséria, de 
acordo com essa argumentação: 
 
Ainda mais, a atividade empresarial contribui fortemente no sistema tributário com 
uma parcela de cerca de 800.000 empregos dos recursos que o governo destina a 
investimentos de caráter social. Comentando a situação norte-americana, dizia com 
ironia Adolph Berle que “os gerentes das grandes empresas administram os negócios 
da sociedade em beneficio principal do governo do pais, pois que este percebe uma 
soma de impostos nitidamente superior ao montante dos dividendos e que 
frequentemente supera o total dos salários pagos pela empresa”. O sistema tributário 
atua assim como um poderoso instrumento de desconcentração da renda, cabendo, 
porém, evitar que essa atuação do sistema tributário não reverta num distributivíssimo 
à oitrance que significa apenas a repartição da miséria (RIBEIRO VIEGAS, M. et 
al.,1964, p. 29). 
 
Em contraposição, defendem que cabe à empresa o papel de um distribuidor de renda. 
Defendem que o aumento da produtividade dela com oferta de serviços em condições mais 
eficientes e a preços menores permite à população alcançar melhores padrões de vida 
(RIBEIRO VIEGAS, M. et. al, 1964, pp. 27- 28).  




Junto com a reforma tributária, haveria a necessidade de uma reforma bancária: a 
defendida pelos líderes ipesianos preconizava a criação de um Banco Central independente com 
a incumbência de regular os recursos monetários e de crédito, de modo a adaptá-los às 
exigências do mercado e ao combate da inflação. Essa posição é defendida por Dênio 
Nogueira119 no Curso de Atualidades Brasileiras, direcionado aos associados do Ipês. A 
independência, de acordo com Nogueira, é defendida como meio de impedir pressões políticas 
e de evitar empecilhos ao estabelecimento de políticas necessárias por parte do Banco Central 
(NOGUEIRA, 1963, pp. 21-29).  
O Banco Central é defendido como necessário para autolimitação do Estado. Os 
governos eleitos, de acordo com essa argumentação, trabalham no sentido de agradar o eleitor 
e não aplicam medidas necessárias. Um dos exemplos mencionados pelo autor é o 
Departamento de Administração Pública – DASP, que, na época, era responsável pela 
elaboração do orçamento do governo federal, e que acusa de ser marcado pela interferência 
política, o que beneficiaria apenas alguns grupos sociais, de acordo com esse entendimento. 
Como exemplo, teríamos os ferroviários e marítimos, “nova classe” que absorveria parcela de 
50% do tesouro devido a aumentos salariais indevidos. 
 
Não menos urgente é a necessidade de reduzir substancialmente os subsídios e as 
transferências, não se justifica que todo o país sofra a demagogia nos setores de 
transporte, ferroviário, marítimo que até julho último já absorveram 81 bilhões de 
cruzeiros de desembolso do Tesouro para um déficit de caixa de 150 milhões. Em 
outras palavras, a “nova-classe” dos ferroviários e dos marítimos é responsável por 
mais de 50% do déficit do Tesouro até julho [...] (NOGUEIRA, 1963, p. 29). 
 
Na concepção de Nogueira, o Poder Executivo deve impor a si mesmo um mecanismo 
de controle do financiamento de déficit, sem agravar o desequilíbrio monetário, e isso só pode 
ser conseguido com um Banco Central independente e com a função regulatória dos meios de 
pagamentos, caso contrário, qualquer reforma bancária que se pretenda realizar não será digna 
desse nome. 
A limitação do Estado é considerada útil por Nogueira para se contrapor a pressões por 
aumentos salariais a partir de greves, que em sua visão são demagógicas e resultam em reajustes 
que ele considera irrealistas. Os aumentos salariais conquistados a partir de greves e 
                                                             
119 Como foi mostrado na Nota 3, Dênio Nogueira foi o primeiro presidente do Banco Central no Brasil e seu 
criador. O Banco Central foi criado logo após o golpe de 1964, durante o governo Castello Branco. Nogueira relata 
essa experiência no livro publicado pelo programa de história oral da FGV intitulado Dênio Nogueira: depoimento. 
Nesse livro, relata sua experiência como formulador da ideia de criação de um Banco Central, bem como sua 
experiência como gestor do Banco Central.  




mobilizações são vistos por Nogueira como privilégios que oneram o Tesouro Nacional e que 
criam uma nova classe de privilegiados.  
Essa proposta de reforma bancária se contrapõe à reforma bancária defendida pelas 
reformas de base de João Goulart, que tinha como objetivo criar um sistema controlado pelo 
Estado voltado para as prioridades nacionais, financiando atividades que pudessem garantir a 
autonomia nacional (REIS FILHO, 2001, p. 24; 2014, p. 33).  
Também se contrapunham à proposta de reforma bancária do deputado Nogueira da 
Gama, que foi apresentada ao Congresso em 1962, intitulada “nacionalismo monetário interno”, 
definindo-se como uma política da moeda e do crédito em função das necessidades do país, 
defendendo a presença mais ativa do setor público e a transformação do Banco do Brasil num 
Banco Central. Havia também o projeto que tinha pressupostos distintos aos de Dênio Nogueira, 
de autoria da Confederação Nacional dos Trabalhadores nas Empresas de Crédito – CONTEC, 
que representava os bancários e que se caracterizava pelas propostas nacionalistas120. O projeto 
da CONTEC pressupunha também uma participação mais expressiva dos trabalhadores em 
instâncias decisórias (MINELLA, 1988, p. 11).  
A proposta de Reforma Bancária do Ipês era similar à do deputado Daniel Faraco (PSD-
RS), que era ligado ao bloco conservador ADP, e que pressupunha a abertura de caminho para 
o capital estrangeiro e defendia o papel apenas complementar do sistema bancário público, 
tendo proeminência o setor bancário privado (MINELLA, 1988, p. 5).  
Outra proposta, naquele período, foi a de José Maria Alckmin (PSD-MG), que 
transformava o Banco do Brasil num Banco Central e transformava a SUMOC121 numa 
instância de fiscalização bancária. Esse projeto sofreu intensa oposição de parlamentares da 
UDN, dos banqueiros e do IPÊS/Ibad, que faziam campanha para transformar o SUMOC no 
Banco Central (MINELLA, 1988, p. 16).  
As reformas propostas pelos dirigentes do Ipês se contrapunham aos anseios por 
reformas, vindos de diversos setores da sociedade. Previam reformas que beneficiavam alguns 
grupos empresariais, proprietários de terras, multinacionais, sendo contra aumento de impostos, 
                                                             
120 As propostas da CONTEC eram: a) caráter social e seletividade de crédito, compreendendo a captação e 
aplicação dos recursos, critérios de prioridade e proibição para o supérfluo e o luxo; b) nacionalização dos bancos 
estrangeiros; c) monopólio estatal do câmbio (MINELLA, 1988, p. 11). 
121 Superintendência da Moeda e do Crédito: Criada no governo Getúlio Vargas pelo Decreto Lei nº 7.293, em 2 
de fevereiro de 1945, tinha como funções: o controle sobre o mercado financeiro e o combate à inflação. 
Supervisionava bancos comerciais, orientava a política cambial e representava o Brasil em organismos 
internacionais. Sua criação foi uma ideia do economista Octávio Gouveia de Bulhões como embrião de um futuro 
Banco Central. A SUMOC funcionou durante 40 anos como autoridade monetária e como órgão que estimulava 
de atividades de fomento. Em 31 de dezembro de 1964, pela da Lei nº 4.595, O SUMOC foi transformado em 
Banco Central (HISTÓRIA do Banco Central, MALAN, 2010, s/p; NETO, 2008, p.59).  




a favor da autolimitação do Estado, por meio de mecanismos como o Banco Central, contra 
modelos de reforma agrária que contrariassem o interesse de latifundiários e favoráveis a 
projetos habitacionais que gerassem especulação imobiliária. 
 Segmentos como os trabalhadores urbanos e rurais, ou mesmo a classe média, não 
seriam beneficiados com essas reformas que tinham como pressuposto conter pressões sociais 
e mostrar uma visão de reforma do Estado, um projeto de poder, que, por sua vez, tinha como 
eixo um modelo estatal que atuasse em consonância com a iniciativa privada, livre das pressões 
por melhoria de vida ou por reformas estruturais. Tais reformas defendidas pelo Ipês apresentam 
caráter de contrarreforma, mantendo aspectos como o latifúndio, a especulação imobiliária, a 
violência e a omissão de Estado perante mobilizações por reformas efetivas que eram tratadas 
como subversão.  
 
2. O papel do Estado e do homem de empresa no desenvolvimento econômico e no 
planejamento 
O período em que o Ipês apresenta seu projeto de desenvolvimento econômico é 
marcado pela discussão de que diferentes projetos têm sua origem na teoria do 
subdesenvolvimento122 de Raul Prebish. Tratava-se de um período marcado por intensos 
debates em que diferentes modelos de desenvolvimento econômico são defendidos123.  
                                                             
122Lídia Goldenstein (1994, pp. 23-55) faz referência aos debates entre intelectuais latino-americanos em relação 
à questão da dependência e do subdesenvolvimento na América Latina apontando que a preocupação com o 
desenvolvimento econômico ganha força nos anos 1940 quando Raul Prebisch, intelectual vinculado à CEPAL, 
inicia o que ficou conhecido como teoria do subdesenvolvimento, que vincula desenvolvimento a progresso 
técnico. Do centro fariam parte as economias centrais, nas quais as técnicas de produção capitalista se difundiram 
para todos os setores da periferia, enquanto os países da periferia utilizariam técnicas atrasadas. Os países da 
periferia seriam marcados pelo baixo crescimento econômico e pelo fraco dinamismo do setor exportador. A 
relação entre países centrais e da periferia seria marcada pela deterioração dos termos de troca, por meio da alta 
dos preços dos produtos manufaturados e baixa nos produtos primários, resultando numa relação em que os países 
centrais retém os fluxos de suas inovações e captam parte do que é gerado na periferia (GOLDENSTEIN, 1994, 
p. 26). Uma nova corrente de pensamento econômico associada aos estudos e propostas da CEPAL é inaugurada 
nesse período, de acordo com a autora (GOLDENSTEIN, 1994, pp. 24-25). 
123 Goldenstein faz referência aos debates desse período sobre a similaridade das teses da CEPAL e do Partido 
Comunista, e às críticas de Caio Prado Junior. Relembra também o debate dos anos 1960 entre os autores que 
classifica como "estagnacionistas", tais como Theotonio dos Santos e Rui Mauro Marini, e os “dependentistas”, 
representados por Cardoso e Enzo Faletto. Os estagnacionistas afirmavam que países como o Brasil estavam 
fadados à estagnação, enquanto os dependentistas analisam a situação especifica de cada um dos países da América 
Latina, trabalhando a relação entre classes sociais no âmbito mesmo das nações dependentes. Refutam as teses 
evolucionistas da CEPAL e defendem que há uma nova situação de desenvolvimento pela integração com o 
mercado internacional que gera dependência de outra natureza, o que não implica a possibilidade de 
desenvolvimento, ainda que parcial. Os países que passam por esse processo são classificados como países 
periféricos, industrializados dependentes (GOLDENSTEIN, 1994, pp. 31-39). 
. 




O programa de reformas apresentado pelo Ipês pressupunha um modelo de 
desenvolvimento econômico que se contrapunha às reformas encaminhadas pelo governo João 
Goulart. No período presidencialista, tendo à frente Celso Furtado, a ideia de desenvolvimento 
econômico era defendida como instrumento de justiça social. Buscava-se a superação do 
subdesenvolvimento e o crescimento econômico, e uma política anti-inflacionária 
(SKIDMORE, 2007, p. 316).  
A noção de desenvolvimento formulada pelos membros e conferencistas do Ipês era 
defendida como instrumento de crescimento econômico e justiça social e como estratégia para 
superação do subdesenvolvimento, assim como a concepção formulada por Celso Furtado. 
Porém, essa concepção de desenvolvimento apresentava forte influência da Aliança para o 
Progresso, da Doutrina Social da Igreja e das diretrizes da ESG que, entre outras coisas, 
envolviam a luta contra o inimigo interno e a combinação entre segurança e desenvolvimento. 
Essa concepção de desenvolvimento estava alinhada com as fronteiras ideológicas da Guerra 
Fria, postulando a necessidade de um alinhamento acrítico em relação ao governo dos Estados 
Unidos e de oposição aos governos alinhados com a União Soviética ou China.  
Outra diferença da concepção de desenvolvimento econômico formulado pelo Ipês está 
na sua ênfase na questão da produtividade em detrimento de medidas distributivistas como 
aumentos salariais; na defesa de que uma elite deve estar à frente nessa tarefa e argumentando 
que a iniciativa privada deve estar à frente dessa tarefa junto de um Estado limitado que não 
invade áreas que podem ser supridas por empresas privadas.  
O alinhamento do Ipês com as diretrizes da Aliança para o Progresso e com o governo 
dos Estados Unidos fica explicito pela divulgação do livro que reúne conferências do 
economista de orientação keynesiana John K Galbraith124, assessor do ex-presidente John 
Kennedy, intitulado Desenvolvimento Econômico em Perspectiva, cujo capítulo intitulado 
“Países desenvolvidos e países em desenvolvimento” é publicado no Boletim Mensal Ipês nº 7. 
Nele defende a ajuda dos países desenvolvidos aos países em desenvolvimento por meio do 
empréstimo de capitais feito de maneira limitada, pois o capital em larga escala para os países 
subdesenvolvidos pode se constituir em excesso, em desperdício.  
A concepção de desenvolvimento para os membros e conferencistas do Ipês é associada 
a converter o Brasil numa grande potência durante o governo João Goulart. Essa concepção 
estava presente também na ESG. Para que o Brasil atingisse um grau elevado de 
                                                             
124 John K Galbraith foi um importante intelectual de orientação keynesiana, que teve como uma de suas obras 
mais importantes A Era da Incerteza - sobre a História do Pensamento Econômico (SUPLICY, 2006).  




desenvolvimento econômico, a pré-condição seria lutar contra a subversão e o inimigo interno. 
O Ipês incorporou tais concepções à sua visão de desenvolvimento, associando-as ao 
conservadorismo cristão, ao anticomunismo, defendendo o modelo de desenvolvimento 
econômico dos Estados Unidos em contraposição ao da União Soviética e tendo como princípio 
a defesa da lei e da ordem.  
No editorial intitulado “Desenvolvimento Econômico e Educação”, publicado no 
Boletim Mensal Ipês nº 12, a concepção de desenvolvimento econômico é associada ao 
crescimento econômico e à conversão do Brasil como grande potência, num argumento de 
caráter ufanista que faz referência a um suposto ardor patriótico coletivo. O autor do editorial 
(não nomeado) ainda estabelece um falso dilema entre a questão do controle da natalidade e o 
desenvolvimento econômico; defende que o controle da natalidade repugna o sentimento cristão 
do povo e desmerece o esforço daqueles que povoaram o país e, por isso, argumenta que a 
segunda opção é que converterá o país numa grande potência.  
A opção entre nosso tempo e em nossa terra é entre impormos limitações à natalidade 
ou cuidarmos seriamente do desenvolvimento econômico. A primeira alternativa 
repugna o sentimento cristão de nosso povo, desmerece o esforço de nossos 
antepassados que lutaram para nos legar meio continente que não poderemos 
preservar vazio e contraria nosso ardor patriótico, de vez que todos nós sonhamos com 
um Brasil grande potência, pesando no concerto das nações mundiais (EDITORIAL, 
1963, p. 2).  
 
O ideal de desenvolvimento do Ipês apresenta uma concepção liberal-conservadora que 
abrange, também, todos os aspectos do comportamento social: “respeito à lei e à ordem, 
honestidade em transações comerciais, inclusive no tratar com o fisco, relações dentro da 
família” (EDITORIAL, 1963c, pp.2-3). O desenvolvimento se converte numa questão 
psicológica e num ato de vontade dos convocados para implantá-lo, na retórica do Ipês. Desse 
modo, o desenvolvimento é impossível de ser realizado se não se implantar na mente dos 
“homens convocados para implantá-lo” (EDITORIAL, 1963c, pp.2-3). 
O que se entende como desenvolvimento era contraposto ao subdesenvolvimento, 
associado aos países que, na época, eram classificados como subdesenvolvidos, vistos como 
“favelas da economia mundial”, atribuindo-se a tarefa da educação como instrumento de 
superação do subdesenvolvimento, conforme se explicita na citação logo abaixo: 
 
[...] E a tarefa de educar como solução para vencer o subdesenvolvimento é assunto 
político da maior urgência porque o povo está impaciente e cansado de esperar. 
Ninguém mais quer viver em favelas. Todos aspiram a melhorar. E como diz 




Cairncross, os países subdesenvolvidos são as favelas da economia mundial 
(EDITORIAL, 1963c, p. 3, sem negrito no original). 
 
No Boletim Mensal Ipês 19-20, é reproduzida uma conferência intitulada o Progresso 
econômico e o Progresso social, do então professor da USP, consultor da Associação Comercial 
de São Paulo e conferencista da ESG, Delfim Netto, no Curso de Atualidades Brasileiras do 
Ipês. Sua concepção de desenvolvimento é alinhada aos ideais do Ipês e também da ESG. Nessa 
conferência, o desenvolvimento econômico é defendido como estratégia para o crescimento 
econômico, associado à defesa do aumento de produtividade, do protagonismo dos empresários 
e ao alinhamento externo com os Estados Unidos, conforme as concepções do Ipês. A condição 
para que houvesse desenvolvimento seria o aumento do capital associado, que possibilitaria o 
aumento da produtividade do trabalhador à medida que ele obtém mais recursos. Em resumo, o 
desenvolvimento econômico seria “exatamente a mesma coisa que aumento da produtividade 
da mão de obra” (NETTO, 1964, p. 3). 
A argumentação de Delfim Netto estabelece uma relação de oposição entre modelos de 
desenvolvimento dos países comunistas e capitalistas, utilizando para designá-los os termos 
centralizados e descentralizados. O primeiro termo tem uma conotação que expressa 
negatividade, ressaltando com o termo centralizado uma ditadura de partido único, 
caracterizada pelo planejamento centralizado e pela apropriação do excedente125 pelo partido, 
enquanto o termo descentralizado se refere aos países capitalistas, mais especificamente, a 
Europa Ocidental, os Estados Unidos, que seria caracterizado como democrático e com uma 
economia que pressupõe a livre iniciativa e o excedente apropriado pelos empresários (NETTO, 
1964).  
A utilização desses termos não era inocente, sendo comum durante a Guerra Fria, tal 
como a acepção “mundo livre”, que designava os países capitalistas, ou, no palavreado 
anticomunista, “livre da cortina de ferro”. Tais concepções como mundo livre, ou países 
descentralizados, eram utilizadas para designar quaisquer países capitalistas, não importando 
se eram ou não democracias, mas que eram países capitalistas. Em 1964, por exemplo, Espanha 
e Portugal eram ditaduras alinhadas com o bloco europeu na conjuntura de Guerra Fria, mas 
                                                             
125 Delfim Netto define o excedente produtivo como a segunda parte da produção gerada pela mão de obra e pelo 
capital. O excedente corresponde à poupança que, quando investido, enriquece o estoque. A primeira parte 
corresponde à parte que deve ser consumida e que retorna diretamente à mão de obra, fechando o circuito (NETTO, 
1964, p.4).  




faziam parte do “mundo livre” e, aceitando-se a classificação de Netto, caracterizavam-se como 
economias descentralizadas.  
 O modelo classificado como centralizado corresponderia aos países comunistas do 
Leste Europeu, que se caracteriza pela centralização do planejamento; e o modelo 
descentralizado corresponderia a países como Estados Unidos e da Europa Ocidental, países 
caracterizados por converter o excedente em lucro investido no consumo e na poupança. Esse 
é o modelo de desenvolvimento econômico visto como melhor porque uma sociedade 
descentralizada proporciona uma igualdade de oportunidades e garante as liberdades 
individuais: 
 
Nas economias centralizadas existe uma dialética que conduz à centralização do poder 
político. Aliás, não se conhece nenhum caso de sociedade economicamente 
centralizada que seja politicamente descentralizada, enquanto que, ao contrário, nas 
sociedades de economia aberta a descentralização política é a essência, o que 
largamente abre possibilidades e oportunidades a todos, independentemente de 
posições sociais e de interferências dos outros. Ademais, tal descentralização política 
importa na garantia de liberdades individuais (NETTO, 1964, p.7). 
 
E, nesse modelo concebido como descentralizado e defendido por Delfim Netto, o papel 
dos empresários é importante por representarem uma minoria. E, de acordo com a argumentação 
de Delfim Netto, em qualquer sociedade uma minoria se apropria do excedente. Em sociedades 
centralizadas, os que se apropriam do excedente são os detentores do poder político, enquanto 
nas sociedades descentralizadas os empresários são os detentores do excedente que investem, 
na perspectiva do lucro e do consumo. Por se constituírem como uma elite, os empresários 
devem intervir em prol da coletividade não apenas na perspectiva de contribuir para que a nação 
atinja um patamar aceitável de desenvolvimento econômico, mas para garantir o 
desenvolvimento das liberdades individuais a partir do respeito a uma economia 
descentralizada, isto é, capitalista.  
 
No passado, essa função era mais ou menos automática, mas hoje instrumento pelo 
qual a coletividade deseja atingir valores mais altos do que o simples desenvolvimento 
econômico, isto é, deseja esse desenvolvimento com liberdades individuais, com 
respeito ao homem. Assim, quando optamos por um tipo de economia descentralizada, 
colocamos sobre os ombros dos empresários responsabilidade, extremamente grande 
(NETTO, 1964, p.9).  
 
Delfim Netto aponta três condições a serem superadas pelas sociedades 
descentralizadas, entre elas dar igualdade de oportunidades, garantir certa distribuição razoável 
dos rendimentos e superar a instabilidade da economia. São essas as condições para que haja 
desenvolvimento econômico, de acordo com essa argumentação. Também afirma que, sendo a 




sociedade hierarquizada, essa hierarquia adquire mais sentido quando há igualdade de 
oportunidades.  
 A exposição de Delfim Netto indica um elitismo que coloca os empresários num 
patamar superior em relação às outras classes sociais, além de uma retórica anticomunista que 
se utiliza de mecanismos da economia com o propósito desqualificar os países do Leste Europeu 
do ponto de vista econômico. Esse recurso apontado por Motta Sá (2002), em seu livro Em 
guarda contra o perigo vermelho, parece similar aos recursos utilizados por grupos 
anticomunistas para apontar a inviabilidade do modelo comunista que este autor mostra ao 
longo de seu livro. É o que faz Delfim Netto, ao longo do texto.  
O programa de reformas proposto pelo Ipês pressupunha uma estratégia para atingir um 
patamar de desenvolvimento econômico associado à justiça social e atrelado ao 
desenvolvimento da indústria e da agricultura. O acesso à justiça social seria um meio para 
afastar os trabalhadores de ideologias comunistas.  
O Estado é defendido pelos líderes ipesianos como indutor do desenvolvimento 
econômico, porém a intervenção estatal deve ser limitada, devendo ocorrer apenas como função 
supletiva e disciplinarizadora das empresas privadas, não devendo intervir em atividades que 
possam ser supridas por aquela. Ao Estado cabem as tarefas que lhe são próprias: a segurança 
nacional, a manutenção da lei, a administração da justiça, a organização da vida urbana e rural, 
a saúde pública, os serviços postais etc. (ALVES FERREIRA, E. (dirigente) et al., 1964, pp. 
46-49). 
O resultado da intervenção do Estado, de acordo com essa interpretação, pode ser o de 
fortalecimento da iniciativa privada ou a sua destruição. O Estado deve substituir a iniciativa 
privada nos setores vitais onde a capitalização é incipiente, ou onde ela se mostre incapaz ou 
desinteressada. O papel do Estado é o de estimular a iniciativa privada nos setores onde ela 
mostra capacidade econômico-financeira real e eficiente. A ação do governo, segundo os 
representantes do Ipês, pode se revelar um vigoroso remédio ou um veneno letal: “Os dois 
resultados dependem assim, fundamentalmente do objetivo visado: o fortalecimento do regime 
de livre iniciativa, postulado inarredável do regime democrático, ou sua destruição” (ALVES 
FERREIRA, E. (dirigente) et al., 1964, p. 49). 
Na conferência intitulada Planos de Desenvolvimento, ministrada no Curso de 
Atualidades do Ipês, Carlos José de Assis Ribeiro defende um modelo de desenvolvimento 
econômico e planejamento calcado em ideais cristãos e na doutrina da Escola Superior de 
Guerra. Utilizando referenciais cristãos, defende que os Planos de Desenvolvimento tenham 




por objetivo final uma concepção de bem comum que se contraponha ao individualismo e ao 
que concebe como “coletivismo totalitário”, caracterizado por uma falsa noção de bem comum.  
Carlos Ribeiro Assis associa desenvolvimento e segurança nacional, tendo como 
perspectiva uma estratégia nacional que organize e componha todas as estruturas nacionais para 
poder vivificar a federação e contribuir para o bem-estar social. Utiliza o conceito de Poder 
Nacional, resultante da integração dos meios de toda ordem de que dispõe a nação para a 
consecução ou salvaguarda dos objetivos nacionais. Caberia também aos legisladores 
desenvolver a Estratégia Militar, a Estratégia Política e a Estratégia Social. 
Defende uma tipologia de planejamento denominada como “planejamento 
democrático”, que seria associado às liberdades e aos direitos inalienáveis da pessoa humana e 
se contrapõe ao “planejamento totalitário”, caraterizado, entre outras coisas, pelas técnicas de 
produção e consumo que eliminam a iniciativa privada. Tal planejamento democrático é 
associado às concepções defendidas pela Escola Superior de Guerra, prevendo a participação 
dos militares na estrutura econômica do país, associando-as ao desenvolvimento econômico e 
à segurança nacional, que devem ocorrer concomitantemente. Conforme a citação abaixo:  
 
Urge que os legislativos, os governantes e os elaboradores de planos e programas 
governamentais compreendam o sentido e o alcance dos Planejamentos 
Democráticos, fazendo com que a estrutura política, como expressão dos poderes do 
Estado; a estrutura social, exprimindo as classes que tem função a preencher; a 
estrutura militar, como refletindo os quadros das Forças Armadas; e a estrutura 
econômica, como organização das unidades econômicas, atuem de forma integrada, 
objetivando de um lado, o Desenvolvimento e, do outro, a Segurança Nacional 
(ASSIS RIBEIRO, jan. 1964, p. 41). 
 
Uma série de concepções defendidas pelo Ipês são similares às posições defendidas pela 
ESG. De acordo com Maria Helena Moreira Alves (2005, pp. 40-41), na concepção da ESG, a 
estratégia de desenvolvimento econômico estaria integrada à Política de Segurança Nacional. 
Sem segurança nacional, não haveria desenvolvimento econômico, por isso a ESG define como 
meta a mais completa junção entre ambas, implicando no controle social e político para que 
haja clima atrativo para investimentos internacionais. 
Outro ponto ressaltado por Alves é que o desenvolvimento econômico para a ESG não 
está voltado para a melhoria dos padrões de vida da população, mas a meta é que o Brasil se 
converta numa potência. Desse modo, a preocupação da ESG é com o treinamento de técnicos 
que participarão do processo de crescimento econômico e do processo de industrialização 
(ALVES, 2005, p. 61). A estratégia de desenvolvimento implicava no combate à subversão 




interna, o que pressupõe como estratégia da guerra total e o combate ao inimigo interno. 
(STEPAN, 1975, p. 133).  
O Ipês incorporava essas concepções da ESG e defendia também um clima atrativo para 
investimentos internacionais e para o protagonismo da iniciativa privada, associando 
reivindicações sociais a subversão, manipulação e estatismo. Um exemplo disso seria a política 
trabalhista na marinha mercante, que teria trazido o caos, no que é concebido como “orgia 
salarial” aos marinheiros entre 1963 e 1960, quando teriam sido concedidas vantagens e 
aumentos salariais indevidos que seriam arcados pelas empresas privadas. De acordo com essa 
concepção, as empresas públicas são acusadas de estarem numa posição privilegiada, tornando 
a concorrência desleal. O governo é acusado de tumultuar e desorganizar o sistema, de dar 
margens a reivindicações descabidas gerando tensões que poderiam provocar, nessa concepção, 
perigosos desdobramentos. Esse comportamento governamental é acusado de gerar uma 
tendência estatizante que pode redundar em subversão: 
 
Resulta desse comportamento um fato que entendemos de suma gravidade: uma 
tendência estatizante, que se não contida a tempo e em seguida obrigada a 
contramarchar, conduzirá fatalmente a subversão, possivelmente, incruenta do regime 
democrático baseado na livre iniciativa, eis que a formula estatística é comandada por 
uma concepção e motivação socialistas (ALVES FERREIRA, E. (dirigente) et al., 1964, 
p. 54, grifo no original).  
 
O grupo de estudos do Ipês acredita que a tendência estatizante é uma ameaça ao regime 
democrático de livre iniciativa por causa da subversão dos aumentos salariais, que deve ser 
contida a tempo no que eles chamam de contramarcha. Os militares vinculados à ESG também 
viam as reivindicações como uma ameaça subversiva contra a segurança nacional. E, para 
conter a suposta ameaça subversiva, defendiam o emprego das Forças Armadas numa guerra 
“contrarrevolucionária”. A suposta ameaça subversiva era entendida pelos esguianos como uma 
guerra revolucionária em moldes marxistas. (LEWANDOWSKI, 1985, p. 212). 
A penetração dos ideais da ESG no Ipês se explica, em primeiro lugar, pela presença de 
lideranças de peso na ESG, como Golbery do Couto e Silva, um dos ideólogos da ESG, e Heitor 
Herrera. Ambos eram militares e empresários. Esse era um dos elementos que contribuíram 
para uma forte convergência entre as concepções da ESG e do Ipês, como aponta Alfred Stepan 
a partir de entrevistas com antigos dirigentes do Ipês (Glycon de Paiva e Paulo Assis Ribeiro). 
O autor faz referência a um laço informal entre o Ipês e a ESG, afirmando que muitos dos civis 
importantes que foram diplomados na ESG participaram da fundação do Ipês, criticando 
sistematicamente o governo entre 1961 e 1964, oferecendo projetos alternativos de reformas. 




Para Stepan, tais projetos do Ipês transcendiam projetos sugeridos pela ESG (STEPAN, 1975, 
p. 137).  
Outra questão importante é que, como mostra Alves (2005, pp. 40-41), a ESG 
incorporou alunos e professores civis, contribuindo para consolidar uma rede civil-militar que 
institucionalizou e disseminou a Doutrina de Segurança Nacional. Um dos agentes 
disseminadores era a Associação dos Diplomados da Escola Superior de Guerra – ADESG, que 
promovia conferências, debates e cursos por todo o país. Entre os civis que foram doutrinados 
com as concepções do ESG, muitos viriam a ter ligação com o Ipês nos anos 1960. O Ipês 
parece exercer uma função similar de disseminação de concepções liberais conservadoras ao 
formar uma rede de pessoas com as mesmas concepções políticas, e a Associação de 
Diplomados pelo Ipês - ADIPES parece exercer uma função similar da ADESG, tendo como 
público preferencial empresários e profissionais liberais, disseminando não só os valores do 
Ipês, mas também uma série de valores incorporados que vinham da ESG, tais como a ideia de 
desenvolvimento e segurança nacional, o combate à subversão em conjunto com a sua defesa 
por reformas institucionais.  
 
3. O cristianismo do Ipês: O trabalhador, a igreja e a empresa 
O Ipês revela uma intensa preocupação doutrinária em relação aos empresários e aos 
trabalhadores. Isso se reflete em suas publicações e em seus posicionamentos públicos. Sua 
preocupação doutrinária leva o Ipês a ressaltar com bastante ênfase a relação de suposta 
superioridade do modo capitalista de produção em relação aos modelos de Estados socialistas 
do Leste Europeu, procurando associar as ideias da Igreja Católica aos princípios do liberalismo 
e da livre empresa, contrapondo-se ao que eles avaliavam como ameaça comunista. O principal 
documento religioso que utilizavam para isso era o Mater et Magistra, uma vez que fazia 
menção à relação da empresa e do trabalhador, além de defender a propriedade privada. Tratava-
se de uma interpretação marcada pelo conservadorismo, que tinha como objetivo mostrar as 
vantagens do livre mercado aos trabalhadores.  
Nos Cursos de Atualidades do Ipês, intelectuais católicos que atuaram como 
conferencistas eram antigas lideranças do Centro Dom Vital. Um deles foi Gustavo Corção, 
líder católico conservador, associado à União Democrática Nacional. De acordo com Christiane 
Jalles de Paula, Corção legitimou as bases antidemocráticas do regime militar, além de se valer 
de retóricas da expiação dos culpados e da ameaça comunista para legitimar o golpe de 1964 e 
a ditadura (PAULA, 2012, pp. 171-194).  




Outro representante do Centro Dom Vital seria Alceu Amoroso Lima, importante 
intelectual católico que, em determinados momentos, assumiu posições conservadoras e, em 
outras ocasiões, um posicionamento liberal. De acordo com o historiador Carlos Guilherme 
Motta (2008, p.142), Alceu Amoroso Lima126 destacou-se como um importante ativista católico 
por meio da rejeição a teses que empunhavam o culto positivista à ciência e pelo progressivo 
afastamento em relação a intelectuais conservadores como Jackson Figueiredo. Essas duas 
importantes lideranças católicas, Alceu Amoroso Lima e Gustavo Corção, com trajetórias 
distintas, são selecionadas para o curso de Atualidades Brasileiras do Ipês com o objetivo de 
disseminar o discurso do instituto.  
Na conferência de Gustavo Corção para o curso de Atualidades Brasileiras, A 
democracia e a igreja, publicada no Boletim Mensal Ipês nº 16-17, o autor estabelece uma 
relação de oposição entre capitalismo e comunismo, que é associado ao totalitarismo, 
defendendo um modelo de democracia que estabeleça direitos e deveres com os seguintes 
pilares: a verdade, o homem, a amizade cívica, a justiça social, o bem comum e o sistema 
representativo, contra o comunismo, que era considerado como um mecanismo de escravidão, 
marcado por regimes de caráter totalitário. 
 
Assim, a democracia sob inspiração cristã, assegurando tal valorização, dá ao homem 
aptidão a vetar, hostilizar e combater, com vigor, qualquer mecanismo de escravidão, 
usado pelas concepções políticas totalitárias para alcançarem uma distribuição 
equitativa dos bens e das riquezas (CORÇÃO, 1963, p. 7).  
 
Corção associava democracia à promoção do progresso e à realização da justiça social. 
Em outras palavras: “uma política que valorize o homem, que veja em cada indivíduo uma 
imagem à semelhança de Deus e que seja por todos aceita, haverá de promover o progresso e 
realizar a justiça social” (CORÇÃO, 1963, p. 15). 
O surgimento do socialismo, de acordo com Corção, é consequência do egoísmo das 
classes dirigentes. Tal doutrina é atacada pelo conferencista por ter na sua concepção o equívoco 
de enxergar como soluções dos problemas apenas uma suposta igualdade, esquecendo-se do 
todo e provocando conflitos. Nessa perspectiva, o socialismo pressupõe o homem enquanto 
inimigo, como na máxima de Hobbes, de todos contra todos.  
                                                             
126 Alceu Amoroso Lima: era um intelectual católico conservador, fundador do Centro Dom Vital. Foi 
representante brasileiro no Concilio do Vaticano II, tendo sido influenciado pela nova orientação dada à Igreja 
Católica por João XXIII. Durante a ditadura, de acordo com Napolitano (2014, p. 104), passou a criticar o 
“terrorismo cultural”, isto é, a perseguição de intelectuais e artistas e o obscurantismo tacanho da extrema direita. 
Era conhecido também pelo pseudônimo de Tristão de Athayde.  




Na conferência intitulada A Realidade Brasileira, Alceu Amoroso Lima, por meio de 
um discurso muito similar ao do Ipês, caracterizaria a democracia brasileira como marcada pela 
fuga dos extremismos, tanto do integralismo como do comunismo. E também fugiria do modelo 
liberal. Tendo como pressuposto a doutrina Mater Et Magistra e as leituras de Gilberto Freyre, 
defende que o Brasil seria marcado pela unidade cultural, evolução e harmonia. O tipo de 
democracia no país seria caracterizado pela democracia social, marcada pela interdependência 
de interesses. Seria uma democracia comunitária. 
Os dirigentes do Ipês procuravam dissociar qualquer aproximação entre as concepções 
católicas e o comunismo. Numa resenha de autoria do dirigente do Ipês Paulo Assis Ribeiro 
sobre o livro do Padre Fernando Bastos Àvila127, intitulada Solidarismo, uma Ideologia 
instrumental, defende-se a absoluta incompatibilidade entre a Doutrina Social Cristã e o 
marxismo, e atribui-se aos católicos que pretendem ajudar comunistas certa ingenuidade. A 
Doutrina Social da Igreja, argumenta Assis Ribeiro, não critica o capitalismo, mas qualquer 
sistema em que os salários não são aplicados conforme os princípios defendidos pela Doutrina 
Social Cristã. 
O discurso doutrinário do Ipês dirigido ao trabalhador estabelece a relação do 
trabalhador com a empresa. Com base nos pressupostos cristãos da Rerum Novarum e Mater et 
Magistra, defende que a empresa se torne uma comunidade de pessoas. E tal comunidade deve 
ter poder na empresa. Um dos exemplos disso está no Boletim Mensal Ipês nº 19-20, no qual 
foi publicado o artigo “Empresa Privada como Comunidade de Trabalho”, elaborado por um 
grupo de trabalho do Ipês128.  
Nesse artigo, defende-se que a empresa se converta numa comunidade de pessoas com 
base em princípios cristãos. A empresa é vista como um feixe de direitos pessoais que deve se 
converter numa autêntica comunidade de trabalho, funcionando como um autêntico governo. 
Os autores do trabalho baseiam-se nas concepções do padre Fernando Bastos Ávila, defensor 
da tese que o operário deve participar dos lucros, pois isso possibilitaria que ele participasse de 
                                                             
127 Fernando Bastos Ávila criou, em 1955, a Escola de Sociologia, Política e Economia na PUC-Rio. Foi nomeado 
vice-reitor da PUC em 1964 e exerceu a profissão do magistério até o fim da vida. Em 1990, o papa João Paulo II 
o nomeou membro da Comissão Pontifícia de Justiça e Paz. No ano de1997, ingressou na Academia Brasileira de 
Letras. De acordo com Demerval Saviani (2007, p. 333), o padre Fernando Bastos foi divulgador no Brasil da 
doutrina social cristã através de obras como, por exemplo, Solidarismo e Neocapitalismo, socialismo, solidarismo, 
publicada pela editora Agir, que era vinculada ao Ipês, como demonstra Martina Gonçalves (2010). Segundo 
Dreifuss (2008, p.259), o padre Fernando Bastos Ávila foi um dos participantes do Simpósio Sobre Reforma 
Agrária, promovido pelo Ibad.  
128Resultado do grupo de trabalho que tinha como dirigente Mauro Ribeiro Viegas. Os outros participantes foram 
Alberto Venâncio Filho, Aurélio da Silva, Aurélio de Carvalho e Sebastião B, Ribeiro da Luz (RIBEIRO VIEGAS, 
M. et al.,1964, pp. 46-55). 




um bem comum propiciado por todos. O lucro é concebido como o resultado de um esforço 
comum que deve beneficiar a todos. Defende que isso deve ser regulamentado e constar nas 
leis. A democratização do capital deve atingir cada um dos corpos da empresa.  
A participação dos empregados, de acordo com esse argumento, deve ocorrer com base 
na coparticipação e na cogestão, que possibilitam ao operário ter voz sobre as condições de 
trabalho. Defendem a possibilidade de comunhão entre capital e trabalho. De acordo com essa 
concepção, a comunidade de trabalho tende a ser uma comunidade de vida, e a empresa se 
converte numa verdadeira comunidade.  
A participação na propriedade da empresa é entendida, de acordo com essa concepção, 
como uma democratização do capital, que significa acesso de maior número de pessoas à 
propriedade dos títulos da empresa. De acordo com o texto: 
 
A participação na propriedade pode ser considerada sob a expressão que se tem 
vulgarizado de “democratização do capital”. No sentido mais amplo, a 
democratização do capital significa acesso de maior número de pessoas à propriedade 
dos títulos que representam o capital social das empresas [...] (RIBEIRO VIEGAS, 
M. et.al, fev./ mar. 1964, p. 21).  
 
Se ao trabalhador caberia sua integração nessa comunidade de trabalho que seria a 
empresa, ao empresário cabe se conscientizar do seu papel na vida pública. Um dos exemplos 
disso está no editorial publicado em fevereiro de 1963, no Boletim Mensal Ipês nº 7, no qual 
defende esses argumentos. Caberia aos empresários a tarefa do esclarecimento popular através 
dos estudos dos problemas do Brasil, resguardando as reformas dos grupos de pressão radicais 
de esquerda e direita. Assim: 
 
Os empresários brasileiros podem avaliar hoje o que representou seu esforço na 
discussão dos problemas brasileiros no ano passado. E devem meditar sobre as 
responsabilidades maiores que lhes cabem em 63, na defesa de uma linha intransigente 
para resguardar as reformas dos grupos de pressão representados pelas forças táticas 
da demagogia e do radicalismo de esquerda e de direita. Zelar pela predominância do 
espírito democrático nas reformas é a obrigação que os homens de empresa recolhem 
da lição recente que a vida política brasileira nos deu (EDITORIAL, 1963A, p.3).  
 
Cabe ao empresário, de acordo com o editorial do Ipês, contribuir para a humanização 
da empresa, possibilitando a participação dos empregados nos destinos da empresa para evitar 
o perigo do comunismo, do radicalismo de esquerda e direita e zelar pelas reformas.  
Um dos textos onde essa argumentação é defendida é o depoimento de Leopoldo 
Figueiredo Junior sobre a participação na propriedade e nos lucros da empresa. De acordo com 




essa concepção, a empresa como geradora de capital e de desenvolvimento deve repartir os 
lucros com os seus empregados. Baseia-se em encíclicas papais dos papas Pio XI e João XXIII 
para defender essa divisão dos lucros, uma vez que isso propiciará a humanização da empresa. 
Para que isso seja possível, defende: 
1. A participação na propriedade e nos lucros da empresa; 
2. O salário família; 
3. O reajuste do salário de acordo com o custo de vida; 
4. Uma caixa beneficente dos funcionários.  
O propósito é criar uma harmonia social entre empregados e empregadores com base 
em preceitos cristãos e trazer para a classe trabalhadora a compreensão de que o empresário 
busca de forma justa o bem-estar social. Dessa forma, os empregados não serão atraídos por 
ideias consideradas perigosas para os dirigentes do Ipês, uma vez que seriam incorporados ao 
sistema. 
 
4. O discurso golpista dos Boletins Mensais Ipês em nome do combate à inflação, à 
corrupção, à agitação social e ao comunismo 
Durante o governo João Goulart, o Ipês recorria a suas publicações, como o Boletim 
Mensal Ipês, para defender seu modelo de reformas institucionais como soluções para o país, e 
também divulgava isso na imprensa. Porém, é importante observar que esse modelo de reformas 
era defendido em contraposição ao governo João Goulart, a grupos de esquerda, a 
manifestações trabalhistas, ou a projetos de reformas que não eram do agrado dessa 
organização. Para se contrapor a tudo isso, o Ipês recorria também a um discurso 
desestabilizador que se utilizava do anticomunismo, do antitrabalhismo, e que tinha também 
um caráter golpista.  
É necessário mencionar que o Ipês fez isso em conjunto com jornais de caráter 
conservador, partidos políticos como UDN, setores da Igreja e organizações similares, e Forças 
Armadas. O papel do Ipês, nesse contexto que levou ao golpe de 1964, era similar ao dos jornais, 
recorrendo a um discurso desestabilizador por meio de publicações que faziam oposição ao 
governo e que manifestavam repúdio aos grupos de esquerda, às manifestações e aos projetos 
de reformas governamentais. Nosso propósito é mostrar como isso era presente nos Boletins 
Ipês, e como, em nome do combate à inflação, à corrupção, à agitação social e ao comunismo 
o Ipês propagava um discurso golpista com o propósito de deslegitimar o governo João Goulart.  




Como segmento que falava em nome do empresariado e dos profissionais liberais, o 
Ipês demonstrava forte ojeriza em relação a greves, aumentos salariais, ou medidas 
governamentais, tais como reformas que estendessem direitos trabalhistas, ou estatizações, ou 
encampações. Em relação a greves e aumentos salariais, responsabilizavam-nas pelo aumento 
da inflação. Através de um discurso golpista, associava as mobilizações dos trabalhadores, a 
radicalização das esquerdas e as medidas distributivistas adotadas pelo governo João Goulart 
ao caos e à desordem, ao aumento da inflação, à estatização da economia e à ameaça do Brasil 
tornar-se uma nação comunista satélite. O discurso caracteriza-se como golpista, por contribuir 
para criar uma conjuntura que levasse a derrubar o governo João Goulart, já que era mostrado 
ao público como grande responsável pelos problemas do país. Recorria-se a uma fala que 
ressaltava os elementos que o Ipês considerava negativos no governo, supervalorizando-os, 
contribuindo para um ambiente de desgaste que era produzido em conjunto com outras forças 
políticas de oposição. E um dos veículos utilizado pelo Ipês era os seus Boletins.  
 Um dos alvos das críticas dos Boletins Mensais Ipês eram as manifestações de 
movimentos de trabalhadores rurais, como as Ligas Camponesas, e de sindicatos urbanos. As 
mobilizações eram vistas como subversivas, sendo lideradas por grupos comunistas, e 
associadas ao aumento da inflação. As críticas estão presentes no trabalho Tensões na América 
Latina (1963, p.13), publicado no Boletim Mensal Ipês nº 12, que reproduz as conclusões do 
trabalho conjunto do Conselho de Tensões Mundiais e da Universidade da Bahia sobre o 
problema das tensões sociais no Hemisfério Ocidental. O texto destaca como problema, além 
da inflação, as novas classes sociais, o papel da universidade e da população estudantil, os 
problemas de minorias, as migrações rurais e urbanas, a Igreja e sua influência e o papel da 
classe operária (Tensões na América Latina, 1963, pp. 13-21). 
Os autores desse trabalho associam as tensões latino-americanas à hiperinflação, tema 
de maior relevância para os dirigentes do Ipês. A inflação é entendida pelos autores como um 
problema por considerarem que beneficie apenas alguns setores da sociedade que formariam 
uma “nova classe”, além de converter-se numa filosofia de governo e num meio de atenuar as 
pressões e conflitos, sem alterar a estrutura social básica. Ou seja, responsabilizam o governo 
João Goulart pelo aumento da inflação, acusando o de não a combater. Nessa fala, culpam os 
reajustes salariais feitos por pressão de sindicatos como responsáveis pelo aumento da inflação 
e por formar uma “casta de privilegiados”, enquanto outros trabalhadores possuem baixos 
salários que eram corroídos pela inflação. A inflação: “[...] desperta no indivíduo desejos que, 
no sistema atual de distribuição da propriedade e das rendas, não podem ser satisfeitos, e 




também porque a elevação do custo de vida é de fato um confisco da riqueza real que passa 
despercebida” (Tensões na América Latina, 1963, p.14). 
Outra preocupação é o comunismo, que aparece como antítese das reformas defendidas 
pelo Ipês, sendo associado ao totalitarismo junto com o nazismo. O Ipês classificava ambos 
como extremismos de direita e esquerda. No texto Inflação e colapso - a grande inflação 
húngara de 1945-1946, escrito por H. Capper A. de Souza, o autor busca associar as causas da 
inflação húngara às invasões de tropas alemãs nazistas durante a 2ª Guerra e à ocupação 
soviética, “que escolheram a Hungria como campo de batalha e liquidaram praticamente a 
riqueza da nação em dois períodos que se sucederam sem interrupção” (SOUZA, H. C., jan-fev 
1964, p. 18), apontando uma relação de similaridade entre os regimes nazista e soviético como 
dois governos extremistas, um de direita e outro de esquerda. Para o autor do texto, apesar de 
ter se reerguido da inflação em 1948, o custo foi o controle e atrelamento soviético. 
Responsabiliza a inflação pela perda da independência, pois ela teria causado o 
enfraquecimento do país, fato que permitiu a União Soviética dominar a Hungria: 
 
Verifica-se do acima exposto que a grande inflação húngara de 1945-46 foi 
essencialmente um fenômeno ligado à guerra e a duas invasões, a nazista e a russa, 
que escolheram a Hungria como campo de batalha e que liquidaram praticamente a 
riqueza da nação em dois períodos desastrosos que se sucederam sem interrupção. 
Com extraordinário vigor, a Hungria conseguia, em 1948, reconquistar posição 
comparável à de 1938, apesar de destruição recente. Esse reerguimento foi, 
infelizmente para o país, melancolicamente sucedido pela perda da independência da 
Hungria, já por demais atrelada ao controle e predomínio soviético, que agiu num 
campo amadurecido por ideologia importada e enfraquecido pela inflação recente. 
Nada mais fácil que plantar a semente da conquista em terra adubada pela inflação 
(SOUZA, 1964, p. 18).  
 
A utilização da Hungria como um exemplo ocorre também no documentário produzido 
pelo Ipês intitulado Depende de Mim, que associa a União Soviética à Alemanha nazista. Outro 
elemento presente no filme é o estabelecimento de uma relação entre a democracia brasileira e 
a Hungria, conforme mostra Marcos Correa (2005, p. 95) na dissertação de mestrado intitulada 
O discurso golpista dos documentários do Ipês, procurando demonstrar que os dois países 
passavam por crises idênticas e buscando emparelhar as ações brasileiras em defesa da 
democracia às ações dos civis húngaros.  
Do mesmo modo que na Hungria, haveria uma inflação no Brasil, e o Ipês relacionava 
a greves que provocavam aumentos salarias considerados injustificados. Sendo assim, o Brasil 
estaria, de acordo com a argumentação dos dirigentes do Ipês, ameaçado por ideologias 
extremistas (no caso, o comunismo) que provocariam inflação e estatização da economia. O 




Ipês criticava, assim, o governo João Goulart, que seria responsável pela inflação e por uma 
estatização que levaria o país ao comunismo e ao totalitarismo, assim como ocorreu na Hungria. 
Correa (2005) afirma que o caráter golpista dos documentários do Ipês nasce das imagens que 
contrapõem um estado caracterizado pela ingerência e soluções inadequadas aos problemas 
nacionais ou a um futuro obscuro através da aproximação de ideias socialistas (CORREA, 2005, 
p. 159). Tal golpismo com essas características também está presente nos Boletins Mensais, 
uma vez que, em suas páginas, as críticas ao governo estão presentes, assim como o 
anticomunismo.  
Outros materiais nos quais o Ipês formulava seu discurso de caráter golpista eram seus 
livros. Martina Spohr mostra que os livros difundidos pelo Ipês são denominados como 
“páginas golpistas”, tinham como características a divulgação de “concepções anticomunistas 
e de uma democracia isenta de características consideradas negativas como agitação sindical, o 
nacionalismo extremado e a indisciplina militar” (SPOHR, 2010 p. 163). Nos Boletins, esses 
elementos também estão presentes, nos quais se contrapunha uma noção retórica de democracia 
aos elementos que não aceitavam e os relacionavam ao comunismo. Se, na concepção de Spohr, 
os livros anticomunistas do Ipês eram divulgados como discurso democrático, o mesmo 
raciocínio, parece-nos, pode ser aplicado aos Boletins Mensais, pois praticamente o mesmo tipo 
de discurso era divulgado nesse material. 
 Um ponto a ser notado é que O Boletim Mensal abria espaço para a publicação de 
manifestos de caráter anticomunista e de forte crítica à corrupção e à inflação, produzidos por 
associações de classe. Afinal, o Ipês se colocava na condição de representante dos profissionais 
liberais antes de a crise política se agravar, indicando que a preocupação com a inflação e com 
a estatização da economia é uma constante na retórica dos seus dirigentes. De qualquer forma, 
a recorrência a manifestos de entidades de classe era uma forma de conseguir maior 
legitimidade social em relação às críticas ao governo João Goulart.  
Em fevereiro de 1963, é publicado no Boletim o Manifesto dos Engenheiros Paulistas, 
alertando sobre um suposto perigo que a pátria correria afligida pela subversão, pelo 
empreguismo, pela infiltração comunista, que, de acordo com essa concepção, corrói a 
administração e imbeciliza as universidades. No manifesto, afirma-se que estamos adormecidos 
e que isso não pode ser permitido (Manifesto dos Engenheiros Paulistas, 1963, pp. 24-26). 
O argumento do Manifesto dos Engenheiros Paulistas associa todos os pontos apontados 
no parágrafo acima como problemas associados à hiperinflação. O governo é acusado de nada 
fazer para coibir o que denomina como “sarabandada da política vigente”, a indisciplina 




desenfreada e o avanço da corrupção sem limites. Os sindicatos são acusados de serem “ninhos 
de pelegos” com um discurso antiocidental que seduz inocentes úteis (Manifesto dos 
Engenheiros Paulistas, 1963, pp.24-26). 
Outro texto panfletário com uma série de acusações e críticas ao governo João Goulart 
foi Alerta Contra o Caos Econômico, publicado em fevereiro de 1963, de autoria do presidente 
do Banco Estadual de São Paulo, Paulo dos Reis Magalhães. Neste texto, afirma-se que o Brasil 
jamais esteve tão próximo do caos econômico, que tem como resultado o caos social. Entre os 
fatores de produção, natureza, trabalho e capital, carece-se do terceiro. Isso coloca o país diante 
de dois modelos de acumulação de capital: o capitalista ou o comunista (Alerta contra o Caos 
Econômico, 1963, pp.36-38). 
O modelo comunista, de acordo com o Alerta contra o Caos Econômico, dará, como 
resultado, o subconsumo, o imposto policialesco e a opressão sobre o povo. Resta assim a outra 
porta que alguns insistem incessantemente em fechar através de campanhas demagógicas e 
legislação inadequada (Alerta contra o Caos Econômico, 1963, pp.36-38). Esses materiais 
disponíveis dos Boletins mostram que, recorrentemente, para atacar seus adversários, utilizava-
se a recorrência ao comunismo, avaliado quase como sinônimo de mal.  
Pelos fins do ano de 1963, a crise política aumenta. Em outubro, João Goulart falha na 
tentativa de conseguir a aprovação de um Estado de Sítio para autorizar a intervenção federal 
no Estado da Guanabara. Além disso, o ministro da Fazenda, Carvalho Pinto, ligado ao 
empresariado, demite-se em dezembro. Naqueles meses, as evidências de um possível golpe 
civil-militar se fazem mais presentes. Nesse período, o Ipês publicou editoriais em que fazia 
fortes críticas ao governo João Goulart.  
 O Ipês então publica, em outubro de 1963, o editorial do Boletim intitulado “A Força 
das Instituições democráticas”, no qual argumentava que o povo brasileiro teria revelado um 
grau elevado de maturidade e não se deixaria enganar politicamente, nem seria arrastado a fazer 
o jogo de forças que pretendiam se utilizar dele em proveito inconfessável. De acordo com a 
argumentação apresentada nesse texto, a cada tentativa de colocar o país fora da normalidade 
institucional, o povo responderia com mais trabalho. 
 Já os empresários responderiam à crise com mais confiança em seus empreendimentos, 
de acordo com o editorial. As instituições democráticas brasileiras sairiam fortes da crise, o que 
acarretaria às "forças subversivas" uma advertência aos seus propósitos ocultos. Desse modo, 
concluem que: 
 




Está provado que não é fácil desviar o brasileiro do seu trabalho, com pretextos fúteis. 
São setenta milhões que conhecem, nos resultados que o desenvolvimento do País 
ofereceu a cada um em particular, as vantagens do regime democrático. Todos os 
frutos que seu o trabalho nos deu podem ser multiplicados para todos com os 
empreendimentos de vulto que dependem de nossa capacidade produzir, somados às 
liberdades que nos proporcionaram o progresso dentro da ordem (A FORÇA das 
Instituições Democráticas). 
 
No mês de novembro/dezembro, é publicado o texto intitulado “A pílula amarga não 
causa fastio se dourada” de Haroldo Poland, no Boletim Mensal Ipês nº 16-17, no qual afirma 
que a corrupção no Brasil é alarmante, provocando distorções nos costumes de setores inteiros 
da coletividade, atingindo altos escalões das cúpulas governamentais, havendo entre os 
brasileiros uma nova classe com privilégios e ostentação. A corrupção seria tão grande que não 
seria mais surpresa que houvesse mais quem enriqueça na área política do que no campo dos 
negócios, além de haver funcionários do governo gastando mais do que milionários. O autor 
recorre à ironia para desqualificar aqueles que chama de funcionários, afirmando que agora é a 
vez de eles desfrutarem das coisas boas da vida. Tal grau de corrupção é relacionado à 
estatização da economia: 
 
[...] parece mesmo, que a crescente estatização da economia brasileira caminha de 
braços dados com o aumento do número desses felizes privilegiados, um dos quais, 
ainda recentemente, afirmava com convicção; “Já se foi o tempo em que só os 
milionários tinham direito às boas coisas da vida. Agora chegou a vez dos funcionários 
que, afinal de contas, também são filhos de Deus!” (POLAND, 1963, p. 3). 
 
A argumentação do autor estabelece uma relação entre a corrupção no Brasil e na 
América Latina com o subdesenvolvimento latino-americano. De acordo com essa visão, a 
corrupção brasileira seria típica da América Latina. E o governo João Goulart é acusado de ser 
um típico governo latino-americano subdesenvolvido, marcado por um elevado nível de 
corrupção. Utilizando como elemento retórico a palavra povo, o texto procura estabelecer um 
falso consenso ao afirmar que esse povo não passou a apoiar a bagunça e a corrupção, utilizando 
o termo para se referir à situação política do país e às manifestações. E associa o termo bagunça 
à corrupção, como problemas de mesma natureza.  
 
Os especialistas em assuntos de opinião pública afirmam que para saber o que os 
homens farão em dado momento é preciso saber como os homens imaginam o mundo. 
Isso talvez explique porque o povo apoiou o Sr. Jânio Quadros, na época em que ele 
desfraldava as bandeiras da austeridade e do combate à corrupção, veio mais tarde a 
apoiar o Sr. João Goulart, que indubitavelmente sempre desfraldou bandeiras muito 




diferentes. O povo não trocou de bandeiras. Não passou a apoiar a bagunça e a 
corrupção. O que aconteceu é que depois do choque cataclísmico da renúncia o povo 
simplesmente parou de acreditar [...] (POLAND, 1963, p. 5). 
 
A tipologia de anticomunismo do Ipês era relacionada aos princípios cristãos, aos da 
livre empresa e ao jargão típico da Guerra Fria dos anos 1960. Tal anticomunismo, como vemos, 
associava o comunismo a elementos como mobilizações de massa, entendidas como agitação, 
desordem e manipulação. Outro aspecto importante é que todos esses elementos foram 
utilizados pelo Ipês com o propósito de deslegitimar o governo João Goulart em suas 
publicações ao fim de 1963, que, além disso, era associado à corrupção, à incompetência e à 
crescente estatização da economia, colaborando com o ambiente que legitimaria o golpe de 
estado no de 1964, junto de outras organizações golpistas. 
Desse modo, um dos recursos retóricos para fazer críticas ao governo João Goulart era 
responsabilizá-lo pelo aumento da inflação e pela estatização da economia. À medida que a 
crise política aumenta, os discursos nos Boletins Mensais contra o governo se intensificam. Em 
janeiro de 1964, o texto de autoria de Heitor Herrera intitulado A encampação das refinarias de 
petróleo, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 18, em que trata da questão do refino do petróleo, 
faz críticas ao que considera campanha nacionalista contra as refinarias de empresas privadas. 
Utiliza recursos retóricos para acusar aqueles que considera nacionalistas como falsos patriotas, 
demagogos, nacionalistas indígenas que recorrem a slogans fornecidos pela técnica soviética, 
que embaralham o problema e adulteram informações, e afirma que a encampação não encontra 
apoio na realidade econômica atual (HERRERA, jan. 1964, pp. 10-13). 
 
Para melhor impressionar o grande público, não se pejam os falsos patriotas 
embaralhar o problema, emitindo dados, adulterando informações, difundindo meias 
verdades, no propósito deliberado de apresentar o caso das refinarias particulares 
como de espoliação estrangeira, de atividades lesivas aos interesses nacionais, de 
entraves à expansão da Petrobrás — enfim, recorrendo ao vasto arsenal de slogans 
que a técnica soviética forneceu aos "nacionalistas" indígenas (HERRERA, jan. 1964, 
pp. 10-13).  
 
Herrera acusa os grupos nacionalistas de utilizarem a Lei 2004 conforme suas 
conveniências, ressaltando os artigos que estabelecem o monopólio e criticando os artigos que 
abrem espaço para a iniciativa privada, esquecendo que Vargas foi responsável pela lei na 
íntegra, e acusa esses grupos de omitirem isso, preferindo enaltecê-lo, e de terem como objetivo 
destruir a empresa privada: 





Na base de todos os argumentos se encontra sempre o denominador comum de todas 
as campanhas "nacionalistas": a luta tenaz para a destruição da livre emprêsa. Irritam-
se os arautos da estatização porque as refinarias são emprêsas bem concebidas e 
administradas, por isso mesmo proporcionando lucros. Como de costume, porém, 
omitem-se algumas informações que, por muito esclarecedoras, resultam bastante 
inconvenientes: 50% do lucro líquido das refinarias particulares são recolhidos a 
Petrobrás, bem como 9% do preço CIF do óleo refinado (HERRERA, 1964, p. 10). 
 
A estatização estaria, portanto, associada à suposta ameaça comunista, e, com base em 
textos como esse, o Ipês irá acusar o governo de ser responsável por uma crescente estatização 
da economia, que estaria associada a uma suposta ameaça comunista. A análise desse material 
comprova o engajamento do Ipês contra o governo João Goulart. Como mostram os estudos 
sobre o Ipês, sua atuação contra o governo não estava restrita à produção de textos ou 
documentários, estando envolvido diretamente na conspiração, atuando em conjunto com 
outros conspiradores.  
Para além da questão do anticomunismo, o papel do Ipês no golpe de 1964 foi muito 
importante, de acordo com Dreifuss (2008, pp. 381-382), atuando junto com o Ibad no que era 
denominado como “Complexo Ipês/Ibad”, estando no centro dos acontecimentos, atuando em 
consonância com os militares da ESG. Dreifuss defende assim que, em 1964, houve uma 
campanha civil: tratava-se de um “movimento civil-militar” e não de um golpe das Forças 
Armadas, de acordo com essa argumentação.  
Para comprovar que se tratava de um golpe civil militar129, Dreifuss afirma que o 
Complexo Ipês/Ibad formava uma elite orgânica que estava presente nas Forças Armadas. E 
quem desempenhava o papel central era o general Golbery, que, segundo Glycon de Paiva, foi 
o cérebro do golpe. Segundo Dreifuss: "A elite orgânica tentou agir como unidade coordenadora 
da campanha anti-João Goulart e antipopular, fazendo com que as conspirações fracionárias e 
os movimentos isolados, soubessem da existência um do outro" (DREIFUSS, 2008, p. 283).  
                                                             
129 Assim como Dreifuss, historiadores como Carlos Fico (2014), Jorge Ferreira e Ângela de Castro Gomes (2014, 
p. 16), por exemplo, defendem que houve um golpe civil militar. Mas discordam de alguns pontos específicos da 
análise de Dreifuss. Fico (2014, p. 36), por exemplo, afirma que, apesar da tese de Dreifuss ser importante por 
demonstrar a presença de empresários na conspiração, não se deve superestimar a capacidade de propaganda de 
entidades como Ipês/ Ibad, nas eleições de 1962, contra o governo João Goulart. Um dos argumentos para 
comprovar sua afirmação é que os resultados das eleições de 1962 não foram o que os grupos de direita esperavam 
e que a popularidade de Jango continuava alta. Além disso, afirma que a conspiração militar não tinha coordenação, 
diferentemente da tese de Dreifuss, que defende que o golpe foi coordenado e liderado pelo Complexo Ipês/ Ibad. 
Por sua vez, Fico defende que apenas em 1963 as entidades de oposição se unificaram contra Jango. Por isso 
distingue a campanha de desestabilização, especialmente da doutrinação anticomunista, da conspiração contra 
João Goulart.  




Dreifuss atribui papel central ao Complexo Ipês/ Ibad na conjuntura que levou ao golpe 
de 1964. Defende que as classes capitalistas se unificaram sob a liderança desse "bloco 
conservador" com o propósito de dar um golpe final contra o populismo. Tratava-se, nessa 
concepção, de um golpe preventivo empresarial militar. O papel das Forças Armadas seria de 
arbitragem numa sociedade apresentada como marcada pelo caos e corrupção, escondendo um 
“movimento de classe” para conter forças populares (DREIFUSS, 2008, p. 155- 156). Esse 
entendimento do autor mostra o grau de importância do Ipês naquele momento para a 
consolidação do golpe de Estado através de uma campanha de desestabilização que ocorria por 
meio do financiamento de publicações oposicionistas, como os Boletins Mensais, os livros e os 
filmes, a fim de mostrar o país em perigo de se tornar um país comunista, culpando o governo 
por omissão, auxiliando grupos de pressão, sindicais, femininos e estudantis. Esses grupos 
concorriam com os grupos de esquerda, atuavam em manifestações de esquerda com grupos 
provocativos, conspiravam com militares e políticos. Aliás, a ligação do Ipês com uma das 
principais entidades de onde provinha uma facção dos militares golpistas, isto é, a ESG, era 
muito forte. 
No entanto, a ligação do Ipês não estava apenas com os militares da ESG, mas também 
com o núcleo conspiratório de Minas Gerais. Isso é o que procura demonstrar Heloisa Starling 
(1986) em sua dissertação de mestrado intitulada Senhores das Gerais, que retrata a ação do 
Ipês Minas no processo que gestou o golpe de 1964. Os dirigentes do agrupamento mineiro 
tratam de associar a conspiração à Inconfidência Mineira. Procuravam algo que unificasse as 
elites locais, difundiam uma imagem de especificidade dos mineiros (STARLING, 1986, pp. 
142-143). 
E, em nome de uma verdadeira inconfidência, parece-nos que o Ipês publicava uma série 
de textos na qual atacavam o governo João Goulart no intuito de criar um ambiente favorável a 
um golpe de Estado, instigando o anticomunismo e o repúdio em relação ao governo por parte 
de seus leitores nos Boletins Mensais. Por isso, a recorrência constante à ameaça comunista, ao 
caos, ao descontrole, e à acusação de que o governo era incompetente, gerando inflação e 
estatização da economia, ao mesmo tempo em que era acusado de estar infiltrado por 
comunistas. A inflação e os aumentos salariais eram associados a uma crescente estatização da 
economia, que levaria ao caos e que inevitavelmente conduziria os comunistas ao poder. Era 
essa a retórica que o Ipês utilizava em seus textos, com o propósito de promover uma campanha 
de desestabilização para deslegitimar o governo João Goulart e construir um discurso que 
justificasse um golpe de Estado. Fazia isso em conjunto com outros grupos conservadores, tais 




como jornais e partidos que se utilizavam da retórica do caos e da desordem, recorrendo também 
ao anticomunismo. O Ipês, ao associar aspirações por reformas distributivas a uma ameaça que 
provocaria o caos e a desordem, deixava evidenciado o discurso golpista. Afinal, de acordo com 
essa fala, seria o governo João Goulart o fiador do caos e da desordem, podendo levar o país ao 
comunismo. Tal fala anticomunista era recorrente também na substituição de um projeto 
nacional desenvolvimentista, o qual rejeitavam, por um projeto modernizante conservador, do 
qual faziam parte. O golpe de Estado era a possibilidade para que os projetos de reformas e os 
membros do Ipês fossem incorporados ao novo governo, substituindo os antigos dirigentes.   




CAPÍTULO 3 – O Boletim Mensal Ipês durante a ditadura militar 
 
 O propósito deste capítulo é empreender uma análise em relação ao conteúdo publicado 
no Boletim Mensal Ipês com o propósito de discutir como o Ipês conciliava a defesa do apoio 
incondicional à ditadura com a sua concepção de liberalismo e democracia. Outro objetivo é 
demonstrar como as mudanças no discurso do Ipês a partir do golpe militar estão relacionadas 
à realização de parte do “projeto de poder ipesiano” através da incorporação de quadros do Ipês 
e da implantação, durante os primeiros anos da ditadura, de parte expressiva das reformas 
formuladas e defendidas por esta instituição durante o governo João Goulart. Essas questões 
são abordadas na seção 1, O apoio à Ditadura nos Boletins Mensais Ipês. Pretende-se, assim, 
contribuir para uma melhor compreensão de como o ideário do Ipês era difundido nesse período 
e como suas concepções foram adaptadas após o golpe civil militar para justificar seu apoio à 
ditadura militar.  
A seção 2, A Separação do Ipês Guanabara e São Paulo e o “Notícias do Ipês”, trata 
da separação do Ipês Guanabara e do Ipês São Paulo logo após o golpe civil militar, indicando 
que o discurso aparentemente coeso do Ipês escondia sérias divergências internas abafadas 
enquanto se enfrentava o inimigo comum. Tais diferenças, e também as similaridades que eram 
muitas, são discutidas nessa seção através da análise do veículo do Ipês São Paulo, Notícias do 
Ipês. A seção 3, As reformas defendidas no Boletim Mensal Ipês durante a ditadura, trata da 
interpretação do Ipês em relação à instauração das reformas governamentais durante os 
primeiros anos da ditadura, em especial aquelas defendidas pelo instituto, bem como as novas 
temáticas que passam a ser objeto de preocupação dos seus dirigentes publicadas nos Boletins 
Mensais. Discute como parte das reformas dos anos iniciais da ditadura no governo Castello 
Branco, tais como a política anti-inflacionária e a política de arrocho salarial, têm forte 
identidade com os ideários do Ipês, e aborda, ainda, como reformas do governo eram defendidas 
na publicação do Ipês e como elas se relacionam às reformas do Estado Brasileiro, defendidas 
preliminarmente pelo Instituto. O enfoque tem como objeto as seguintes reformas: política anti-
inflacionária através do PAEG e das políticas de arrocho e de controle salarial, bem como as 
reformas administrativa, agrária, habitacional, tributária e bancária, e a reforma da política de 
planejamento familiar. Através da análise dessas reformas, pretende-se um melhor 
entendimento em relação à visão do Ipês sobre essas questões. 
Outro aspecto analisado é de como o discurso da Aliança para o Progresso era 
incorporado pelo Ipês – na seção 4, O Ipês e a Aliança para o Progresso: o alinhamento com a 
política externa dos Estados Unidos. Nesse item, discute-se como o Ipês apresentava 




publicamente suas concepções em relação a esse tema, trabalhando com o panfleto publicado 
pelo Ipês em grandes jornais brasileiros, como o Jornal do Brasil em 1962, e examinando como 
o Ipês entendia a Aliança para o Progresso após o golpe civil militar. A retórica anticomunista 
do Ipês durante a ditadura é analisada na seção 5, O anticomunismo nos Boletins Mensais Ipês 
durante a ditadura, discutindo quais eram seus alvos, os tipos de textos que eram publicados, 
e de que forma essa retórica era utilizada como instrumento de defesa da ditadura e de repressão 
a opositores, comunistas ou não. Outro objetivo dessa seção é mostrar as afinidades entre o Ipês 
e outras organizações que se envolveram no golpe de 1964 (como o jornal O Globo), através 
da investigação sobre como o Ipês era visto pelo periódico carioca e como ambos enaltecem a 
nova ordem. É necessário ressaltar que o anticomunismo do Ipês, durante a ditadura, continua 
tendo características incisivas, sendo utilizado, naquele momento, com o propósito de defender 
o governo militar, desqualificar o governo deposto, criticar as greves e manifestações do 
período precedente, e combater o que consideravam ameaças ao governo que apoiavam. Sobre 
essa questão, é necessário salientar que o anticomunismo do Ipês permeia todas as suas 
publicações, como se verifica nos capítulos anteriores e nas outras seções deste capítulo, uma 
vez que as concepções de mundo do Ipês estavam associadas ao repúdio ao comunismo. Na 
seção 6, A concepção dual de liberalismo e democracia do Ipês: “democracia” contra o 
totalitarismo, discutem-se as concepções de liberalismo e democracia do Ipês e como o discurso 
em defesa da democracia é construído de maneira dual, em contraposição ao inimigo delimitado 
– o comunismo que é associado ao totalitarismo.  
Tendo em vista que o tema educação ganha maior importância para o Ipês após o golpe, 
há uma seção especifica tratando dessa discussão, a seção 7, intitulada A educação sob o ponto 
de vista dos Boletins Mensais Ipês. Nessa seção, discutem-se as reformas educacionais 
defendidas pelo Ipês, bem como a relação que o Ipês estabelecia entre educação e suas 
concepções políticas, tais como desenvolvimento econômico e democracia, e também a 
contraposição entre a educação nesse modelo e a educação comunista. Na seção 8, O 
Encerramento das atividades do Ipês Guanabara e do Ipês São Paulo, trataremos das razões 
que levaram ao fim das atividades das duas seções. 
 
 
1. O apoio à ditadura nos Boletins Mensais Ipês  
O Ipês foi um dos apoiadores do golpe de 1964, e, com o novo governo, como mostra 
Dreifuss (2008, p. 475), tornou-se a “voz da revolução” em âmbito nacional e internacional. 




Tais mudanças, como a separação do Ipês Guanabara e São Paulo e o golpe de Estado, levam-
no a reavaliar seu papel, passando a se concentrar em cursos voltados para executivos e para 
atividades educacionais. Ao mesmo tempo, procurou incorporar em seu ideário as concepções 
do novo governo. Seu discurso externo se modificou. O Ipês passou a ser mostrado como um 
instrumento contra a subversão, e o seu ideal de democracia foi readequado ao discurso oficial 
do governo Castello Branco, que instalou uma ditadura militar que se afirmava como uma 
revolução com o desejo de reinstalar a democracia. Após a conspiração, tratava-se de colaborar 
com o novo governo: 
 
Em sua fase inicial, que se alongou até princípios de 1964, ao mesmo tempo em que 
se preparava a opinião pública para a compreensão do mecanismo subversivo que 
minava a Nação, eram simultaneamente estudadas as principais reformas necessárias 
ao país para a melhoria do bem-estar social, bem como os textos legais que 
permitissem as modificações institucionais para a implantação daquelas reformas. 
Nessa fase, o Instituto contou com apreciável apoio financeiro coletado no meio 
empresarial, e particularmente com a colaboração de especialistas altamente 
credenciados para assuntos em estudo. 
Vitoriosa a Revolução, o Governo selecionou muitos de seus auxiliares dentre os 
conselheiros e especialistas do IPÊS para, no ambiente criado, colaborar na 
implantação dos ideais reformistas que a Revolução trouxe para o cenário 
público (IPES GB – Relatório Anual Referente ao Ano de 1967, p. 1, grifo nosso). 
 
Além disso, a atuação pública do Ipês na sociedade civil era exaltada na imprensa 
conservadora130, que também estava envolvida nas articulações que resultaram no golpe de 
Estado. Por exemplo, no mesmo dia em que o aniversário de dois anos do Ipês era celebrado, o 
jornal O Globo publicou uma reportagem laudatória intitulada “O Ipês completou dois anos de 
esforços pela democracia”. 
A forma como o Ipês se autorretratava publicamente é mostrada na reportagem de forma 
acrítica, incorporando-se o discurso ipesiano como uma verdade, ocultando-se sua participação 
no movimento conspiratório. Os postulados do Ipês são reafirmados nessa reportagem, sendo 
retratado como uma organização da sociedade civil sem fins lucrativos, que efetuava estudos 
econômico-sociais de âmbito nacional, preocupada com a democracia e com o bem-estar social, 
ocultando-se sua participação no golpe de 1964. Louvavam-se também as obras publicadas pelo 
                                                             
130 De acordo com a reportagem da revista O Cruzeiro do dia 23/01/1966, intitulada “A Revolução Festeja seu 
Aniversário”, um dos líderes do Ipês, Haroldo Poland, foi homenageado num almoço com 300 líderes de todos os 
setores empresariais do país, numa mesa presidida pelo ministro Roberto Campos. De acordo com a notícia, “um 
dos mais devotados conspiradores foi Homenageado pela Revolução antes que o ano terminasse: O Engenheiro 
Haroldo Cecil Poland, cuja servidão à democracia é uma constante” (REVOLUÇÃO Festeja seu Revolucionário 








Ipês: 281 mil exemplares de livros e folhetos, e 36 mil exemplares de seu Boletim Mensal (12 
números). Publicações essas que, de acordo com a reportagem, além de distribuídas aos 
associados, foram difundidas pelo país. Nesse período, são defendidas 23 reformas na 
publicação Reformas de Base: Posição do Ipês, que é amplamente divulgada na imprensa junto 
com outras obras. As publicações são apresentadas como se fossem obras de um órgão de 
estudos sério. Oculta-se o uso de outras publicações financiadas pelo Ipês como instrumento 
para desgastar o governo deposto. Não cita, por exemplo, a obra panfletária UNE Instrumento 
de Subversão131, também financiada pelo Ipês, que atacava a UNE. Publicações como essas 
resultaram em efeitos práticos. A UNE, no dia 1º de abril de 1964, teve sua sede destruída e, 
pouco tempo depois, a entidade foi tornada ilegal através da Lei Suplicy de Lacerda, e extinta 
no governo Costa e Silva (“O IPÊS completou dois anos de esforços pela democracia e pelo 
bem-estar social”, 31 de mar. 1964, p. 05; DREIFUSS, 2008, p. 466; GORENDER, 2003, p. 
77). 
O jornal defende a atuação do Ipês, ressaltando seu suposto apartidarismo, que teria sido 
comprovado na CPI do Ipês/Ibad, e ainda exalta a suposta promoção e incentivo ao 
aprimoramento do sistema democrático na vida brasileira: 
 
Acaba de completar dois anos de funcionamento o Instituto de Pesquisa e Estudos 
Sociais, instituição mantida por empresários para promover e incentivar o 
aprimoramento do sistema democrático na vida brasileira. O Ipês é uma 
sociedade civil, sem fins lucrativos, destinada a efetuar estudos e pesquisas, 
econômico sociais de âmbito nacional. No ano passado, o IPES Rio exerceu atividades 
que atestam a vitória da sua criação através de vários grupos de trabalhos [...] (“O 
IPÊS completou dois anos de esforços pela democracia e pelo bem-estar social”, 31 
mar. 1964, p. 05, grifo nosso). 
 
O Ipês, assim como o jornal O Globo, participou com grande intensidade da ampla 
articulação civil militar que resultou no golpe de 1964 (REIS FILHO, 2014b, p. 41; 52). O 
jornal era fortemente anticomunista e defendia reformas do Estado que tinham similaridade 
                                                             
131 De acordo com Dreifuss (2008, p. 307), o Ipês financiou a publicação UNE: Instrumento de Subversão, de 
Sonia Seganfredo. A autora foi convidada para escrever o livro pelo Tenente Aquino, baseando-se nos artigos 
escritos por ela para o Jornal do Brasil em que era denunciada a esquerda sob o título UNE: Meninas dos Olhos 
do PC. Seu livro era distribuído aos milhares, denunciando a esquerda, sendo parte de um esforço importante no 
sentido de denegrir a atuação da UNE, criando um clima de suspeita. Seganfredo (2008, p.5) associa a UNE a um 
problema de segurança nacional: “a UNE, esta é a verdade, tornou-se uma das maiores células do comunismo 
internacional instalada em nosso território, servindo, os seus elementos, aos agentes bolchevistas, de quem, 
provavelmente, recebem dinheiro, pelos caminhos mais diversos... A entidade estudantil, portanto, constitui-se 
num problema de segurança nacional [...]” (SEGANFREDO, 2008, p. 5). 




com as concepções do Ipês. Além disso, apresentava-se como um periódico a serviço da 
democracia, mas participou do golpe. Não é inocente, portanto, a exaltação do Ipês, nas páginas 
desse jornal. 
É importante lembrar que, nos idos de março, o apoio ao golpe foi bastante expressivo 
entre segmentos majoritários da mídia132, da Igreja, das Forças Armadas, do empresariado e das 
classes médias, não se tratando, assim, de um apoio restrito a entidades como o Ipês. Como 
mostram Maria Hermínia Tavares e Luiz Weis no texto Carro Zero e Pau-de Arara: o cotidiano 
da oposição de classe média ao regime militar, a mídia em peso apoiou com entusiasmo o golpe, 
tendo exultado com o fim das reformas de base e da influência dos sindicatos no governo. 
Relatam que não houve editoriais clamando contra o desfile nas ruas do sexagenário Gregório 
Bezerra, amarrado a um veículo militar. Majoritariamente133, a imprensa viu a suspensão dos 
direitos civis como um preço a ser pago para o restabelecimento da ordem. Tratava-se de um 
período em que a sintaxe dos militares e de seus escribas fiéis se propagava pela imprensa, 
falando-se em “liberdade com responsabilidade”, “crítica construtiva”. Os autores ressaltam 
também a dependência dos jornais em relação ao governo no triplo papel de financiador, 
anunciante e censor (ALMEIDA; WEIS, 1998, pp. 351-353). 
Já entre os empresários que o Ipês dizia representar, como argumentam Almeida e Weis, 
devido aos interesses que tinham em jogo, eles não cobrariam os generais que estavam no poder 
                                                             
132Colocando em discussão os 50 anos do golpe de Estado para a revista Estudos Avançados, o jornalista Audálio 
Dantas (2014, pp. 67-68) mostra que o tom de campanha adotado pela mídia contribuiu decisivamente para o 
engajamento da classe média. Naquele período, como mostra Dantas, a vitória em relação ao golpe é festejada 
pelos grandes jornais, como O Globo, em editoriais efusivos, assim como as revistas semanais da época, O 
Cruzeiro e Manchete, lançaram edições extras exaltando o golpe de Estado vitorioso como uma revolução, assim 
como fazia o Ipês em suas publicações (DANTAS, 2014). 
133Assinalam como honrosa exceção, entre os jornais que apoiaram o golpe, apenas o jornal Correio da Manhã do 
Rio de Janeiro, que denunciava os atos de violência por meio de seus editoriais e de textos dos jornalistas Carlos 
Heitor Cony, Antônio Callado, Marcio Moreira Alves, Paulo Francis, que anteriormente apoiaram a derrubada de 
Goulart e que passaram a denunciar a ditadura instalada (ALMEIDA; WEIS, 1998, p. 351). A recente obra do 
jornalista Juremir Machado da Silva intitulada 1964, Golpe Civil Midiático, polemiza, mostrando o apoio de 
intelectuais que se tornariam importantes opositores da ditadura militar em seus primeiros anos. Para ele, o 
reacionarismo atinge o ponto mais culminante entre os intelectuais com a publicação da obra Os idos de março e 
a queda em abril, escrito por oito jornalistas, tais como Alberto Dines, Antônio Callado, Araújo Neto, Carlos 
Castello Branco, Claudio Mello e Souza, Eurilo Duarte, Pedro Gomes e Wilson Figueiredo, que são acusados de 
bajularem a ditadura recém-instalada e de atacar fortemente o governo João Goulart (MACHADO DA SILVA, 
2014, pp. 45-62). Alberto Dines se defende em entrevista à revista Cult, argumentando que, na época, o livro foi 
uma tentativa de compreensão do golpe, num momento em que as pessoas estavam divididas entre a esquerda e a 
direita, alegando que ninguém percebia o confronto num contexto em que toda imprensa foi a favor do golpe, e 
que ele fez a análise por causa dessa situação (HONSI, 2014, s/p). É importante lembrar que jornalistas como 
Alberto Dines e Antônio Callado foram importantes opositores da ditadura militar. Antônio Callado, por exemplo, 
esteve envolvido na Guerrilha do Caparaó, como relata em entrevista para o sociólogo Marcelo Ridenti, e escreveu 
Quarup, romance mais expressivo da esquerda naquele momento (RIDENTI, 2000, pp. 145-148). 
 
 




por mais democracia, liberdade de pensamento ou pelas crescentes brutalidades cometidas 
pelos órgãos repressivos. As convicções do empresariado os levaram a se tornar adeptos da 
nova ordem, compartilhando com os militares o medo do comunismo internacional 
(ALMEIDA; WEIS, 1998, pp. 351-353). E, no caso especifico dos segmentos empresariais que 
participavam do Ipês, não havia qualquer interesse em denunciar as arbitrariedades cometidas 
pela ditadura, porque eram seus cúmplices. O Ipês, como mostramos anteriormente, utilizou 
intensamente suas publicações para criar um clima de histeria anticomunista, financiou 
entidades anticomunistas, participou da organização de atos públicos contrários a João Goulart 
(DREIFUSS, 2008; ASSIS, 2001; STARLING, 1986; GONÇALVES, 2010). 
O Ipês apresenta a ditadura ao seu público, nos Boletins Mensais, como uma democracia 
representativa e econômica, fundada na livre iniciativa, como se a opção pela ditadura fosse 
coletiva e, além disso, canalizada por uma elite (a coalizão golpista) denominada pela 
reportagem do jornal O Globo como “forças atuantes que seriam responsáveis por uma nova 
ordem jurídica e econômica que seria calcada no planejamento”. Avaliza-se a ditadura como se 
ela fosse uma escolha do povo, ocultando-se a violência e o arbítrio do golpe. Conforme a 
citação abaixo na seção Gente e Noticia do Boletim Mensal Ipês nº 42-43: 
 
[...] O Brasil fez a sua opção – e essa escolha significa democracia representativa, 
democracia econômica, livre iniciativa, para complementar a ação pública, sistema de 
preços e de mercados expostos aos ventos livres da competição sadia. A manifestação 
do povo, canalizada através de forças atuantes da nacionalidade, legitimou no plano 
político, um elenco de providencias para instituir a nova ordem jurídica e, no plano 
econômico, impôs o planejamento capaz de projetar no presente à sombra do futuro 
[...] (GENTE e Notícia, 1966, p.6). 
 
O alinhamento com a nova ordem chegou a tal ponto que representantes do Ipês foram 
ao exterior, como porta-vozes do novo governo, defender o golpe de Estado para empresários 
norte-americanos134. Logo após o golpe de 1964, Haroldo Poland, dirigente do Ipês, em 
companhia de outros empresários ligados à entidade (isto é, José Luiz Bulhões Pedreira, Luiz 
Villares, João Reginaldo Cotrim, Paulo Reis Magalhães, Paulo Ayres Filho e Israel Klabin), de 
acordo com o texto intitulado Brasil/EUA: Encontro de Empresários publicado no Boletim 
                                                             
134O governador da Guanabara, Carlos Lacerda (UDN), de acordo com Lira Neto, viajou para a França para fazer 
propaganda do novo governo, substituído interinamente pelo vice-governador eleito indiretamente Raphael 
Almeida Guimarães (UDN, pois o vice anterior Elói Dutra (PTB-GB), eleito por outra chapa, fora cassado. Dutra 
era membro da Frente Parlamentar Nacionalista e propôs a CPI do Ibad/ Ipês. Na viagem, Lacerda declarou ao 
jornal Le Monde, em resposta à pergunta se havia comunistas no Brasil, que sim, e que “nós não os matamos” 
(LIRA NETO, 2013, pp. 278-280). 




Mensal Ipês nº 25, em agosto de 1964, viajou aos Estados Unidos135 por conta própria logo 
após os acontecimentos de abril para explicarem aos empresários do país136 e à opinião pública 
americana o que, na concepção deles, foi a revolução brasileira. 
 
Com o objetivo de esclarecer a opinião pública americana, foram concedidas várias 
entrevistas à imprensa, tanto pelo Dr. Haroldo Poland como pelos outros membros da 
delegação brasileira, explicando o que fora na verdade a Revolução de 31 de 
março. Dessa forma, desfez-se a falsa impressão reinante em alguns círculos de que 
o poder no Brasil fora empolgado pelos militares através de um golpe de Estado, 
quando, na realidade, foi uma revolução de classe média com efeitos mais profundos 
e extensos do que imaginavam tanto os homens de negócio, como o povo americano 
e causada não apenas pela forte infiltração comunista no país, mas também e, 
sobretudo pela corrupção desenfreada que minava o governo anterior, agravando de 
dia para dia a inflação que ameaçava lançar o Brasil para o caos (BRASIL EUA: 
Encontro de Empresários In: BOLETIM MENSAL IPÊS, Rio de Janeiro, Ano V, nº 
25, ago. 1964, p. 25, grifo nosso). 
 
O golpe de 1964 é apresentado por uma das lideranças do Ipês, Haroldo Poland, na 
citação acima, como uma revolução democrática de classe média que se volta contra a 
infiltração comunista e a corrupção desenfreada que, supostamente, minava o governo anterior, 
negando o caráter militarista do golpe, além de negar que o novo governo fosse uma ditadura, 
ocultando-se a violação de direitos humanos praticada naquele período (BRASIL EUA: 
Encontro de Empresários). 
Parte expressiva das multinacionais presentes nesse encontro colaborou com o ambiente 
de desestabilização durante o governo João Goulart. Tratava-se, assim, de um encontro entre 
conspiradores brasileiros e estadunidenses. Um dos mais ativos conspiradores era David 
                                                             
135De acordo com Dreifuss, nessa viagem, além de desempenhar um papel apologético ao regime, os empresários 
estabeleceram contato com diretores de corporações ligados ao Committee for Economic Development – CED 
(Comitê de Desenvolvimento Econômico), que, em muitos casos, eram executivos de matrizes de companhias que 
operavam no Brasil (DREIFUSS, 2008 p. 475). 
1361) Hulbert Aldrich: Vice- presidente da Chemical Bank of Nova York Trust CO; 2) Richard Aldrich: Vice-
Presidente da International Basic Economy Corp; 3) William Barlow: presidente da Vision Inc.; 4) Henry 
Borden: presidente da Light e Power Company; 5) John W. Buford: vice-presidente da Hanna Mining Company; 
6) Sam Carpenter: Gerente Geral do Departamento Internacional da E. I. du Pont de Nemours e Company; 7) 
Robert Christopher: redator-chefe do Newsweek Magazine International; 8) John T. Connor: presidente do 
Merck & Company; 9) Harry Canover: Assistente Executivo do Presidente da CICYP; 10) Aphonse de Rosso: 
Coordenador da Standard Oil Company; 11) Richard Fenton: presidente da Pfizer International; 12) Leo 
Fernandes: vice-presidente da Merck & Company; 13) James R. Greene: da Manufactures Hanover Trust 
Company; 14) Francis Grimes: Vice-presidente do Chase Manhattan Bank; 15- Clarence Hall: Redator Chefe 
do Readers Digest Association; 16) Philip Holmman: Presidente da Johnson & Johnson International; 17) Donald 
Kendall: presidente da Pepsi Cola Company; 18) Francis Mason: Vice-presidente do Chase Manhattan Bank; 19) 
Maurice McAshan Jr.: presidente da Anderson Clayton; 20) McCullongh: presidente da General Eletric do 
Brasil; 21) George Moore: Presidente do First National City Bank; 22) David Rockefeller: Chase Manhattan 
Bank (BRASIL EUA: ENCONTRO DE EMPRESÁRIOS In: BOLETIM MENSAL IPÊS, Rio de Janeiro, Ano V, 
nº 25, ago. 1964, p. 25, grifo nosso; Bandeira, 2012). 




Rockefeller que, segundo Moniz Bandeira (1994, p. 114), atuou para desgastar ao máximo o 
governo João Goulart com apoio da CIA. Outras multinacionais que contribuíram para o clima 
de desestabilização também enviaram representantes para o encontro, tais como a Hanna 
Mining Company, empresa que pressionava o governo Kennedy a não dar nenhuma assistência 
ao governo João Goulart. Destaca-se também, nesse encontro, a participação de representantes 
da imprensa dos Estados Unidos, tais como a revista Newsweek Magazine International e da 
Reader Digest Association137. 
Nesse encontro, os dirigentes do Ipês endossam as teses da equipe econômica do 
governo Castello Branco, defendendo a necessidade de providências com o objetivo de 
revitalizar, o mais rápido possível, a vida do país. Defendem o programa de estabilização 
econômica do governo. 
A publicação apoia o diagnóstico da equipe econômica do governo que responsabilizava 
a inflação pelo clima de insegurança e estagnação econômica e, enaltecendo a política 
econômica governamental, afirmam que, “com um programa honesto e confiando na 
colaboração dos países amigos, espera o novo governo dar ao Brasil condições de vida e não 
de mera sobrevivência que o coloquem entre as grandes nações do mundo” (BRASIL EUA: 
Encontro de Empresários In: BOLETIM MENSAL IPÊS, Rio de Janeiro, Ano V, nº 25, ago. 
1964, p. 25). 
Estabelece-se, assim, uma relação comparativa entre o governo deposto e a ditadura que 
se instalava. O governo João Goulart é apresentado, nesse texto e em outros, como permeado 
pela corrupção, pelo caos, enquanto o governo militar é mostrado de maneira positiva, como 
aquele que iria resgatar a credibilidade do país, retomando o desenvolvimento econômico do 
país, dando plena liberdade à livre iniciativa, e que combateria o que, na concepção das 
lideranças do Ipês, seria o grande mal do país: a inflação.  
A proximidade dos dirigentes do Ipês com o núcleo conspirativo que veio a assumir o 
poder contribuiu para que os dirigentes do Ipês fossem alocados em cargos de 1º e 2º escalão138 
                                                             
137 Poucos meses após o golpe de Estado, foi publicada no Brasil uma tradução da revista Seleções do Reader 
Digest de novembro de 1964, com o artigo de Clarence W Hall, “A Nação que Salvou a Si Mesma”. Nele, são 
enaltecidos os atores que contribuíram para a queda de João Goulart, e acusa-se o governo deposto de abrigar 
comunistas em sindicatos e no próprio governo (HALL, 1964, pp.95-119). O Ipês é retratado nessa matéria como 
“uma força-tarefa de investigadores (vários dentro do próprio Governo) para reunir, classificar e correlacionar 
informes sobre a extensão da infiltração vermelha no Brasil” (HALL, 1964, p. 98). Os membros do Ipês são 
mostrados como heróis junto do que é denominado pelo autor como “imprensa destemida”, tais como O Globo, 
Jornal do Brasil, O Estado de São Paulo e Correio do Povo. 
138Golbery do Couto Silva criou o Sistema Nacional de Informações com base nas fichas do Ipês. Hélio Beltrão 
passou a ser o responsável pela reforma administrativa do governo, sendo nomeado ministro do Planejamento no 
governo Costa e Silva. Dênio Nogueira se tornou o primeiro presidente do recém-criado Banco Central. José 




na gestão Castello Branco, representando um dos principais núcleos de poder no governo. 
Também foi grande o espaço obtido pelos representantes da ESG, instituição que tinha uma 
intensa proximidade com o Ipês em termos de ideias, projetos, e mesmo pessoas ligadas às duas 
organizações. Parcela importante do gabinete de Castello Branco tinha algum grau de 
proximidade com as duas instituições.  
Um deles era Roberto Campos, ministro do Planejamento do governo Castello Branco, 
que era ligado tanto ao Ipês como à ESG. Segundo Stepan (1975, p. 136), Campos foi um 
assíduo frequentador da ESG como conferencista. Uma de suas conferências foi assistida por 
Castello Branco, que concordou com as posições proferidas, o que, anos depois, levou-o a 
escolher Campos como seu ministro do Planejamento. Golbery do Couto e Silva, egresso da 
ESG, foi um dos principais teóricos e chefe do grupo de informações do Ipês, responsável pela 
criação do Sistema Nacional de Informações (SNI), um dos órgãos mais poderosos do governo. 
Foi com os arquivos do Ipês que Golbery organizou o SNI. Outro aspecto importante a salientar 
é que havia uma influência forte no governo, tanto do Ipês como da ESG, na formulação de 
políticas públicas, em atos de exceção, e no próprio discurso do governo. Outro importante 
membro do governo Castello Branco era Mario Henrique Simonsen, egresso da Escola de 
Chicago, autor do livro A Experiência Inflacionária no Brasil139, que foi patrocinado pelo Ipês; 
ele também atuou como conferencista no curso de Atualidades Brasileiras do Ipês, e na ESG.  
No entanto, é necessário salientar que os membros dessas organizações (Ipês e ESG) 
dividiam espaço no governo com outros grupos importantes140. Havia, por exemplo, ministros 
                                                             
Garrido Torres foi escolhido como presidente do BNDE; Joviano Jardim se converte em presidente da Caixa 
Econômica do Estado do Rio de Janeiro. Para o Conselho Nacional de Economia, foram escolhidos Glycon de 
Paiva, Haroldo Cecil Poland e Paulo de Assis Ribeiro. O diretor do curso de atualidades brasileiras, o general João 
Tubino de Andrade, foi nomeado para o cargo de superintendente da fronteira sudeste com sede em Porto Alegre. 
Dreifuss aponta ainda que dirigentes do Ipês ocuparam a área econômica do governo, sendo alocados em postos 
como o Conselho Nacional de Economia, o Conselho Monetário Nacional e também os bancos estaduais. A área 
financeira do governo foi tomada por representantes do Ipês nos ministérios da Fazenda, Planejamento e do 
SUMOC (DREIFUSS, 2008, pp. 437-479; O GLOBO, 29 jul. 1964, p.4; GENTE E NOTICIA BOLETIM IPÊS 
23, p. 3). 
139A obra Experiência Inflacionária no Brasil tem como objetivo apresentar uma descrição geral da experiência 
inflacionária no Brasil e explicar porque ela coexistiu com crescimento econômico até o ano de 1961 (SIMONSEN, 
1963, p.3). 
140 O gabinete ministerial do governo Castello Branco era integrado por: Casa Civil - Luiz Vianna Filho, deputado 
da UDN e membro da Academia de Letras e próximo ao Ipês; Justiça - Milton Campos (UDN- MG), senador; 
Casa Militar - Ernesto Geisel, representante do grupo denominado como “Sorbonne”; Minas e Energia - Mauro 
Thibau (PSD- MG), engenheiro; Indústria e Comercio - Daniel Faraco (PSD- RS), ligado ao Ipês; Agricultura 
- Oscar Thompson, vinculado a Adhemar de Barros e ao Ipês; Saúde - Raimundo Brito, ex-secretário de saúde de 
Carlos Lacerda; Educação - Flavio Suplicy de Lacerda, ligado ao governador do Paraná, e Nei Braga, após a 
recusa do sociólogo Gilberto Freire; Trabalho - Arnaldo Sussekind, técnico de carreira; Relações Exteriores - 
Vasco Leitão, diplomata que seria substituído por Juracy Magalhães (UDN – BA); Fazenda - Otávio Gouveia de 
Bulhões, economista ligado ao Ipês; Guerra - general Arthur da Costa e Silva; Marinha - Ernesto de Mello 




egressos da UDN, como Milton Campos, ou o vice-presidente da República, José Maria 
Alckmin, egresso do PSD mineiro. O gabinete ministerial era resultado dos acordos políticos 
feitos por Castello Branco para ser aceito, simultaneamente, pela classe política (UDN, PSP, 
setores do PSD) e pela extrema direita militar não ligada à ESG, tal como o poderoso ministro 
da Guerra, Arthur da Costa e Silva que, durante o governo Ranieri Mazzilli, nomeou a si mesmo 
“chefe da revolução”, alegando ser o oficial mais antigo em serviço. Além disso, declarava que 
essa posição era também derivada do fato de ser ministro da Guerra; assim, Costa e Silva tomou 
a dianteira da “revolução” antes mesmo de o Congresso Nacional se reunir para referendar o 
novo presidente da República, ou antes mesmo de Olímpio Mourão Filho chegar ao Rio de 
Janeiro (GASPARI, 2014 pp. 109-110). Costa e Silva era líder de setores da oficialidade que 
reivindicavam a expansão dos instrumentos autoritários para a repressão (SCWARCZ; 
STARLING, 2015, p. 449), e contrário ao que considerava como conciliação com políticos que 
deveriam ser cassados, como Juscelino Kubitschek (NETO, 2013 p. 263).  
A Castello Branco, o chefe do Executivo, pareciam confluir todas as vertentes presentes 
no golpe. Na condição de chefe do Estado Maior do Exército, de acordo com Aarão Reis 
(2014b, p. 53), combateu o reformismo nacional estatista, consolidando seu prestígio entre seus 
pares. Era apreciado pelos militares estadunidenses desde o período em que serviu nas Forças 
Expedicionárias Brasileiras, envolvendo-se com eles na conspiração contra o governo João 
Goulart, nos anos 1960. Era considerado culto e civilista, tendo trânsito entre políticos e 
empresários de diferentes conexões, inclusive com o Ipês (REIS FILHO, 2014b, p. 53). 
Outro ponto importante é que havia plena identidade entre as reformas implantadas na 
ditadura durante o governo Castello Branco com as concepções do Ipês. Não é surpresa que, 
com a ascensão de Castello Branco, o Boletim Mensal Ipês passou a ser utilizado para apoiar e 
legitimar a ditadura, apresentada publicamente como "revolucionária" e democrática. 
Não à toa, o Boletim Ipês enaltecia o governo. Afinal, tratava-se do seu governo, do qual 
eram sócios. Assim, o Boletim tornara-se um veículo governista que publicava palestras de 
ministros e funcionários do governo, dando publicidade aos membros do Ipês que passavam a 
fazer parte do governo, que continuavam a participar dos cursos e conferências promovidos 
pelo Ipês. As críticas dos Boletins eram direcionadas ao governo deposto, que era acusado de 
ser corrupto, xenófobo, nacionalista. Ao mesmo tempo, endossavam as reformas do governo 
                                                             
Batista; Aeronáutica - Nelson Freire Lavanaré; Coordenação dos Organismos Regionais – MECOR - general 
Cordeiro de Farias, primeiro presidente da ESG e ex-governador de Pernambuco entre 1955-58, eleito pelo PSD; 
Transportes - general Juarez Távora, da ESG, e ex-candidato a presidente da República pelo PDC com apoio da 
UDN; Planejamento - Roberto Campos, frequentador da ESG, defendia intensamente capital estrangeiro, sendo, 
por isso, apelidado como “Bob Fields” por seus detratores (NETTO, 2013, pp. 278-281). 




“revolucionário”, que permitia o arrocho nos salários e a intervenção nos sindicatos. Enfim, os 
Boletins tornam-se um veículo governista que apoiava o arbítrio da ditadura.  
Suas propostas de reformas para o país continuam a ser defendidas, mas agora há amplo 
espaço para apresentação das políticas públicas implantadas pela ditadura militar. Tratava-se de 
um período em que o papel do Ipês foi reavaliado, como mostra Dreifuss (2008, pp. 440-441). 
O momento era de conter grupos econômicos e militares, e facções dissidentes recalcitrantes. 
O Ipês passou a se ver como o “governo privado”, que deveria apoiar o “governo público” que 
eles próprios inspiraram, além de ocupar os postos com seu pessoal (DREIFUSS, 2008, pp. 
440-441). 
Na condição de governo privado que deveria apoiar o governo público, o Ipês dá voz 
aos ministros e assessores do governo Castello Branco no Boletim Mensal Ipês. Nessas 
publicações, as políticas implementadas durante a ditadura militar são defendidas 
enfaticamente. Um dos exemplos disso ocorre Boletim Mensal Ipês nº 23, que reproduz a 
conferência do ministro do Planejamento Roberto Campos no 2º curso de Atualidades 
Brasileiras do Ipês, intitulada Política Externa e Desenvolvimento Econômico. A participação 
de um ministro de Estado é reveladora em relação ao grau de proximidade entre o governo e o 
Ipês naquele período, mostrando que o governo instaurado e o Ipês tinham uma série de 
afinidades, e que não havia o menor pudor de ser escondido.  
Nessa conferência, o ministro Roberto Campos defende a política externa do governo 
Castello Branco e critica a política externa do governo João Goulart, argumentando que o Brasil 
não poderia ter uma política externa independente, por ser demasiadamente importante para 
isso, pois estaria caminhando para uma posição de potência média, e não poderia fazer o que 
denominava como “estripulias” com o Paraguai e o Haiti, que não eram considerados 
importantes do ponto de vista geopolítico. 
Campos, que foi embaixador dos Estados Unidos no governo João Goulart, defende as 
ações do Itamaraty nesse período e culpa a influência da política interna pelas dificuldades nas 
relações com os Estados Unidos, que seriam causadas por três fatores: “mistura de 
preocupações legítimas no grupo empresarial nacional inferiorizado perante o estrangeiro; 
preocupações ideológicas meramente xenofóbicas e preocupações ilegítimas de alguns grupos 
desejosos de manter sua posição monopolística interna” (CAMPOS, 1964, pp. 10-11). Haveria, 
de acordo com essa argumentação, um nacionalismo xenófobo, permeado pela retórica que 
influenciaria o governo Goulart ao qual contrapõe, e uma doutrina de nacionalismo que 
classifica como positivo e pragmático, defendendo o capital estrangeiro. 




 Essa retórica de "nacionalismo dito positivo e pragmático" é utilizada como instrumento 
de defesa de um alinhamento com os Estados Unidos por meio do conceito de país-chave, isto 
é, um aliado estratégico importante no Continente Americano em termos bilaterais, e classifica 
a Aliança para o Progresso como um esquema multilateral. Justifica uma postura diplomática 
de alinhamento externo com os Estados Unidos, argumentando que o Brasil não pode ter uma 
política externa independente de relativo sucesso como a Índia e o Egito por causa das agitações 
nacionalistas no Brasil. Esses países teriam uma homogeneidade e não seriam afetados pela 
doutrina comunista. De acordo com Campos: 
 
Não é êste o caso do Brasil, nós não temos uma solidez religioso-filosófica que nos 
proteja contra os extremismos, como é o caso da índia, como é o caso também dos 
países árabes, onde existe toda a tradição religiosa muçulmana, que impede uma 
dissolução do sistema por partidos extremistas como o comunista (CAMPOS, 1964, 
p. 15). 
   
De acordo com Francisco Carlos Teixeira da Silva (2014, pp. 142-143), a política 
externa brasileira141, no governo Castello Branco, passou a ser dominada pela Doutrina de 
Segurança Nacional, que associava o desenvolvimento ao bom relacionamento com os Estados 
Unidos e com o militarismo da Guerra Fria, o que traria o Brasil de volta ao “mundo livre”. 
Nesse período, o Brasil rompeu relações diplomáticas com Cuba e enviou um contingente de 
1115 soldados para intervir na República Dominicana. Abandona-se a política externa 
independente e se dá lugar à teoria da potência média em ascensão, aliada dos Estados Unidos. 
Segundo Teixeira, seria como se os Estados Unidos tivessem outorgado um mandato de 
guardião da região a Brasília142 (TEIXEIRA DA SILVA, F. C., 2014). 
 
2. A Separação do Ipês Guanabara e São Paulo e o “Notícias do Ipês”  
No ano de 1964, o Ipês do Rio de Janeiro se separou do Ipês de São Paulo. Em 27 de 
maio, ocorre uma assembleia que decide pela separação, sob a alegação de que a mudança 
                                                             
141O ministério das Relações Exteriores, comandado pelo general Juracy Magalhães, propôs uma política externa 
baseada em três princípios: unidade continental, solidariedade econômica continental e segurança hemisférica. 
Essa política externa alinhava-se com os interesses estratégicos dos Estados Unidos no Brasil. Não à toa, o 
chanceler afirmava: “o que é bom para os Estados Unidos é bom para o Brasil” (TEIXEIRA DA SILVA, F. C., 
2014, p. 143). 
142Isso, segundo Teixeira da Silva, traria uma imagem muito negativa do Brasil, de um subimperialismo brasileiro 
na região. A situação ficou mais crítica quando Richard Nixon declarou em 1971 que, para onde fosse o Brasil, 
iria toda a América Latina. Posteriormente, a liberação de documentos comprovaria a intervenção do Brasil na 
deposição de Salvador Allende e a intensa participação na Operação Condor (TEIXEIRA DA SILVA, F. C., 2014, 
p. 144). 




“oficializa uma situação de fato, pois os problemas administrativos são eminentemente locais” 
(ATA da Reunião da Comissão Diretora - Extrato para Registro nº 4). Isso se reflete nas 
publicações: em julho de 1964, os dados referentes ao Ipês de São Paulo deixam de aparecer 
no Boletim Mensal Ipês.  
Porém, não há grandes mudanças no tipo de conteúdo publicado, com as duas seções 
apoiando, incondicionalmente, a ditadura, abrindo espaço para a defesa de reformas do governo 
e para a apresentação de um anticomunismo mais explícito. A publicação passa a se referir ao 
Ipês Guanabara para expressar uma identidade própria regional. Em algumas edições, esse lado 
carioca é exaltado, como no Boletim Mensal nº 30-31. Nele, o fundador do Rio de Janeiro, 
Estácio de Sá, é exaltado de forma ufanista no texto intitulado “Rio de Janeiro de Braços 
Estendidos”, de Dinah Silveira, uma das poucas mulheres a escrever para essa publicação. O 
Rio de Janeiro é retratado como uma capital que oferece fraternidade de suas ruas e praças, 
enaltecida como uma cidade onde ninguém se sente só. Outro modo para ressaltar a 
especificidade do Ipês Guanabara era por meio da seção Atividades do Ipês Guanabara, em que 
as atividades do Ipês Guanabara são descritas, ressaltando-se as atividades da ADIPÊS e do 
Centro de Biblioteconomia formado no bairro de Campo Grande. 
Por sua vez, em relação ao Ipês São Paulo, de acordo com o texto “O Ipês - São Paulo 
tem novos estatutos e nova diretoria”, a concretização do Ipês São Paulo como entidade 
autônoma se deu na assembleia geral de 3 de abril, que aprovou por unanimidade as contas 
relativas ao período entre 1° de janeiro e 31 de dezembro de 1964, e o projeto de reforma dos 
estatutos: 
 
As finalidades estabelecidas para o IPÊS — SÃO PAULO, pelos novos 
estatutos; 1 — Contribuir para a educação cultural, moral e cívica do povo 
brasileiro; II — Desenvolver nas elites a consciência de suas crescentes 
responsabilidades sociais; III — Promover atividades de caráter social que se 
traduzam em prestação de serviços à comunidade; IV — Fomentar pesquisas 
sobre problemas brasileiros visando a contribuir para o desenvolvimento 
econômico do País — essencial ao bem estar social e ao fortalecimento do 
regime democrático; V — Divulgar e promover o estudo dos princípios 
inerentes à Democracia e à economia do mercado (O Ipês - São Paulo tem 
novos estatutos e nova diretoria, 1964, p. 1). 
 
A estrutura administrativa do Ipês São Paulo era formada da seguinte forma: Presidente 
- João Batista Leopoldo Figueiredo; Vice-Presidente - Adalberto Bueno Neto; Tesoureiro - 
Paulo Reis Magalhães Coordenador - Paulo Ayres Filho; Secretário - Luiz Cássio dos Santos 
Werneck. 
 A quantidade de membros era extensa, destacamos dois nomes: a) Henning Boilesen, 




empresário dinamarquês naturalizado brasileiro, executivo da Ultragaz/Ultralar fortemente 
envolvido com a repressão durante a ditadura, fundador do Centro de Integração Empresa 
Escola, que tinha sua atuação difundida pelo Ipês São Paulo, conforme mostraremos a seguir; 
e b) Fuad Luftalla, sogro de Paulo Maluf e chefe das empresas S/A Fiação e Tecelagem Luftalla. 
No caso dele, havia apenas a indicação de que era membro dessa agremiação, não encontramos 
outra referência a uma atuação mais expressiva.  
O Ipês São Paulo passa a ter uma publicação própria, Notícias do Ipês, que tinha o 
formato de um jornal. Como características, o novo jornal apresentava o apoio incondicional à 
ditadura instalada, assim como os Boletins Mensais Ipês, e a defesa de reformas institucionais, 
além de promoção de eventos. Tratava-se de uma publicação mensal que surge em maio de 
1964, tendo tido 15 números até setembro de 1965. Nela, o ideário defendido pelo Ipês São 
Paulo era o liberalismo em contraposição ao comunismo, o que aparecia na maioria de suas 
matérias. Defendia um ideal de democracia marcado pelo livre cambismo e pela crítica à 
intervenção estatal. Ao Estado caberia manter a ordem contra qualquer tipo de subversão. No 
campo educacional, defendia as reformas da ditadura e a introdução da educação moral e cívica.  
As temáticas abordadas na publicação eram similares às do Ipês Guanabara, 
defendendo-se um modelo de democracia que se contrapunha ao comunismo, além de defender 
a ditadura instaurada como uma democracia, fruto de uma revolução. As reformas institucionais 
de caráter elitista eram defendidas também. A publicação trazia matérias sobre temáticas como 
combate à inflação, produtividade de trabalho, reformas institucionais; textos de caráter 
anticomunista sobre países do Leste Europeu e Cuba; publicidade sobre o Centro de Integração 
Empresa Escola – CIEE, reformas tributárias, agrária, PAEG. Havia anúncios ufanistas sobre 
datas comemorativas, como o 7 de setembro, apresentando a independência do Brasil como 
primeira Revolução Brasileira (7 de setembro, Dia da Pátria), o que sugere que, nessa narrativa, 
o golpe militar seria a última Revolução. Divulgava-se também a Biblioteca do Ipês em São 
Paulo, falando sobre o acervo presente que tinha obras anticomunistas e também outras 
comunistas, mostrando a intensidade do interesse do Ipês pelo tema.  
Mas havia algumas temáticas específicas, tais como pecuária, que era um assunto 
estudado pelo Grupo de Estudos Sobre Pecuária de Corte do Ipês, com o propósito de investigar 
o problema da produção, industrialização e comercialização da carne como importante setor da 
economia brasileira. Esse grupo era responsável pela publicação de artigos referentes ao tema, 
tais como o texto intitulado “Enquadramento da Carne na Política Econômica de Expansão da 
Produção”.  




A publicação divulgava também os principais cursos, conferências e outros eventos 
promovidos pelo Ipês São Paulo. Nesses eventos, divulga-se o ideário do Ipês, defendem-se 
reformas institucionais e promovem-se atividades com militantes anticomunistas.  
 Por exemplo, na nota “Cursos, Seminários e Conferências” publicada no Notícias do 
Ipês nº 9, em fevereiro de 1965, divulga-se que, durante o ano de 1964, o Ipês promoveu 
diversos cursos e conferências, destacando-se os convites que trouxeram ao Brasil empresários, 
jornalistas e intelectuais que são apresentados como "expoentes democratas" de outros países. 
Entretanto, tratava-se de anticomunistas militantes ou de empresários predominantemente. Um 
dos convidados foi o líder anticomunista Eudócio Ravines143, jornalista peruano que deu uma 
palestra no Colégio Rio Branco, e autor do livro intitulado América Latina, um Continente em 
Erupção. Outro convidado foi o jornalista francês George Albertini, diretor da revista Est, 
Ouest, boletim bimensal da Associação de Estudos e Informações Políticas Internacionais de 
Paris. O jornalista teria realizado vários seminários no Ipês com empresários, professores e 
senhoras de entidades representativas (não menciona quais). Outros conferencistas foram Dr. 
André Aumonnier, membro do Conselho de Planejamento Econômico da França; Prof. 
Hermann Goergen, diretor do Instituto Teuto-Brasileiro de Bonn e assessor para Assuntos 
Brasileiros do Governo da Alemanha Ocidental; Jack Stewart e Alberto de la Veiga, 
respectivamente, diretores da Divisão de Assuntos Especiais e da Divisão Latino Americana do 
Rádio Liberty Committee, de Munich. A vinda de tais pessoas revela as conexões internacionais 
do Ipês que certamente contribuíram para o golpe e para a construção de seu discurso 
anticomunista.  
Mas o principal destaque do Notícias do Ipês foi o Congresso Internacional de 
Economia do Ipês, divulgado intensamente, fazendo-se forte publicidade no período precedente 
e logo após a realização. De acordo com o artigo “Realização do Congresso Internacional de 
                                                             
143 Eudócio Ravines: foi um escritor e jornalista peruano, marxista na juventude, que se tornou militante 
anticomunista (FERNANDES, 2014, pp. 657-659). Na juventude, participou a fundação do Partido Socialista 
Peruano junto com o intelectual José Carlos Mariátegui, que era sua principal liderança, partido de oposição à 
Aliança Popular Revolucionária Americana –APRA. O PSP defendia como programa político o socialismo. 
Mariátegui, conforme relata Luiz Bernardo Pericás (2008) e Marcos Sorrilha Pinheiro (2009, pp.837-864), foi 
assassinado, e seu sucessor no partido foi Eudócio Ravines, que transforma o PSP no Partido Comunista Peruano 
– PCP numa linha próxima ao stalinismo, tendo perseguido a oposição interna ao partido, acusada de revisionista, 
e combatendo os desvios mariateguistas do marxismo no Peru. Posteriormente, se torna anticomunista e desperta 
a atenção de anticomunistas brasileiros. Baseando-se em documentos do SNI, o historiador Reginaldo Fernandes 
(2014, p.658) mostra que o SNI se utilizava de diversas citações de Ravines para fundamentar seus documentos 
de estratégia de combate ao comunismo no Brasil. O Ipês traduzia os textos de Ravines para a série Cadernos 
Nacionalistas, tais como o livro intitulado Estratégias e Táticas para a América Latina (FERNANDES, 2014; 
PERICÁS, 2008; PINHEIRO, 2009).  




Economia: O Governo e a Emprêsa Privada no Processo de Desenvolvimento”144, o evento 
promovido pelo Ipês São Paulo foi realizado entre os dias 23 e 27 de novembro de 1964, no 
Fórum Roberto Simonsen da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo. O congresso foi 
organizado pelo Ipês e pela USP, segundo a nota, tendo sido financiado por várias empresas e 
associações, entre elas a Associação Comercial de São Paulo. O coordenador do Congresso era 
o professor Roberto de Souza Pinto, catedrático da USP. Os conferencistas participantes eram 
brasileiros e estrangeiros145 dos principais países capitalistas daquele período, tais como 
Alemanha Ocidental, França, e de países latino-americanos, como Argentina. As palestras dos 
conferencistas foram resumidas em forma de artigos jornalísticos. A tônica comum dessas 
palestras estava na crítica à intervenção estatal e na defesa do desenvolvimento econômico.  
No Notícias do Ipês nº 6, é publicado um resumo da palestra de abertura do evento na 
matéria “Congresso Internacional do Ipês”, dando espaço para as falas do dirigente do Ipês São 
Paulo e de Roberto de Souza Pinto. A abertura do Congresso contou, ainda, com a participação 
do presidente da FIESP Rafael Noschese e do vice-governador Laudo Natel. Em sua 
intervenção, o líder do Ipês São Paulo afirma que, nos últimos dois anos, a iniciativa privada 
vinha sendo duramente castigada, mediante um complô. O golpe de Estado é visto como um 
movimento redentor que abriu perspectivas de diálogo. Já a fala de Souza Pinto defende a 
reformulação do Estado para promover o entendimento deste com a livre empresa. Critica o 
governo deposto, que teria sido responsável por uma propaganda socializante, ancorada na 
demagogia e na subversão de valores. Segundo ele, o Estado teria como papel o estímulo à livre 
iniciativa para promover o bem-estar social e preservar o sistema de livre concorrência no 
mercado interno, para enfrentar e vencer a concorrência no mercado externo e para elevar 
nossos índices de produtividade. A cooperação entre governo e empresa seria condição 
                                                             
144 A programação do evento foi a seguinte: 1- Antônio Delfim Neto: “O papel do empresário privado no processo 
de desenvolvimento econômico”. 2- Benjamin Higgins: “Programação e planejamento estatal e a preservação 
da iniciativa privada”. 3- Clemens Andreae: “Iniciativa privada e iniciativa do Estado nos países em 
desenvolvimento”. 4- Ettore Lolli: “O Governo e a Emprêsa privada nos países em desenvolvimento” 5- Geraldo 
Dannemann: “O Estado perfeito... o Estado imperfeito, ilusão ou realidade”. 6- Ingvar Svennilson: “O 
planejamento nacional e a iniciativa privada”. 7- José Pinto Antunes: “A economia de duplo setor: a disciplina 
jurídica da concorrência”. 8- Laerte Almeida de Moraes: “Motivação e limite da intervenção estatal nos países 
em desenvolvimento”. 9- Mario R. Micele: “Formas e Motivos da Intervenção do Estado”. 10- Mikio 
Matsumoto: “O papel do empresário na recuperação e desenvolvimento da economia japonesa no após a 
guerra”. 11- Pierre Bernard Coute: “O papel do Governo e da Emprêsa Privada exemplificado na experiência 
de alguns países desenvolvidos”. 12- Roberto Campos: “O planejamento do desenvolvimento atual brasileiro”. 
13- Wolfgang Hirsch Weber: “A Participação Empresarial na recuperação da Economia alemã no após guerra”. 
145 Os conferencistas estrangeiros foram Ettore Lolli (Itália), Ingvar Svennilson (Suécia), Mario Miceli 
(Argentina), Pierre Bernard Couste (França). Alguns eram empresários, outros professores universitários. Os 
conferencistas brasileiros a participar do congresso foram Antônio Delfim Neto, Eugênio Gudin, Geraldo 
Dannemann, Glycon de Paiva, José Pinto Antunes, Laerte Almeida de Moraes, Mem de Sá, Roberto Campos.  




necessária para o desenvolvimento nacional.  
De acordo com a reportagem “Congresso teve mais de 300 participantes”, publicado no 
Notícias do Ipês nº 7, em dezembro de 1964, a solenidade de encerramento ocorreu no dia 27 
de novembro, com a presença do ministro das Minas e Energia Mauro Thibau, representantes 
das entidades patrocinadoras, dos ministros da Fazenda, do Interior e Assuntos Extraordinários. 
A solenidade foi aberta pelo Prof. A. C. Pacheco e Silva, representando a Universidade de São 
Paulo, e entregou a presidência da Mesa ao Secretário de Economia e Planejamento do Estado, 
Sr. Humberto Reis Costa. O Prof. Laerte de Almeida Moraes falou em nome dos congressistas, 
e João Baptista de Figueiredo apresentou um balanço global dos trabalhos do Congresso 
(CONGRESSO teve mais de 300 participantes, dez. 1964, p. 3).  
Conforme se verifica a partir das intervenções dos participantes desse Congresso, as 
concepções defendidas pelo Ipês São Paulo eram similares às do Ipês Guanabara, tais como a 
defesa da livre iniciativa, a crítica à intervenção estatal e a defesa da ditadura militar. Assim 
como a entidade carioca, o grupo paulista, para defender seus pontos de vista, recorria à 
estratégia de publicar matérias, entrevistas, artigos, traduções de intelectuais e empresários com 
postulados similares. 
 Assim, como no caso do Ipês Guanabara, a defesa do golpe de Estado por parte do Ipês 
São Paulo era incondicional, não só em termos teóricos, mas também práticos, porque ambos 
atuaram em conjunto no financiamento de lideranças estudantis e grupos femininos, por 
exemplo. Isso fica expresso no texto intitulado “Relatório Ipês - 1964: Generalidades”, 
publicado no Notícias do Ipês nº 3, em junho de 1964, no qual o golpe é incondicionalmente 
defendido, e episódios como a Marcha por Deus pela Família e pela Liberdade são enaltecidos: 
 
O ano de 1964 marcou o “clímax” de um processo revolucionário em que se 
empenharam a fundo os brasileiros de todos os quadrantes objetivando livrar o Brasil, 
de uma vez por todas, de dois terríveis males que de há muito ameaçavam a 
integridade da pátria e o futuro da Democracia no país: a conspiração comunista e a 
corrupção administrativa. A Revolução de 31 de março, com a sua vitória fulminante, 
foi a demonstração cabal da efetividade da preparação promovida por legiões de 
brasileiros de todas as condições sociais. Nessa preparação, o IPÊS, tem consciência 
de haver cooperado com a sua parte, na mobilização de empresários, estudantes, 
profissionais liberais, professores, líderes sindicais, entidades femininas, organizações 
de classe, todos aqueles públicos que, preocupados com os rumos da política de 
governos irresponsáveis de demagogos, dispuseram-se a trabalhar com dedicação, 
para libertar o Brasil do Comunismo e da Corrupção. O brado de alerta foi dado com 
a inesquecível “Marcha da Família com Deus pela Liberdade” que pôs nas ruas quase 
um milhão de paulistas e desfechou, por todo o Brasil, uma reação em cadeia na 
magnitude necessária para que os militares brasileiros sentissem o apoio maciço da 
opinião pública, quando se dispusessem, como se dispuseram a 31 de março, a sanear 
o país e recoloca-lo no caminho de seu engrandecimento (RELATÓRIO Ipês - 1964: 
Generalidades, jun. 1964, p. 3). 





 O grau de louvação à ditadura militar era tão intenso que um dos editoriais do Ipês São 
Paulo recriminavam o governo por não fazer propaganda do regime no editorial intitulado 
“Omissão Revolucionária II”, publicado na edição 14. Defende que a suposta falta de 
publicidade é omissão, e que o governo é impopular por isso e que deveria ter propagandeado 
seus atos desde o primeiro dia em que chegou ao poder. 
 
Diante disso a Revolução não deve omitir-se. Nada se faz de uma Nação, se o seu 
Poder Oficial não é secundado pelo consenso popular. E êsse consenso a Revolução 
não soube captar. A Revolução é impopular porque não quis fazer a sua propaganda. 
Propaganda no sentido mais alto que a expressão comporta. Teria sido necessário dizer 
ao povo brasileiro, a todos os grupos humanos que o integram, a que veio a Revolução 
de Março. O que veio salvar e o que veio transformar. Deveria tê-lo feito desde o 
primeiro dia. Com suas mangas arregaçadas sobre os braços fortes, prontos para o 
trabalho, deveria ter usado todo o seu poder de sedução para o aceno amigo, o convite 
jovial para que todos viessem, com ela, num sacrifício comum, por ombros ao 
encalhado carro nacional. Ombros e alavancas de boa vontade, para libertá-lo do 
atoleiro e colocá-lo, livre, na estrada real que se abre, no tempo, para um país como o 
nosso. A Revolução não soube fazer de sua tarefa redentora, uma emprêsa comum de 
todos os brasileiros. E uma Nação é uma empresa que deve ocupar e entusiasmar a 
todo um povo. Há meios honestos, meios dignos, de utilizar a psicologia social para 
o autêntico engrandecimento nacional. A Revolução controla esses meios e não soube 
ou não os quis usar. Ainda é tempo. Reconhecemos a nobreza daqueles que labutam, 
quase sozinhos, para redimir o Brasil. Uma Nação, todavia, não é um laboratório onde 
se opera, a frio, ao abrigo das intempéries. Uma Nação é a alternância irracional de 
forças mal contidas, prontas para desencadear-se na explosão imprevisível de súbitas 
emoções. Destruidoras ou fecundas. Alegres e fortes como as frescas manhãs de 
primavera ou tragicamente tempestuosas como os tufões de outono. Cabe ao Poder 
Constituído, saber despertá-las para a vida ou para a morte! (OMISSÃO 
Revolucionária II, 1965, p. 1)  
 
Nesse mesmo número, assim como o Boletim Mensal fez, o Notícias do Ipês divulga 
efusivamente a ida de empresários brasileiros aos Estados Unidos em reportagens como Doze 
Dias nos EUA, Promovendo a Revolução Brasileira no Mundo, Governo e Povo dos EUA 
Confiam no Brasil.  
No Notícias do Ipês, seus redatores defendiam a superioridade da economia de mercado. 
Uma das recorrências para fazer isso era publicar textos de autores estrangeiros, tais como 
Wilhelm Roepke146; em seu texto Vantagens do Regime de Liberdade Econômica, extraído do 
                                                             
146 Wilhelm Röpke: era um economista liberal austríaco, anticomunista e crítico do nazismo que teve livros de 
caráter anticomunistas publicados no Brasil pela editora Ipês nos Cadernos Nacionalistas. Um desses livros era 
intitulado Como Lidar com Comunistas. É retratado em sua biografia como um importante economista alemão de 
vertente neoliberal que, em função da perseguição no regime nazista, foi obrigado a se exilar em Istambul em 
1933. Após a 2ª Guerra, foi considerado um ator importante na economia social de mercado na Alemanha 
Ocidental, tendo assessorado Ludwig Erhard, ministro da economia e chanceler desse país (OLIVEIRA, 2015, p. 
80, LIVROS Usados, s/d). 




Excelsior, publicação do México, DF, defendia as vantagens da economia de mercado em 
relação ao comunismo.                 
 
Entre as bases mais importantes do mundo moderno, encontra-se o fato, que se tem 
demonstrado e contínua a demonstrar-se, da superioridade incomparável da economia 
de mercado sôbre a coletividade, da economia livre sôbre a que não é livre, da 
“liberal” sobre a “não liberal”. E é precisamente no campo do rendimento material 
que esta demonstração pede fazer-se com uma fôrça tal, que só um idealista coletivista 
de exagerada rigidez doutrinária pode subtrair-se à convicção gerada por ela 
(ROEPKE, 1964, p. 7). 
 
No artigo intitulado “A Essência Do Liberalismo Econômico”, publicado no Notícias 
do Ipês nº 9, ao que parece, um editorial do Ipês São Paulo, defende-se o liberalismo, 
contrapondo-se ao comunismo, classificado como totalitário. Critica-se a esquerda cristã e 
defende-se um tipo de liberalismo que introduzisse a moral cristã na economia de mercado, 
além de se fazerem críticas a ex-membros do Partido Democrata Cristão, como Paulo de Tarso, 
que teriam uma visão estreita sobre um liberalismo do século XIX como se ele fosse o atual: 
 
Aqueles que temem o amoralismo naturalista dos liberais do século XIX, os cristãos 
e democratas brasileiros, principalmente, desenvolvam esforços para introduzir a 
moral cristã na economia de mercado, essência do liberalismo econômico que deve 
ser conservada. Os nossos “democratas cristãos”, Paulo de Tarso e tantos outros, 
apavorados com o fantasma de um liberalismo filosófico, morto há quase um século, 
fizeram tudo para lançar o Brasil nos braços “fraternais” do urso das estepes (A 
ESSÊNCIA do Liberalismo Econômico, 1964, p. 1). 
 
O artigo defende a distinção entre democracia e liberalismo: a democracia poderia ser 
totalitária, como ocorreria em democracias antigas, ou o que se classifica como democracias 
orientais da cortina de ferro. Uma democracia poderia impor uma lei abstrata e opressiva sobre 
toda a sociedade. Essa seria a característica do mundo antigo, cujo ideal de liberdade era o de 
viver sob o império da lei, sem cogitar das liberdades individuais. 
 O liberalismo é visto menos como uma forma de governo e mais como limitação de 
poderes. Esse é o ideal de democracia para o Ipês São Paulo. A economia de mercado é vista 
como neutra. Cabe ao homem impor a si mesmo o uso de sua liberdade a serviço de uma ética 
superior, e o mercado só poderá revelar suas melhores virtudes: “lealdade, respeito às regras do 
jogo, iniciativa, sentido do risco, previsão, sangue frio e esforço ordenado”. Desse ponto de 
vista, é possível afirmar que a ditadura militar não seria incompatível com o modelo de 
liberalismo do Ipês, uma vez que ela vinha com a proposta de dar maior liberdade à iniciativa 




privada e com uma política econômica ortodoxa que agradava ao Ipês.  
Um dos temas tratado nesse periódico é a atuação da empresa no âmbito escolar, como 
no texto intitulado “Ciclo De Estudos Sôbre Estágio De Estudantes Nas Emprêsas”, publicado 
no Notícias Ipês nº 9, no qual se faz referência ao Centro de Integração Empresa Escola (CIEE) 
que tinha completado um ano, promovendo ciclos de estudos sobre estágios de aprendizagem. 
Falando à reportagem, o diretor presidente do CIEE e associado do Ipês São Paulo Henry 
Boilesen, defendeu que o Brasil estava atrasado em termos educacionais, estando atrás de países 
latino americanos, argumentando que, em 20 anos, a população aumentaria e não haveria 
técnicos suficientes.  
A defesa da introdução da educação moral e cívica nas escolas também é promovida em 
textos dos Notícias do Ipês, como no intitulado “Pela Educação Moral e Cívica nas Escolas”, 
assim como o apoio ao projeto de lei do deputado estadual Sólon Borges dos Reis147, na 
Assembleia Legislativa, que promovia o hasteamento obrigatório da bandeira do Brasil nas 
repartições estaduais nos feriados nacionais e nas escolas públicas e particulares.  
Assim como no caso do Ipês Guanabara, um dos inimigos do Ipês São Paulo era a 
intervenção estatal. Na matéria “O Grande Poder Econômico”, a suposta estatização da 
economia brasileira é denunciada, recorrendo-se até mesmo ao organograma do ministério, 
mostrado detalhadamente na publicação. De acordo com essa narrativa, a luta pela 
sobrevivência da livre empresa teve início no governo Juscelino Kubitschek, que é 
caracterizado, de acordo com a matéria, pelo crescimento inusitado das empresas estatais. Há 
também uma crítica à CEPAL por causa do seu intervencionismo estatal. Atribui ao governo 
militar a tarefa de devolver as rédeas da condução do desenvolvimento da economia brasileira 
à iniciativa privada.  
O anticomunismo permeava toda a publicação, mas ainda assim havia espaço dedicado 
a matérias, publicidades e artigos inteiramente dedicados ao ataque do “fantasma comunista”. 
Por exemplo, no texto “Coexistência como Tática”, defende-se que a coexistência pacífica não 
representaria nenhuma alteração nos objetivos políticos da União Soviética, senão uma nova 
tática que seria ainda mais perigosa. Além disso, o jornal sustenta que a perseguição religiosa 
                                                             
147 Sólon Borges dos Reis: Formou-se em pedagogia pela Universidade de São Paulo. Sua trajetória foi ligada à 
área educacional. Em 1947, foi presidente da União Paulista de Educação. Destaca-se também que foi secretário 
estadual da Educação durante o governo Carvalho Pinto (1959-1963). Teve uma longa trajetória política sendo 
deputado estadual em São Paulo por cinco mandatos, entre os anos de 1959 e 1979, pelo PDC e pela ARENA. 
Com a redemocratização nos anos 1980, participa do PTB, tendo sido eleito deputado federal por duas legislaturas. 
Em 1992, participa da campanha de Paulo Maluf (PDS – SP) para prefeito de São Paulo, sendo seu vice, para o 
qual a chapa é eleita. Assumindo como vice-prefeito de São Paulo em 1993, acumula o cargo de secretário 
municipal de educação em São Paulo (RIBEIRO, 2006).  




no governo Nikita Kruschev seria tão intensa quanto no governo Stalin.  
O jornal faz publicidade também do folheto Infiltração Comunista no Brasil, publicado 
pelo Ipês, assim como uma tradução de um texto do filósofo Bertrand Russell intitulado “Por 
que me Oponho ao Comunismo”, em que ataca o comunismo, descrevendo-o como uma 
doutrina nascida da pobreza e do ódio de classes que só poderiam ser diminuídos de outra 
maneira, reduzindo sua incidência. Em outro texto, trata da questão agrária na União Soviética, 
“O Direito à terra na URSS”, ressaltando a abolição da propriedade privada durante a 
revolução, destacando as mudanças na legislação agrária naquele período e a falta de liberdade 
de trabalho dos camponeses. Ressalta que um número reduzido de camponeses possui parcelas 
individuais de terra.  
Em outro artigo, intitulado “O Imperialismo Econômico Soviético”, o texto defende que 
a União Soviética exerce uma relação de imperialismo em relação a países como Romênia, 
acusa o Kremlin de explorar a capacidade produtora de seus satélites em proveito próprio. Já o 
texto intitulado “A Juventude Soviética de hoje e o Partido Comunista”, de autoria de Grigory 
Yurev e Alberto de la Veja, defende que haveria apatia e falta de convicções nos jovens 
soviéticos.  
O discurso anticomunista do Ipês São Paulo voltava-se também contra grupos não 
comunistas, como a ala esquerda do Partido Democrata Cristão148, e dirigentes exilados do 
partido, tais como Plinio de Arruda Sampaio. Tratava-se assim de um instrumento para 
justificar a repressão e expurgos cometidos pela ditadura militar. Na reportagem intitulada 
“Eleição de Frei”, fazendo referência à vitória do candidato democrata cristão no Chile, 
Eduardo Frei, estabelece-se uma relação de comparação entre os partidos democratas cristãos 
brasileiro e chileno. Em relação ao PDC brasileiro, o autor do artigo afirma que este marcharia 
lado a lado com o comunismo, marchando para a subversão, repetindo interminavelmente 
slogans que seriam fabricados pela central comunista. E Plinio de Arruda Sampaio, então ex-
deputado do PDC, é descrito como uma eterna criança que repete slogans comunistas tais como 
                                                             
148 O surgimento da ala esquerda do Partido Democrata Cristão, conforme mostra Coelho (2003, p.14), estaria 
relacionada à Convenção Nacional do PDC, ocorrida em Curitiba nos dias 8 e 9 de abril de 1961, marcada pelo 
confronto entre alas conservadora e reformista. O grupo conservador e anticomunista era liderado por Arruda 
Câmara e Juarez Távora. Eram favoráveis que o partido lutasse pela moralização da administração pública e em 
defesa do bem comum. A linha reformista, liderada por Paulo de Tarso e Plínio de Arruda Sampaio com apoio da 
Juventude Democrata Cristã (JUC), defendia uma vertente de terceira via anti-imperialista, o nacionalismo 
econômico, a reforma agrária e reformas sociais que melhorassem a condição dos trabalhadores. Paulo de Tarso 
Santos chegou a defender a mudança de nome do partido para Partido Socialista Cristão. De acordo com 
Rodeghero (2007, p. 14), o Partido Democrata Cristão italiano também teria influência no surgimento dessa ala, 
porque teria tido uma política de abertura para a esquerda (COELHO, 2003, p.213; RODEGHERO, 2007, p. 114). 




“burguesia alienada”, “burguesia reacionária”, “progressista”, “conscientização popular”, que 
faria parte do arsenal marxista da guerra subversiva. O ex-ministro da Educação no governo 
João Goulart, Paulo de Tarso,149 também do PDC, era acusado de ser conivente com a 
infiltração comunista. E a última convenção do PDC, de acordo com a matéria, teria ratificado 
a união aos sindicatos classificados como pelegos pelos dirigentes do Ipês São Paulo. Já 
Eduardo Frei é exaltado, porque abriria uma luta de duas frentes contra o comunismo totalitário 
e contra o capitalismo reacionário, sendo uma esperança para germinar no Chile uma segunda 
democracia social, como na Alemanha Ocidental.  
 O Ipês São Paulo é retratado pela bibliografia referente e por ex-membros do Ipês 
Guanabara como mais radical. Dentre os argumentos para ressaltar isso, está o envolvimento 
de seus membros com ações terroristas, como aponta Dreifuss (2008, pp. 194-195), que também 
afirma, a partir de informações do líder ipesiano general Herrera, que o Ipês São Paulo pensaria 
em termos mais regionais. Havia, segundo o Coronel Ivan Perdigão, divergências sobre os 
diferentes papéis desempenhados por cada uma das seções. Outra diferença importante é que 
São Paulo se envolvia mais nas atividades secretas e o Rio de Janeiro se envolvia mais nos 
debates públicos.  
A partir das análises das publicações do Ipês Guanabara e do Ipês São Paulo, 
constatamos que as diferenças são pequenas. Ambas as instituições são fortemente favoráveis 
ao golpe de 1964, além de apoiarem a repressão contra dissidentes políticos em nome do 
combate ao comunismo. A apresentação da seção carioca do Ipês como moderada em relação 
ao Ipês Guanabara é útil para, posteriormente, a ditadura encobrir a participação de dirigentes 
do Ipês na conspiração, na catalogação de supostos comunistas, na atuação como grupo de 
pressão, ocultando assim a participação de empresários, militares e intelectuais que 
participaram dessa organização. Esse ocultamento é expressivo nos discursos dos antigos 
dirigentes do Ipês: Dênio Nogueira150, ex-dirigente do Ipês e do seu sucessor Ipês Guanabara, 
criador e primeiro presidente do Banco Central durante o governo Castello Branco, defende em 
                                                             
149 Paulo de Tarso é constantemente criticado nessa publicação. Ele foi deputado pelo PDC, ex-prefeito do Distrito 
Federal no governo Jânio Quadros, ex-ministro da educação no governo João Goulart, e foi um dos autores do 
pedido de CPI da Ipês/ Ibad. 
150 No capítulo 2 do livro Dênio Nogueira: depoimento, “Um técnico em ação”, há uma seção dedicada ao Ipês 
intitulada “IPES-Rio x IPES São Paulo” (NOGUEIRA, 1993, pp. 86-93), na qual Dênio Nogueira defende que o 
Ipês do Rio de Janeiro seria mais liberal e de esquerda, enquanto o Ipês São Paulo seria reacionário. Nas palavras 
de Nogueira: “a doutrina do IPES de São Paulo era de extrema direita. A nossa doutrina, no Rio, era liberal para a 
esquerda” (NOGUEIRA, 1993, p.90). Essa fala parece-nos contraditória, tendo em vista que Nogueira e outros 
representantes do Ipês do Rio de Janeiro apresentavam propostas de reformas que atendiam apenas alguns 
agrupamentos empresariais. Além disso, qualquer tipo de greve ou manifestação por reivindicações salariais era 
associada à manutenção de privilégios, bem como o visceral anticomunismo e o apoio a ditadura militar.  




sua autobiografia que o Ipês do Rio de Janeiro seria mais liberal e de esquerda, enquanto o Ipês 
São Paulo seria reacionário. Nas palavras de Nogueira: “a doutrina do IPES de São Paulo era 
de extrema direita. A nossa doutrina, no Rio, era liberal para a esquerda” (NOGUEIRA, 1993, 
p. 90). Outro antigo dirigente do Ipês a ressaltar a suposta moderação do Ipês Guanabara é o 
escritor Rubem Fonseca. Numa das poucas manifestações que deu sobre o tema, em 1981, para 
o Jornal do Brasil, Fonseca afirma que o Ipês Guanabara seria a tendência reformista, formada 
por empresários preocupados com a falta de planejamento governamental, com a corrupção e a 
situação econômica do país que se contrapunha a uma vertente conservadora e anticomunista, 
preocupada com a influência no governo, representado pelo Ipês São Paulo. Tais fatos teriam 
levado à cisão dos dois Ipês. Para sustentar essa tese, vale-se de outra tese sobre o Ipês do 
pesquisador Norman Blume151, referência utilizada também por Thomas Skidmore (2007) e 
Maria Inês Salgado de Souza (1981), que utilizam o autor para diferenciar a atuação dos dois 
Ipês. 
Tais falas revelam-se contraditórias e contribuem para ocultar a participação de uma ala 
do Ipês nas ações repressivas, atribuindo-se o radicalismo a apenas um segmento da 
organização, como se não tivessem qualquer relação. É importante lembrar que o Ipês 
Guanabara e o Ipês São Paulo funcionaram conjuntamente sem grandes problemas até o golpe 
de 1964. Empresários paulistas e cariocas conspiraram em conjunto contra o governo eleito. 
Não se sustenta uma suposta moderação do Ipês Guanabara em relação ao Ipês São Paulo. 
Tratava-se de uma entidade que professava um anticomunismo radical e alimentava um medo 
cego das reformas que não fossem as suas. Tal contraposição, apresentada pelos antigos 
dirigentes do Ipês, revela-se falsa a partir da análise dos próprios materiais produzidos pelos 
dois grupos. A diferença ideológica era mínima, e os cursos tinham o mesmo direcionamento; 
ambos louvavam uma vertente liberal que defendia a ditadura. As temáticas das conferências 
eram praticamente as mesmas. Portanto, as diferenças são mínimas.  
Outro aspecto que mostra como a diferença entre os dirigentes do Ipês Guanabara e São 
Paulo não era tão relevante é a participação de dirigentes do Ipês das duas seções em atividades 
de desestabilização política em países latino-americanos. Como mostra Dreifuss (2008), 
durante a ditadura, o Ipês exportou o modelo de guerra psicológica de desestabilização para 
países como Chile, Uruguai e Bolívia. No caso do Chile, temos Luiz Fuenzalida, empresário 
                                                             
151 Pesquisador norte-americano, autor do artigo intitulado “Pressure groups and decision-making in Brazil”, 
publicado na revista "Studies in comparative international development" nº 3 (11), em 1968. Em seu texto, Blume, 
a partir da análise de artigos e através de entrevistas com dirigentes do Ipês, defende que havia diferenças entre o 
Ipês São Paulo e Guanabara. O primeiro seria caracterizado pela propaganda anticomunista e o segundo seria 
reformista (SOUZA, 1978, p. 4). 




chileno que se associou a Glycon de Paiva Jr., do Ipês Guanabara, para promover o treinamento 
de empresários, proprietários de terras e militares através da criação do Centro de Opinião 
Pública e de um Grupo de Ação de Informações (DREIFUSS, 2008, p. 483-484). Por sua vez, 
Henry Boilensen, que era membro do Ipês São Paulo, levou o modelo de desestabilização do 
Ipês para a Bolívia, colaborando, por meio do auxílio financeiro, para a criação de uma 
organização similar ao Ipês. Comprovou-se através de depoimentos e registros152 que promovia 
reuniões com empresários com o propósito de arrecadar dinheiro para a Operação Bandeirantes, 
e participava pessoalmente das torturas, além de ser acusado de inventar o instrumento de 
tortura chamado Pianola Boilensen153. Suspeitava-se que era agente da CIA. No começo da 
década de 1970, foi morto por uma organização guerrilheira devido a sua participação na 
repressão. O documentário Cidadão Boilesen retrata sua trajetória e ligação com os grupos de 
repressão (DREIFUSS, 2008, p. 482; SANTANA, 2014, pp. 233-238). Desse modo, os 
membros do Ipês das duas seções, além de se envolverem na conspiração interna, atuaram de 
modo a exportar suas receitas golpistas para outros países da América Latina, o que indica que 
a tese de uma ala moderada e outra radical não se sustenta.  
 
3. As reformas defendidas no Boletim Mensal Ipês durante a ditadura 
Durante o governo Castello Branco, o Boletim Mensal Ipês se converte numa publicação 
em defesa das reformas promovidas nos primeiros anos da ditadura. Parcela expressiva dos 
dirigentes do Ipês ocupava postos importantes no governo e parte das reformas implantadas 
pelo regime são as reformas defendidas preliminarmente pelos dirigentes do Ipês. Roberto 
Campos (1994, p. 640), por exemplo, argumenta em sua autobiografia, Lanterna na Popa, que 
as reformas implementadas pelo governo só foram possíveis graças ao think tank do Ipês. 
 
Essa produtividade que requeria a preparação de complexos textos legislativos, 
somente se tornou possível graças aos trabalhos pregressos de um think tank, o IPES 
(Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais). Formalmente criado em novembro de 1961, 
                                                             
152 Henri Boilensen, como um dos diretores da FIESP/CIESP, destacava-se pela veemência com que defendia a 
ajuda financeira e logística às forças de repressão. Propôs um aparato civil de repressão contra os opositores. A 
reportagem relata a sua participação em solenidades e altos oficiais ligados ao aparato repressivo em São Paulo. 
O general Ernani Ayrosa, chefe do Estado Maior do II Exército promoveu uma homenagem a empresários, entre 
eles Boilensen e colegas do antigo Ipês como Paulo Aires Filho. Porém, há documentos são importantes por 
mostrar a relação de um importante segmento do empresariado paulista com o aparato de repressão que foram 
divulgados pelo Arquivo Público de São Paulo. Há registros de presença intensa de importantes empresários no 
Departamento de Ordem e Política Social - DOPS durante o período de repressão mais intensa da ditadura militar 
nos anos 1970. (CASADO; OTÁVIO, 2013; TAUTZ, 2014).   
153 Pianola Boilesen: era um teclado que quando é ligado a um fio condutor de energia e acionado gera choques 
elétricos. Vários depoimentos, teses e artigos, identificam esse instrumento como trazido por Boilesen (MELLO, 
2012, p. 14). 




reunindo empresários, economistas, sociólogos e políticos, o IPES propunha-se a 
formular alternativas racionais e pragmáticas ao radicalismo da república sindicalista 
de Goulart. Através de seus Grupos de Estudo e Doutrina, coordenados por José 
Garrido Torres, procedia ao levantamento da conjuntura e à preparação de 
anteprojetos de lei tão variados como as reformas tributária, bancaria, agrária, 
habitacional e administrativa, a remessa de lucros, a democratização do capital e a 
legislação antitruste. Essas reformas seriam direcionadas para a modernização do 
capitalismo (CAMPOS, 1994, p. 640). 
 
Assim, um dos formuladores da política de arrocho salarial e da contenção de gastos 
apresenta as reformas radicais que atingiram trabalhadores como alternativas racionais e 
pragmáticas ao que classificavam como "radicalismo da república sindicalista de Goulart". E, 
nesse momento, os representantes do Ipês alocados no governo terão possibilidade de implantar 
algumas de suas reformas. 
Desse modo, talvez seja possível afirmar que parte do projeto de poder do Ipês foi 
aplicado, na medida em que o ideário do governo se identificava muito com os postulados 
ipesianos, tais como o combate à inflação, o controle dos sindicatos, o arrocho salarial154. O 
controle dos sindicatos foi feito através da aplicação mais rígida da CLT, pela criação da Lei de 
Greve (Lei nº 4330) de 1º de junho de 1964, que define as condições em que as greves seriam 
consideradas legais ou não. Eram proibidas greves em serviços essenciais ou solidariedade a 
greves de caráter político, social e religioso (ALVES, 2005). 
 A política de controle salarial, conhecida como arrocho salarial, era determinada através 
da negociação coletiva entre sindicatos e empresas, que era utilizada para o êxito do programa 
de estabilização, viabilizando um clima atraente para o investimento externo. Essa política foi 
estendida para o setor privado. O Estado fixava o salário no mercado (ALVES, 2005, pp. 93-
95; 99). Tanto o arrocho como o controle dos trabalhadores compunha a política do governo de 
combate à inflação. E foram essas políticas com instrumentos, como a intervenção nos 
sindicatos e a determinação da ilegalidade do direito de greve, que possibilitaram que o PAEG 
fosse bem-sucedido, conforme mostram Lopes e Mota (2012, pp. 811-812). A política de 
                                                             
154 Relacionada à política anti-inflacionária, inaugurou-se a política de arrocho salarial, com a Circular n.º 10 do 
Ministério da Fazenda, que fixava a fórmula a ser utilizada no cálculo dos níveis salariais. O aumento salarial 
dependeria de três fatores: do salário médio dos trabalhadores nos 24 meses anteriores ao aumento; da antecipação 
inflacionária estimada para os 12 meses seguintes ao aumento; e a estimativa do aumento anual da produtividade. 
Os salários seriam reajustados anualmente. As normas da circular se aplicariam a todos os funcionários públicos 
federais, estaduais e municipais (ALVES, 2005, p. 78).  
 
 




arrocho salarial teve como consequência a redução de demandas e pressões de sindicatos, 
garantindo a continuidade da política econômica. 
Nesse sentido, a formulação do Programa de Ação Econômica do Governo – PAEG, a 
política de arrocho salarial e o controle dos trabalhadores apresentavam muitos pontos de 
convergências com as concepções do Ipês. Seus formuladores, Roberto Campos e Otávio 
Gouveia de Bulhões, como foi ressaltado anteriormente, eram próximos ao Ipês, bem como 
uma série de funcionários do novo governo que eram egressos do Ipês e estavam alocados no 
setor financeiro do governo, colaborando para a política anti-inflacionária (DREIFUSS, 2008). 
O PAEG priorizava a luta contra a inflação a partir de três pontos: um programa severo de 
imposição de crédito ao setor privado, a redução do déficit governamental e uma política de 
controle salarial (ALVES, 2005, p. 90).  
As políticas anti-inflacionárias e de arrocho salarial eram coerentemente defendidas nos 
Boletins Mensais Ipês como soluções técnicas, ocultando seu caráter político. Por exemplo, na 
edição 25, é apresentado um texto anteriormente publicado no Boletim Cambial de 07/09/1964, 
sem autoria, que defendia a política anti-inflacionária e de arrocho. Chama atenção a 
preocupação em demonstrar a necessidade de uma política anti-inflacionária. O texto faz 
referência aos cinco meses de ditadura, apresentada como uma revolução, responsável pelo 
saneamento da economia brasileira e pelos primeiros resultados no combate à inflação. O autor 
recorre à análise de Roberto Campos em relação à inflação, constatando que o aumento do 
percentual dos preços entre 1959 e 1962 foi de 50% ao ano, e, em 1963, chegou a 80%. A alta 
dos preços é utilizada pelo autor para refutar qualquer associação entre inflação e 
desenvolvimento econômico: 
 
“Não creio – prossegue o Sr. Roberto Campos, que diante dessas cifras, ainda haja 
quem acredite em qualquer possibilidade de desenvolvimento econômico, 
desvinculada de um esforço de contenção da inflação. Se durante muitos anos 
assistimos à coexistência entre progresso e alta dos preços – coexistência que muitos 
confundiram com correlação – certamente, essa associação deixou de existir nos 
últimos anos. Em 1963, tivemos muita inflação e entramos em marcha ré, em matéria 
de desenvolvimento: os preços subiram 80 por cento e o produto nacional per capta, 
caiu 1,5 por cento. Portanto, o Brasil que se desenvolvia com a inflação, pertence ao 
passado. Ultimamente, o que se via entre nós é a conjugação da inflação com o 
retrocesso. E é de convir que na situação em que a Revolução de Abril encontrou a 
economia brasileira, não se poderia retomar o crescimento nacional pela simples 
reversão das expectativas sociais, político-sociais, pois é óbvio que nenhum país pode 
se desenvolver à beira de uma hiperinflação” (A LUTA contra a inflação, 1964, p. 23).  
 




Campos refuta a argumentação de que haveria correlação entre inflação e 
desenvolvimento. De acordo com sua explanação, se havia desenvolvimento econômico com a 
inflação, isso agora pertencia ao passado. De acordo com essa argumentação, nenhum país 
poderia se desenvolver num contexto de hiperinflação. Portanto, a condição para a retomada do 
desenvolvimento econômico, de acordo com essa concepção, é o combate à inflação e às suas 
causas.  
A política salarial do governo deposto é criticada como incompatível com a 
produtividade e com a formação de uma poupança, sendo responsabilizado pela inflação. O 
crédito às empresas também é criticado; assim como os gastos governamentais, todos seriam 
culpados pela inflação. Referindo-se a outra fala de Roberto Campos sobre o governo deposto: 
 
[...] O governo manipulou a política fiscal, salarial e a creditícia, numa tentativa, 
obviamente infrutífera, de dividir o Produto Nacional em partes maiores que o todo. 
Pelo reajustamento de salários, procurava-se dar ao trabalhador algo que era 
incompatível com sua produtividade e com as pretensões de poupança no país. O 
resultado é que a inflação tratava rapidamente de esvaziar o que o governo prometera 
aos que viviam de salários. Expandia-se aceleradamente o crédito das empresas; mas 
em termos reais, minguava-se o poder aquisitivo das sociedades. Viciado pelos 
caminhos fáceis da popularidade, o setor público gastava bem mais do que arrecadava. 
E todos pagavam a diferença através desse tributo que é a alta de preços (A LUTA 
contra a inflação, 1964 p. 23). 
 
O governo Jango é acusado por Campos de manipulação das políticas fiscais, salarial e 
creditícia, ao tentar dividir o PNB e tentar se ancorar numa popularidade fácil, concedendo 
aumentos salariais inócuos que eram logo desvalorizados pela inflação e que eram 
incompatíveis com sua produtividade. A partir dessa argumentação, justifica-se o arrocho 
salarial praticado pelo governo militar. 
A ditadura é enaltecida na fala de Roberto Campos, atribuindo-se a ela ter tirado o país 
do que classifica como um “labirinto de equívocos”. Outro aspecto dessa fala é a preocupação 
em mostrar a política anti-inflacionária do governo como não tão radical. Não seria 
caracterizada pelo tratamento de choque como a política anti-inflacionária do FMI, não seria 
deflacionária. Seria caracterizada por Campos como gradual e desinflacionária. Essa política é 
apresentada como associada a uma política econômica necessária para a retomada do 
desenvolvimento econômico. Conforme a citação abaixo: 
 
 A retomada do desenvolvimento é o principal objetivo de toda a política econômica 
do Governo, sendo adotada para este fim a referente à intensificação de investimentos, 




para que se alargue tão rapidamente quanto a capacidade produtiva do país (A LUTA 
contra a inflação, 1964 p. 23). 
 
A partir dessa perspectiva de retomada do desenvolvimento econômico, Campos 
defende o sistema tributário para estimular a reinversão dos lucros das empresas e a formação 
de economias pessoais e desestimular o que ele considera consumo supérfluo. Defende também 
a nova Lei de Remessa de Lucros para restaurar o estímulo ao capital estrangeiro e de risco, e 
é favorável à eliminação de subsídios cambiais ao consumo. 
Outro a defender o PAEG nas páginas dos Boletins é o dirigente ipesiano José Garrido 
Torres, que se converte em presidente do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico – 
BNDE. A edição 40-41 reproduz a palestra de Torres organizada para o simpósio organizado 
pelo Ipês intitulado Relações entre Governo e a Iniciativa Privada. A palestra de Torres tem 
como título “O Investimento Público Brasileiro: Análise e Plano”. Assim como Campos, Torres 
defende a política anti-inflacionária como instrumento de desenvolvimento econômico, 
defendendo o PAEG como um mecanismo de disciplinarização dos investimentos e de 
suplementação da iniciativa privada sem substitui-la, e argumenta que o BNDE criaria um 
sistema integrado de desenvolvimento econômico (TORRES, 1965, pp.10-23). Sobre o PAEG, 
afirma: 
 
A filosofia do P.A.E.G. é a de dar aos investimentos e à ação financeira do setor 
público o caráter promocional que devem ter, mas sem forjar desequilíbrios setoriais, 
antes corrigindo-os. É o de permitir-lhe suplementar o esforço da iniciativa privada, 
mas sem substituí-la onde possa atuar com eficiência. É o de estabelecer um elenco 
de prioridade de investimento para orientar o esforço de poupança da coletividade 
como um todo. É, enfim, de dosar convenientemente a captura de recursos pelo setor 
público, de modo a facilitar os apelos do setor privado aos mercados de dinheiro, e — 
objetivo tão relevante quanto os demais — o de permitir uma ação consciente e 
orientadora na postulação e na atração de poupanças externas (TORRES, 1965, p. 10). 
 
Maria Helena Moreira Alves mostra que as técnicas monetárias anti-inflacionárias do 
governo tiveram como preço uma recessão industrial temporária e a liberação de preços que 
eram mantidos baixos artificialmente no governo João Goulart. A consequência da política 
econômica de Campos foi a quebra de empresas, o que era proposital, tendo como objetivo a 
punição de empresas ineficientes a partir do fim do subsidio e da proteção às empresas que 
eram vigentes no governo João Goulart. As empresas quebradas foram compradas por empresas 
estrangeiras, o que teria resultado na desnacionalização da economia brasileira, segundo Maria 
Helena Moreira Alves. Isso fazia parte de medidas da equipe econômica de Castello Branco 




para acalmar o capital estrangeiro e viabilizar empréstimos internacionais155 (ALVES, 2005, p. 
91). 
No período em que Castello Branco assumiu o poder, o projeto de Reforma 
Administrativa do ex-ministro da Administração Amaral Peixoto, sob relatoria de Gustavo 
Capanema, ainda estava em andamento. O presidente deliberou com os deputados que o projeto 
de lei voltaria ao Executivo e instituiu a Comissão Especial de Estudos da Reforma 
Administrativa – COMESTRA, sob a presidência de Roberto Campos, contando com a 
participação de Hélio Beltrão que influenciou o projeto governamental (BRESSER PEREIRA, 
1998, p. 169). Em mensagem ao Congresso Nacional em 1965, Castello Branco afirmava que 
seu modelo de reforma administrativa tinha como fim que o setor público operasse com a 
mesma eficiência do setor privado (BERCOVICI, 2010, p. 83). 
 O projeto de reforma administrativa discutida pelo governo era defendido nos Boletins 
Mensais Ipês pelos seus dirigentes, abrindo espaço para um dos principais responsáveis pela 
reforma administrativa, Hélio Beltrão, conferencista no Curso de Atualidades Brasileiras do 
Ipês.  
Na conferência intitulada “Reforma Administrativa Federal”, publicada no Boletim 
Mensal Ipês nº 44, em maio de 1966 (BELTRÃO, 1966, pp. 22-37), Hélio Beltrão defende a 
necessidade de uma reforma administrativa, argumentando que o Estado estaria desacreditado. 
Menciona o projeto de Reforma Administrativa do ex-ministro de João Goulart, Amaral Peixoto 
(PSD- RJ), elogiando alguns aspectos do projeto, mas atribuindo ao projeto o erro de ver a 
reforma administrativa como um problema técnico. Para Beltrão: 
 
Em nossa opinião, a reforma administrativa não é basicamente, um problema de 
técnica de organização. É muito mais que isto. É um problema de política ou de 
filosofia de administração. Antes de nos lançarmos a definir uma nova estrutura de 
organização, um novo organograma, temos que definir a nossa concepção de 
administração pública e a maneira como entendemos que ela deva funcionar. É 
importante adotar algumas tomadas de posição preliminares ao problema de 
organização propriamente dito. É necessário conceituar o estilo de governo que 
desejamos praticar (BELTRÃO, 1966, p. 23). 
 
                                                             
155 Entre essas medidas, destacamos: a revogação da Lei de Remessa de Lucros, a renegociação com a AMFORP 
e Hanna Corporation. Uma nova Lei de Remessa de Lucros não fixava a porcentagem de capital que poderia ser 
registrada como lucro. 
 
 




Associando o Estado a um "grande doente", Beltrão afirma que uma nova roupagem não 
iria mudar muita coisa; por isso, uma nova estrutura, um novo organograma não conseguiria 
operar nenhuma reforma. Considerando a Administração Pública como ineficiente, associa isso 
às seguintes causas: 
a. Centralização: Atribui a ela a responsabilidade pelo baixo rendimento e descrédito 
da administração pública, que conduziria, no plano político, à ditadura e, no plano 
econômico, ao totalitarismo. Não apenas por causa da mentalidade, mas também 
devido às leis que centralizam o poder na figura de um ministro ou algum diretor.  
b. Execução: caracterizada pela mentalidade dos administradores em projetar serviços 
públicos, como hospitais, e administrá-los diretamente, admitindo pessoal, médicos, 
enfermeiros, serventes, compra de remédios, laboratório, etc. Defende que a solução 
sensata seria a contratação de um serviço como Santa Casa ou hospital existente. O 
governo não estaria capacitado para a execução e poderia contratar entidade 
capacitada. 
c. Centralização do poder na União em detrimento dos poderes locais: é vista 
como intromissão da União em áreas que seriam de competência de Estados e 
municípios, tais como assistência médica, construção de moradias, ensino, 
abastecimento, todos os campos que considera como de natureza local. Beltrão 
defende que os Estados e municípios sejam equipados e que os encargos sejam 
repassados a esses entes, caso contrário, a administração federal realizaria tudo com 
patas de elefante. 
d. Os outros problemas apontados seriam: leis minuciosas que engessariam o 
executivo, falta de continuidade administrativa, centralização excessiva em relação 
ao chefe do poder executivo, ausência de uma coordenação federal em órgãos 
regionais, inadequada fiscalização do dinheiro público e empreguismo. 
 
A visão de Beltrão em relação ao Estado brasileiro é permeada pela retórica da Guerra 
Fria, associando centralização do Estado ao totalitarismo e propondo uma reforma 
administrativa que descentralizasse o Estado, a partir de um planejamento institucionalizado: 
 
Não se trata de nomear, dentro do Governo Federal, um ditador que vá planejar toda 
a administração Pública. Trata-se de institucionalizar um sistema de planejamento que 
faça com que todos os órgãos planejem seus serviços, que faça com que haja 
planejamento nos vários setores do Serviço Público (BELTRÃO, 1965, p. 34). 





O discurso de Hélio Beltrão, apresentado no Boletim Mensal Ipês, era em defesa de um 
planejamento estatal que não se intrometesse onde a iniciativa privada do país pudesse atuar 
livremente. Um Estado nesses moldes era defendido por Beltrão como gerador de 
desenvolvimento econômico para o país. 
O projeto de reforma da administração federal, ao fim das discussões, transformou-se 
no Decreto Lei 200, de 1967 (BRESSER PEREIRA, 1998, p. 169), que estabelece os seguintes 
pontos: 
1- Planejamento voltado para a segurança nacional, descentralização das atividades 
programadas, delegação de competências, coordenação. 
2- Planejamento para o desenvolvimento implicava a expansão de empresas estatais 
(sociedades de economia mista e empresas públicas). A descentralização levou à 
criação de órgãos com ampla autonomia administrativa (fundações públicas de 
direito privado) e semi-independentes (autarquias). 
De acordo com Bresser Pereira, o aspecto mais marcante da Reforma Administrativa foi 
a descentralização no âmbito da Administração Indireta, através da criação das fundações de 
direito privado. Através das fundações, essas estatais ganhavam grande autonomia científica e 
gerencial, podendo contratar através da CLT. A partir da autonomia dada à empresa de economia 
mista, viabilizava-se o projeto de industrialização a partir de grandes estatais (BRESSER, 1998, 
p. 170). Visava-se aumentar a eficiência do setor produtivo público por meio da 
descentralização da execução das atividades governamentais, a partir da adoção de padrões da 
iniciativa privada que, supostamente, obrigaria as empresas estatais a se tornarem mais 
eficientes (BERCOVICI, 2010, p. 84). 
Porém, a reforma administrativa do governo Castello Branco era parte de algo maior, 
significando a reforma do Estado Brasileiro a partir das perspectivas da ESG. Trata-se de uma 
concepção que se alinha com o combate ao inimigo interno e a defesa da segurança nacional. A 
reforma do Estado foi feita tendo como princípio a eliminação da oposição interna, através da 
Operação Limpeza no Estado Brasileiro, nos poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, 
expurgando-os de opositores. A reforma do Estado teve como princípio os Atos Institucionais 
que cassaram dissidentes. O AI-2, como mostra Alves (2005, p. 110), teve como pressuposto o 
controle do Congresso e o fortalecimento do Poder Executivo. O artigo 2 do AI-2 reduzia de 
2/3 para maioria simples o número de votos necessários para a aprovação de emendas 
constitucionais. O estabelecimento do AI-2 possibilitava a eliminação de antigas estruturas do 




Estado para dar lugar a novas. O fim dos antigos partidos políticos desarticulava a oposição, 
possibilitando a institucionalização definitiva do novo estado (ALVES, 2005, p. 116). 
Outras medidas que foram importantes na institucionalização desse Estado Autoritário 
foram: a criação do FGTS, ampliando ainda mais o controle salarial e contribuindo para o baixo 
custo da mão de obra, e a Constituição de 1967. A ditadura mostrava assim, de acordo com 
Alves, seu verdadeiro caráter de continuidade. Essas medidas contribuíram para que a Doutrina 
de Segurança Nacional e Desenvolvimento fosse institucionalizada. Parte do texto fazia 
referência à necessidade de destruição do inimigo interno (ALVES, 2005, p. 135). 
As reformas econômicas faziam parte desse processo de institucionalização da ditadura. 
Como mostram José Carlos de Assis e Maria da Conceição Tavares em O Grande Salto para o 
Caos, associaram-se as reformas institucionais à política econômica de estabilização de preços. 
Tais reformas apontariam, de acordo com uma ideologia liberal conservadora, a inflação e a 
intervenção na economia como inimigas a serem combatidas. Tratava-se de uma completa 
reestruturação do aparelho de Estado em todos os níveis, do econômico ao político (TAVARES 
e ASSIS, 1985, p. 8). 
No período de institucionalização da ditadura, o Ipês teve um papel importante, 
fornecendo seus principais quadros para o aparelho estatal, como mostra Dreifuss (2008, pp. 
437-478), e com um forte apoio à reestruturação do Estado. Os princípios de defesa da 
segurança nacional e desenvolvimento eram defendidos em seus Boletins, como no nº. 36-37, 
que reproduz uma conferência de Antônio Saturnino Braga156, advogado e chefe da Divisão de 
Assuntos Políticos da ESG, no IV Curso de Atualidades Brasileiras, na qual define o Estado 
Brasileiro como: 
 
[...] um órgão político institucional, destinado a criar e a manter a ordem 
socioeconômica e política, e um instrumento de bem-estar coletivo, destinado a criar 
e incentivar empreendimentos para melhorar a vida do povo. A sua capacidade de ação 
opera interna e externamente. Dentro dos limites do território nacional, o Estado atua 
como instrumento de disciplina social, incentivo econômico e unidade política, com 
vistas ao bem-estar coletivo. Fora deles, o Estado é um instrumento político de 
soberania nacional, visando a alcançar e manter os objetivos nacionais e as aspirações 
do povo sem a interferência de fatores adversos (SATURNINO BRAGA, 1965, p. 16). 
 
                                                             
156Não confundir com economista Roberto Saturnino Braga, ex-senador, ex-prefeito e ex-vereador, pelo Rio de 
Janeiro, e opositor da ditadura militar pelo MDB e PDT. 
 
 




A visão de Estado apresentada pelo representante da ESG na publicação do Ipês, como 
uma instituição que deve manter a ordem, é autoritária e antidemocrática. Nessa concepção, a 
ordem emana do próprio Estado, sendo criada e mantida por ele. O Estado é visto como 
instituição responsável por manter os objetivos nacionais, sendo apresentado como expressão 
do povo, sem a interferência de fatores adversos, isto é, da subversão. Ao Estado cabe a 
disciplina social. Antônio Saturnino Braga apresenta a concepção de Estado da ESG. Sua visão 
sobre o Brasil é marcada pela suposta harmonia social, repelindo a violência e a luta de classes, 
ajustando-se à solução pacífica dos conflitos e interesses dos grupos de classes sociais, marcada 
por uma ordem cristã que conduziria os conflitos a uma evolução pacífica. 
 
A rigor, a própria condição da família como força básica do complexo social deve ser 
atribuída, sobretudo, ao fenômeno da fé e à participação institucional da Igreja 
Católica entre nós. A indissolubilidade do vínculo matrimonial consta como norma 
expressa da Constituição, sob direta e persistente pressão a Igreja. Recentemente, a 
Marcha da Família, realizada em São Paulo, foi uma resposta contundente ao comício 
de 13 de março, realizado na Guanabara, e constituiu importante fundamento 
psicossocial da revolução vitoriosa. Da primeira Missa, ao descobrimento à Marcha 
da Família, da revolução de 64, há um rosário de atos de fé que acomodaram conflitos 
e reconduziram a nação à senda da evolução pacifica (SATURNINO BRAGA, 1965, 
p. 23). 
 
A publicação nos Boletins de um texto de um representante da ESG indica uma 
convergência de concepções, dentre elas o conservadorismo, a defesa de uma ordem cristã, o 
medo de qualquer possibilidade de conflitos que eram encarados como subversão. Não à toa, 
ambos participaram intensamente do processo de institucionalização do novo modelo de Estado 
Brasileiro promovido pelo governo Castello Branco, calcado nas concepções da Doutrina de 
Segurança Nacional. 
E o papel do Ipês foi importante na viabilização de reformas institucionais em 
determinados temas como reforma agrária, bancária, tributária, uma vez que suas concepções 
foram incorporadas pelo governo. Seus dirigentes participaram de uma série de reformas 
institucionais, promovidas pelo aparato estatal e estavam à frente delas. Ocuparam postos de 
destaque em ministérios, em estatais.  
Um dos dirigentes do Ipês, Paulo de Assis Ribeiro, torna-se presidente do recém-criado 
Instituto Brasileiro de Reforma Agrária – IBRA157, convertendo-se no formulador do Estatuto 
                                                             
157 Dreifuss (2008, p. 457) sugere que o Ministério da Agricultura perde força com a criação do Instituto Brasileiro 
de Reforma Agraria - IBRA. Por meio desse instituto, foi feita uma integração do setor agrário aos planos de 




da Terra – que seria a reforma agrária dos primeiros anos da ditadura militar. Ribeiro, no 
governo João Goulart, era um dos porta-vozes do Ipês, em defesa de uma reforma agrária que 
se contrapunha ao modelo defendido pelos movimentos sociais, visto como associada à 
desordem e ao caos (DREIFUSS, 2008, p. 457). Conforme mostram as referências históricas, o 
Estatuto da Terra foi elaborado a partir das recomendações do Ipês (DREIFUSS, 2008, p. 455; 
MARTINS, 1981, p. 93). 
De acordo com José de Souza Martins, o projeto do Ipês se converteria no projeto de lei 
apresentado por Castello Branco no Congresso Nacional para a Reforma Agrária. Na mensagem 
de encaminhamento da proposta, Castello Branco diria que, a partir dessa medida, o governo 
brasileiro assumiria os compromissos da Carta de Punta del Este como medida da Aliança para 
o Progresso que modificaria a estrutura agrária dos países da América Latina. De acordo com 
Martins (1981, p. 94), o projeto de reforma agrária da ditadura militar foi apresentado à 
burguesia como instrumento de desenvolvimento capitalista (MARTINS, 1981, p. 94). Tratava-
se, assim, de um projeto de Reforma Agrária alinhado com os interesses estratégicos do governo 
dos Estados Unidos e propício aos investimentos externos. 
 No Boletim Ipês nº 26-27, Assis Ribeiro é entrevistado na condição de representante do 
governo e endossa os estudos anteriores do Ipês, defendendo o Estatuto da Terra como um 
projeto moderno que respeitaria a propriedade privada. Tratar-se-ia de uma política agrícola de 
desenvolvimento rural, visando ampliar e melhorar a infraestrutura viária e aumentar a 
produtividade do setor agropecuário. O entrevistado defende ainda a transferência do Imposto 
Territorial Rural dos municípios para a União (ENTREVISTANDO Paulo Assis Ribeiro, 1964, 
26-27, pp. 4-8). 
O governo deposto é criticado pela ênfase na desapropriação e por ser condescendente 
com um suposto “radicalismo” que produziria um clima no qual seria impossível tratar 
objetivamente a questão agrária. O radicalismo estaria associado à ênfase na desapropriação 
considerada como indiscriminada em todo o território nacional, desrespeitando a propriedade 
privada. Isso teria levado à agitação daquele período em que alguns defendiam o confisco de 
terras e outros queriam a manutenção da estrutura agrária (ENTREVISTANDO Paulo Assis 
Ribeiro, 1964, 26-27, pp. 4-8). 
                                                             
desenvolvimento industrial. As diretrizes do Ipês de como deveria ser a reforma agrária se converteram em lei com 
o estabelecimento do Estatuto da Terra. 
 
 





Assim é que, enquanto uns feriam frontalmente o direito de propriedade, criando 
condições que permitiriam ao Govêrno uma desapropriação indiscriminada em todo 
o território nacional, procurando reformar a Constituição para permitir o pagamento 
com um título inteiramente destituído de valor, outros queriam cristalizar a atual 
estrutura agrária com todas as deformações, impedindo em que qualquer área e sob 
qualquer justificativa que se desapropriassem os latifúndios improdutivos sem o 
pagamento prévio e em dinheiro. O atual projeto relegou a um plano secundário o 
problema da desapropriação e procurou, por um sistema de tributação corrigir aquelas 
injustiças sociais e favorecer a divisão da propriedade para garantir o acesso à terra, 
dentro dos preceitos atuais da Constituição (ENTREVISTANDO Paulo Assis Ribeiro, 
1964, 26-27, p. 5). 
 
Em contraposição, Assis Ribeiro apresenta o projeto de reforma agrária governamental, 
como um eficiente plano que colocou a desapropriação como uma ação secundária, utilizando 
a tributação como recurso de correção de injustiças sociais e de garantia de acesso à terra. 
Critica a Supra158 como instrumento de agitação e de gestão, acusada de reunir, sem qualquer 
critério, antigos órgãos colonizadores, e defende o IBRA como órgão responsável pela reforma 
agrária, através de instrumentos técnicos e financeiros. Conforme a citação abaixo: 
 
[...] O IBRA, ao contrário, foi previsto com uma função especifica de realizar a 
Reforma Agrária, dotado de recursos financeiros e técnicos estruturais indispensáveis 
para este mister. Por outro lado, suas funções foram limitadas às áreas prioritárias para 
que êle possa concentrar seus esforços nos planos nacionais e regionais de reforma. 
Sua função, de âmbito nacional, terá caráter eminentemente normativo e neste sentido 
abrange todo território nacional. Porém, nas áreas prioritárias, terá funções executivas 
integrais, coordenando, para tanto, mesmo os demais órgãos federais que atuarem na 
área. Tal tributação não tem nenhuma semelhança com as anteriormente sugeridas. 
Ela visa a favorecer os verdadeiros fazendeiros e a desestimular os donos de terra, que 
não a usam no sentido do bem comum e sim transformando-a num banco que garanta 
contra a desvalorização da moeda e lhes facilite a sonegação de vários impostos 
(ENTREVISTANDO Paulo Assis Ribeiro, 1964, p. 5). 
 
O Estatuto da Terra é defendido por não ter como instrumento principal a 
desapropriação, mas a tributação que serviria para corrigir as injustiças sociais e favorecer a 
divisão da propriedade para dar garantia ao acesso à terra. De acordo com Assis Ribeiro, o 
                                                             
158A Superintendência de Reforma Agrária - SUPRA foi criada em 11 de outubro de 1962, unificando num único 
órgão várias instâncias governamentais que antes atuavam fragmentariamente na área. Tinha como objetivos a 
colaboração na formulação da política agrária do país, o planejamento e a execução da reforma agrária, a 
desapropriação de terras por interesse social e a prestação de assistência técnica aos trabalhadores rurais 
(ARAÚJO; MEDEIROS, 2010, s/p). 
 
 




Estatuto da Terra se contrapõe ao modelo de Reforma Agrária do governo deposto porque este 
seria associado à corrupção e ao comunismo, facilitando a compra de terras por parte de João 
Goulart. 
 
[...]. No entanto, pelo que se divulgou a respeito da intenção do Gôverno passado, 
nenhuma semelhança, mas sim inúmeras e profundas divergências – se notam – em 
relação ao atual projeto, o que seria desnecessário afirmar, dadas as absolutas 
divergências de orientação política, de doutrina social e de critérios administrativos. 
Houve, isto sim, uma mistificação grosseira de Reforma Agrária, através do famoso 
decreto preparado pela SUPRA e aprovado nas últimas horas do governo passado. Já 
provamos à sociedade – e o Conselheiro Garrido Torres teve a oportunidade de 
esclarecer ao Conselho Nacional de Economia, quando a ele foi submetido tal decreto 
– que este Decreto visa uma reforma agrária no Brasil e a facilitar cada vez mais, a 
compra de terras pelo ex-presidente da República e seus auxiliares mais diretos, certos 
da impunidade que aquele decreto lhes conferia. Portanto, é descabida qualquer 
afirmativa de semelhança do projeto do Governo, seja com projetos que 
eventualmente mandaria o Sr. João Goulart à Câmara, seja com as reformas realizadas 
nos países comunistas (ENTREVISTANDO Paulo Assis Ribeiro, 1964, p. 8). 
 
O entrevistado busca apresentar o Estatuto da Terra como um projeto moderno a ser 
votado na Câmara dos Deputados, que teria sua aprovação ameaçada por latifundiários radicais; 
em seguida, afirma que o governo não se deterá diante do que classifica como nova subversão. 
A entrevista oculta que o projeto beneficia grandes propriedades de terra, garantindo-se apenas 
a aquisição de terras improdutivas para reforma agrária. Oculta-se também a intensa repressão 
que se voltou contra as Ligas Camponesas naquele período e o expurgo no Congresso, 
apresentando o Estatuto como se fosse obra de livre discussão. Afirma ainda, cinicamente, que 
um projeto de tal envergadura deve ser tratado de maneira objetiva e sem radicalismos. 
Ao contrário dos projetos de reforma agrária apresentados durante a gestão do 
presidente João Goulart, conforme mostra José de Souza Martins, o Estatuto da Terra foi 
aprovado em menos de 15 dias após a mensagem do Presidente ao Congresso. Aprovou-se 
também a emenda constitucional que retirava o obstáculo do artigo 147 da Constituição, 
possibilitando desapropriações de terra por interesse social sem prévia e justa indenização, 
substituída por títulos da dívida pública (MARTINS, 1981, p. 95). O recurso à tributação, de 
acordo com Dreifuss (2008, p. 455), visava forçar os grandes proprietários de terra a adotar 
técnicas de modernização ou vender suas terras. 
Bernardo Marçano e outros pesquisadores ressaltam que o Estatuto da Terra foi escrito 
“para inglês ver”, tendo sido criado com o propósito declarado de eliminar o latifúndio e 
promover a agricultura familiar por meio de distribuição de terras. Porém, a essência final do 
Estatuto foi modificada pelos ruralistas no Congresso que se articularam para mudar a sua 




linguagem e seus objetivos para que o apoio estatal à reforma agrária se restringisse à 
modernização da agricultura de grande escala, consolidando a agroindústria nacional 
(FERNANDES; WELCH; GONÇALVES, 2012, p. 22). 
O projeto do Ipês, ao distinguir propriedade especulativa de propriedade produtiva, 
visava responder aos conflitos fundiário, contendo-os. O documento do Ipês foi, na época, 
aprovado pela Sociedade Rural Brasileira, mostrando o apoio dos latifundiários ao seu projeto. 
O projeto de reforma agrária do Ipês se baseia na distinção entre propriedades, classificando-as 
em: latifúndios, minifúndios, empresas, repetindo, de acordo com Martins (1981, p. 95), a 
ênfase na proposta de empresa rural. 
A reforma agrária da ditadura seria executada basicamente mediante tributação; as 
desapropriações ocorreriam em áreas onde houvesse tensão social por causa da procura de terras 
em regiões com minifúndios, e onde houvesse conflito fundiário. O Estatuto da Terra visava 
transformar a reforma agrária numa questão de emergência para desmobilização do 
campesinato. O Estatuto visava impedir que a questão agrária se transformasse numa questão 
social, nacional e de classe. Definia a questão agrária não como política, mas como instrumento 
de desenvolvimento econômico e de formação de empresas no campo (MARTINS, 1981, p. 
96). 
O Estatuto previa a colonização de novas áreas através do deslocamento de lavradores 
desalojados pela concentração da propriedade ou remoção de áreas de tensão, priorizando as 
regiões amazônica e Centro-Oeste, principalmente Mato Grosso – mas isso era inócuo, segundo 
Martins. Além disso, o Estatuto era destinado a promover incentivos fiscais a grandes empresas 
para se instalarem nessas regiões. Porém, não havia política de subsídios para a instalação de 
camponeses nessas áreas, resultando no agravamento da concentração fundiária e provocando 
ainda mais conflitos de terra envolvendo grandes proprietários das empresas agrícolas e 
camponeses, havendo ocupação de terras devolutas e intensificando os conflitos de terra 
(MARTINS, 1981, pp. 97- 98). 
Outras reformas do Estado Brasileiro com participação intensa de dirigentes do Ipês 
foram a habitacional, a bancária e a tributária, que tiveram como propósito a institucionalização 
da ditadura, a contenção da oposição e o atendimento dos interesses da iniciativa privada. Essas 
reformas foram idealizadas por dirigentes do Ipês durante o período precedente ao golpe de 
Estado e durante a sua implementação. O Boletim Mensal Ipês fez a defesa de cada uma dessas 
reformas, dando voz aos seus antigos formuladores ou aos representantes do governo 
responsáveis por essas reformas.  




A reforma habitacional da ditadura foi feita por meio da criação do Banco Nacional de 
Habitação – BNH, que tinha entre seus objetivos instaurar políticas governamentais de 
habitação e regulamentação, e refinanciamento do crédito habitacional, além de possibilitar 
habitação e crédito para a casa própria. Porém, tornou-se um instrumento de financiamento da 
classe média (DREIFUSS, 2008, p. 469). 
Tratava-se de um banco importante por dispor de imensos recursos financeiros, grande 
parte deles vindos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Como uma fonte de poupanças, 
em seu início, o BNH serviu para cobrir déficits governamentais. Junto com o BNH, criaram-
se o Serviço Federal de Urbanização – SERFHAU e o Plano Nacional de Habitação, todos 
baseados em projetos do Ipês, elaborados anteriormente. Tais órgãos, segundo Dreifuss, foram 
ocupados por pessoas ligadas ao Ipês159 e ao setor de construção civil. Uma delas foi Sandra 
Cavalcanti160, ligada a empresas de construção civil, autora de um projeto de lei sobre habitação 
e primeira gestora do BNH, indicada por Carlos Lacerda. Logo, o governador da Guanabara se 
desentendeu com o governo, e ela foi demitida (DREIFUSS, 2008, p. 469).  
A reforma habitacional do governo era defendida nos Boletins por meio de reprodução 
de conferências, artigos de dirigentes do Ipês, como Paulo Assis Ribeiro (que, durante o 
governo João Goulart, defendia nessa publicação uma reforma habitacional) e Sandra 
Cavalcanti, gestora do BNH e convidada como conferencista do Ipês. No texto intitulado 
                                                             
159 O empresário Harry J. Cole foi para o SERFHAU; o associado do Ipês Carlos Moacyr Gomes de Almeida 
tornou-se presidente da Cooperativa de Habitação do Estado da Guanabara e do Plano Nacional de Habitação; 
Sandra Cavalcanti tornou-se primeira gestora do BNH, posteriormente, substituída por Mario Trindade, 
colaborador do Ipês, que foi sucedido por Luiz Gonzaga do Nascimento que, por sua vez, anteriormente teve um 
papel importante na discussão do problema habitacional. O Conselho Federal do BNH era composto por Mario 
Henrique Simonsen, Fernando Machado Portella e Hélio Beltrão (DREIFUSS, 2008, pp. 469-470). 
160Sandra Martins Cavalcanti de Albuquerque nasceu em Belém no dia 30 de agosto de 1927; formou se em letras 
clássicas pela Faculdade de Filosofia da Pontifícia Universidade Católica (PUC). No magistério, lecionou 
português e literatura no Instituto de Educação. Inicia sua carreira política no fim da década de 1950 como 
vereadora pela UDN. Foi deputada estadual e federal em várias ocasiões pela UDN, ARENA, PFL e PPR. Ligada 
a Carlos Lacerda, quando este se elege governador da Guanabara, em 1962, entre dezembro desse ano e outubro 
de 1964, ocupou a Secretaria de Serviços Sociais da Guanabara. Favorável ao golpe de 1964, foi nomeada em 17 
de outubro daquele ano, no governo Castello Branco, presidente do Banco Nacional da Habitação (BNH). Por 
entrar em choque com o presidente da Caixa Econômica Federal, Arnaldo Blank, Sandra Cavalcanti deixou o BNH 
em 11 de novembro de 1965. Em 1982, entrou para o PTB, disputando a eleição para o governo do Estado do Rio 
de Janeiro naquele ano, sem sucesso. Durante o pleito, o jornal O Dia, que era ligado ao adversário Miro Teixeira, 
passa a usar a alcunha “mata mendigos” para se referir a Sandra Cavalcanti. O apelido era utilizado, anteriormente, 
para se referir a Carlos Lacerda, porque, durante seu governo, houve casos de assassinatos de mendigos que 
envolveram diretamente seu chefe de polícia Gustavo Borges, que teria ordenado a matança deles. Devido a sua 
ligação com Lacerda, tendo sido secretária estadual durante seu mandato, a alcunha foi utilizada para associá-la 
ao episódio e prejudicar sua campanha. Foi também Secretária Extraordinária de Projetos Especiais da Prefeitura 
do Rio de Janeiro nas gestões Cesar Maia e Luiz Paulo Conde (CHAIA; SILVA, 2004, p.167; MONTEIRO; 
SOUZA, 2010, s/p; SARMENTO, 2004, p. 167).  
 
 




“Novas Tecnologias da Construção Civil”, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 44, seu autor 
Carlos da Silva defende os seguintes pontos: a construção de moradias em larga escala, 
empregando mão de obra sem qualificação; a industrialização da construção civil; a 
mecanização; a política de redução de custos; a pré-fabricação. 
No artigo publicado na imprensa e republicado no Boletim Mensal Ipês nº 44, intitulado 
“Urge ao Favelado Voltar ao Lar”, o conselheiro e vice-presidente do Ipês Guanabara Glycon 
de Paiva defende que os favelados devem ser abrigados fora da favela e que o morro não seria 
o local mais adequado para isso. Entretanto, não recomenda qualquer solução concreta para 
essa questão. Adverte como suposto perigo o crescimento populacional dos favelados, que seria 
de 6% ao ano, acarretando por ano a necessidade de gastar 18 bilhões de cruzeiros na construção 
de moradias. Paiva atribuiu a situação à reprodução humana irresponsável. Desse modo, a visão 
em relação ao favelado é elitista e preconceituosa, ocultando as razões que levam ao 
crescimento das favelas, tais como o processo de urbanização das grandes metrópoles sem 
qualquer planejamento, e a expulsão dos camponeses do campo pela pobreza e pelas melhores 
oportunidades nas grandes cidades. Tratava-se, nessa leitura distorcida do malthusianismo, de 
um simples problema que se resolveria através do controle de natalidade.  
 
Se este início de ação indispensável, despertado pela catástrofe, prosseguir como 
política de desfavelamento dos morros do Rio de Janeiro a obra se agigantaria de 10 
vezes e representaria inversão de 200 bilhões em 5 anos. Como a população favelada 
cresce de 6% ao ano, cerca de 18 bilhões de cruzeiros por ano de construções 
proletárias se farão necessárias cada ano e seriam acrescidas às cifras anteriores. Esses 
números são tão gigantescos que impõem mudança completa de atitude em relação às 
consequências sociais da reprodução humana irresponsável, como essa que se 
processa nas favelas. O próprio favelado disso já se deu conta a julgar pelos resultados 
recentes de estimativas educadas de abortos provocados 
nas favelas cariocas, da ordem de 15.000 por ano, cerca de 40 por dia. O próprio 
favelado se preocupa, portanto, com o número. Ainda assim, nascem diariamente 60 
crianças nas favelas cariocas (PAIVA, 1966, p. 43). 
 
A conferência intitulada Reforma da Política Habitacional: Problema Habitacional, de 
autoria de Sandra Cavalcanti, publicada em julho de 1964, trata da questão habitacional de 
forma simplista, atribuindo os problemas habitacionais do país à legislação e à má 
administração dos governos. Não faz qualquer referência à estrutura fundiária do país marcada 
pela concentração de grandes propriedades de terra, ao crescimento urbano e industrial nas 
grandes cidades, e à especulação imobiliária. Revelando um desconhecimento constrangedor, 
afirma que o Brasil não tinha problemas habitacionais no começo do Século XX e atribui os 
problemas habitacionais às legislações habitacionais que desestimulam a construção civil. 





O Brasil não tinha problema de habitação, ou melhor, as grandes capitais, as cidades 
que polarizaram, nos primeiros anos dêste século, o êxodo rural, não tinham o 
problema de fornecer, a essa população que se deslocava, local de residência. Foi 
necessária a conjugação nefasta das legislações que desestimulassem a construção 
civil, que colocassem para fora de todas as linhas de interêsse o financiamento de 
casas, que impedissem a operação normal no setor habitacional, e isso tudo agravado 
pela inflação, para que de repente o Brasil se viesse diante do quadro com que se 
depara hoje, com oito milhões de déficit de unidades residenciais (CAVALCANTI, 
1964, p. 7). 
 
Coerente com as concepções do Ipês e do governo Castello Branco, a conferencista 
atribui os problemas à má administração da política habitacional pelos órgãos estatais, 
propondo em contraposição um órgão que tenha como parâmetro a gestão da iniciativa privada, 
vista como mais eficiente. 
Sandra Cavalcanti utiliza como exemplo de gestão eficiente sua passagem pelo governo 
Carlos Lacerda, como secretária de serviço social, quando estruturou um órgão estadual 
público: a Companhia de Habitação Popular do Estado - COHAP, órgão vinculado à Secretaria 
de Serviços Sociais, uma sociedade de economia mista que funcionaria como uma empresa 
privada, mas sem o objetivo de lucro, vista pela conferencista como uma fórmula nova em 
administração. O órgão recebeu recursos do Fundo do Trigo dos Estados Unidos. 
Em relação à questão da favela, Sandra Cavalcanti tece críticas às assistentes sociais 
brasileiras, porque elas se pautariam em publicações estrangeiras. O favelado brasileiro seria, 
por exemplo, distinto do favelado francês que seria um marginal. Critica, assim, as pesquisas 
anteriores feitas em favelas, gabando-se de ter feito a primeira pesquisa séria sobre as favelas 
cariocas. A pesquisa durou seis meses e foi feita por um grupo de alunos da Escola de Sociologia 
da Universidade Católica e da Universidade do Estado. 
Com base nessa pesquisa, Cavalcanti conclui que os favelados cariocas são um caso 
“curiosíssimo”. Em sua concepção, os favelados cariocas não seriam marginalizados. Seriam 
trabalhadores que poderiam ser considerados como cidadãos de classe média, caso não fosse 
perguntado de onde eles vêm. 
 
A favela brasileira é um fenômeno completamente diferente da favela americana, da 
favela inglesa, da favela francesa. As nossas assistentes sociais, mesmo as mais bem 
preparadas, cometeram — e isso é muito comum — o êrro de estudar as respectivas 
cadeiras em livros estrangeiros sem se deterem um pouco para pensar se o que estava 
escrito no livro em relação à França, era válido aqui. Então foi muito com até há uns 
três anos, a classificação do favelado como um marginal, como uma pessoa sem 
nenhuma capacidade de trabalho, um ser despido de tôda e qualquer capacidade de 




sobrevivência autônoma. Tal era o favelado — mas o favelado francês, que é o 
desempregado, o bêbado, o traficante de cocaína ou de morfina, o viciado, a decaída 
velha que já não consegue exercer a profissão. Esta é a massa humana que compõe o 
“bidonville”, o “slum”, mas não é a que se encontra em nossas favelas. Nossa favela 
é um fenômeno curiosíssimo. Só se sabe às vezes que um empregado de escritório é 
favelado, quando êle o revela. Se êle não o disser, e o patrão não tiver curiosidade em 
descobri-lo, imaginar-se-á que êle mora num subúrbio, numa casinha humilde, porque 
se apresenta bem vestido, tem modos, trabalha, desconta para o Instituto, tem família, 
tem tôda uma contextura integrada na sociedade: não é marginal (CAVALCANTI, 
1964, p. 10). 
 
A visão da conferencista em relação à questão das favelas é peculiar, defendendo que o 
favelado constitui a “verdadeira classe média do país”. Porém, afirma que a origem do morador 
de favela está relacionada ao resultado do operário não ter onde morar. Tal visão ignora a 
situação social das pessoas que vivem nessas condições de moradia, além de ser contraditória. 
Como alguém que está em situação de risco, sem moradia, ou vivendo em condições precárias 
pode ser classificado como um indivíduo de classe média? Em sua concepção:  
 
Note-se que êste conceito de favelado resulta do fato de o operário não ter onde morar, 
embora constitua realmente a nossa verdadeira classe média, por incrível que pareça, 
sem qualquer diferença dos que moram numa vilazinha num subúrbio, quanto às 
condições de cultura, de aspirações na vida e de participação nos problemas do país 
(CAVALCANTI, 1964, p. 15). 
Com base nessa pesquisa, Cavalcanti conclui que os favelados seriam bons pagadores e 
que já teriam comprado quase todas as coisas necessárias para uma casa. É favorável ao modelo 
de poupança para que eles adquiram a casa própria. Declara que sua gestão na COHAPI se 
tornou um modelo de programa habitacional que poderia ser aplicado nacionalmente, 
argumentando que ele estimularia a poupança. O ex-favelado deixaria de pagar aluguel e, para 
ter um lote próprio, pagaria todo o mês o equivalente a 15% do salário mínimo durante 15 anos. 
Em contrapartida, a COHAPI oferecia aos favelados água encanada, sistema hidráulico e a 
propriedade registrada. Afirma que esse sistema seria mais vantajoso em relação ao aluguel, 
alegando ser uma opção mais barata. Sua gestão nesse órgão é utilizada como exemplo de 
política pública com eficiência da iniciativa privada que converte o favelado num proprietário. 
Cavalcanti defende converter o favelado em proprietário, pois assim ele não se sentiria 
espoliado, teria responsabilidade e não se sentiria como aqueles que adquirem casas financiadas 
por Institutos por meio de aluguéis privilegiados – não adquirem senso de responsabilidade e 
destroem tudo. Cavalcanti vê o fato de se tornar proprietário como um componente pedagógico. 
Aqueles que não podem adquirir casa própria são vistos pela conferencista do Ipês, 
generalizadamente, como pessoas que não são capazes de respeitar o local onde vivem.  





A segunda grande lição que esta experiência nos trouxe foi a da integração muito mais 
rápida dêste homem num sistema filosófico de vida, pelo fato de lhe ser dada 
oportunidade de tornar-se proprietário. Êle não se sente espoliado, não tem um 
senhorio a quem odiar, porque êle está comprando uma propriedade para êle mesmo. 
Além do mais, pedagogicamente, confesso que tenho feito observações interessantes 
para minha carreira, que é o magistério. Poucas coisas tenho visto tão capazes de 
educar pai, mãe e meninos, como a casa própria. No dia em que êles se mudam, 
adquirem uma nova consciência, sentido de responsabilidade que não tinham na 
favela e que provavelmente não teriam como não têm os que foram para conjuntos 
residenciais de Institutos, com aluguéis privilegiados: rebentam e sujam tudo e não se 
importam em cuidar o que não é dêles (CAVALCANTI, 1964, pp. 11-12). 
 
Em relação ao BNH, advoga que o Banco se constitua num fundo de reservas através 
de poupança privada com o interesse especifico de operar no setor privado. A criação do BNH 
é defendida também como estímulo à indústria e a empregos na área de construção civil, pois 
empregaria mão de obra não qualificada afetada pela onda de desemprego. 
 
A Agência Federal em que nos transformamos nos deu a idéia de ampliá-la um pouco, 
de não só fazer a legitimação deste tipo de contrato, mas também de ir buscar, através 
de um processo de canalização inteligente, o interêsse da poupança privada, para 
constituir um grande fundo de reservas, de recursos a serem aplicados num plano desta 
natureza. Surgiu então a idéia do Banco. 
Êste Banco deveria ter características completamente diferentes, sob pena de ser um 
banco igual a tantos outros, sem qualquer privilégio, tendo, ao contrário, somente 
ônus, pois que, enquanto os outros bancos não operam no setor habitacional que não 
lhes interessa, o nosso teria que operar nesse setor (CAVALCANTI, 1964, p. 13). 
 
Apesar de autores como Francisco Vidal Luna e Herbert Klein afirmarem que o BNH, 
embora autoritário e tecnocrático, marcaria a consolidação de um moderno sistema de bem-
estar social (LUNA; KLEIN, 2014, p. 67), essa política habitacional, no entanto, não 
contribuiria para a resolução dos problemas habitacionais brasileiros. Ao contrário, serviria para 
agravá-los. De acordo com Ermínia Maricato, o BNH e seu Sistema Financeiro de Habitação 
(SFH), criado em 1968, contribuíram para a segregação de camadas com menor poder de renda, 
impediram o mercado de terras urbanas, potencializado pelos recursos do financiamento 
residencial oriundos da poupança privada (Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo - 
SBPE) e da poupança compulsória (Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS). Esses 
organismos impactaram o crescimento e o padrão de urbanização brasileira, disseminando o 
apartamento de classe média, fortalecendo os negócios de incorporação imobiliária e a indústria 
de construção (MARICATO, 2011, p. 11). 




Segundo Maricato (1987), não haveria qualquer política do BNH que desse subsidio à 
habitação proletária, destacando o fracasso das habitações subsidiadas entre 1965 e 1968. Outro 
aspecto, apontado pela autora em relação ao BNH, é que a ocupação ilegal de loteamentos e 
construções nas metrópoles (com exceção de Brasília) superou, na maior parte das vezes, as 
ocupações regulares. O Estado faria vistas grossas para esse universo de clandestinidade, 
porque isso seria uma válvula de escape para trabalhadores urbanos e a massa pobre recém-
chegada do campo. Outra característica do BNH, de acordo com Maricato, é sua extrema 
centralização de recursos e decisões nas mãos do governo federal, sendo raras durante a ditadura 
realizações dos governos estaduais e municipais (MARICATO, 1987, pp. 28-31). 
Outra importante reforma foi a bancária, que teve como objetivos a redefinição e 
redistribuição de funções entre instituições públicas e privadas. Uma das medidas foi a criação 
da correção monetária, da indexação. A correção monetária seria utilizada para criar um sistema 
de crédito apoiado em títulos públicos. Desse modo, criaram-se as Obrigações Reajustáveis 
Nacionais – ORTN. Outra medida foi a criação do Conselho Monetário Nacional como um 
órgão normativo, e o Banco Central como seu braço operacional. No entanto, Tavares e Assis 
apontam que a reforma monetária do governo Castello Branco foi incompleta, uma vez que o 
Banco do Brasil continuou a atuar como emissor de crédito (TAVARES e ASSIS, 1985, pp. 16-
17). A composição desses cargos no CMN era elitista, como mostra Minella, sendo ocupada 
por empresários ligados ao Ipês e ao Ibad, com a ocupação dos cargos por banqueiros em 
comissões consultivas e em instituições bancárias públicas (MINELLA, 1988, pp. 20-21).  
O BNDE foi ocupado pelo dirigente do Ipês José Garrido Torres, tendo como função o 
financiamento de longo prazo para setores básicos. O Banco do Brasil continuava acumulando 
funções de um banco comercial e agrícola. O Banco Central foi criado para substituir o 
SUMOC, com a proposta de ser um banco para os bancos, um banco para o governo e um banco 
de emissão, responsável pela administração das políticas bancária e de crédito, além de ser 
responsável pelo controle do capital estrangeiro. Seu primeiro presidente foi Dênio Nogueira, 
antigo defensor da criação de um Banco Central, e dirigente do Ipês (DREIFUSS, 2008, p. 452). 
Logicamente, as concepções em defesa da reforma bancária do governo seriam 
defendidas nas publicações do Ipês, de maneira que o Boletim Mensal Ipês de 24 de junho de 
1964 publicaria uma conferência do presidente do Banco Central Dênio Nogueira para o Curso 
de Atualidades, em que defendia uma reforma bancária com o propósito de separar o poder 
político do poder financeiro: “Passemos aos objetivos da reforma bancária. Em resumo, trata-
se de acabar com o domínio do poder político sobre o financeiro” (NOGUEIRA, 1964, p. 16).  




Nogueira recorre à história das instituições bancárias no Brasil a partir da fundação do 
Banco do Brasil, em 1808, fazendo referência à história do padrão ouro e à história dos Bancos 
Centrais para convencer o leitor desse ponto de vista. Procura estabelecer uma relação de 
oposição na luta entre poder político e poder financeiro, defendendo esse último como um 
elemento neutro. E tenta mostrar que as histórias das instituições bancárias no Brasil são 
marcadas por essa luta. 
A reforma teria como prioridade o enfrentamento da inflação. Desse modo, faz 
referência aos 20 países com maior inflação no mundo, apresentando a situação brasileira como 
a mais grave depois da Indonésia, e associa a inflação nesses dois países à falta de um Banco 
Central. No entanto, isso não bastaria para explicar esse fato; afinal, entre esses 20 países, havia 
aqueles que possuíam um Banco Central, como a Bolívia e o Paraguai. Porém, seriam bancos 
fracos, porque são dominados pelo governo, que decidiria quando emitir moeda. Para Nogueira, 
a função de um Banco Central seria: 
 
A função do Banco Central é realizar o traço de união entre o Tesouro e o mercado 
financeiro. Para tanto, deve ele considerar a estabilidade da taxa de câmbio, o 
fortalecimento das instituições, financeiras em geral (Bancos, sociedades de crédito, 
Bolsa de Valores) etc., isto é, as necessidades da economia em termos de pagamento 
(NOGUEIRA, 1964, pp. 17-18). 
 
Dênio Nogueira recorre aos casos dos Bancos Centrais dos países da Europa Ocidental, 
França e Inglaterra, procurando ressaltar a naturalidade da evolução de Bancos Mistos para 
Bancos Centrais com funções apenas monetárias. Já o Banco do Brasil reteria as funções de 
Banco Central em conjunto com demais funções, sendo um dos diretores que cuida dessas 
funções demissíveis. Para Nogueira, tal subordinação cercearia a liberdade daquele diretor que 
pode ser demitido se não acatar as determinações do presidente do Banco do Brasil. Em resumo, 
as determinações do Banco do Brasil seriam políticas, provocando gastos, inflação. Como 
recurso para defender a independência do Banco Central, Nogueira recorre à tese de doutorado 
de David Grove, economista especializado em Bancos Centrais, que diz: 
 
A importância da independência do Banco Central repousa no pressuposto, 
amplamente comprovado na vida prática, que os governos necessitam de tal 
instituição para agir como um freio às suas propensões inflacionárias. Tanto o Poder 
Executivo como o Legislativo se caracterizam por marcante inclinação inflacionária, 
em prejuízo do interesse nacional, mas que serve perfeitamente aos interesses 
políticos do partido dominante, qualquer que seja ele. A principal razão para essa 
inclinação inflacionária está na estreita correlação entre o vulto dos gastos públicos, a 




popularidade política e a conquista do poder (GROVE apud NOGUEIRA, 1964, p. 
19). 
 
Nogueira, recorrendo a Grove, defende um Banco Central que seria um freio a 
propensões inflacionárias, reduzindo os poderes não só do Poder Executivo, mas também do 
Poder Legislativo. Ambos teriam inclinações inflacionárias, não tendo cuidado com o gasto 
público devido à popularidade política. Um exemplo disso seria Juscelino Kubistchek. 
Não bastaria, nessa concepção, um Banco Central, uma vez que governos reduzem 
impostos ou deixam de elevá-los, apesar de isso se impor na sua concepção. Em casos em que 
os Bancos Centrais são subservientes, a tentação a políticas financeiras inflacionárias será 
maior. Por isso, Nogueira defende a independência do Banco Central, os mandatos para sua 
diretoria, a nomeação de um menor número de pessoas no Conselho Monetário Nacional, e um 
afastamento da influência do Ministro da Fazenda. 
Porém, no projeto de reforma bancária brasileira defendido pelo próprio Dênio 
Nogueira, o ministro da Fazenda ainda teria um papel preponderante. Previa-se um Conselho 
Monetário com nove membros, presidido por quatro diretores do Banco Central com cinco anos 
de mandato e quatro outros demissíveis (ministros de Planejamento e da Indústria e Comércio, 
e presidentes do Banco do Brasil e do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico). A 
composição seria paritária, com o voto de desempate do Ministro da Fazenda. 
No entanto, Nogueira alega que essa situação já configuraria a independência do Banco 
Central porque, durante um debate, membros com mandatos fixos ficam mais à vontade para 
opinar. Além disso, o voto negativo fica registrado, o que teria decorrências para a opinião 
pública. 
Nogueira responsabiliza as divergências entre ministro da Fazenda e o presidente do 
Banco do Brasil ao fim dos anos 1950 e início dos anos 1960 como responsáveis pela escalada 
da inflação, chegando-se a um déficit de 496 bilhões de cruzeiros. A salvação ocorreu, no 
entender do conferencista, graças ao golpe militar. Defendendo a existência de um Banco 
Central, Nogueira afirma que, se existisse um Banco Central naquele período, ele não 
financiaria o déficit do Governo, que teria de recorrer ao mercado de capitais e vender títulos 
da dívida pública ou outro artificio que não fosse a emissão. Em resumo, o objetivo da criação 
de um Banco Central seria o de poder dizer não ao governo, ou, como na citação abaixo: 
 
Tal é o objetivo da Reforma Bancária: poder dizer não ao Governo. Com estas 
medidas, procuraremos fazer com que a inflação — da ordem de 80% em 1963 e 




ameaçando atingir 150% no corrente ano — se reduza a 70%. Conseguida esta 
percentagem, já nos consideraremos felizes (NOGUEIRA, 1964, p. 20). 
 
O governo Castello Branco criou o Banco Central, e Dênio Nogueira foi seu primeiro 
presidente, mas a independência formal do órgão não se concretizou; houve um pressuposto 
informal dela durante essa gestão, que deixou de existir no governo Costa e Silva. Ao que tudo 
indica, Nogueira flexibilizou algumas posições, tais como em relação ao papel do ministro da 
Fazenda. A aparente concordância de Nogueira talvez esconda divergências internas. 
Como relata Roberto Campos (1994) em sua autobiografia, o general Arthur da Costa e 
Silva tinha intenção de trocar toda a equipe ministerial. Para manter algum legado da política 
econômica, Roberto Campos tentou manter o pressuposto da suposta independência do Banco 
Central, mantendo Dênio Nogueira como presidente do Banco Central, mas Costa e Silva se 
negou afirmando: “o guardião da moeda sou eu”161 (CAMPOS, 1994, p. 669). 
A criação do Banco Central obedeceu às diretrizes centralizadoras da ditadura militar e 
do Estado de Segurança Nacional, sendo uma iniciativa do Poder Executivo, numa lógica 
similar às empresas de economia mista que eram geridas a partir de pressupostos da iniciativa 
privada. Não seria à toa que haveria aqueles que, dentro do governo, defendem sua 
independência, não prestando contas a ninguém e sendo aparentemente neutro, mas como 
mostram Dreifuss (2008) e Minella (1988), a instituição atenderia interesses de setores 
empresariais e de banqueiros, desenvolvendo, como aponta Santos e Patrício (2002, p. 93), uma 
intensa rede de interações “perigosas” com grupos privados. Entretanto, o Banco Central, uma 
das principais instituições criadas durante a ditadura para regular o comportamento econômico 
da Economia Brasileira, caracterizou-se por ter um comportamento pouco transparente desde 
sua criação. Como criação do Poder Executivo em uma ditadura recém-instaurada, consultou o 
Poder Legislativo de maneira protocolar. Houve, na prática, durante a criação do BC, uma 
acomodação de interesses entre Poder Executivo e Legislativo, e não uma postura de 
fiscalização por parte dos congressistas (ainda mais numa ditadura que cassou vários 
parlamentares). Santos e Patrício, ao refletirem sobre a proeminência que o Banco Central 
                                                             
161O grau de atrevimento de Costa e Silva era elevado até mesmo em relação ao ditador/presidente da República. 
Conforme relatam Elio Gaspari (2014, p. 271) e Bandeira (2010, p.360), num churrasco em Itapeva, Costa e Silva, 
criticando o presidente do Supremo Tribunal Federal Álvaro Ribeiro Costa, que atacou a insubordinação da linha 
dura, afirmou sobre o então presidente Castello Branco: “O exército tem chefe. Não precisa de lições do Supremo. 
Dizem que o presidente é politicamente fraco, mas isso não interessa, pois ele é militarmente forte”. 
 
 




adquiriu no período da ditadura, afirmam que os dirigentes da burocracia pública criada a partir 
de 1964 acostumaram-se a conviver num ambiente de pouca transparência em grande 
articulação com grupos econômicos. Por isso, questionam se uma instituição como o Banco 
Central, devido ao impacto de suas decisões, não deveria ser colocada na agenda do sistema 
político, bem como o controle de suas ações. Ou seja, defendem que os Poderes Legislativo e 
Executivo, sabendo das articulações que esse órgão possui com grandes grupos econômicos, 
devem fiscalizá-lo. Os gestores do BC abriram mão de uma série de convicções para a 
acomodação desses interesses, dentre eles que se mantivessem as prerrogativas monetaristas do 
Banco do Brasil, e que o Banco Central tivesse entre suas atribuições o crédito rural (SANTOS; 
PATRICIO, 2002, pp. 93-98). Isso fica claro no texto “Dênio Nogueira fala sôbre reforma 
bancária”, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 22, no qual ele afirma que a reforma bancária 
preservaria as funções do Banco do Brasil, justificando que ela procurava fugir do dilema Banco 
do Brasil ou Banco Central.  
No âmbito tributário, de acordo com a autobiografia de Roberto Campos, foi feita uma 
reforma tributária que criou uma série de impostos únicos que passariam a valer em todo o 
território nacional, tais como ICM, ISS, e o IPI. O preço dos serviços públicos encareceu. Houve 
também uma reforma tributária que extinguiu uma série de impostos, facultou à União a criação 
de impostos (CAMPOS, 1994, pp. 646-649). De acordo com Tavares e Assis, essa reforma 
tributária foi elaborada para beneficiar alguns grupos econômicos. O imposto de renda, por 
exemplo, foi reformulado para estimular a poupança interna, o que seria eufemisticamente uma 
forma de facilitar a evasão fiscal dos ricos (TAVARES e ASSIS, 1985, p. 21). 
No editorial intitulado “Planejamento para o Trabalho”, em 1966, publicado no Boletim 
Mensal Ipês nº 40-41, indica-se que a reforma tributária do governo federal não era apoiada por 
segmentos expressivos do empresariado, opondo-se à alta de impostos. Por isso, o editorial se 
dirige aos empresários, sustentando que a reforma tributária do governo é benéfica a eles. Nessa 
fala, o Ipês procura conciliar suas concepções como representante do empresariado com seu 
apoio ao governo. A reforma tributária é apresentada como um “sistema que visa corrigir o que 
emperrava nossa marcha para o desenvolvimento”, para o qual o empresariado não estava 
preparado. Fazendo referência aos males do governo deposto, tais como a inflação, o 
editorialista argumenta que as empresas nacionais são carentes de material humano habilitado 
e de contabilidade eficiente. Defende um diálogo entre o empresariado nacional e o governo, 
além de oferecer a ajuda do Ipês Guanabara como mediador do diálogo, promovendo uma 
campanha de esclarecimento por meio de cursos rápidos sobre legislação fiscal. Para o 




editorialista: “Somente a catequese ou educação dos brasileiros, concitando-os ao exato 
recolhimento dos tributos fiscais, já se constituiria em meta importante dos esforços de todos” 
(Planejamento para o Trabalho em 1966, 1965, p. 4). 
Outra defesa da reforma tributária governamental foi feita na conferência do presidente 
do BNDE José Garrido Torres, “O Investimento Público Brasileiro”: o sistema tributário 
nacional estaria sendo aperfeiçoado paulatinamente, com o propósito de afeiçoar-se às 
necessidades do investimento do setor público, porém sem se tornar o que ele denomina como 
“verdadeiro torniquete, de ação asfixiante da capacidade investidora do setor privado”. De 
acordo com essa argumentação, o consumo essencial é preservado, enquanto a incidência 
tributária é deslocada para o consumo menos essencial e supérfluo. Justifica essa estratégia 
como instrumento de equidade e justiça social (TORRES, 1965, pp. 10-23).  
No entanto, a reforma tributária promovida pelo governo militar não trouxe como 
consequência a equidade ou justiça social. Um estudo recente promovido por economistas da 
UNICAMP mostra que a principal característica da reforma tributária de 1966 foi seu caráter 
fortemente excludente e concentrador de renda e patrimônio, caracterizando-se pela 
distribuição de favores entre os setores com maior poder econômico. Tudo em nome do 
crescimento econômico a qualquer custo. Houve, assim, um aumento da arrecadação de 
impostos por parte da União, por meio do aumento da alíquota de impostos e através da 
introdução de impostos por valor adicionado e dos impostos indiretos que, como mostra o 
estudo, tiveram um custo social alto (BASTOS; BARONE; MATTOS, 2015, pp. 11-19). 
Outro efeito da reforma tributária promovida pelo governo militar, como mostra 
Fernando Abrucio (1994), foi a concentração dos recursos tributários na União, o que teve como 
efeito o aumento da dependência de Estados e municípios em relação à União. Aos Estados, 
restavam as transferências negociadas com a União, visando as regiões mais pobres e os avais 
para empréstimos que, via de regra, eram obtidos pelos Estados mais ricos. Todavia, tal 
centralização não se restringia à questão tributária. No âmbito político, o controle dos Estados 
se dava por meio das eleições indiretas para o cargo de governador para anular o efeito de votos 
eventualmente oposicionistas (ABRUCIO, 1994, pp. 167-168). 
Na prática, as reformas bancária e tributária eram parte de uma reforma econômica que 
tinha como objetivo a aplicação da Doutrina de Segurança Nacional. A Constituição de 1967 
incorporava medidas que obrigavam os governos subsequentes a adotar as políticas 
estabelecidas pelo governo Castello Branco. Uma dessas medidas obrigava os municípios a 
obedecerem às diretrizes centrais, instituindo uma economia mista, facilitando a acumulação 




de capital e a atração de investimentos estrangeiros. Outra medida determinava que os Estados 
não poderiam mais nacionalizar empresas estrangeiras (ALVES, 2005, p. 130). 
Tal centralização mostra que o discurso do governo e do Ipês em defesa de uma suposta 
descentralização, apresentada como contraproposta a uma centralização associada ao 
totalitarismo, era mero jogo de palavras. A descentralização valia apenas para as estatais do 
governo, enquanto em outras esferas – tais como governos estaduais, prefeituras e os Poderes 
Legislativo e Judiciário – sofria-se uma série de intervenções do Poder Executivo da União com 
os mais diversos propósitos, desde o expurgo de dissidentes até a imposição de reformas. E é 
necessário lembrar que a descentralização nas empresas estatais ocorria até certo ponto. Havia 
agentes do governo instalados nesses órgãos que faziam listas com supostos comunistas 
infiltrados nesses locais, como mostra Alves (2005, pp. 208-209). Tratava-se das Divisões de 
Segurança e Informações, que funcionavam em todos os ministérios e tinham o poder de veto 
sobre nomeações e atribuições de fazer relatórios sobre toda a vida pregressa dos candidatos 
(ALVES, 2005).  
Outro tema recorrente nos Boletins é o planejamento familiar. Na abertura da 
conferência do IV Curso de Atualidades do Ipês “Demografia e desenvolvimento”, Glycon de 
Paiva associa as condições de vida precárias da população não a problemas como concentração 
de renda, especulação imobiliária e condições de trabalho, mas sim ao excesso de população, 
defendendo como solução o controle populacional. Atribui os problemas do país, 
exclusivamente, ao crescimento populacional, associando essa questão ao analfabetismo e ao 
desemprego. Defende políticas contraceptivas e, numa postura alarmista, afirma que não há 
conscientização no país da necessidade do planejamento familiar, e associa esse nível de 
desinformação a uma situação similar à da época da Revolta da Vacina. Segundo Paiva, o 
resultado do excesso de população provocaria uma intensa intervenção estatal em âmbito social. 
O planejamento familiar seria, para Glycon de Paiva, uma estratégia para que o país alcançasse 
um alto estágio de desenvolvimento econômico. E os responsáveis pelo planejamento familiar 
seriam o Estado e a iniciativa privada. Isso fica patente em outro texto de Paiva, intitulado 
“Urge ao Favelado voltar ao Lar”, no qual defende o planejamento do Estado para conter as 
taxas de natalidade. De acordo com Glycon de Paiva162 (PAIVA, 1965, p. 42), o planejamento 
familiar é necessário, deveria ser feito pelo Estado e pela iniciativa privada, e direcionado aos 
“favelados” que, em sua concepção, deveriam morar em vilas operárias. Desse modo, o Estado 
                                                             
162 Em entrevista ao jornal Folha de São Paulo em 1972, Glycon de Paiva contrapõe o planejamento familiar ao 
aborto. Esse seria o único modo de reduzir os índices de aborto no país (FOLHA DE SÃO PAULO – 29/09/1972, 
Geral, p. 6). 




não deveria interferir em questões sociais como saúde, educação, devendo reduzir os gastos 
nessa área, mas deveria atuar em conjunto para solucionar a questão da pobreza, como se ela 
fosse associada ao problema populacional.  
O estudo de Coelho (2000, pp. 1-8) mostra que, nos anos 1960, havia dois aspectos 
importantes em relação à questão do planejamento familiar. O primeiro se referia à pressão para 
que o Brasil adotasse controles contraceptivos por parte do governo dos Estados Unidos, como 
condição para a obtenção de empréstimos externos. O outro aspecto era relativo aos 
movimentos por reformas de base, que abrangiam o âmbito da saúde com propostas como a 
municipalização, a Política Nacional de Saúde e o tema da situação sanitária nacional. Com a 
implantação da ditadura, durante o governo Castello Branco, o Brasil passou a atender às 
entidades americanas de planejamento familiar, apesar da oposição da Igreja e de setores do 
próprio governo. Em 1965, é criada a Sociedade Civil de Bem-Estar Familiar no Brasil, 
financiada por entidades internacionais, que facilitou o acesso a métodos contraceptivos, como 
a distribuição gratuita de pílula anticoncepcional. As medidas de assistência à saúde no período 
pós-1964 não contribuíram, segundo Coelho (2000), para melhorar a saúde nem o padrão de 
vida da população carente.  
As reformas do Estado Brasileiro instituídas durante a ditadura militar apresentavam 
como característica uma proeminência do Poder Executivo em relação a outros órgãos, como o 
Poder Legislativo e o Poder Judiciário. De acordo com Alves (2005), instituiu-se um Estado de 
Segurança Nacional com base não só em leis e decretos como os Atos Institucionais, mas 
também por meio das reformas que tiveram como efeito a contenção social de possíveis grupos 
opositores, com o objetivo de eliminar a subversão e possibilitar investimentos estrangeiros. 
Essas reformas abrangiam todos os aspectos: econômico, político, administrativo. Resultaram 
num fortalecimento do Estado de Segurança Nacional que atuava em nome do grande capital. 
Eliminava-se tudo o que poderia ser um empecilho à iniciativa privada, por meio de uma 
reforma do Estado de caráter fortemente centralizador, reduzindo a autonomia dos entes 
federativos e dos outros poderes. Como essa concepção de Estado estava alinhada com as 
concepções do Ipês, essas reformas foram defendidas em suas publicações. Tais reformas eram 
apresentadas como neutras, técnicas, ocultando-se o arbítrio. 
 




4. O Ipês e a Aliança para o Progresso: O alinhamento com a política externa dos 
Estados Unidos. 
A incorporação das concepções da Aliança para o Progresso por parte do Ipês significou 
a defesa do alinhamento externo incondicional do Brasil com as políticas estratégicas dos 
Estados Unidos a partir da lógica da Guerra Fria. A aproximação brasileira em relação ao 
“grande irmão” seria coerente com o ideário liberal do Ipês, fortemente influenciado pelas 
concepções da ESG, que também defendia enfaticamente a mesma posição de subordinação do 
Brasil a essa política externa como estratégia para combater a União Soviética. Durante o 
governo João Goulart, o Ipês distribuiu folhetos da Aliança para o Progresso através de jornais. 
Tratava-se do encarte para divulgar a Aliança para o Progresso intitulado Cartilha para o 
Progresso: como se faz uma Revolução sem Sangue, que teve uma distribuição de 1 milhão de 
exemplares em todo Brasil, de acordo com o material divulgado pelo Ipês (Cartilha para o 
Progresso: como se faz uma Revolução sem Sangue [Suplemento Especial]. Jornal do Brasil, 
Rio de Janeiro, 26 de mar. 1962).  
 Como Dreifuss (2008, p. 213) ressalta, o Ipês fez seus os ideários da Aliança para o 
Progresso. O documento possui fotos elaboradas por fotógrafos da revista Fatos e Fotos. 
Divulga com estardalhaço a ajuda externa de 20 bilhões de dólares, além de afirmar que os 
pressupostos da Aliança são, entre outros, erradicar o analfabetismo, realizar a reforma agrária 
e acelerar o desenvolvimento econômico. Ao final, há um texto de autoria do Ipês intitulado 
Uma Advertência, no qual, além de defender a Aliança para o Progresso como responsável 
pela “revolução sem sangue”, faz uma advertência ao governo, às elites dirigentes e ao governo 
dos Estados Unidos. A justiça social é apresentada como solução para evitar uma revolução 
sangrenta: 
 
Trata-se, pois, de uma revolução na estrutura econômica e social, capaz de solucionar 
os nossos maiores problemas dentro dos princípios da nossa tradição cristã e 
democrática. Trata-se de um plano destinado a satisfazer os anseios de "trabalho, teto, 
terra, escola e saúde" dos povos latino-americanos, o que vale dizer, superar o 
subdesenvolvimento e conquistar a justiça social.  
Uma revolução sem sangue é o que produzirá Aliança Para o Progresso, se a opinião 
pública, a grande mandatária do poder nas democracias, mobilizar-se. Para provocar 
o começo desta mobilização, fazemos essa publicação em todo o País. É nossa 
convicção que, conhecido o texto da Aliança para o Progresso e compreendido, 
principalmente o espirito e a realidade que ela representa, os nossos moços, os nossos 
operários, os nossos camponeses, a ela se aliarão, num movimento indestrutível, que 
fará capitular os que a ela se opõem por ideologias estranhas e por interesses 
contrariados (Cartilha para o Progresso: como se faz uma Revolução sem Sangue 
[Suplemento Especial]. Jornal do Brasil, Rio de Janeiro, 26 de mar. 1962). 
 




Ao final, o documento se dirige aos grupos dirigentes, alertando o governo da 
necessidade do aproveitamento urgente da Aliança para Progresso que não pode ser 
obstaculizada por omissão ou atos que se dirijam contra sua implementação. O documento se 
dirige às elites, advertindo que cabe a elas a compreensão para eliminar condições que 
beneficiam poucos em detrimento de muitos, e adverte aos Estados Unidos de que cabe ao país 
a viabilização dos recursos da Aliança para o Progresso: 
 
[...] Advertimos o Governo e os políticos. A um e os outros só cabe uma atitude para 
o aproveitamento urgente e total da Aliança Para o Progresso. É aquela mesma posição 
proclamada por Bevan, o grande líder trabalhista inglês quando foi anunciado o Plano 
Marshall: “Arregacemos as duas mangas e aproveitemos este plano com as duas 
mãos”.  
O povo jamais perdoará aqueles políticos que, por razões demagógicas, por 
negligência, por omissão, por palavras, por atos, criarem obstáculos a está que será 
em breve, a sua grande e real esperança de um futuro melhor – A Aliança para o 
Progresso.  
Advertimos as elites: a elas cabe o dever indeclinável de compreender a necessidade 
de arcar com o ônus que lhes são devidos, pela compreensão, pelo altruísmo, pela 
concordância em “eliminar condições que beneficiam poucos em detrimento das 
necessidades e dignidades de muitos”.  
Advertimos, por fim, o governo e os políticos norte americano, já que aos Estados 
Unidos cabe a maior responsabilidade nos recursos materiais para a Aliança para o 
Progresso: a chama da Aliança está acesa no Brasil. É uma chama de confiança e de 
esperança que se pode tornar em labaredas capazes de destruir as próprias instituições, 
se a burocracia, a tergiversação, a incompreensão e as delongas desnecessárias 
comprometerem a pronta execução do plano [...] (Cartilha para o Progresso: como se 
faz uma Revolução sem Sangue [Suplemento Especial]. Jornal do Brasil, Rio de 
Janeiro, 26 mar. 1962).  
 
O documento acima evidencia o tipo de discurso do Ipês que pode se classificar como 
elitista, apresentando como soluções aos problemas brasileiros a adoção acrítica da Aliança 
para o Progresso, além de acreditar que cabe a uma elite dirigente resolver os problemas do 
país. O documento evoca a suposta ameaça comunista ao fazer um alerta sobre a necessidade 
de fazer reformas para frear aqueles que poderiam se aproveitar das desgraças como a miséria, 
isto é, os comunistas.  
Nos Boletins Mensais Ipês, o ideário da Aliança para o Progresso é fortemente 
defendido, tanto no período anterior quanto no período posterior ao golpe. Já na ditadura, um 
dos textos que assume essa característica de defesa incondicional da Aliança para o Progresso 
é a conferência intitulada com o mesmo nome, pronunciada por Francisco Assis Grieco para o 
2º Curso de Atualidades do Ipês. Durante o encontro, Grieco responsabiliza o governo deposto 
pelas dificuldades na implementação da Aliança para o Progresso no Brasil.  
O tom da conferência é defender o programa como uma necessidade para a integração 
dos países latino-americanos. Ela representaria, na concepção do expositor, um ideal de 




liberalismo que estaria presente nos países da América Latina. A conferência não expõe as 
intervenções armadas dos Estados Unidos nessa região, silencia sobre as ditaduras presentes no 
Cone Sul apoiadas pelos EUA, e omite o fato de que o Brasil é uma ditadura.  
A Aliança é apresentada como instrumento de integração latino-americana, integrada 
inclusive com a ALALC, mas não apenas isso. Utilizando o jargão típico da Guerra Fria por 
parte dos defensores do alinhamento com os Estados Unidos, Grieco defende que a Aliança 
para o Progresso seria uma forma de associação entre países do ‘’mundo livre’’, ou seja, países 
capitalistas. Seria também uma Aliança multilateral que teria alcance no Mercado Comum 
Europeu em nome do liberalismo. 
Os objetivos da Carta Punta del Este são claros. A grosso modo, eles cobrem toda a 
infraestrutura econômica; requisitos do desenvolvimento industrial; equilíbrio de 
balanço de pagamentos; termos de intercambio; valorização dos recursos humanos, 
educação, saúde; e transportes. É uma vasta gama creio de uns doze ou catorze itens 
que constituem o texto da Carta de Punta del Este (GRIECO, 1964, p.10). 
 
A conferência faz referência às motivações que levaram à criação da Aliança e traça um 
breve histórico, apresentando o contexto em que ela foi criada, marcada pelo repúdio à 
Revolução Cubana. Os objetivos do documento são apresentados como se fossem claros. 
Porém, ocultam-se, nessa fala, os usos político e militar dos recursos financeiros da Aliança 
para práticas políticas, como financiar governadores opositores de João Goulart. O expositor 
reconhece que a Aliança para o Progresso tem um caráter político e diz compartilhar dos ideais 
dela aos quais classifica como democráticos. Isso em plena ditadura. Além disso, Grieco a 
apresenta como revolucionária dentro da estrutura social latino-americana. Fazendo referência 
ao aspecto bilateral, o autor defende que:  
 
A Aliança é, contudo, bem mais que isso. Antes da aplicação maciça e total dos seus 
recursos, exige o cumprimento de pré-requisitos. Nisso ela foi realmente 
revolucionária do ponto de vista político, exigindo reformas de planejamento, 
reformas tributárias, reformas administrativas, fiscais e a nossa conhecida e famosa 
reforma agrária. Portanto, há um conteúdo político liberal muito grande na Aliança, 
que é mesmo quase revolucionário, dentro da estrutura social de todos os países latino-
americanos (GRIECO, 1964, p.10). 
 
Apesar de reconhecer o seu caráter político, oculta-se a ingerência dos Estados Unidos 
nos governos latino-americanos através da Aliança. Por isso, o expositor se esforça em negar 
que ela fosse uma iniciativa puramente dos Estados Unidos, argumentando que a participação 
daquele país em sua concepção foi de apenas dez por cento.  
Outro aspecto dessa palestra é apresentar a Aliança para o Progresso como herança da 
Operação Pan Americana de Juscelino Kubitschek, e afirmar que ela surgiu como iniciativa dos 




Estados Unidos, que, por sua vez, converteu-se numa Aliança Multilateral. Procura-se 
apresentá-la como um instrumento vantajoso em termos financeiros para o Brasil e defende-se 
a necessidade de reformas internas para que seus recursos possam ser utilizados.  
Outro ponto defendido pelo autor é que, com base na Aliança, os países latino-
americanos devem fazer reformas tributária, administrativa, fiscal e agrária. A Aliança para o 
Progresso teria horizontes rumo à integração com o Mercado Comum Europeu, com o Tesouro 
Americano, o Banco Centro Americano. Seria, assim, a Aliança para o Progresso uma 
verdadeira aliança com os países do chamado “mundo livre’’ (capitalista). 
De acordo com o expositor, a Aliança no Brasil possui três aspectos: 
 
A atuação da Aliança para o Progresso possui três aspectos: ela é econômica, 
financeira e técnica, excluindo-se, para um estudo posterior, os chamados programas 
assistenciais. A cooperação econômica é feita por intermédio do Fundo do Trigo a 
cujo respeito os Senhores já devem ter lido muito nos jornais. O Fundo do Trigo 
corresponde à contrapartida em cruzeiros, de importações de trigo feitas nos Estados 
Unidos da América. Digamos, durante um ano e meio, importamos 200 milhões de 
dólares; não pagaremos em dólares, pagaremos em cruzeiros depositados em fundo 
especial e aplicamos esses cruzeiros em diferentes empreendimentos conjuntamente 
aprovados. Vinte por cento, desses cruzeiros depositados no fundo especial e 
aplicamos esses cruzeiros depositados no fundo especial e aplicamos esses cruzeiros 
em diferentes empreendimentos conjuntamente aprovado. Vinte por cento desses 
cruzeiros são reservados à Embaixada Americana, portanto saem do circuito 
econômico. Outros vinte por cento são aplicados em doações administrativas 
conjuntamente com preferência ao Nordeste em caráter de donativo feito por 
convênios, não havendo reposição, nem devolução. E por fim, sessenta por cento são 
aplicados em empréstimos de caráter rentável e reprodutivo através de diferentes 
agencias brasileira (GRIECO, 1994, p. 11). 
 
O expositor aponta também problemas na Aliança, tais como a necessidade de maior 
multilateralização, o surgimento de uma burocracia, e a necessidade de um órgão de comando. 
Com relação aos problemas brasileiros, são apontadas a falta de planejamento e uma 
implantação precária durante o governo João Goulart. Entre os problemas dos Estados Unidos 
estariam a exiguidade de recursos e o custo do transporte. 
5. O anticomunismo nos Boletins Mensais Ipês durante a ditadura 
Após o golpe militar, o comunismo ainda é visto como uma ameaça, segundo o ponto 
de vista do Ipês, e isso se expressa fortemente nos Boletins Mensais Ipês. A recorrência ao 
anticomunismo pelo Instituto durante a ditadura é disseminada naquele período a partir de um 
discurso dualista, fazendo a comparação entre as vantagens do regime capitalista e do regime 
comunista. Outra estratégia consistia em mostrar o comunismo como uma ameaça 




internacional, mostrando exemplos de países comunistas, tais como Cuba, União Soviética e os 
países do Leste Europeu. Apresentava-se, também, o comunismo como uma ameaça interna, 
sob a lógica do “inimigo interno” responsável pela subversão.  
Nos Boletins, isso aparecia claramente e, durante o governo Castello Branco, o 
anticomunismo que, no governo João Goulart, expressava-se na publicação de maneira 
aparentemente sutil, torna-se mais explicito por meio de textos cujo alvo preferencial de críticas 
era o comunismo, sem disfarces, junto dos textos menos explícitos, mas igualmente 
anticomunistas.  
O anticomunismo do Ipês utilizava as seguintes estratégias de desqualificação do seu 
inimigo: o argumento econômico, para mostrar que os regimes comunistas seriam atrasados; o 
argumento geopolítico, defendendo que o comunismo seria uma ameaça mundial e o Brasil um 
dos palcos da luta; e a tese da infiltração comunista, acusando os comunistas de estarem 
presentes em todas as instituições. Outro recurso era a comparação. Comparava-se o governo 
João Goulart com o governo Kerensky, ou com Jacob Albernaz163, associando-o à instabilidade 
política, ao caos, à desordem e ao perigo de o país se tornar comunista.  
Os textos apresentados nos Boletins nesse período eram, em grande parte, de autoria dos 
próprios dirigentes do Ipês; havia também traduções de textos anticomunistas de autores 
estrangeiros, de representantes das Forças Armadas como a revista Est Ouest, além de 
publicações de jornais brasileiros, e de Ipês regionais, como o Ipesul. Todo esse tipo de material 
era publicado nos Boletins. Os discursos nesses textos apresentavam forte confluência com os 
valores dos membros e conferencistas do Ipês. Os textos publicados eram de autoria de 
empresários, militares, e militantes anticomunistas que apresentavam valores muito próximos 
não apenas em relação ao Ipês, mas também em relação à ESG. 
Um dos enfoques do anticomunismo ipesiano era a economia, utilizando como 
estratégia de desqualificação, a comparação do modelo econômico soviético de planejamento e 
intervenção estatal com o modelo de economia de mercado de países como os Estados Unidos 
e os da Europa Ocidental, como no texto “Comunistas usam a Economia do Mercado” no qual 
o autor Haroldo Poland tenta comprovar que o modelo econômico soviético não é um bom 
modelo de desenvolvimento econômico, porque, no caso da URSS, trata-se de um confuso 
regime misto. Desqualifica o desenvolvimento econômico soviético, alegando que países 
subdesenvolvidos também podem alcançar taxas de desenvolvimento econômico mais 
                                                             
163 Kerensky foi o primeiro ministro do governo provisório russo que deixou o poder, após a Revolução Russa de 
1917. Jacob Albernaz foi presidente da Guatemala, derrubado por um golpe de Estado apoiado pelos Estados 
Unidos em 1954. 




elevadas. Os níveis de industrialização da URSS, entretanto, são considerados como altamente 
custosos por ocorrerem à custa do consumo, dos salários baixos e da imposição de um regime 
de trabalho extenuante. A URSS é descrita como um modelo típico de um estado totalitário, 
além de ser qualificado como um país atrasado em termos econômicos.   
 
[…] os exemplos da Rússia e, mais tarde, da China Comunista, diz-nos Ernerto 
Conine, constituem provas convincentes de que países atrasados podem se 
industrializar em prazos surpreendentemente curtos, desde que estejam dispostos a 
obrigar os seus cidadãos a fazer aquilo que, até hoje, nenhum povo fez 
voluntariamente: suportar prolongada pobreza e irritante arregimentação enquanto 
mantém altos níveis de investimento […] (POLAND 1966, p. 12). 
 
Outro recurso para delimitar o comunismo como ameaça, utilizado pelos Boletins 
Mensais Ipês, era publicar traduções de periódicos estrangeiros. O propósito era apresentar o 
comunismo como uma ameaça mundial e mostrar que os empresários brasileiros não estavam 
livres dela. Publicavam-se textos da América Latina, da Rússia e dos Estados Unidos, de autoria 
de jornalistas, oficiais das forças armadas, empresários. Abordaremos a seguir alguns desses 
artigos. Os temas abordados privilegiavam a China Comunista, Cuba, grupos comunistas latino-
americanos, tratados como uma ameaça mundial, da qual o Brasil seria um dos palcos. 
Um dos autores que tinha como enfoque apresentar o comunismo como uma ameaça 
mundial era Ottocar Rosários, apresentado como um empresário argentino que viajou a China 
durante o governo Mao Tsé-Tung, conhecendo pessoalmente o sistema de governo comunista. 
No Boletim Mensal Ipês nº 26-27, é publicado o texto intitulado “O Ocidente e o 
Conflito Sino-Soviético”, extrato de uma conferência de Ottocar Rosários à Força Aérea 
Argentina. A publicação de tal texto evidencia o fato de que o Ipês se articulava com entidades 
similares em países latino-americanos que tinham ligações com militares anticomunistas.  
O enfoque do texto é geopolítico, explorando os conflitos entre União Soviética e China 
no movimento comunista mundial, apresentado como uma ameaça estratégica ao Ocidente 
Cristão; para provar isso, utiliza-se da tese da infiltração comunista nas “instituições 
democráticas”. Um dos recursos argumentativos do autor do texto é apresentar-se como um 
representante do empresariado que se sente ameaçado pelo comunismo, caracterizado como 
uma ameaça mundial, não apenas aos países do Leste Europeu, mas também do Ocidente, como 
uma concepção que faria lavagem cerebral nas pessoas.  
Desqualificam-se as concepções marxistas, expostas como se fossem um dogma 
religioso que faz previsões catastróficas nunca realizadas. Ottocar compara os marxistas com 




pessoas supersticiosas e fanáticos religiosos que acreditam nas previsões de fim de mundo, no 
ano 1000, ou em 1910, com o Cometa Halley, num argumento desqualificador. 
 
A predição marxista de derrocada do capitalismo por via revolucionária levou 
insensivelmente a ressaltar a própria ideia do progresso evolutivo. Bastou que o 
marxismo anunciasse o caráter catastrófico das crises econômicas e capitalistas para 
que a ideia de catástrofe, de decadência, de mudança total e revolucionária, se 
infiltrasse nas mentes ocidentais pouco a pouco, com a mesma firmeza irracional com 
que se anunciava o fim do mundo ao iniciar se o ano 1000 ou quando se temia o 
choque da Terra com o cometa Haley, por volta de 1910. Na mente do homem há uma 
quota de irracionalidade que deve ser constantemente satisfeita e vemos, com 
frequência, pessoas que se julgam racionais atitudes que escapam a qualquer controle 
reflexivo. Sem que Marx talvez o imaginasse, sua ideologia veio servir para canalizar 
a tendência em acreditar-se na catástrofe (ROSARIOS, out. 1964, p. 24). 
 
Marx é qualificado como um profeta de uma profecia não realizável, e os marxistas são 
acusados de se utilizarem de profecias para tornar aceitável um golpe revolucionário e para se 
infiltrar nas instituições democráticas, disseminando as concepções que, segundo o autor, 
seriam catastróficas. Reduzido a uma religião, o marxismo não seria sequer uma filosofia, mas 
um sistema de ideias disputando influência com o cristianismo. 
 
O marxismo sempre se apresentou como uma profissão de fé. Por isso, tantos 
pensadores, puderam a caracterizar como uma nova religião. Toda a religião se 
manifesta por uma filosofia, um dogma, uma moral e uma igreja. Pois bem, o 
marxismo, constitui única exceção no mundo, sustenta um sistema de ideias e 
estrutura e rigidez dogmática, prática uma moral própria e está organizado em uma 
poderosa Igreja supranacional, que disputa com o cristianismo sua influência 
ecumênica. Trata-se de uma disputa entre duas maneiras inconciliáveis de viver 
(ROSARIOS, out. 1964, p. 25). 
 
Outra característica do texto de Ottocar é qualificar o comunismo como uma ameaça 
mundial sob a disputa de liderança entre China e União Soviética. Constrói-se uma relação de 
oposição entre esses dois países, que se expressaria em termos étnicos, sociais e de idade da 
classe dirigente. Enquanto a União Soviética seria uma revolução mais antiga, conservadora, 
nacionalista e burocrática, a China Comunista é mostrada como um país formado por uma 
classe dirigente mais jovem, mais monolítica. A China é descrita como um país que lidera os 
países pobres e desafia o poder da União Soviética, que lideraria os países ricos. Haveria, de 
acordo com essa argumentação, uma quebra de unidade, um cisma no movimento comunista 
mundial que poderia chegar a uma guerra entre os dois países. Segundo Rosários (1964), diante 
do conflito sino-soviético, o Ocidente deveria reforçar não somente as defesas militares, mas, 




sobretudo, as espirituais; recomenda-se, assim, a renovação da Igreja Romana, o avanço de uma 
democracia social e o rejuvenescimento do capitalismo como defesas contra o comunismo. 
O mesmo recurso de se apresentar como um viajante que conheceu pessoalmente o 
regime comunista chinês é utilizado no texto intitulado “Como um argentino viu e sentiu a 
China Vermelha”. Nesse texto, Rosários descreve as condições de trabalho na China, que diz 
ter presenciado pessoalmente. O texto apresenta um caráter descritivo, narrando as condições 
de trabalho dos trabalhadores chineses que são mostradas como degradantes. Associa as 
condições de trabalho à falta de um sindicato e, claro, critica o regime chinês que, de acordo 
com o autor, não deixaria os sindicatos funcionarem. Rosários associa a não existência de 
sindicatos à ideologia comunista, segundo a qual os sindicatos só servem quando o patrão é 
particular, não quando o patrão é o Estado comunista. Com base nisso, constata que o pior 
patrão é o Estado Comunista. Outro texto que explora as disputas entre URSS e China é Acordos 
e desacordos da linha Soviética e da linha Chinesa no Brasil, de autoria de Branko Lazithc (da 
revista Este & Oeste, publicado anteriormente em julho de 1965).  
Além dos textos sobre a China, havia também nos Boletins espaço para publicações 
sobre outros países comunistas, tais como a União Soviética ou a Iugoslávia. O recurso utilizado 
é expor uma interpretação anticomunista da situação interna dos países do Leste Europeu, em 
artigos como “Primeiras Medidas dos Novos Líderes Soviéticos” (pp. 53-59), de autoria de 
Panas V. Fedenko, ou “Caminho de Tito”, publicado anteriormente no jornal The Interpreter. 
Tais textos são utilizados para produzir descrença em relação ao comunismo, para apresentá-
los como ameaça interna.  
O artigo “Caminho de Tito” discute a recondução do Marechal Tito ao Comitê Central 
do Partido Comunista durante o 8º Congresso, em 1963, quando se esperava sua queda, tendo 
em vista a sua idade avançada, e, por causa de uma resolução interna da Liga Comunista 
preconizando que deveria haver renovação, estabelecendo que os membros de órgãos públicos 
não deveriam ser eleitos para períodos consecutivos. Porém, Tito é reconduzido, garantindo a 
continuidade do modelo iugoslavo de política econômica de autogestão. O autor procura expor 
as contradições internas do regime iugoslavo, explorando as incertezas. Outro aspecto dessa 
argumentação é a previsão de uma resistência nacionalista em relação ao governo, disfarçada 
de resistência à política de descentralização. Apresenta-se, assim, uma forma de análise de 
conjuntura interna do país, explorando os seus problemas internos. 
Em “Primeiras Medidas dos Novos Líderes Soviéticos” de Penas Fedenko, também 
publicado no Boletim Mensal Ipês nº 32-33, procura-se explicar os motivos que levaram à queda 




de Nikita Kruschev. O fato é explicado pelo medo de um retorno do culto à personalidade, pelo 
descumprimento dos planos traçados, tais como o que o autor classifica como caóticos decretos 
agrícolas do líder soviético deposto.  
Outro texto faz referência a Cuba: em “A influência do castrismo na América Latina”, 
Brian Crozier sustenta que o castrismo teria perdido força na América Latina. A preocupação 
expressa nessas linhas é em desacreditar a figura de Fidel Castro, liderança importante na 
América Latina naquele período, que influenciava setores importantes de esquerda. Um dos 
recursos utilizados é apontá-lo como um demagogo qualquer que se aproveita do 
antiamericanismo presente no Continente. Tal tendência é encarada por Crozier como uma 
atitude emotiva, como um complexo antitanque a ser explorado por qualquer aproveitador. 
Fazendo referência à Crise dos Misseis, afirma que Castro se colocaria na condição de um Davi 
contra um Golias (no caso, os EUA), auxiliado por um poderoso Hércules, isto é, a União 
Soviética. Afirma também que, quando se dizia que Fidel Castro era comunista, os intelectuais 
cubanos gargalhavam. Os recursos retóricos utilizados por Crozier criam, dessa maneira, uma 
imagem de um demagogo que seria comunista por conveniência. Outro recurso para 
desqualificação é apontar uma suposta diminuição do prestigio de Fidel Casto na América 
Latina e mostrar como perigosa a influência da guerrilha cubana e do castrismo em países 
latino-americanos. Aponta como exemplos a Venezuela, Guatemala e El Salvador.  
Para comprovar a suposta perda de prestigio de Castro, utiliza como exemplo a 
Venezuela, argumentando que a interferência castrista não foi suficiente para que houvesse uma 
adesão maciça à guerrilha local. Defende que a influência nos sindicatos de um dos partidos 
venezuelanos, Ação Democrática, teria contribuído para que a influência comunista fosse 
minimizada. A retórica anticastrista procura também associar políticos brasileiros à figura de 
Fidel Castro. Os exemplos apontados seriam o que ele denomina como PC dissidente (PC do 
B), Leonel Brizola e Francisco Julião.  
Outro aspecto de desqualificação é apresentar Fidel Castro como uma liderança pouco 
confiável, que joga de acordo com suas conveniências. Aponta uma postura dúbia de Castro 
que, apesar de ter uma proximidade maior com a China, mantinha-se também alinhado com a 
URSS. Isso é apontado como recurso contra a perda de prestigio, porque os PCs continuaram 
alinhados ao PC da URSS.  
Os Boletins apresentavam espaço para que militares publicassem, a exemplo do texto 
“Situação atual do comunismo e sua infiltração particularmente na América Latina e Brasil”, 




transcrição da conferência do Coronel Carlos Alberto Fontoura164 e do major da Cavalaria 
Washington Bermúdez165, reproduzida no Boletim Mensal Ipês nº 42-43, tendo sido publicada 
anteriormente no periódico Democracia e Empresa, do Ipesul. De acordo com a apresentação 
do texto na seção Mesa de Redação, os palestrantes eram do Estado-Maior da 6ª Divisão de 
Infantaria, com sede em Porto Alegre. A conferência era parte do programa de instrução de 
oficiais daquela Grande Unidade, tendo sido orientada pelo seu General de Divisão Adalberto 
Pereira dos Santos166. O motivo da publicação dessa conferência, de acordo com o editorialista 
do Ipês, foi sua enorme repercussão (MESA de Redação, 1966, p.4). A reprodução dessa 
                                                             
164 Carlos Alberto Fontoura tornou-se coronel em agosto de 1961 do III Exército, no Rio Grande do Sul, 
participou das articulações que redundaram no golpe de 1964, atuando na desmobilização de tropas no interior do 
Rio Grande do Sul, organizadas para resistir ao golpe por Leonel Brizola. Entre os anos de 1965 e 1966, foi 
subchefe de gabinete do ministro do Exército, Artur da Costa e Silva (1964-1966), tendo sido promovido a general-
de-brigada em 1966. Participou de cursos da Escola de Aperfeiçoamento de Oficiais, da Escola de Comando e 
Estado-Maior do Exército – ECEME, e, nos Estados Unidos, do Comand and General Staff College. Foi instrutor 
da ECEME, comandante do 8º Regimento de Cavalaria, sediado em Uruguaiana (RS), e chefe do estado-maior da 
2ª Divisão de Cavalaria e da 6ª Divisão de Infantaria (6ª DI). Foi chefe do estado maior do III Exército (1967-
1969) no governo Costa e Silva, chefe do Serviço Nacional de Informações – SNI (1969-1974) nos governos Costa 
e Silva e Médici. Foi promovido a general de divisão, em 1971, no governo Médici. Foi embaixador brasileiro em 
Lisboa no governo Geisel (1974-1978), o que coincidiu com a Revolução dos Cravos. Em dezembro de 1975, o 
general Fontoura pediu sua passagem para a reserva do Exército. Foi transferido para a reserva por decreto de 
fevereiro de 1976, e reformado em 1981, falecendo em 11 de julho de 1997 (FONTOURA, 2010, s/p.). 
165 Washington Bermúdez: Foi coronel da cavalaria secretário da Segurança Pública no Rio Grande do Sul (1966) 
no governo Ildo Meneghetti (PSD-RS) e assessor parlamentar do Ministério do Exército. Recebeu a medalha do 
Pacificador em 1971. Durante a ditadura militar, essa honraria era concedida aos agentes da repressão. Foi um dos 
acusados de estar envolvido num dos primeiros casos de tortura e morte na ditadura brasileira, ainda no governo 
Castello Branco, conhecido como caso Mãos Amarradas. Esse caso se refere ao assassinato do ex-sargento Manoel 
Raimundo Soares que foi preso protestando contra a vinda a Porto Alegre de Castello Branco, em 11 de março de 
1965. Era acusado de ligação com Leonel Brizola, o que o tornava subversivo. Preso, sofreu uma série de torturas 
nas prisões por onde passou (DOPS, Ilha Presidio). Foi assassinado no dia 24 de agosto de 1966. Seu corpo foi 
encontrado com as mãos amarradas às costas, boiando na Ilha Pintada. Uma carta de seu ex-companheiro de cela, 
Luiz Renato, denuncia o assassinato do ex-sargento a sua esposa e é publicada no jornal Última Hora. Diante da 
repercussão, em 1967, foram abertos vários inquéritos e uma CPI na Assembleia Legislativa do Rio Grande do 
Sul, que resultou no pedido de indiciamento de Bermúdez e outros envolvidos. Porém, os responsáveis não foram 
punidos (PALMAR, 2012, s/p.; TORTURADORES, 2012, BRASIL. Comissão Nacional da Verdade v. 2, pp. 605-
606).  
166 Adalberto Pereira dos Santos: Militar gaúcho nascido em Tiquará, ligado à Escola Superior de Guerra. Cursou 
o Colégio Militar de Porto Alegre, a Escola de Estado Maior do Exército, no Rio de Janeiro, e a Escola Superior 
de Guerra, nos anos 1950. Tornou-se general em 1960. Com larga trajetória em comando de escolas militares, foi 
Comandante da 6ª Divisão de Infantaria (6ª DI), sediada em Porto Alegre. Participou da Revolução de 1930 e do 
combate à Revolução Constitucionalista de 1932; integrou a Força Expedicionária Brasileira (FEB) durante a 2ª 
Guerra Mundial, onde serviu como oficial de ligação na 1ª Divisão de Blindados do Exército norte-americano. 
Durante o governo João Goulart, foi oposição, tendo sido exonerado da 6ª DI por criticar as medidas anunciadas 
pelo presidente da República no Comício do dia 13 de março de 1964, afirmando que elas levariam à “comunização 
do país”. Participou da conspiração que levou ao golpe de 1964, reassumindo o comando da 6ª DI durante o 
governo Castello Branco. Ainda nesse governo, comandou a 1ª DI e a Guarnição da Vila Militar, ambas no Rio de 
Janeiro. Em 1965, foi promovido a general-de-exército e assumiu o comando do I Exército, no Rio de Janeiro. No 
governo Costa e Silva, foi chefe do Estado-Maior do Exército (EME) e participou da reunião na qual foi aprovado 
o Ato Institucional nº 5, votando favoravelmente. Entre 1969 e 1973, torna-se ministro do Superior Tribunal Militar 
(STM), período em que tratou de processos de presos políticos e no qual foi presidente no biênio 1973-1974. 
Durante o governo Ernesto Geisel, foi vice-presidente da República (SANTOS, 2010; SOUZA PINTO, 2008).  




conferência mostra a preocupação do Ipês em disseminar textos anticomunistas de oficiais das 
Forças Armadas ligados à ESG. 
 O enfoque dos autores é geopolítico, apresentando as relações internacionais como 
marcadas pela forte mundialização. É nesse contexto que o comunismo é apresentado como 
uma ameaça de caráter mundial. Uma das referências utilizadas é a do geógrafo Harold 
Mackinder para justificar o avanço de um suposto Bloco Comunista. 
A história do comunismo no Brasil e no mundo é traçada a partir de uma perspectiva 
anticomunista com base nos pressupostos da ESG, utilizando-se de categorias como guerra 
psicológica, guerra revolucionária etc. Além disso, é elaborado um panorama da ameaça do 
comunismo em todo o mundo, por meio de gráficos, tabelas, mapas, referências bibliográficas, 
tudo para dar um caráter científico à sua exposição e para supervalorizar a suposta ameaça. 
Uma das tabelas faz referência aos partidos comunistas pelo mundo, medindo o seu grau de 
influência. Outra aponta os armamentos da União Soviética, mostrando-os como uma ameaça 
aos Estados Unidos e seus aliados, que estariam em postura defensiva contra o Bloco Soviético. 
Este usaria como recurso a infiltração e a osmose.  
 Em outra tabela, é indicado o grau do que denomina “infiltração comunista” no governo 
e nas instituições brasileiras. A lista apresenta os nomes de supostos comunistas que integram 
o quadro em órgãos governamentais, imprensa e sindicatos. O texto menciona o XXIII 
Congresso do Partido Comunista da União Soviética – PCUS, no qual teria sido defendida a 
tomada do poder através de uma frente democrática nacionalista, explorando as múltiplas 
contradições entre imperialismo, latifúndio, camponês, proletariado, burguesia. Desse modo, 
não são apenas os comunistas que são encarados como ameaças, mas também setores que se 
aliariam aos comunistas, nessa suposta frente única que juntaria setores inteiramente opostos. 
Denunciam-se jornais, revistas e editoras como órgãos infiltrados de comunistas e apontam-se 
pessoas como membros do PCB e do PC do B167.  
                                                             
167 A suposta infiltração comunista seria expressiva nos seguintes veículos: 1- Jornais: Binômio, Novos Rumos, 
Classe Operária. Política Operária, Terra Livre, A hora, Semanário, Luta Democrática, Orla Marítima, O 
Bancário, Frente Operária, o Ferroviário, A Lingada, o Guindaste, o Metropolitano; 2- Revistas: Problemas da 
Paz e do Socialismo, Estudos Sociais, Revista Brasiliense; 3- Editoras: Vitória, Futuro, Civilização Brasileira, 
editora universitária da UNE, Nova Cultura, Problemas Contemporâneos, Alba, Eclipse, Melso, Fulgor, Gráfica 
Itambé, Gráfica L. J. Greco, Agência de Intercâmbio Cultural. Já entre o PCB e o PC do B, a lista dos classificados 
como “infiltrados comunistas” é a seguinte: 1- PCB: Luiz Carlos Prestes, Ivan Ribeiro, Roberto Morena, 
Agostinho de Oliveira, Carlos Marighela, Astrogildo Pereira, Oswaldo Pacheco da Silva, Jacob Gorender, Elton 
Costa, Mario Alves; 2- Dissidentes (o PC do B): João Amazonas, Licon Oest, Mauricio Grabois, Pedro Pomar. A 
lista abrange ainda os campos estudantil, sindical e rural, listando várias entidades e pessoas, dentre as quais 
destacamos a UNE e a CGT (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 53). 
 




Numa perspectiva pautada pelas concepções da ESG, os conferencistas apresentam três 
modalidades de guerra que ameaçam a paz: a guerra convencional, a guerra nuclear e a guerra 
revolucionária. A guerra convencional seria aquela já conhecida desde os bancos escolares, tais 
como a Guerra do Paraguai e as 1a e 2a Guerras Mundiais. Em relação à guerra nuclear, não 
haveria muito a falar, uma vez que o Brasil não possuía armas nucleares. O que é visto como 
ameaça pelos autores é a guerra revolucionária que surgiria por causa de um Partido Comunista 
Internacional com intenção de conquistar o mundo. O comunismo é apresentado assim com um 
caráter universalista desde seu surgimento até os dias de hoje, utilizando-se da Guerra 
Revolucionária como meio comunista de “atingir o fim perseguido, e cujo último capítulo (da 
Guerra Revolucionária) pode ser o apelo às armas” (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 27).  
Os palestrantes expõem uma narrativa cronológica da história do comunismo, dividindo 
a exposição sobre o comunismo mundial a partir da análise das concepções de Marx, da criação 
da Liga dos Justos, e da Revolução Russa. Nas outras seções, o enfoque é sobre a América 
Latina e sobre o Brasil. 
A narrativa que retrata a história do comunismo mundial recorre às concepções 
filosóficas de Marx e à sua biografia, num enfoque desqualificador, apresentando sua vida como 
marcada pelo estigma da hereditariedade e do ambiente, sem apresentar quais as fontes 
utilizadas para traçar esse retrato. Recorre-se a essa abordagem com o propósito de desqualificar 
o comunismo ao também desqualificar o fundador dessa concepção filosófica.  
A vida pessoal de Marx é apresentada como desestruturada, marcada pelo fato de ser ele 
um filho de judeu que deixou sua religião. De acordo com essa narrativa, Marx teria nascido 
com um complexo, não sendo nem cristão, nem judeu. Não seria aceito nem na sociedade 
judaica, nem na cristã. Os autores atribuem à infância do filósofo alemão o anseio pela 
eliminação das classes sociais. Marx é retratado como alguém frustrado, complexado e incapaz 
de conseguir um bom emprego, não estando destinado a ser um homem de negócios e nem 
filósofo de grandes voos. Atribui-se a Engels o fato de Marx se tornar conhecido. De acordo 
com a argumentação do texto, foi Engels que convenceu Marx de que sua concepção de 
materialismo histórico estava certa. Assim, a dupla iniciou suas atividades de propaganda 
comunista com apelo à violência. Um detalhe importante: a exposição da vida de Marx não 
indica nenhuma referência bibliográfica que sustente esse retrato pejorativo.  
O forte pavor em relação à intervenção estatal é patente nesse texto. Mais uma vez, 
atribuem ao filósofo alemão o ímpeto em construir um Estado que seria todo poderoso, 




planejando a indústria, distribuindo produtos e manobrando o capital para construir parques, 
estradas de ferro, armazéns, lojas de varejo e moradia para o povo. 
 
Advogava através de cerrada argumentação – que o investimento de capital devia ser 
problema do Estado. O Estado deve planejar a indústria. Deve distribuir os produtos. 
O Estado, como tinha feito sentir Hegel, era a “ideia suprema”. Ele deveria manobrar 
todo capital – capital para construir parques, estradas de ferro, armazéns, lojas de 
varejo e até a moradia do povo (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 18).  
 
 Outro recurso presente na reprodução da conferência é apontar os comunistas como 
pessoas violentas que ameaçam derrubar as instituições vigentes e veem as reformas 
democráticas como ameaças, pois poderiam impedir uma ditadura do proletariado. Nessa 
perspectiva, a Revolução Russa é caracterizada como um golpe elitista, sem participação dos 
camponeses, que eram a maioria da população. A insurreição teria sido amparada por soldados 
cansados e desmoralizados durante a 1ª Guerra Mundial.  
Os comunistas seriam violentos e iriam derrubar todas as instituições vigentes. Sobre a 
Revolução Russa, afirmam: 
 
Um escritor de renome, descrevendo o que foi essa revolução assim conclui: “Trinta 
mil bolchevistas, bem adestrados, amparados por soldados exaustos de guerra e 
desmoralizados, e ante a indiferença de milhões de camponeses de visão estreita, 
apegados à terra, tinham-se apoderado de uma Nação de 140 milhões de pessoas que 
ainda não sabiam o que acontecera” (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 20). 
 
O texto retrata de maneira maniqueísta o que seria a história da luta entre comunistas e 
não comunistas. Apresenta o comunismo como uma ameaça mundial que deve ser combatida. 
De um lado, estariam os comunistas e, do outro, os não comunistas, numa luta entre duas 
filosofias de vida distintas: “Uma que considera o homem como ser pensante, livre, possuidor 
de vontade própria. Outra que o situa como peça da máquina do Estado e, como tal, sem vontade 
própria, sem liberdade, sem valor intrínseco” (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 20). 
Tratava-se de uma luta do bem contra o mal.  
A partir dessa perspectiva, os autores constroem uma dicotomia de lutas entre 
democratas e comunistas. No período que se situa entre a 1ª Guerra e o fim da 2ª Guerra, o 
comunista é apresentado em conjunto com o nazismo e o fascismo como doutrinas totalitárias. 
Desse ponto de vista, são apresentadas as Guerras Civil Espanhola, a 2ª Guerra Mundial, a 
Guerra Fria e a incorporação de países do Leste Europeu ao Bloco Comunista, sempre com 




críticas direcionadas aos grupos de esquerda. Hitler e Stalin são igualados como líderes 
totalitários que exportaram suas doutrinas para conquistar o mundo, encontrando adeptos no 
mundo todo.  
 Os regimes comunista, fascista e nazista são retratados como regimes caracterizados 
pelo ímpeto para a dominação mundial, e que lutariam entre si. “O signo de tal revolução – 
segundo seus filósofos – era e é a destruição da sociedade vigente, da chamada sociedade 
capitalista. Era o domínio universal de outra classe: a classe do proletariado” (BERMUDEZ; 
FONTOURA, 1966, p. 20). 
E o Brasil, logicamente era, a partir dessa narrativa, mostrado como um dos palcos da 
exportação das doutrinas que o Ipês considerava como totalitárias. Bermudez e Fontoura (1966) 
equiparam a Ação Integralista Brasileira, grupo de extrema direita brasileira, à Aliança 
Nacional Libertadora, uma frente formada por comunistas, liberais, socialistas, apresentada 
como um grupo comunista que teria conduzido ao episódio de novembro de 1935, conhecido 
como Intentona Comunista - marco utilizado pelos anticomunistas para caracterizar o que eles 
chamavam de "grande traição". Assim: 
 
Uns e outros; os nazistas de Hitler e os comunistas de Stalin iniciaram a obra de 
exportação de suas doutrinas, ambos com o fito de conquistar o mundo. Seus métodos 
e sistemas de Governo encontram adeptos. Mesmo no Brasil tivemos um arremedo de 
nazismo com a fundação da Partido Integralista Brasileiro, de tão triste memória, 
como tivemos também a proliferação do comunismo indígena sob rótulo de Aliança 
Nacional Libertadora que nos conduziu ao infamante episódio de novembro de 1935, 
já de todos bem conhecido (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 20). 
 
A disputa geopolítica entre URSS e China é mais uma vez explorada, e os autores 
avaliam a disputa como benéfica para o Bloco Ocidental, desde que não ocorra uma guerra em 
grandes proporções. O importante é que isso acabe com os dois modelos comunistas. A 
influência geopolítica dos dois países é explorada, ressaltando-se a presença da União Soviética 
na África, além do Leste Europeu. Ressaltam no comunismo o seu internacionalismo, que se 
expressaria na 3ª Internacional. Essa tendência de expansão mundial é vista como uma ameaça 
que deve ser combatida vigorosamente. Caso contrário, para esses anticomunistas, o resultado 
da apatia e da timidez seria a destruição da religião e das instituições democráticas. Os 
conferencistas mostram uma tentativa recorrente e obsessiva de convencer o leitor de uma 
“ameaça comunista”.  




Outro recurso argumentativo é utilizar uma tabela elaborada pela anticomunista francesa 
Suzanne Labin que mostra o grau de influência de cada Partido Comunista em cada país do 
planeta, com o objetivo de avaliar o grau de ameaça desses partidos em cada um. Haveria os 
partidos de massa, como no caso da França, Itália, Índia; partidos pequenos e meio 
consolidados, como no Japão e Argentina; e partidos fracos ou núcleos. 
De acordo com esses argumentos, a lógica de dominação mundial perpassa a URSS, 
onde o Bloco Oriental avançaria sob o que denominam como “tacão moscovita”. Enquanto as 
democracias se aglutinariam nos sentimentos de solidariedade, harmonia e confiança mútuas, a 
URSS é considerada como uma ameaça que pode iniciar uma guerra de grande envergadura.  
Em relação à América Latina, os autores utilizam como recurso a explicação de que a 
miséria e o analfabetismo seriam responsáveis por propagar o comunismo; os comunistas 
latino-americanos são retratados como lideranças ameaçadoras que afastam líderes não 
comunistas dos sindicatos. São caracterizados como pessoas que não têm fidelidade ao próprio 
país, mas sim à Internacional Comunista; atuariam através da criação de frentes (de estudantes, 
trabalhista, estudantil) e fomentariam uma grande animosidade contra os Estados Unidos, 
possibilitando o fortalecimento do comunismo. “Em quase todos os países da América, a luta 
de classes está entrando na fase de guerra civil. Nessas condições, os comunistas não podem 
confiar nas leis burguesas” (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 35). A preocupação com a 
Revolução Cubana é forte, sendo associada a termos biológicos, como se estivesse tratando de 
um tumor prestes a se espalhar pela América Latina. 
Em relação ao Brasil, Bermudez e Fontoura retratam de forma breve pejorativa a história 
do comunismo desde o surgimento do PCB em 1922. A narrativa ressalta episódios que são 
considerados desabonadores do ponto de vista anticomunista, tais como a suposta dependência 
do PCB e congêneres ao Partido Comunista da União Soviética – PCUS; destaca os conflitos 
internos e procura mostrar o comunismo como um perigo para a Ordem Cristã Ocidental e uma 
ameaça estrangeira, fruto do imperialismo russo e chinês, que se expressaria no PCB e PC do 
B. Tal imperialismo se constituiria na Operação América, dirigida por Moscou. De acordo com 
essa narrativa, os países americanos estariam sem defesa contra o comunismo. Os partidos 
comunistas da URSS e da China teriam seus olhos voltados não só para a América, mas para o 
Brasil. 
O golpe militar em 1964 é enaltecido como uma “revolução” que teria desnorteado o 
comunismo no Brasil, incentivando os países da América Latina na luta anticomunista, 
enquanto as forças de esquerda permaneceriam nas sombras. A influência da “revolução”, de 




acordo com os conferencistas, seria sentida nas reuniões da Organização dos Estados 
Americanos - OEA, esfera em que a diplomacia brasileira foi decisiva para impor sanções 
econômicas a Cuba e admitir a interferência militar, caso seja necessário. Teria havido, dessa 
forma, um recuo estratégico do comunismo no Brasil, além de expurgos internos. 
Mas o comunismo, para os autores, ainda seria uma ameaça ao Brasil, uma vez que ele 
teria como características a doutrinação ideológica, a guerra psicológica, a infiltração, os 
movimentos de massa e o silenciamento geral de democratas pela intimidação. O comunismo 
é apresentado como uma ameaça permanente, sendo necessária uma vigilância constante em 
nome da democracia e dos valores cristãos. Haveria, assim, uma guerra contra aqueles que os 
conferencistas classificam como inconformados, isto é, os opositores da ditadura. Por isso, eles 
incorporam o slogan da UDN para defender o governo militar: o preço da liberdade é a eterna 
vigilância. Assim: 
 
A nossa guerra tem características de Perenidade ou de Eternidade. Vencedoras no 
mundo, as Democracias terão de enfrentar a Guerra Invisível dos inconformados; 
verificado o contraquadro, terão as Democracias de sobreviver através da luta 
subterrânea. Essa parece ser a fatalidade histórica, até que se verifiquem as predições 
do Apocalipse. Para tal realidade é que devemos preparar o nosso espírito e o nosso 
coração, porque, para os comunistas, Mao Tsé-Tung, ampliando o conceito de 
Luddendorf de Guerra Total168, fixou a palavra de ordem:  
Permanência = prosseguimento na missão; Unicidade = união dos proletários do 
mundo; Universalidade = domínio do mundo; 
E, nós Democratas, recebemos de Deus, através da História, a Missão Sacrossanta de 
manter acesa no mundo a Luz da Liberdade cujo preço é a Eterna Vigilância, que tem 
custado “Sangue, Suor e Lágrimas”. (BERMUDEZ; FONTOURA, 1966, p. 48).  
 
A guerra contra os opositores serviria para justificar a repressão perpetrada pela ditadura 
naquele período. E o Ipês, como um dos porta-vozes da ditadura, utilizava como estratégia 
afirmar que todos os possíveis opositores da ditadura estavam comprometidos com partidos 
comunistas. Um dos exemplos dessa estratégia está no texto de autoria de Branko Lazithc, 
                                                             
168 A expressão de Guerra Total cunhada pelo general alemão Eric Ludendorff formula um novo padrão de relações 
entre Estado, Sociedade e Comando Militar após a 1ª Guerra Mundial. Essas ideias foram aprofundadas na obra 
Der Totale Krieg, em 1935, defendendo que, após a 1ª Guerra Mundial, o cenário europeu já não apresentava 
mecanismos viáveis de regulamentação pacifica, sendo favorável, em tempos de paz, à militarização das forças 
morais de uma nação. Defendia também a subordinação do poder civil ao poder militar (AGOSTINO, 1995, p. 
243). De acordo com Peixoto (2001), a Guerra Total seria a medida que daria ao povo e às Forças Armadas, a 
coesão indispensável para a luta pela vida em uma guerra que se prolongaria indefinidamente. Peixoto aponta a 
relação entre a expressão guerra total com o conceito de segurança nacional e a política externa através da 
geopolítica (PEIXOTO, 2001, pp. 159-160). 




publicado anteriormente na revista Este & Oeste169 de julho de 1965, e republicado no Boletim 
Mensal Ipês nº 42-43. Lazithc utiliza-se dessa argumentação de comprometimento das forças 
políticas reformistas com os Partidos Comunistas tanto no governo João Goulart como durante 
os primeiros anos da ditadura, no governo Castello Branco. O ponto central utilizado como 
elemento para comprovar essa tese é que essas forças se unificariam numa Frente Única, que 
seria manipulada ou pelo PCB, ou pelo do PC do B de linha maoísta. Os dois partidos são 
apresentados como grandes ameaças à ditadura, que expressariam uma disputa imperialista 
entre União Soviética e China. 
Dessa forma, o PCB é apresentado como um partido pró-soviético e o PC do B como 
pró-China. Para comprovar isso, Lazithc alega utilizar documentos dos dois partidos, assim 
como de Pequim e Moscou170. A forma como o texto é apresentado busca comprovar que os 
dois partidos comunistas não passam de sucursais dos Partidos Comunistas da URSS e da 
China. Até a forma de se referir a esses partidos procura induzir o leitor a acreditar nessa tese: 
refere-se simplesmente a partidos soviéticos ou chineses.  
O ataque aos dois partidos é uma maneira utilizada para justificar o golpe de Estado. 
Assim, as supostas declarações internas dos dois partidos são utilizadas para comprovar a tese 
da infiltração comunista do governo e o argumento de que os PCs se utilizariam da estratégia 
de Frente Nacional e Democrática Unida como uma tática que “tem servido sempre de cenário 
aos comunistas para marchar até o poder não se desmascarando até conseguir seus fins. Sempre 
foi assim” (LAZITHC, 1966, p. 55).  
Para comprovar essa acusação, recorre-se a exemplos internacionais, comparando-se a 
situação daquele período no Brasil com as situações em outras regiões, como Iugoslávia e 
Indochina, onde os PCs locais teriam utilizado a mesma tática de frente única com partidos não 
comunistas antes de chegarem ao poder. O Marechal Tito teria comandado a Frente Nacional, 
e, somente depois de instalado no poder, teria revelado seus objetivos comunistas, assim como 
Ho-Chi-Min. Mas o autor não utiliza apenas exemplos de países comunistas. Utiliza-se também 
de exemplos de governos que não tinham qualquer relação com o comunismo, como a 
Guatemala, em 1954. Para Lazithc, a Guatemala estava em marcha para o comunismo sob o 
disfarce da Frente Nacional, e o mesmo exemplo teria se desenvolvido no Brasil durante o 
governo João Goulart. Na interpretação de Lazithc, haveria para o PCB a possibilidade de se 
                                                             
169 O material foi publicado anteriormente em ESTE & OESTE, edição especial para a América Latina do Boletim 
da Associação de Estudos e Informações Políticas Internacionais (BEIPI) de Paris (MESA de Redação, 1966, p. 
4). 
170 De acordo com o autor, as posições do PCB seriam mostradas na publicação Nova Revista Internacional, 
enquanto as posições do PC do B eram apresentadas na publicação Voz do Povo e na Agência Nova China.  




constituir um governo de Frente Patriótica Progressista, assim como na Guatemala dez anos 
antes, sob a égide da Frente Nacional Democrática. Justificam-se, desse modo, tanto o golpe de 
Estado na Guatemala como também o golpe no Brasil em 1964, em nome do combate ao 
comunismo.  
De acordo com os autores, a partir dos supostos documentos internos do PCB, afirma-
se que, com a ascensão de João Goulart como presidente, o partido vislumbrou a possibilidade 
de constituição de uma Frente Democrática Unida que se daria nos setores estudantil, sindical, 
camponês. Assim, a UNE e organizações como a CGT, as Ligas Camponesas e a Frente 
Parlamentar Nacionalista não passariam de organizações controladas pelo PCB. Referindo-se 
ao suposto artigo atribuído ao PCB, afirma: 
 
E o artigo enumerava os campos de aplicação muito vastos dessa tática da Frente 
Unida: Central Sindical Unida; movimento camponês; Central universitária unificada 
(União Nacional de Estudantes); intelectuais progressistas organizados na Direção 
Geral de Trabalhadores Intelectuais, filiada a CGT única; grupo parlamentar de mais 
de cem deputados, constituído em Frente Nacional Unida, formada entre oficiais, 
suboficiais e jovens soldados (LAZITHC, 1966, p. 55).  
 
A posição do PC do B seria a mesma, apenas o nome do agrupamento era diferente: 
Movimento Democrático Anti-imperialista, apesar de, no decorrer do texto, ser utilizada 
também a denominação Frente Nacional e Democrática Unida.  
A interpretação de Lazithc é que essas Frentes, necessariamente, seriam convertidas em 
organizações controladas pelos partidos comunistas. Isso só não teria acontecido graças à 
“Revolução de 1964”, que teria impedido a Frente Nacional de se converter numa organização 
monolítica e de resolver suas divergências internas. Assim, as divergências entre lideranças do 
PTB, como Brizola e Dantas, são interpretadas como uma disputa num órgão que se converterá 
numa Frente Comunista. Brizola e os trotskistas, de acordo com essa narrativa, seriam vistos 
pelo PCB como elementos extremistas que provocariam discussões inúteis na Frente.  
A Frente Nacional seria formada por cinco forças políticas, segundo essa concepção: (1) 
a burguesia reformista representada por João Goulart e os setores que o apoiam, (2) o PCB, (3) 
a burguesia nacional, isto é, os setores mais à esquerda do governo João Goulart, como Miguel 
Arraes. A quarta força seria a burguesia radical mais à esquerda, ainda liderada por Leonel 
Brizola. Por sua vez, o PC do B, nessa interpretação, representaria as forças do proletariado, 
mas não disporia de influência sobre as massas. A suposta frente formada por diferentes 




segmentos políticos seria, no futuro, liderada e controlada por comunistas, de acordo com essa 
visão. 
Lazithc explora também as autocríticas dos partidos comunistas daquele período. O 
PCB atribuiria a queda de Goulart à falta de resistência; o PC do B culparia também Goulart e 
a burguesia reformista, que teriam abandonado suas posições sem luta. O PCB admitiria suas 
culpas, seria o primeiro culpado por ter sido surpreendido com os acontecimentos, assim como 
outras forças da Frente Única que teriam subestimado a força do adversário e se colocado numa 
força pacífica, não tendo se preparado para uma luta armada. Já o PC do B não se culparia e 
colocaria a culpa no PCB e em Brizola, que seria radical demais, de acordo com a interpretação 
de Lazithc sobre esses documentos internos.  
O autor do texto procura comprovar que o PCB e o PC do B continuam sendo ameaças, 
justificando a perseguição perpetrada pela ditadura, tanto em relação aos dirigentes e membros 
dos dois partidos quanto a não comunistas que seriam influenciados pelos dois partidos. 
Haveria, assim, o fantasma de uma Frente. Desse modo, toda a resistência à ditadura instalada 
seria interpretada pelo autor como uma ameaça de criação de uma Frente liderada pelos 
comunistas.  
 A possível queda da ditadura com uma redemocratização é simplesmente interpretada 
como a volta do regime de João Goulart e o retorno de Arraes, de Brizola e da ameaça 
comunista. Seria o fantasma do governo João Goulart que voltava a assombrar. Os dois PCs 
preconizariam, nessa interpretação, a luta armada contra o governo militar, o restabelecimento 
do governo João Goulart, que se converteria numa democracia popular. Na concepção de 
Lazithc, esse seria um regime totalitário comunista. Dessa forma, os dois partidos seriam uma 
ameaça a ser eliminada no governo Castello Branco. Os autores justificam, assim, a repressão 
naquele período e o expurgo e perseguição de grupos que nada tinham de comunista em nome 
do medo de uma Frente Única, além da corriqueira perseguição sistemática e violenta de 
pessoas identificadas com algum agrupamento comunista. Baseiam-se na supervalorização de 
documentos internos de dois pequenos partidos que, ainda que relevantes, não tinham expressão 
comparada ao PTB e outros partidos; além disso, partem de uma visão deturpada dos fatos, uma 
vez que o PCB, ao contrário do PC do B, não previa como recurso de resistência a luta armada 
contra a ditadura instalada (RIDENTI, 2010; GORENDER, 2003).  
A concepção de comunismo apresentada pelos dirigentes do Ipês era distorcida e 
baseada não numa reflexão a partir das ideias de intelectuais marxistas como Gramsci, Marx, 
Lukacs, ou liberais como Raymond Aron, mas a partir de jargões da época da Guerra Fria, 




utilizando o termo comunismo numa acepção pejorativa que ressalta características negativas, 
sendo dirigida não somente a aqueles que fossem comunistas.  
Assim, concepções distintas do seu modelo de liberalismo, mesmo que não tivessem 
qualquer relação com concepções marxistas, eram vistas como ameaças comunistas, tais como 
o nacionalismo, o reformismo do governo João Goulart, a intervenção do Estado na economia, 
o reformismo dos militantes católicos da Ação Popular. Em relação ao Leste Europeu, os 
socialismos de Estado desses países eram tratados como se representassem a materialização 
perfeita das concepções de Marx, o que não é verdade. Ocultam-se as divergências internas 
entre os movimentos comunistas e socialistas, relativizando-as ou não as levando em conta. 
Apresentava-se, assim, uma noção equivocada, desonesta e retórica do que seria comunismo, 
voltada, não necessariamente apenas contra comunistas, mas em oposição a qualquer concepção 
que não se ajustasse à sua visão autoritária de mundo. O discurso anticomunista do Ipês era 
autoritário, enganador e profundamente retórico. 
 
6. A concepção dual de liberalismo e democracia do Ipês: “democracia” contra o 
totalitarismo  
A apropriação do liberalismo171 por parte do Ipês partia de uma lógica na qual se 
defendia a propriedade privada, a harmonia de classes, o livre mercado, a intervenção restrita 
do Estado como forma de melhorar o ambiente de negócios e assegurar a ordem contra a 
                                                             
171 A definição do que se entende por liberalismo, como aponta a bibliografia, é difícil. De acordo com Sartori 
(1994b, p.149), trata-se de um termo que surge na Espanha no começo do século XIX em referência aos rebeldes 
da década de 1820. Nicola Matieucci (1998, pp. 686-705) aponta uma série de problemas para definir precisamente 
o que significa liberal ou liberalismo, que, em determinados contextos históricos, culturais, pode ter um ou outro 
tipo de definição. Um dos exemplos apontados é a confusão entre termos como liberal e liberalismo. Outro 
problema está em delimitar as distinções de termos como liberalismo e democracia. Outras questões são as 
tradições históricas. Na sociedade inglesa, o liberalismo se expressa na dicotomia entre liberdade e Estado. Na 
França, o Estado é visto como portador da soberania popular. Por sua vez, a Alemanha apresenta como 
característica um caráter orgânico mantido pelo Estado. O liberalismo apresenta, respectivamente assim, faces 
individualista, associativa ou orgânica. Ele possui vertentes como a que espera, por meio do desenvolvimento da 
sociedade Civil, a preservação do individualismo, e outra que vê o Estado como portador da vontade comum e da 
garantia de liberdade individual. De acordo com Matieucci (1998) o único denominador comum do liberalismo 
está na concepção “de que o Estado deve proteger os direitos do indivíduo contra o poder político” (MATIEUCCI, 
1998, p. 690). Outra questão importante para Matieucci é que, historicamente, uma das liberdades naturais 
defendidas pelo liberalismo foi a econômica, não cabendo ao Estado a interferência no mercado, tendo, no máximo, 
o papel de guardião, mediando conflitos entre empregados e empregadores. A concepção de Estado é 
autolimitadora para garantir os direitos públicos e subjetivos dos cidadãos. Já Giovanni Sartori (1994b, pp. 175-
176) aponta uma dicotomia entre liberdade e igualitarismo, o que, na sua visão, oporia liberalismo e as vertentes 
comunistas, porque igualdade não pode ser identificada com liberdade, pois a esta seria pré-condição para a outra. 
Vertentes liberais, de acordo com Matieucci, teriam aversão ao Estado Assistencial, porém haveria vertentes 
liberais, como a keynesiana, que procurariam atuar na diminuição das injustiças sociais (MATIEUCCI, 1998, pp. 
686-705; SARTORI, 1994b. pp. 145-178).   




subversão e o inimigo interno, numa clara apropriação dos valores da ESG, evocando uma 
vertente econômica mais próxima da ortodoxia liberal.  
A lógica liberal do Ipês caracterizava-se como conservadora e próxima aos partidos de 
direita como a UDN, associando ao caos e à desordem manifestações de trabalhadores. Era 
elitista, atribuindo aos homens de empresa o protagonismo no campo do desenvolvimento 
econômico e do planejamento, atuando em defesa da propriedade privada, e tendo como 
inimigos a inflação e a intervenção estatal, que estaria associada ao totalitarismo172. Ao 
trabalhador caberia a cooptação, a sua incorporação por meio do que eles definiam como 
democratização da propriedade e participação nos lucros na empresa. Era presente, assim, a 
tentativa de tratar o trabalhador rural ou urbano como um aspirante à classe média, mostrando, 
em termos retóricos, uma suposta harmonia e mascarando os conflitos sociais.  
O papel do Estado era fundamentalmente repressivo, cabendo a ele manter a ordem 
através do combate à subversão, ao inimigo interno, ao caos e à desordem, para que a iniciativa 
privada pudesse atuar livremente, propiciando desenvolvimento econômico. Essa era a noção 
de liberdade do Ipês. Não à toa, apoiaram a ditadura. Afinal, o modelo de Estado que emerge 
durante o governo Castello Branco garantia o ambiente seguro para os investimentos externos 
e combatia os supostos subversivos que atrapalhariam os negócios, gerando inflação e 
                                                             
172 Atribui-se a origem do termo totalitarismo a Giovani Gentille, ministro da Educação de Benito Mussolini, 
sendo utilizado como recurso para designar as transformações que se realizavam na Itália naquele período. Durante 
a 2ª Guerra Mundial, o termo tornou-se um recurso conceitual das ciências sociais para refletir sobre a relação do 
poder estatal no mundo contemporâneo que resultou em teorias gerais sobre o “fenômeno totalitário”, como as de 
Carl J. Friedrich – que utilizava o termo para designar os países comunistas do Leste Europeu, a China Comunista 
e as ditaduras nazista e fascista na Itália – e de Hannah Arendt, que usava o termo para designar a União Soviética 
e a Alemanha Nazista (MONTALVÃO, 2013, pp. 312-313). De acordo com Stoppino (1998), os elementos 
constitutivos do totalitarismo são: a ideologia, o partido único, o ditador e o terror. A ideologia totalitária dá uma 
explicação indiscutível para o curso da história, uma crítica radical à situação existente e transformações radicais 
para superá-la, propiciando transformações contínuas e gerando terror (STOPPINO, 1998, p. 1258). Tal termo 
generalizou-se e tem sido utilizado por distintas correntes políticas, tais como a Escola de Frankfurt, e o liberal 
Hayek (1977, p. 83-95), que associa o planejamento econômico ao totalitarismo. Max Horkheimer falava de uma 
razão que poderia vir a ser totalitária, Adorno trabalha com a hipótese de uma potencialidade totalitária de todas 
as estruturas de poder (CHÂTELET, 2000, p. 360). A categoria totalitarismo poderia ser utilizada tanto para 
designar a intervenção estatal como para se referir ao capitalismo americano. Tal conceito tem sido criticado por 
autores como Domenico Losurdo. Entre as críticas estaria a transformação de uma categoria empírica numa 
dedução lógica de caráter geral. Losurdo avalia que são feitas analogias entre a URSS Stalinista e a Alemanha 
Nazista, que ignoram as diferenças entre os dois países, tais como a política eugênica e racial da Alemanha Nazista. 
“Não há dificuldades em constatar as analogias entre URSS stalinista e Alemanha nazista; a partir delas, é possível 
construir uma categoria geral (totalitarismo) e sublinhar a presença nos dois países do fenômeno assim definido; 
mas transformar esta categoria na chave de explicação dos processos políticos verificados nos dois países é um 
salto assustador. Trata-se de uma categoria arbitrária por fazer analogia entre URSS e Terceiro Reich quanto à 
ditadura do partido único são consideradas decisivas, ao passo que são ignoradas e removidas as analogias no 
plano da política eugênica e racial, que permitiriam instituir conexões bem diferentes” (LOSURDO, 2003, pp. 51-
79). 
 




provocando o caos e a desordem. Contra eles, utilizavam-se os Atos Institucionais e o aparato 
repressivo do Estado de Segurança Nacional. Ao mesmo tempo, a aparência de democracia, por 
meio da preservação da divisão de poderes, era outro elemento utilizado para justificar seu 
apoio à ditadura.  
Um aspecto especifico do Ipês é a defesa da incorporação da moral cristã ao liberalismo 
através da encíclica Mater et Magistra como recurso para ressaltar uma suposta harmonia de 
classes e para defender que o trabalhador seja incluído na distribuição dos lucros da empresa, 
com o propósito de cooptá-lo. Tratava-se de um modelo de liberalismo que falava em nome de 
um segmento especifico – o empresarial – e, como tal, defendia um modelo de intervenção 
estatal que não se intrometesse em seus negócios e que preservasse a ordem, absorvendo 
pressupostos cristãos que valorizavam o liberalismo econômico e rejeitando outros que seriam 
críticos ao capitalismo. 
Outro aspecto do liberalismo do Ipês é a recorrência aos modelos de liberalismo dos 
Estados Unidos, visto como um exemplo, assim como a Alemanha Ocidental e o Japão. Tal 
alinhamento tinha como característica a lógica binária da Guerra Fria. Alinhando-se ao 
liberalismo Ocidental, contrapunha-se aos países do Bloco Comunista. O modelo mais 
recorrente é os Estados Unidos, visto como um país onde a livre iniciativa atuaria com maior 
liberdade. E, naquele período, a estratégia para se vincular àquela vertente de liberalismo era a 
Aliança para o Progresso de John Kennedy e a defesa do alinhamento geopolítico do Brasil 
com os Estados Unidos, em nome de um liberalismo continental contra o inimigo soviético.  
 Tratava-se, portanto, de um liberalismo de caráter reformista até certo ponto, que 
defendia reformas alinhadas com as diretrizes da Aliança para o Progresso e, logicamente, com 
os interesses estratégicos dos Estados Unidos e de grandes multinacionais. Não se tratava de 
reformas que beneficiavam prioritária ou significativamente setores como camponeses ou 
trabalhadores. Eram reformas restritas aos seus segmentos, ou reformas para conter conflitos 
políticos. E as reformas que não eram de seu interesse sofriam forte combate, como se fossem 
ameaças subversivas, defendendo a repressão e o silenciamento dos que eram favoráveis a tais 
reformas. Tratava-se de um reformismo bastante restrito, de caráter conservador. 
A defesa de valores liberais não impedia que os escritores ipesianos justificassem a 
ditadura implantada no Brasil, como foi mostrado anteriormente, tendo em vista que ela era 
apresentada como temporária, e porque ela garantiria os negócios, asseguraria a ordem contra 
a subversão, o “inimigo interno” e combateria a inflação. Desse modo, o apoio à ditadura não 
é uma contradição, tendo em vista que a apropriação do liberalismo pelo Ipês se caracterizou 




pela sua falta de apreço em relação à democracia e às liberdades individuais. Isso já acontecia 
durante o governo João Goulart, na medida em que apoiava, como mostram autores como 
Dreifuss (2008), Assis (2001) e Starling (1986), o expurgo da esquerda e dos nacionalistas. 
Havia, como mostram esses autores, uma distância entre o liberalismo que o Ipês defendia no 
papel e o que na prática apoiava. O Instituto estimulava com intensidade a conspiração contra 
um governo eleito, o golpe de Estado e a ditadura militar, tudo em nome da democracia.  
Outra característica do liberalismo ipesiano é sua lógica dual e limitada. A concepção 
do que o Ipês apresenta como democracia é defendida sob uma lógica de contraposição ao 
comunismo. A própria ditadura instalada no Brasil era mostrada como uma democracia que se 
contrapunha ao comunismo. É importante lembrar que toda a lógica discursiva do Ipês se 
manifestava em oposição não apenas ao comunismo, mas também ao nacionalismo, à 
intervenção estatal, à herança getulista, às manifestações de trabalhadores urbanos e do campo, 
sempre associados à desordem. Tudo isso era apresentado como uma ameaça que redundaria 
no comunismo. Sob essa lógica, na contraposição àqueles que são eleitos como seus inimigos, 
constrói-se o discurso do Ipês sobre democracia e em defesa do seu modelo de reformas. Na 
prática, a democracia para o Ipês seria um modelo no qual não houvesse comunismo.  
Com frequência, utilizava-se como recurso retórico para convencer o leitor da 
comparação entre o que os dirigentes do Ipês entendiam como democracia e como comunismo. 
Por exemplo, no artigo “Reforma da Empresa”, publicado no Boletim Mensal Ipês nº 26-27, 
José Garrido Torres faz críticas ao modelo comunista, propondo incutir no trabalhador a 
identificação com os interesses de sua empresa para que ele não se volte para os preceitos 
comunistas. De acordo com essa argumentação, a contraposição à socialização dos meios de 
produção é a democratização da propriedade. E o grande modelo lembrado é dos Estados 
Unidos, onde o operário se interessaria pelo destino da empresa e não se veria como explorado, 
sentindo-se parte da classe média. (TORRES, maio. 1964, p. 17). 
A própria noção de democracia é apresentada pelos dirigentes do Ipês em oposição ao 
comunismo. Por exemplo, na conferência no 2º Curso de Atualidades Brasileiras, ministrada 
pelo líder ipesiano João Camilo de Oliveira Torres sob o título “Democracia e os Regimes 
Totalitários”, publicada no Boletim Mensal Ipês nº 22, concebe-se a democracia a partir de 
pressupostos relacionados ao âmbito jurídico, cristão, e com base nos preceitos da ESG. Desse 
modo, Torres concebe democracia como: 
 




Chama-se democracia o Estado em que todos os poderes estão sujeitos à lei, e que tem 
como fundamento e condições de exercício o consentimento dos cidadãos, como 
finalidade o bem comum do povo e como limite os direitos fundamentais do homem 
(TORRES, J. C.de O., 1964, p.10).  
 
Apresenta-se uma concepção de democracia associada à lei e à ordem que, segundo 
Torres, por estar sujeita às leis, impediria o arbítrio. Todos os poderes são sujeitos à lei. 
“Podemos ver isto em muitos regimes e sistemas de governo; mas, na democracia, não há poder 
arbitrário; sempre os seus atos são condicionados às leis anteriores. É o famoso ‘império da 
lei’” (TORRES, J. C. de O., 1964, p. 10). Isso é dito num contexto em que, no país, foi 
implantada uma ditadura, sem qualquer constrangimento.  
 De acordo com a definição de Torres, na democracia não haveria arbítrio, pois os atos 
estariam sempre sujeitos à lei. Um governo democrático, nessa concepção, não tem como base 
a força, mas o consentimento ativo e passivo dos governados. Ao que parece, a leitura do texto 
parece sugerir ao leitor que ele deve agir consentindo ativa e passivamente ao que o Ipês 
defendia como democracia: a ditadura militar.  
O fundamento de um regime, segundo Torres, emanaria de um ato inicial que se 
expressaria no consentimento dos povos. Essa noção de democracia associada às leis, isto é, ao 
Estado, assim como esse consentimento, parece se relacionar com as concepções da ESG e da 
própria ditadura, que, em documentos como o AI-1, o ato inicial da ditadura, definia que a 
ordem emanaria da revolução, isto é, do golpe de Estado. O governo Castello Branco 
apresentava-se publicamente como gestor de uma democracia liberal que respeitava a divisão 
de poderes e as leis vigentes no país, mantendo em funcionamento o Poder Legislativo e o Poder 
Judiciário, ocultando sua intervenção nos poderes para fazer expurgos e reformas por meio de 
decretos ou de chantagens ao Congresso, e para alterar as leis vigentes no país conforme seus 
interesses. A ditadura era apresentada pelo Ipês como democrática por garantir a livre iniciativa 
e atrair investimentos externos, e por preservar as instituições como os três poderes e ordem 
jurídica e legal. 
Porém, de acordo com a exposição do conferencista, democracia não quer dizer 
necessariamente eleições, mas um bom governo. Ao afirmar isso, num contexto de ditadura 
recém-instalada, mostra um alinhamento completo com o governo militar. No período em que 
a conferência ocorreu, houve o golpe que derrubou João Goulart, mas o governo Castello 
Branco ainda prometia realizar eleições majoritárias. Apenas a do ano seguinte (1965), foi 
realizada em âmbito estadual em alguns Estados da Federação, mas, como os resultados foram 




adversos para a ditadura, as eleições majoritárias para governos estaduais e em nível federal 
foram canceladas, mantendo-se apenas, de modo limitado, eleições em âmbito municipal e para 
o Poder Legislativo. A concepção de democracia de Torres é absurda, procurando respaldar 
como democrático um governo que chegou ao poder por meio de um golpe de Estado e que 
instaurou uma ditadura no país: 
 
De tudo isto, convém deduzir um princípio de ordem prática, cuja importância os 
brasileiros precisam considerar. Democracia não quer dizer eleições por tudo e a 
pretexto de tudo, mas, sim, a garantia efetiva de bom governo e de liberdade. Nem 
todos os órgãos são escolhidos convenientemente por meio de votação, notadamente, 
aqueles que exigem competência ou isenção; o voto deve designar preferencialmente 
funções de representação, o que é evidente (TORRES, J. C.de O., 1964, p.12). 
 
Esse é o modelo de democracia apresentado pelo Ipês em contraposição ao comunismo 
que, por sua vez, é identificado como necessariamente um “estado totalitário”, isto é, um regime 
em que o Estado tolheria a liberdade. Na concepção de Torres, todos os regimes comunistas são 
classificados indiscriminadamente como totalitários, em conjunto com o nazismo e o fascismo, 
como situações em que o Estado se sobreporia à sociedade. 
Assim, João Camilo de Oliveira Torres, em sua conferência, argumenta que o 
totalitarismo seria uma criação do revolucionário russo Lenin, mas também de Giovanni 
Gentili, filósofo liberal que, durante o governo Mussolini, aderiu à ditadura fascista. Estabelece-
se, dessa maneira, uma relação de comparação entre dois regimes distintos como se fossem 
iguais. Assim: 
 
Com relação ao Estado totalitário, uma criação do século XX, e Lenine pode ser 
considerado o seu autor, embora uma de suas melhores e mais coerentes formulações 
tenha sido a de Gentile, filosoficamente, é um reflexo da doutrina Hegel – quer entre 
os marxistas, quer entre os fascistas (Gentile, também, era um hegeliano), e configura-
se do seguinte modo: o Estado é imanente à sociedade política, não se distinguindo 
dela senão numa relação de matéria e forma, é ilimitado – “nada fora do Estado, acima 
do Estado, contra o Estado”; seus fins são os da própria sociedade e esgotam-se em 
seus objetivos próprios; é monopólio de um grupo, de colorido ideológico 
perfeitamente caracterizado, ideologia que possui, sem qualquer outra partilha, o 
direito ao poder. Êste grupo, (o Partido) é considerado a consciência da comunidade 
inteira, e esta a causa eficiente da história (TORRES, J. C.de O., 1964, p.17). 
 
Essa concepção de totalitarismo é apresentada abrangendo concepções políticas 
distintas como o nazismo alemão, o fascismo italiano e o comunismo da União Soviética e dos 
outros países comunistas, apresentados como regimes de exceção. O totalitarismo comunista, 




na concepção de Torres, estaria associado ao partido único que fala em nome da comunidade, 
mas não se apresenta para disputar eleições. Seria um regime em que a própria política deveria 
seguir a vontade do partido. Nessa concepção, a escola não teria liberdade, senão de ensinar a 
doutrina oficial do partido, enquanto as diversidades políticas, ideológicas e culturais seriam 
consideradas crimes de divisionismo. E a polícia política do partido destruiria os inimigos do 
povo. O líder político falaria em nome da comunidade. Nos países comunistas, o partido seria 
a consciência de classe da classe operária, que precisaria de intelectuais de classe média para 
lhes dizer o que fazer. 
No nazismo, de acordo com Torres, tudo se daria do mesmo modo, porém a raça 
substituiria o partido, enquanto, na Itália, a nação o faria. Utiliza-se, nessa argumentação, um 
tipo de recurso retórico que estabelece a comparação de regimes comunistas com regimes de 
extrema direita que não existem mais, para insinuar que os regimes fascista e nazista e o 
comunismo seriam todos similares.  
 E o que o conferencista do Ipês entende como democracia se definiria a partir da 
oposição ao Estado Totalitário: nela haveria espaço para uma variedade de opiniões, e o homem 
seria livre perante o Estado, enquanto, no Estado Totalitário, haveria apenas uma opinião válida 
e o homem não existiria – seria parte do Estado, coisa do Estado. 
 
Em resumo: a diferença entre a democracia e o Estado totalitário é esta – num caso, o 
homem é livre, em face do Estado e em face da sociedade; no outro o homem não 
existe, mas é parte do Estado. O Estado totalitário é a suprema alienação do homem – 
deixa de ser êle próprio e passa a coisa do Estado (TORRES, J. C. de O., 1964, p.19). 
 
A concepção de totalitarismo do Ipês caracteriza-se pela intensa preocupação com a 
interferência do Estado, que é vista como uma ameaça à liberdade e à livre iniciativa. Por sua 
vez, a democracia seria um regime que as preservaria. Não à toa, os dirigentes do Ipês apoiavam 
a ditadura militar e consideravam-na como uma democracia, já que ela preservaria a livre 
iniciativa e os negócios. 
 Conceitos como totalitarismo são polêmicos em áreas como o campo das Ciências 
Sociais, havendo aqueles que defendem o seu uso e outros que o rejeitam. E a utilização desse 
conceito sem qualquer rigor por parte de Torres, de uma forma que se enquadre com as 
concepções do Ipês, é extremamente perigosa e não era exclusiva do Ipês. Montalvão (2013, p. 
314), por exemplo, mostra que Carlos Lacerda utilizava o conceito de totalitarismo para mostrar 
os resultados da ingerência do Estado sobre o ensino em oposição à Campanha pela Escola 




Pública. O conceito era utilizado de uma forma fluida, de acordo com os interesses desses 
grupos de direita, sendo dirigidos, na maioria das vezes, não contra comunistas, mas contra 
ímpetos reformistas. 
Além disso, como mostram François Châtelet, Olivier Duhamel e Evelyne Pisier 
Kouchener (2000), há uma utilização problemática do que se concebe como totalitarismo, 
mascarando-se as diferenças entre sovietismo e hitlerismo, que são completamente 
minimizadas e cada vez mais silenciadas, e apresentam-se suas condições de emergência como 
idênticas, tais como o centralismo estatal, a ascensão das massas, as crises de religião e da 
democracia. Outro aspecto problemático dessa argumentação, de acordo com os autores, é que 
os resultantes se confundem, tais como a monopolização de todas as atividades por parte dos 
partidos, o apoio às classes médias para fundir todas as classes, a criação de uma igreja mística 
inteiramente voltada ao seu novo Deus (CHÂTELET et al., 2000, p. 250). O que fazia o Ipês 
era isso: utilizava-se de um conceito polêmico de uma maneira fluida e não apenas para designar 
os regimes que considerava como totalitários. O que se apresentava como ameaças totalitárias 
eram as Reformas de Base ou a resistência à ditadura. Era isso que escondia a retórica que 
descrevia o suposto “totalitarismo comunista”. 
Ignoram-se os condicionantes históricos específicos da União Soviética e da Alemanha, 
desprezando-se as diferenças, desconsiderando-se ou minimizando-se os conflitos internos da 
União Soviética. Esconde-se o fato de que não havia consenso entre os comunistas que estavam 
na União Soviética, ou que havia comunistas que faziam oposição ao regime soviético. A 
estratégia argumentativa é igualá-los e minimizar ao máximo as diferenças.  
A apresentação do totalitarismo associando comunismo a um Estado forte partia do tipo 
de revolução comunista que foi implantada na União Soviética e de concepções da 3ª 
Internacional. Porém, se tal visão em relação ao governo soviético já seria distorcido, em 
relação às concepções filosóficas de Marx se revelava profundamente equivocado.  
Em relação à questão da visão de Marx sobre o Estado, é importante lembrar que sua 
visão sobre o tema é negativa, associando-o a uma “excrescência parasitária’’ como uma “jiboia 
que constringe o verdadeiro corpo social na malha ubíqua de um exército permanente, de uma 
burocracia hierárquica, uma polícia e um clero obediente e uma magistratura servil [...]” 
(MARX, 2011, p.169). Defendia, por isso, a abolição do Estado, destruindo suas duas principais 
fontes de gasto: o funcionalismo e o exército permanente. Seria o governo em que o Estado, as 
classes sociais e a propriedade privada seriam extintas (MARX, 2011, p. 59). A visão do Ipês 
que associa as concepções comunistas a concepções estatizantes revela-se equivocada.  




É também necessário ressaltar que a Revolução Russa foi feita sob a lógica de derrubada 
da antiga ordem czarista, em 1917, mas uma casta burocrática, liderada por Josef Stalin, tomou 
o poder, consolidando um modelo de Estado baseado num partido único, instaurando expurgos 
e consolidando um culto à imagem (KONDER, 2007, pp. 23-24). É em relação ao período em 
que Stalin governa a União Soviética que a concepção clássica de totalitarismo se aplicaria. 
Entretanto, o Ipês utiliza o conceito de maneira generalizada, referindo-se a uma ameaça 
totalitária em território brasileiro em relação ao governo reformista e às manifestações por 
reformas de grupos de esquerda. Assim, as ameaças totalitárias não seriam apenas o 
comunismo, mas a intervenção estatal, o nacionalismo etc. Além disso, como mostra Carlos 
Nelson Coutinho (2007, p. 281), várias obras de Marx não tinham sido traduzidas, assim como 
as de autores sofisticados, como Gramsci e Lukacs, que não eram difundidos de maneira 
expressiva no Brasil. O que era reproduzido pela União Soviética eram manuais de ordem 
stalinista das Edições Progresso. A dualidade ipesiana partia de uma lógica distorcida das 
concepções marxianas daquele período para construir seu discurso.  
Um ponto importante a ser assinalado é que, no caso brasileiro, uma suposta ameaça de 
totalitarismo comunista era inexistente. O Partido Comunista era ilegal desde 1947. Além disso, 
não tinha forte expressão quando comparado ao PTB, PSD e outros partidos, apesar de ser um 
segmento importante naquele período. Era um agrupamento minoritário, não apresentava força 
política ou militar para implantar um regime comunista e muito menos totalitário. Portanto, a 
utilização desse termo é desonesta e direcionada, principalmente. Não contra os comunistas ou 
a teoria marxista, mas contra concepções teóricas ou modelos de gestão do Estado brasileiro 
(como no governo João Goulart), e correntes nacionalistas ou reformistas que não agradassem 
aos dirigentes do Ipês. 
Outro recurso do discurso dualista do anticomunismo e liberalismo do Ipês é apresentar 
o regime capitalista como superior ao regime comunista, além de contrapor diversas concepções 
políticas, como o socialismo ou a social democracia, ao comunismo, uma vez que todas faziam 
parte do regime capitalista. Seria, como Motta (2005) mostra, uma união suprapartidária contra 
o comunismo. Essa lógica de defesa do capitalismo e do socialismo (como contraponto ao 
comunismo) aparece no texto sem autoria, intitulado “Capitalismo e Socialismo”, publicado no 
Boletim Mensal Ipês nº 25, em que se justifica a convivência pacífica entre capitalismo e 
socialismo no que tem de melhor entre as duas doutrinas. No decorrer do texto, procura-se 
defender o capitalismo e o socialismo argumentando que as pessoas ficam irracionais quando 
essas doutrinas são apresentadas, pois elas acabam defendendo cada uma delas como opostas. 




Argumenta também que não são doutrinas inimigas, mas seriam forças que combinam para o 
progresso social: 
 
O Capitalismo e o Socialismo democrático não são inimigos, mas sim amistosos 
rivais. Cita-se, por exemplo, um dos líderes intelectuais do Partido Trabalhista 
Britânico, C. A.R. Crosland, que no seu livro “O inimigo conservador” escreve: “A 
verdadeira dinâmica do trabalhista inglês foi sempre o protesto moral contra a 
injustiça social, e não a demonstração intelectual de que o capitalismo está 
desmoronando” (CAPITALISMO e Socialismo, ago. 1964, p. 20). 
 
O propósito de apresentar essa justificativa é mostrar que, no regime capitalista, podem 
conviver diversas correntes de opinião, coisa que não aconteceria em regimes comunistas, de 
acordo com o autor do artigo. Porém, é importante apontar que o golpe de 1964 se voltou contra 
diversos segmentos de opinião: socialistas, democratas cristãos, católicos, nacionalistas; em 
resumo, uma série de correntes reformistas que foram silenciadas pela ditadura defendida pelo 
Ipês. Além disso, um ano após a publicação desse artigo, o Partido Socialista Brasileiro foi 
extinto junto com todos os partidos quando a ditadura defendida pelo Ipês instalou um 
bipartidarismo de forma autocrática, através do Ato Institucional nº 2. Em relação a esse fato, 
naquele período, o Ipês silenciou e continuou a enaltecer a ditadura como uma democracia.  
Porém, o discurso do Ipês, em alguns momentos, revela se confuso. Em outros textos 
nos Boletins, outros autores defendem que não há nenhuma compatibilidade entre capitalismo 
e socialismo. Esse é o tom de José Garrido Torres no texto “Reforma da Empresa”, publicado 
na edição 26-27 dos Boletins, em outubro de 1964, para o curso de Atualidades Brasileiras. 
Torres considera contraditório que empresários se considerassem socialistas e defendessem a 
democracia. Alega que a base da democracia é a propriedade privada, apontando, assim, a 
necessidade de tornar a iniciativa privada eficiente, caso contrário, o Estado se apoderaria de 
todos nós. 
Essa perspectiva contrapõe a iniciativa privada à intervenção estatal e ao comunismo, 
vistos como uma ameaça. Defende, assim, que a empresa atue como um motor do 
desenvolvimento econômico e atue na distribuição de rendas. Caberia à empresa alcançar 
produtividade sempre crescente e fazer com que os seus ganhos se convertessem num 
mecanismo de distribuição de renda. Defende que o trabalhador deve se identificar com os 
interesses da empresa e que, para isso, seria necessário democratizar a propriedade. Postula a 
participação dos operários nos destinos da empresa e mostra os Estados Unidos como exemplo 
de um lugar onde isso ocorreria. Na leitura de Torres, lá os operários se veem como de classe 




média. Tal fala é problemática, uma vez que nos Estados Unidos há intensa segregação social, 
além de problemas habitacionais, sendo duvidoso afirmar que lá a propriedade é democratizada.  
A apresentação de Torres em relação ao que denomina como democratização da 
propriedade privada não apresenta exemplos abrangentes práticos, por isso parece apenas uma 
exposição meramente retórica. E isso é recorrente no Ipês. Os exemplos apresentados são muito 
poucos e insuficientes para comprovar o sucesso dessa concepção de suposta democratização.  
Não são apresentados exemplos relevantes e abrangentes em grande escala, apesar de o 
Ipês publicar, em seus Boletins, exemplos de empresas que teriam democratizado sua 
propriedade, como no texto “Membros do Ipês que já fizeram a democratização de suas 
empresas”, no qual se apresenta a seguinte lista de empresas que teriam feito a democratização 
de sua propriedade: 1- Borghof; 2- Listas Telefônicas; 3- L. Figueiredo; 4- Comae; 5- Casa 
Tavares; 6- Mesbla. A lista é muito pequena, apresentando empresas de membros do Ipês, como 
João Batista de Oliveira Figueiredo, e de empresas doadoras do Ipês, como a Listas Telefônicas. 
O liberalismo do Ipês não envolvia a participação popular ou a mobilização por reformas 
por parte do povo, que era visto como um setor a ser cooptado. Assim, o Ipês professava uma 
vertente liberal elitista que dava protagonismo ao empresariado e se associava aos segmentos 
mais conservadores e próximos da extrema direita como a UDN, o PRP, o Ibad, o CCC.  
Tratava-se, assim, como aponta Maria Victória Benevides (1981, pp. 146-158), de um 
modelo de liberalismo e democracia restritos, similar ao liberalismo da UDN, caracterizado 
pelo seu elitismo e sua visão de que o povo não saberia escolher seus representantes, pelo 
inconformismo com os resultados eleitorais (desde Eurico Gaspar Dutra) e pela crítica à 
intervenção estatal. Recorrera-se, assim, segundo a autora, a uma vertente liberal que defendia 
uma democracia de classe média, uma “democracia de gravata lavada”. 
 Outra característica é o medo do "vulcão adormecido que seria o povo". Por isso, 
conforme constata Benevides, a UDN, desde seu nascimento, recorreria ao Exército e ao golpe 
com a desculpa de evitar o golpe pela via eleitoral, isto é, revelava-se o inconformismo diante 
de vitórias de candidatos ligados ao getulismo. De acordo com essa concepção, o corolário do 
liberalismo udenista seria a rejeição ao getulismo, mas não ao legado autoritário do Estado 
Novo. Para comprovar essa tese, Benevides faz referência à atuação de um dos ideólogos 
udenistas, Armando Salles de Oliveira, um dos proprietários do jornal O Estado de São Paulo 
que, durante o Estado Novo, apoiou a Lei de Segurança Nacional, ancorado na ideia de que o 
povo deveria ser tutelado pelos esclarecidos. Tais observações podem, até certo ponto, ser 
estendidas ao Ipês, uma vez que, apesar de se dizer apolítico, tinha como características a 




rejeição ao getulismo, mas não ao legado autoritário do Estado Novo e ao medo do “vulcão 
adormecido”. 
O liberalismo ipesiano parece similar ao da UDN, tanto pelo seu elitismo como pela 
recorrência às Forças Armadas para garantir a preservação da ordem e dos investimentos 
externos, pelo horror às reivindicações trabalhistas e pela visão de que o povo deveria ser 
tutelado. 
O liberalismo ipesiano incorporava também as concepções da ESG. Essa apropriação 
pode, à primeira vista, parecer estranha, porém, é preciso salientar que havia uma série de 
afinidades. A ESG defendia um Estado forte que garantiria a ordem para possibilitar 
investimentos externos, e partilhava da ideia de que o Estado deve garantir o funcionamento da 
iniciativa privada. O histórico da ESG mostra um forte alinhamento com a política externa 
norte-americana e com a ideia das fronteiras ideológicas. Os membros da ESG eram favoráveis 
à participação do capital estrangeiro no Brasil, em especial, na questão do petróleo. Não à toa, 
nos anos 1950, envolveram-se no debate com os militares nacionalistas contrários ao capital 
estrangeiro, na discussão sobre o monopólio de Petróleo e a criação da PETROBRÁS, o que os 
levou a serem chamados de entreguistas, em oposição aos nacionalistas, favoráveis ao 
monopólio estatal do petróleo. O Ipês também era favorável a um Estado forte que garantisse a 
ordem para possibilitar investimentos externos – inclusive, um Estado de Exceção, uma 
ditadura, assim como defendia a ESG. Compartilhava também a defesa da política externa 
norte-americana.  
As conexões entre a ESG, os partidos conservadores e o Ipês eram intensas, havendo 
uma série de afinidades que possibilitaram a formação de uma frente contra o governo João 
Goulart. Em diversas ocasiões, esses segmentos estiveram juntos. Por exemplo, um expressivo 
representante da ESG com forte conexão com segmentos conservadores da política partidária 
era o general Cordeiro de Farias, primeiro presidente da instituição, ex-líder tenentista, que, 
durante o período de democracia, foi eleito governador de Pernambuco por forças políticas 
conservadoras e ocupou o Ministério Extraordinário para a Coordenação dos Organismos 
Regionais no governo Castello Branco. Outro importante membro da ESG foi Juarez Távora, 
apoiador da Revolução de 30 e, com o fim do Estado Novo, opositor ao varguismo. Foi membro 
da UDN e do PDC, pelo qual foi candidato a presidente da República em uma coalizão com 
partidos conservadores, como a própria UDN. Foi presidente da ESG durante os anos de 1952 
a 1954. Durante a ditadura, o ex-chefe da ESG foi ministro dos Transportes.  




As alianças entre esses segmentos eram tão intensas que, historicamente, esses grupos 
estavam na mesma Frente. Expressivas lideranças da ESG participaram intensamente da vida 
política do país, filiando-se a partidos conservadores, como UDN, PSD e PDC, ou fazendo parte 
do Ipês, como o caso do general Golbery. Tratava-se de uma profunda confluência de ideias 
que os levava a agir em conjunto. Não é à toa que Bilac Pinto incorporava ao liberalismo 
udenista as concepções da ESG, assim como fazia o Ipês no combate ao “inimigo interno” e à 
“subversão”. 
A apropriação do liberalismo por parte do Ipês, em sua defesa incondicional da ditadura, 
apresenta como característica a negação de certos valores do próprio liberalismo, na medida em 
que incorpora a noção de Estado de Segurança Nacional, contrariando o princípio liberal 
segundo o qual o Estado deveria garantir os direitos públicos e subjetivos dos cidadãos 
(MATIEUCCI, 1998, p. 698). Na ditadura defendida pelo Ipês, o Estado atuava negando esses 
direitos, enquanto, por outro lado, o Ipês enaltecia a suposta democracia desse governo.  
A apropriação dos valores liberais por parte do Ipês absorvia as concepções que seriam 
de maior interesse aos componentes do Instituto, isto é, a não intervenção do Estado no livre 
mercado, e a utilização do Estado como agente garantidor da ordem e da propriedade privada – 
valores caros para o Ipês. Porém, o silenciamento em relação à ditadura brasileira e a conivência 
e apoio à repressão são evidentes. E, em relação às suas denúncias de regimes que considerava 
não democráticos, elas se direcionavam apenas aos países do Bloco Comunista ou ao passado 
nazista e fascista. Quanto a ditaduras daquele período, tais como as de Portugal ou Espanha, ou 
ditaduras latino-americanas, fica claro que o suposto apreço pela democracia por parte do Ipês 
é retórico. A apresentação do Instituto como uma entidade apolítica, de centro, é desmentida 
pelos fatos. O Ipês apoiou o golpe ativamente, atuando na defesa de uma ditadura de maneira 
muito similar à de partidos de extrema direita.  
7. A educação sob o ponto de vista dos Boletins Mensais Ipês 
Durante a ditadura, um tema que se torna recorrente nos Boletins Mensais é a educação, 
vista sob a lógica do Ipês como um instrumento de desenvolvimento econômico. São 
defendidas, no campo educacional, reformas institucionais que se contrapunham às propostas 
do governo deposto e dos grupos reformistas expurgados, tais como Paulo Freire ou a UNE. O 
modelo de reforma educacional proposto pelo Ipês tinha caráter elitista, preconizando o ensino 
pago nas universidades, o ensino profissionalizante, o fortalecimento da área de ciência e 
tecnologia. Além disso, utilizava o campo da educação como elemento para justificar sua 
apropriação do liberalismo e para se colocar, mais uma vez, contra o inimigo comunista que 




também estaria infiltrado nas escolas, de acordo com sua retórica do medo, que beirava a 
histeria. Tratava-se na retórica do Ipês de educar para a democracia. Isso foi dito durante a 
ditadura que apoiava.  
É importante salientar que um dos objetivos do Ipês era promover a educação moral e 
cívica dos indivíduos, revelando a pretensão de empresários e militares pertencentes a essa 
instituição de educar a população, que é vista por eles como subdesenvolvida e ignorante. Como 
mostra Dreifuss (2008, pp. 200-201), o plano de ação do Ipês, em 1962, tinha como objetivo o 
estimulo às convicções democráticas e cristãs e a disseminação de noções básicas para a 
continuidade de princípios democráticos. Uma entidade conspirativa e golpista como o Ipês, 
formada por setores do patronato, via-se como uma vanguarda de elite que deveria exercer a 
função de tutela sobre o povo, ensinando o que era ou não democracia. 
Em meados de 1964, após o golpe, o Ipês preparava uma conferência sobre educação, 
tendo publicado uma série de artigos que discutiam a temática. Um dos enfoques era o modelo 
educacional de outros países, tanto capitalistas como comunistas, de maneira detalhada, 
revelando um forte interesse pelo tema. Essas publicações eram oriundas de embaixadas, 
resultado da tradução de documentos diplomáticos, além de artigos de dirigentes do Ipês e de 
educadores que compartilhavam dos ideais do Instituto. Os textos publicados sobre outros 
países, como Japão, França e Estados Unidos, tinham um enfoque positivo, o que indica que a 
publicação desses textos buscava fomentar a discussão de como esses modelos poderiam ser 
implantados no Brasil. Já os textos sobre os países do Leste Europeu eram bastante críticos, 
com enfoque na conjuntura desses países e na interferência do comunismo nas escolas na União 
Soviética. Havia também a referência a um país capitalista supostamente ameaçado pelos 
comunistas locais: a Venezuela. 
Um dos Boletins Mensais Ipês em que predominava o tema educação foi o nº 28, em 
que foram publicados textos que fazem referência a esse tema: “A Reforma da Educação”, 
“Prepara-se a Ásia para educar sua população”, “A Educação na França” e “Síntese da Situação 
do Ensino Primário na América Latina”.  
O artigo “A Reforma na Educação” não tem autoria definida, tendo o formato de um 
editorial e de uma apresentação daquele número, além de ser preparação para uma futura 
conferência sobre educação. A tônica do editorial é apresentar a educação como um instrumento 
para a conversão do Brasil numa potência, e para atingir o desenvolvimento econômico. Porém, 
o quadro do país, segundo a publicação, é marcado pela falta de tecnologia e pelo 




subdesenvolvimento. A partir de uma visão elitista, o eleito como culpado pelo 
subdesenvolvimento é o homem brasileiro.  
 
A causa primordial de nosso subdesenvolvimento reside, entretanto, no próprio 
homem brasileiro. Está no seu físico, combalido por uma série de enfermidades que 
encontram presa fácil em um organismo cujas resistências foram minadas pela 
subnutrição. Mas está também no seu espírito “cultivado’’; no desconhecimento das 
mais adequadas técnicas de trabalho quer no campo, quer na cidade; na insuficiente 
capacidade de organização e direção; no despreparo das elites para responder ao 
desafio dos novos tempos; na irresponsabilidade que campeia livre em todos os 
quadrantes do país (A REFORMA da Educação, 1964, p.8). 
 
A visão em relação ao homem brasileiro é extremamente preconceituosa; além de 
culpado pelo subdesenvolvimento, ele é visto como doente, um ser combalido que tem uma 
série de enfermidades; marcado pela subnutrição, pela desqualificação profissional; incapaz de 
se organizar. E as elites seriam despreparadas para responder aos desafios dos novos tempos (A 
REFORMA da Educação, 1964, p. 8). O Brasil é apresentado como um dos mais atrasados em 
matéria de educação, estando em conjunto com outros países da América Latina. O texto 
descreve a situação educacional vigente na época, constatando altos índices de evasão escolar 
e de analfabetismo, com uma maioria de professores sem especialização pedagógica, sendo 
muitos semianalfabetos. Criticam o ensino secundário, que seria estabelecido sem nenhuma 
finalidade prática, conduzindo a uma legião de frustrados que engrossariam a fila de 
despreparados, pretendentes a cargos públicos.  
Caberia, então, aos esclarecidos, isto é, aos homens de empresa – e não ao povo em 
geral – a tarefa do desenvolvimento em conjunto com o governo, havendo uma obra gigantesca 
a se realizar, em matéria de educação. 
A argumentação desenvolvida em “Prepara-se a Ásia para educar sua população” faz 
referência à Conferência Ministerial sobre a Educação em Países Asiáticos, realizada em 1962, 
promovida pelo governo japonês e pela UNESCO, com a participação de países asiáticos. O 
motivo da conferência foi a reavaliação do Plano Karaschi, criado com a finalidade de permitir 
sete anos de educação gratuita a cada criança em idade escolar até 1980. O motivo da revisão 
seria que vários países asiáticos cresceram em ritmo mais acelerado que o esperado.  
Já a tradução do documento “Educação na França” é apresentada com o objetivo de 
preparar a conferência do Ipês, adotando a educação francesa como modelo. O texto foi 
preparado pela embaixada da França, tendo sido reproduzido na integra, e trata da educação na 
França de modo detalhado em seus aspectos históricos e organizacionais, fazendo referência às 




discussões educacionais daquele período. O texto traz um histórico da educação na França 
desde a Idade Média, passando pela Revolução Francesa, fazendo referência à disputa entre 
religiosos e humanistas na condução da área educacional e à reforma educacional na França, 
que tem como propósito fazer com que os alunos se dirijam ao ensino francês a partir de suas 
aptidões, e não através de critérios sociais. A reforma teria como finalidades a seleção dos 
melhores alunos, a afirmação da dignidade do ensino técnico, a promoção de um ensino menos 
teórico e ancorado nas necessidades da vida moderna, e a ampliação do ensino da classe 
trabalhadora.  
Por sua vez, o texto “Síntese da Situação do Ensino Primário na América Latina - 1957 
e 1962”, de autoria de Sebastian Ferrer, trata da questão educacional na América Latina a partir 
de dados estatísticos. O texto é transcrito do Boletim Unesco de 22 de abril-junho/1964, e afirma 
ter havido, entre 1957 e 1960, um incremento positivo nos índices de escolarização, exceto na 
Argentina e na República Dominicana. Constata-se a melhora no ensino por causa da expansão 
do ensino primário, concluindo-se pela necessidade de melhorar sua organização e qualidade 
no Brasil.  
No número seguinte (Boletim Mensal Ipês nº 29), é publicado outro material referente 
ao Japão, intitulado “A educação no Japão”. Produzido com o auxílio da embaixada do Japão, 
trata da história do sistema educacional japonês. A estrutura de ensino desse país é amplamente 
detalhada, inclusive, fazendo referência ao Ministério da Educação e suas divisões, abordando 
a influência da derrota do Japão na 2ª Guerra, nas mudanças do sistema educacional, alterado 
com auxílio de pedagogos norte-americanos.  
O sistema pedagógico japonês era considerado autoritário e voltado para “decoreba”, e 
foi substituído por um sistema mais aberto. A escola japonesa é composta por um sistema 
público e privado, sendo o sistema privado fiscalizado pelo Estado. O financiamento é feito por 
meio do Estado, mas os pais também são responsáveis por subvencionar os estudos das crianças. 
No número seguinte, é publicado “A Educação na União Soviética”, elaborado em 
colaboração com a embaixada da União Soviética, de autoria de professor Victor Volski, 
catedrático da Universidade de Moscou que detalha o sistema de ensino soviético, cujo modelo 
educacional teria como prioridades elevar o nível cultural da população e formar especialistas. 
Para se contrapor a esse texto, no mesmo número é apresentado outro, intitulado “Uma Drástica 
Revisão na Reforma Educacional de Kruschev”, de autoria de Serge Y. S. Voronirsyn, que faz 
uma análise do ponto de vista anticomunista do sistema educacional soviético (publicado no 
Boletim Mensal Ipês nº 30-31). Trata-se de uma reprodução do Boletim nº 337, de 3 de 




novembro de 1964, do Institute for the Study of URSS, uma revista da cidade de Munique, na 
Alemanha Ocidental. Nesse texto, o argumento do autor é que as reformas educacionais 
aplicadas na União Soviética durante o governo Kruschev, em 1958, reorganizando o sistema 
escolar local, eram danosas. 
 
O princípio fundamental da reforma educacional de Kruschev era a combinação da 
instrução na escola com a experiência prática na “produção”, termo usado para 
significar tanto indústria como agricultura. Êste princípio é aplicado na educação 
soviética, sob a forma de “trabalho socialmente útil” na escola de oito anos, de 
treinamento industrial prático nas três últimas séries da escola de onze anos, de um 
período de dois anos de trabalho na produção antes da admissão a instituições de 
educação superior, e de continuação do trabalho na produção para estudantes de certas 
especialidades, durante seus primeiros semestres de educação superior. Êsse programa 
destinava-se também a intensificar a tendência para conduzir tôdas as formas de 
educação secundária e superior através de cursos por correspondência e aulas 
noturnas. 
 
De acordo com Voronirsyn, pelo decreto de 1958, os estudantes que entrassem no ensino 
universitário deveriam combiná-lo com o trabalho na produção por um período de 16 meses. 
Os que já trabalhavam veriam nos primeiros anos a redução de sua jornada de trabalho. A 
dificuldade desse modelo ocorria porque havia estudantes com diferentes níveis de treinamento. 
Qualquer tentativa de igualá-los exigia tempo e dinheiro. O tempo gasto pelo trabalho prático 
se revelava inútil para suas vocações, tendo em vista que os estudantes trabalhavam em 
padarias, confeitarias e fábricas de roupas. Os estudantes que não cumprissem esse estágio não 
podiam ser empregados. As reformas seriam atenuadas pelo decreto de 1964, que reviu a prática 
de trabalho útil para os estudantes. Os períodos de estudos exigidos em escolas de nível superior 
seriam encurtados. Em resumo, enquanto se apresenta o modelo educacional das escolas 
alinhadas com o Ocidente, tais como Japão e Estados Unidos, como modelos educacionais a 
serem aplicados em países como o Brasil, no caso da União Soviética, a estratégia 
argumentativa é dar amplo destaque aos problemas internos em relação à educação do país. 
Assim:  
 
Mais de cinco anos passaram desde que a drástica reorganização do sistema escolar 
soviético foi iniciada. Muitas, dentre as medidas que integravam a reforma 
educacional de Kruschev, foram implementadas e estão comprometidas aos olhos do 
povo. Uma revisão gradual, sem publicidade, dessas medidas começou agora. Tendo 
em vista, de um lado, as sérias críticas que sofreram as principais medidas da reforma 
escolar de 1958, e, de outro lado, as aspirações do Partido de preservar a maioria das 
idéias de Kruschev sôbre o sistema de educação pública soviética, pode-se admitir 
que o processo de revisão dêsse sistema se prolongará por um considerável período 




de tempo. É provável que resoluções adicionais “com vistas ao aperfeiçoamento da 
educação nacional” sejam adotadas em futuro próximo. 
 
Os responsáveis pela publicação do Boletim Ipês utilizavam-se de referências 
internacionais para justificar um medo de infiltração comunista no ensino brasileiro. Um dos 
textos com essa perspectiva é o intitulado “A Influência Comunista no Ensino na Venezuela”, 
publicado no Boletim Mensal Ipês nº 42-43, sem autoria, no qual se busca convencer o leitor de 
que os ensinos secundário e universitário da Venezuela estariam permeados e ameaçados pelo 
comunismo, inclusive nas escolas de caráter católico. A razão apresentada é que a juventude 
comporia um setor importante da sociedade, por causa do aumento demográfico e pelo fato de 
a população jovem ser muito expressiva. E tendo em vista que a população jovem formaria os 
quadros da vida nacional nos meios técnicos e administrativos, seria importante a sua conversão 
ao comunismo. A juventude teria um papel de primeira grandeza nos distúrbios de rua, na 
participação em sabotagens e guerrilhas e, por isso, sua conversão seria importante. O que 
tornaria os jovens permeáveis à influência comunista seria o fato de os jovens serem inclinados 
a mudanças, o que os tornaria suscetíveis à mensagem comunista. Outro motivo seria a 
desinformação e desorientação dos estudantes na etapa ginasial.  
Para comprovar a suposta infiltração comunista, o recurso usado é a apresentação de 
dados estatísticos que comprovariam a infiltração comunista e um número expressivo de 
estudantes indiferentes ao comunismo, o que é visto como uma ameaça pelo autor do texto, 
esperando-se que eles apresentassem ojeriza em relação ao comunismo. O setor onde a suposta 
infiltração seria mais evidente seria a Universidade de Caracas, em Faculdades de Economia e 
Humanidades. A porcentagem de comunistas infiltrados nessas faculdades seria: Sociologia-
Antropologia (69), Economia (72), Estatística e Ciências Atuariais (82), Serviço Social (81), 
História (77), Educação (66), Geografia (72), Psicologia (59), Jornalismo (78). O controle dos 
grêmios, de acordo com essa interpretação, seria total.  
Já no ensino médio, as escolas seriam permeadas por ideias e atitudes mentais que 
levariam ao comunismo, como a incitação à luta de classes. Isso penetraria fundo nas fileiras 
ginasianas, não discriminando idades, circunstâncias ou meios, provocando conflitos com 
estudantes cristãos, vistos pelos comunistas como fascistas. Os ginasianos seriam levados a 
acreditar que o modelo único de democracia seria o comunismo ou a democracia popular; 
teriam aprendido que o fim justifica os meios, aprendendo a não ter escrúpulos, aproveitando o 
antagonismo dos grupos, assim como as divisões políticas. Além disso, seriam mistificados com 
a ideia de ação marxista, uma vez que o comunismo: 





[...] se apresentaria de tal forma que os atrai e sugestiona até provocar entusiasmo 
frenético e generosidade sem limites. Logo depois de um ano de aparente 
tranquilidade no ambiente ginasial, renasce ou reaparece a tática do “compromisso 
revolucionário” este talvez, mais grave e imoral instrumento de captação e educação 
marxista: trata-se de motivar e comprometer gradualmente o jovem em ações que vão 
desde a distribuição clandestina, de folhetos, passando pela fabricação de bombas 
molotov, até a participação de golpes de força arma da FALN (Forças Armadas de 
Libertação Nacional), guerrilhas, etc. (A INFLUENCIA Comunista no Ensino na 
Venezuela, 1966, p. 63). 
 
Os estudantes são descritos como uma ameaça a partir das notícias de jornais e TV: 
 
Verão, por exemplo, todas as energias de um menino de 12 anos, projetadas em 
palavras que são maldições para a sociedade e suas instituições; em ataques que 
expressam— como seus olhos — ódio de morte aos policiais de ordem pública, em 
piromaníaca atitudes que deixam ver seu afã destruidor (A INFLUÊNCIA Comunista 
no Ensino na Venezuela, 1966, p. 63).  
 
Logicamente, os culpados seriam os professores, que também seriam influenciados pelo 
comunismo. Como exemplo disso, citam-se as escolas católicas, que seriam permeadas por 
professores marxistas.  
Diante disso, o autor afirma a necessidade de combater o comunismo por meio do 
conhecimento do inimigo, combatendo a indiferença daqueles que não veriam o perigo e que 
seriam responsáveis pelo agravamento por causa de sua omissão. Assim, propõe uma união 
democrática contra o comunismo. Obviamente, isso é publicado nos Boletins para fazer uma 
referência indireta ao Brasil. A contraposição ao comunismo é, na perspectiva dos membros do 
Ipês, a educação democrática.  
No Boletim Mensal nº 32-33, foi publicado o artigo intitulado “O panorama Educacional 
do Mundo”, extraído do Suplemento Anual de Educação do The New York Times, Internacional 
Edition, de janeiro de 1965, tratando da área educacional dos seguintes países: Alemanha 
Ocidental, Argélia, Cuba, Colômbia, Estados Unidos, Inglaterra e Índia – descritos de maneira 
detalhada. Em relação à Colômbia, é destacado o auxílio da Aliança para o Progresso. Nesse 
trecho, exaltam-se os resultados dos investimentos da Aliança nesse país, que teriam construído 
mais de 4 mil salas de aula, formado 14 mil professores para o nível primário, e investido na 
educação via televisão. Já o sistema cubano é descrito como um instrumento para a construção 
de uma nova sociedade socialista, com o objetivo de produzir técnicos agrícolas e industriais, 
trabalhadores administrativos e professores nas quantidades exigidas pelo plano cubano de 




desenvolvimento nacional. Em contraposição, narra-se um exemplo de uma escola 
caracterizada pelo combate à discriminação racial nos Estados Unidos. Tratava-se da Yale 
Summer High School, que reunia 100 alunos considerados brilhantes, entre brancos, negros, 
sulistas, nortistas, das zonas urbana e rural, cujo progresso rumo ao college estivesse sendo 
obstado por barreiras sociais e financeiras. 
O texto “A Educação dos Homens de Empresa: A Escola e a Comunidade de Negócios”, 
publicado no Boletim Mensal Ipês nº 30-31, de autoria do Commitee for Economic 
Development (USA), refere-se ao modelo de escola de negócios dos EUA, que teria como 
objetivos a formação de pessoas com energia, poder criador, profundidade e imaginação, sendo 
necessário preparar o estudante para enfrentar o mundo dos negócios.  
Esse modelo de escola é defendido no texto com o argumento de que possibilitaria o 
avanço da produção de conhecimento cientifico e serviria como motivação entre estudantes de 
nível colegial. Defende-se, nesse texto, uma educação liberal, voltada a capacitar o indivíduo a 
resolver as coisas por si só: 
 
O objetivo de uma educação liberal é mostrar ao indivíduo como aprender por sua 
própria iniciativa, como moldar os conhecimentos às suas próprias necessidades, 
como desenvolver seu próprio caráter e imaginação. Uma tal educação deve ajudá-lo 
a adquirir o senso dos acontecimentos históricos que criaram a êle próprio e a seu 
mundo. Deve aprofundar seu conhecimento dos homens, ajudá-lo a viver e a trabalhar 
com outras pessoas, e elevar seu respeito pelo ilimitado poder criador do homem (A 
EDUCAÇÃO dos Homens de Empresa, jan./fev. 1965, p. 57).  
 
 Demerval Saviani (2007, pp. 343-346) e Maria Inês de Souza (1981) estudaram as 
reformas educacionais do Ipês, tendo em vista que influenciaram fortemente os gestores da 
época. Saviani (2007, pp. 343) aponta que as reformas defendidas pelo Ipês no Simpósio sobre 
Reforma da Educação foram preparadas ao longo de quatro meses, entre agosto e novembro de 
1964. O simpósio foi realizado em dezembro daquele ano, com o objetivo de discutir uma 
política educacional que viabilizasse o desenvolvimento econômico e social do país.  
 Para orientar o debate, foram formulados um documento básico e o texto de João 
Roberto Moreira intitulado Delineamento Geral de Um Plano para a Democracia no Brasil. O 
documento básico considerava que caberia à própria escola primária capacitar os alunos a 
determinada atividade prática; o ensino médio teria como objetivo preparar quadros médios 
para o desenvolvimento do país, e o ensino superior teria como atribuição formar mão de obra 
especializada e preparar quadros dirigentes para o país. O texto de João Roberto Moreira 




defende o modelo educacional associado aos princípios do Ipês e da ESG, em contraposição 
aos do comunismo, valendo-se de um modelo educacional associado à defesa dos direitos 
humanos. A partir dessa perspectiva militarista, Moreira (1964, p. 3) ressalta o papel do Estado 
por meio do Ministério da Educação. Através dessa perspectiva, a educação é vista como um 
processo de herança e controle social 
 
Educação para a democracia é aquela que leva todos os homens de uma sociedade 
nacional tanto à compreensão como à pratica dos direitos humanos. 
Educação não é somente um conjunto estratificado por níveis e graus de instituições 
formais. Estas são apenas um aspecto de educação nacional o mais visível e o mais 
tangível.  
Sociologicamente, educação é um processo tanto de herança e controle sociais, como 
de preparação ou equipamento de pessoas e grupos para a mudança social, isto é, para 
o aperfeiçoamento progressivo, lento, às vezes, rápido em certos momentos, mas que 
sempre deve ser desejado e consentido pelas pessoas e grupos componentes da 
sociedade nacional (MOREIRA, 1964, p. 3). 
 
Recorre-se à defesa de um Ministério da Educação científica e tecnicamente bem 
equipado, que seja responsável pela aplicação dos recursos financeiros da União como fator de 
unidade para a segurança nacional, educação, e no âmbito jurídico.  
Moreira utiliza como recurso argumentativo apontar os problemas que dificultam o que 
entende como educação democrática. Entre os problemas apontados estariam a impossibilidade 
de oferecer a todos o ensino secundário e terciário, o alto número de professores leigos sem 
formação profissional, a evasão escolar, as reprovações, a má formação dos professores. 
Enquanto tais problemas não forem resolvidos, segundo essa argumentação, as bases da 
democracia serão débeis. Problemas como a reprovação são associados a uma suposta 
demagogia educacional que teria imperado sobre o Brasil.  
O autor afirma que o Brasil é um país atrasado culturalmente; porém, como estaria em 
franco desenvolvimento econômico, precisaria de gente educada em todos os setores de 
atividades. Por isso, é favorável a um modelo elitista de educação, que denomina como 
educação democrática. A partir de uma perspectiva liberal, defende a igualdade de 
oportunidades. É favorável ao ensino pago no ensino universitário, mas alega defender os que 
se revelarem mais aptos e capazes entre as camadas populares, e não devem ser proibidos de 
estudar. Não aponta, no entanto, como isso será feito.  




A reforma educacional defendida nessa publicação preconiza a escola primária 
obrigatória nos dois primeiros anos, a revisão dos currículos das escolas primárias e 
secundárias, e uma reforma geral na educação que inclui o planejamento do material didático e 
equipamento escolar para o ensino primário. Em relação ao professor, advoga que sua formação 
deve ocorrer em nível superior, utilizando como modelos Chile e Estados Unidos. Defende que 
esse modelo de “educação democrática” é um instrumento de justiça social, por ser um 
instrumento de aperfeiçoamento da força humana de trabalho, aumentando a produção e 
resultando numa melhor distribuição de renda.  
Moreira utiliza a retórica da defesa de uma escola democrática para defender o ensino 
profissionalizante. O que impediria a tecnificação da escola secundária seria o rápido 
desenvolvimento da tecnologia. Defende 8 anos de educação básica ou fundamental, com 6 
anos em nível primário mais 4 de cursos gerais, mais um ano de capacitação ou escolha para 
cursos superiores. E para os jovens com dois anos de ensino básico (que seriam obrigatórias) 
que não querem ou não podem completar os estudos, defende cursos paralelos de 6 a 12 meses 
de orientação e capacitação para o trabalho. E para os que não prossigam no nível terciário ou 
no nível ensino superior, estariam disponíveis programas regulares de educação de adultos e 
recapacitação profissional (MOREIRA, 1964).  
O autor defende, também, a educação popular como instrumento de desmassificação do 
povo, que o impeça de se transformar em massa e que se comporte irracionalmente com prejuízo 
da pessoa humana e da família. E o programa de capacitação de alunos visaria possibilitar que 
eles se preparem para as mudanças, respeitando sempre o pressuposto de dignidade humana: 
A função primordial de um programa de educação é a de preparar e capacitar o povo 
para mudanças progressivas da sociedade moderna, sem que, para isso, tenham que 
ser violentados os direitos fundamentais da pessoa humana. Em outras palavras, 
devemos educar nosso povo para que ele não seja passivo ante as mudanças, mas para 
que, pela pessoa e pela família, seja capaz de contribuir positivamente para essas 
mudanças, criando uma nova ambivalência socioeconômica (MOREIRA, 1964, p. 
18). 
 
Moreira critica o modelo de educação popular do governo João Goulart, alegando que 
ele não estaria orientado para a democracia e para a produção econômica associada à melhoria 
da vida da população. Reconhece os méritos do método Paulo Freire de educação popular, mas 
o critica com o argumento de que teria motivações políticas: 
 
A alfabetização de adolescentes e adultos em um país como o nosso não pode ser 
senão um aspecto ou parte de um programa regular de educação popular. O êxito 




relativo que, em poucos meses, obteve o, entre nós, discutido “método Paulo Freyre”, 
resultou, principalmente do fato de que educação motivada politicamente, que dava 
margem à iniciação na leitura e na escrita. Através de um recurso áudio-visual bastante 
divulgado em todo o mundo – a projeção luminosa e colorida de uma série coordenada 
de desenhos – e motivação dialogada, provocada por tais desenhos, se conseguia 
atenção e esforço de grandes grupos para a aprendizagem. Veja-se bem, o método em 
si é legitimo, ainda que se discutam negativamente os aspectos políticos que teve em 
seu uso. Mas, e é preciso sublinhar com ênfase, tal método sozinho é insuficiente para 
constituir um programa regular de educação de adultos. Além disso, a orientação 
política de um povo é não mais que uma parte dessa educação (MOREIRA, 1964, p. 
18). 
 
 Na concepção de Moreira, não se deve temer a orientação política de um povo, pois ela 
seria uma necessidade de nosso tempo, contribuindo para a “desalienação” e “desmassificação” 
do homem, desde que assuma um caráter não partidário. O povo, diz ele, deve ser ensinado a 
votar, a conhecer o valor cívico e social do voto, a reconhecer seus direitos e deveres como 
cidadão brasileiro.  
O autor critica o que denomina como escola arcaica de tintas humanistas, mas também 
as escolas profissionais que seriam incapazes de evitar a dispersão e a desorientação da 
juventude contemporânea; defende a importância das escolas profissionais como processo 
complementar, bem como de associações culturais e desportivas. 
Em relação à escola secundária, afirma que ela deixou de ser das elites dirigentes, e que 
as classes médias alimentam uma ilusão de status, prendendo-se a formas acadêmicas de 
escolarização. Afirma que há uma desorientação das classes médias e defende uma revisão de 
estudos e o reencaminhamento periódico de grandes grupos de alunos, evitando conteúdos de 
aspectos meramente formal.  
Moreira argumenta também em favor de um modelo de reforma universitária no qual o 
ensino seja pago. Para justificar tal modelo, defende que as taxas sejam proporcionais à renda 
para que os ricos e a classe média possam pagar de acordo com suas rendas. Em relação aos 
mais pobres, defende bolsas de estudo como possível solução.  
Em relação à formação de professores para o ensino primário e secundário, defende que 
a formação universitária ocorra em Faculdades de Educação ou Escola Normal Superior, 
consideradas mais adequadas quando comparadas a Faculdades de Ciências e Letras. 
 De acordo com Saviani (2007, p. 343), é a partir da conferência Educação que nos 
convém que serão explicitados os aspectos constitutivos da visão pedagógica a prevalecer na 
década seguinte. O evento seria uma resposta à crise educacional gerada com a tomada das 
escolas superiores, em junho de 1968. O Ipês, de acordo com a interpretação de Saviani, atuaria 
como um grupo de pressão, exigindo do governo reformas educacionais que correspondessem 




a suas expectativas. O governo Costa e Silva já vinha discutindo um modelo de reforma 
universitária naquele período. Naquela conferência, destacaram-se a visão da educação como 
formação de recursos humanos para o desenvolvimento econômico, nos parâmetros da ordem 
capitalista; o papel do ensino médio para formar mão de obra técnica requerida pelo mercado 
de trabalho; a defesa da diversificação dos cursos superiores, introduzindo-se cursos de curta 
duração para a formação de profissionais qualificados; a valorização do planejamento e dos 
meios de comunicação de massa e novos recursos pedagógicos. Em resumo, de acordo com 
Souza (1981) e no documento A educação que nos convém, publicado em 1969, destacamos os 
seguintes pontos: a reforma universitária; o fim da gratuidade nas universidades; maior 
investimento no ensino médio e em cursos profissionalizantes (IPÊS, 1969). 
 A concepção pedagógica do Ipês foi incorporada pelo governo militar nas reformas do 
1º e 2º graus, na reforma universitária que introduzia o ensino profissionalizante compulsório e 
na criação do Mobral173. Nesse período, estreitaram-se as relações do governo brasileiro com 
os Estados Unidos, o que resultou no Acordo MEC-Usaid. Tratava-se de um acordo financeiro 
em que o Usaid aportava recursos financeiros ao Brasil em troca de contrapartidas. Para Saviani, 
tratava-se de um modelo de pedagogia tecnicista voltada à valorização dos recursos 
audiovisuais (SAVIANI, 2007, pp. 345-346).  
 
8. O Encerramento das atividades do Ipês Guanabara e do Ipês São Paulo 
Quando a atividade conspirativa perdeu o seu sentido, a partir da consolidação da 
ditadura e com o fim do governo Castello Branco, o Ipês entrou em decadência. As grandes 
empresas que tinham interesse em financiar o Instituto para se mobilizar contra o governo João 
Goulart perderam o interesse. Desse modo, foi no âmbito educacional que o Ipês procurou 
assegurar sua sobrevivência, a partir de palestras ministradas para executivos, o que coincidia 
com suas concepções liberais. 
 
                                                             
173 Movimento Brasileiro de Alfabetização (MOBRAL): Criado pela lei nº 5.379, de 15 de dezembro de 1967, 
funcionou até 1977. Tratava-se de uma fundação de direito público associada ao Ministério da Educação cuja meta 
era alfabetizar 11,4 milhões de adultos até 1971, e eliminar o analfabetismo no país até 1975. Começou a funcionar 
efetivamente em setembro de 1970 através de recursos da Loteria Esportiva e do Imposto de Renda, e também de 
doações de empresas estatais e particulares. Alfabetizou 11,2 milhões de pessoas, baixando a taxa de analfabetos 
no país para 14,2%, mas esses dados são questionados. Foi presidido pelo capelão militar Filipe Spotorno, Mário 
Henrique Simonsen e pelo engenheiro Arlindo Lopes Correia. As críticas mais recorrentes estavam relacionadas à 
sua ineficácia, ao aumento da taxa de analfabetismo comprovada pelo Censo de 1980, pela regressão ao 
analfabetismo que sofriam ex-alunos do Mobral, pelo fato de apenas 15% chegarem ao fim do curso de 
alfabetização. Foi extinto em 1985. (CUNHA; XAVIER, 2010, s/p). 




Os cursos ministrados na sede do IPÊS/GB, organizados, orientados e mantidos pelo 
nosso Grupo de Educação, constituem poderoso instrumento de divulgação das 
técnicas e métodos mais modernos e avançados junto ao setor empresarial. Visam 
primordialmente a racionalizar procedimentos, simplificar operações, reduzir custos 
e eliminar a ineficiência, de modo a estimular e acelerar o processo de capitalização 
de que tanto carece nosso país para vencer a presente etapa de seu desenvolvimento 
(RELATÓRIO Anual Referente a 1968. Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais. Ipês 
Gb, Guanabara, 1968, p. 1). 
 
Entre os cursos ministrados estava o Curso Superior de Estudos Financeiros – o 
CURSEF – que tinha como objetivo aperfeiçoar, em nível de pós-graduação, diplomados cursos 
universitários, para habilitá-los a exercerem funções especializadas nas cúpulas administrativas 
de grandes empresas (RELATÓRIO Anual Referente a 1968. Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais. Ipês Gb, Guanabara, 1968, p. 1). Outro curso era o PERT174 Tempo, que tinha como 
proposta racionalizar a execução de atividades de qualquer natureza, dentro de princípios 
flexíveis de previsão (RELATÓRIO Anual Referente a 1968. Instituto de Pesquisas e Estudos 
Sociais. Ipês Gb, Guanabara, 1967, p. 22).  
Em 1966, o Ipês Guanabara foi declarado de utilidade pública pelo decreto nº 59.593, 
de 25 de novembro de 1966 (Decreto Nº 59.593, de 25 de novembro De 1966). Mas isso não 
ajudou muito. Após o governo Castello Branco, intensificou-se a decadência. Porém, até o ano 
de 1967, o Instituto gozava de alguma importância, tendo em vista sua forte aproximação com 
o governo Castello Branco.  
O processo de declínio do Ipês fica evidente no relatório de atividades do Instituto sobre 
o ano de 1967, e mostra que o seu processo de desmobilização começa logo após o golpe de 
Estado. O relato aponta que a incorporação de quadros do Instituto ao governo militar trouxe 
impacto ao seu dia a dia. Em termos financeiros, o relatório indica, no ano de 1964, sinais de 
crise. Uma das evidencias dela se refere ao fechamento de dois grupos: o editorial e o de 
estudos. Já no ano de 1966, os mesmos motivos levam à supressão dos Boletins Mensais, ao 
encerramento das atividades do grupo de pesquisa e integração, e a uma reestruturação interna 
do Instituto. E, em 1967, de acordo com o relatório, o Ipês precisava buscar novas formas de 
recursos (RELATÓRIO Anual Referente a 1968. Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais. Ipês 
Gb, Guanabara, 1967, pp. 2-7).  
                                                             
174 Program Evaluation and Review Technique: É um programa de avaliação e técnica de análise de avaliação 
de resultados a partir de três cenários: melhor caso, caso esperado e pior caso. A atividade pode ser avaliada a 
partir de seu início ou fim. O programa tem origem militar, tendo se originado através da associação da Marinha 
americana com as empresas Lockeed & Booz e Allen & Hamilton, em 1958, para a construção de submarinos 
(ASSIS, 2001, p. 98). 




Em 1968, já não havia mais publicações financiadas pelo Ipês. Ainda foi realizado o 
seminário Educação que nos Convém, uma vitória parcial em relação à implantação das ideias 
do Ipês pelo governo da ditadura. Mas isso não contribuiu muito para evitar sua decadência.  
Cabe mencionar que o Ipês atuou por dez anos, tendo sobrevivido até o governo Emilio 
Garrastazu Médici, período em que suas duas mais importantes seções regionais, o Ipês São 
Paulo e o Ipês Guanabara, encerraram suas atividades respectivamente nos anos de 1970 e 1972 
(PAULA, 2004) por estarem na bancarrota. De acordo com Assis (2001, pp. 73-76), a seção 
carioca do Ipês foi fechada por não conseguir arcar com as despesas do aluguel de suas 
instalações.  
Em reunião ocorrida no dia 14 de abril de 1971, entre os dirigentes do Instituto, Glycon 
de Paiva foi o responsável por dar o parecer em relação à “crise do Ipês”. A bancarrota 
financeira era explicada pelo agravamento da pobreza de capital de giro, que datava do ano 
anterior. O local onde o Instituto funcionava no Rio de Janeiro desde sua fundação era caro. Era 
chamado Edifício da Cidade do Rio de Janeiro. Nos últimos anos, conforme essa fala, as 
contribuições foram diminuindo. De acordo com o relato de Glycon de Paiva, o que sustentava 
o aluguel do edifício era a contribuição de um certo Antunes, que acaba cessando. A partir de 
1971, a situação se torna insustentável, e o contrato de locação venceria em junho daquele ano. 
Por isso, Paiva defende a dissolução do Ipês em Assembleia, para dar destino ao patrimônio e 
fazer jus ao que considera como “gloriosa carreira do Ipês”. A dissolução é vista como último 
esforço para resolver a questão da “crise do Ipês” (ATA da Reunião do dia 14 de abril de 1971). 
Em 29 de março de 1972, Haroldo Cecil Poland presidiu a assembleia de dissolução do 
Instituto. O acervo documental do Ipês ficou sob responsabilidade do Sindicato Nacional dos 
Editores de Livros (SNEL) e do Centro de Biblioteconomia. Foi criado o Fundo Ipês, que seria 
repassado à Fundação Getúlio Vargas para a premiação dos melhores trabalhos sobre ecologia. 
Naquele período, como mostra Assis (2001, p.73), o Ipês perdeu relevância, pois já não havia 
o apelo anticomunista para promover suas ações, e não tinha papel relevante na defesa do 
regime que era feito por outras organizações, como o SNI. O fechamento do Ipês coincidiu com 
o governo do ditador Emilio Médici, que se notabilizou pelo grau de violência, utilizando 
amplamente Ato Institucional nº 5 contra seus opositores, e pelo financiamento empresarial a 
entidades como a Operação Bandeirantes. Mas, para o vice-presidente do Ipês Glycon de Paiva, 
a paz que reinava no Brasil indicava que o país não mais precisava do Ipês (Assis, 2001, p. 75). 
Incorporava, assim, o discurso oficial do governo ditatorial. A “paz” referia-se à repressão total 




da oposição em nome do combate à subversão e ao comunismo. A presença do Ipês não era 
















Buscou-se, a partir da análise do repertório discursivo presente no Boletim Mensal Ipês, 
empreender a discussão em relação ao discurso que justificou a participação de um segmento 
de civis na conspiração que resultou no golpe de 1964, bem como na ditadura que se seguiu. 
Também se procurou entender as concepções de anticomunismo e liberalismo produzidas por 
esse discurso e seu reflexo nas propostas de reformas institucionais.  
A partir da análise desse material e de outros, foi possível verificar que a participação 
do Ipês, naquela conspiração, foi intensa, assim como seu apoio à ditadura militar foi total, 
ainda que houvesse aqueles que, em algum momento, opuseram-se à ditadura, como Alceu 
Amoroso Lima, nos anos 1960, e Rubem Fonseca, nos anos 1970. Contudo, foram poucos. Em 
relação aos desmandos cometidos pela ditadura, o que se verifica é um silêncio constrangedor 
por parte do Ipês. Ao contrário, apoiavam a repressão, o expurgo e justificavam-no em nome 
do combate ao comunismo.  
 O repertório discursivo do Ipês, como mostra o material analisado, foi utilizado como 
argumento que justifica o alinhamento do Instituto com a oposição de extrema direita ao 
governo João Goulart, e o apoio ao golpe de Estado e à ditadura, que, uma vez instalada, 
implementou uma agenda que foi, em parte, construída pelo Ipês.  
 Havia, portanto, um repertório mais amplo de crítica ao governo do qual o Ipês se 
apropriou, já que não era exclusivamente seu. Esse agrupamento foi uma das organizações que 
o utilizaram de forma mais eficiente, falando em nome da democracia, mas conspirando contra 
ela. O Ipês incorporava jargões da ESG em nome do combate ao comunismo, defendendo 
postulados, como o desenvolvimento em conjunto com a segurança nacional e com o 
“planejamento democrático” contra o “planejamento totalitário”.  
Havia um alinhamento do Ipês não só com segmentos da ESG, mas também com a UDN 
e com grupos dentro do Congresso, como a Aliança Democrático Parlamentar. A partir da 
análise dos Boletins Mensais, foi possível constatar a intensa afinidade dos discursos dos 
membros do Ipês com esses segmentos políticos, ainda que procurasse ocultar. Havia a defesa 
de postulados similares aos da UDN, tais como um modelo muito similar de liberalismo, 
preocupado com a redução do Estado na economia; criticavam a intervenção estatal na 
economia, eram opositores do legado varguista e, sobretudo, anticomunistas. 
Procuramos mostrar, através da abordagem dos Boletins e dos outros materiais do Ipês, 
não apenas o discurso anticomunista ou como a sua concepção de liberalismo apresentava uma 
lógica dualista utilizada em defesa da ditadura, mas também como era elaborado o discurso em 




defesa da ditadura; como eram apresentados os dirigentes do Ipês que se converteram em 
colaboradores do novo regime; e como as conexões com outros segmentos golpistas, como a 
Fiesp, ou com grupos internacionais (Rockfeller) eram apresentadas. O golpe era defendido 
como uma revolução democrática de classe média, e o novo regime resultante desse movimento 
era marcado por um visceral anticomunismo que servia para justificar e intensificar o caldo de 
repressão aos dissidentes.  
Certamente, o Boletim não tinha uma penetração nacional, mas era um entre vários 
materiais que difundiam pelo Brasil um tipo de discurso produzido por diversos grupos que 
apoiavam a ditadura175. Buscamos comprovar, também, que parte da imprensa apoiadora do 
golpe expressou forte apoio às medidas defendidas pelo Ipês, como foi o caso do jornal O 
Globo, e também reproduziu e validou a forma como o Ipês se apresentava publicamente. 
Assim, esse Instituto era mais uma das organizações que difundiam um discurso enaltecedor da 
ditadura. Mas é preciso lembrar que o Ipês foi uma organização importante naquele período, 
conhecida pela ampla difusão de seus documentários e pelos livros anticomunistas. Além disso, 
o material contido nos Boletins Mensais revelou-se valioso por mostrar como os representantes 
do Ipês pensavam naquele momento tão conturbado. 
Por meio da análise dos Boletins, foi possível comprovar a forma como os empresários, 
militares, profissionais liberais do Ipês estavam envolvidos com a conspiração golpista, na 
medida em que a retórica golpista estava presente na publicação, direcionando-se ataques ao 
governo João Goulart, acusando-o de ser responsável pelo caos, pela desordem e pela infiltração 
comunista. Os Boletins publicavam materiais panfletários de associações, tais como a dos 
engenheiros, lojistas, banqueiros, com uma série de ataques ao governo João Goulart. As 
críticas do Ipês a esse governo eram centradas, como mostram os Boletins Mensais, nas 
acusações de corrupção e incompetência administrativa. Ademais, o nacionalismo, a estatização 
de empresas, as reformas de base do governo eram fortemente criticadas. Acusava-se o governo 
de estar com uma forte infiltração comunista e, numa lógica que beirava ao delírio, afirmavam 
que havia uma crescente tendência à estatização da economia brasileira, que levaria o Brasil ao 
totalitarismo.  
Desse modo, a recorrência a seus materiais são elementos importantes para comprovar 
que o Ipês foi um dos agentes ativos no golpe civil-militar e que havia um setor do empresariado 
envolvido com o golpe de Estado, preocupado em desgastar a imagem do governo João Goulart 
para legitimar a intervenção das Forças Armadas. 
                                                             
175 Revistas como O Cruzeiro e Manchete chegaram a editar números especiais para comemorar e saudar o golpe. 




O Ipês não foi a única organização civil ativa no golpe e no regime ditatorial. Outras 
organizações poderiam ser objeto de estudo, como, por exemplo, a Associação dos Dirigentes 
de Empresas Cristãs, liderada por Paulo Egídio Martins. Outro possível tema de estudos seria 
o envolvimento de civis na repressão. A análise dos Boletins e de outros materiais, como o 
Notícias do Ipês, mostram indícios dessa colaboração intensa a partir de reportagens 
desqualificadoras contra opositores do regime, ou a partir de textos de caráter anticomunista 
que serviam para supervalorizar uma suposta ameaça de subversão comunista, e que até mesmo 
trazia listas de supostos subversivos. Esse tipo de publicação serviu para criar um repertório 
que era utilizado pelos responsáveis pela repressão estatal para justificar o arbítrio e a repressão. 
Nos materiais do Ipês, há referências a Plinio de Arruda Sampaio e Luiz Carlos Prestes, entre 
outras vítimas da ditadura. Mas houve também uma série de anônimos que foram perseguidos 
em virtude de uma histeria comunista que o Ipês contribuía para propagar. E, por fim, é 
necessário lembrar, como frisamos anteriormente, que o Ipês possuía fichas sobre supostos 
subversivos que foram utilizadas por um de seus dirigentes, Golbery do Couto e Silva, na 
montagem dos arquivos do Sistema Nacional de Informações – SNI. São necessários, no futuro, 
novos estudos sobre isso.  
Golbery do Couto e Silva produzia para o Ipês relatórios de conjuntura interna sobre o 
governo João Goulart, a partir de sua perspectiva esguiana e anticomunista. Tal acervo foi 
doado ao jornalista Elio Gaspari, tendo sido fonte para a publicação de seus livros176. Outro 
olhar e perspectiva sobre essa fonte pode ser interessante, do ponto de vista historiográfico.  
Através da análise dos Boletins, foi possível comprovar a participação de dirigentes do 
Ipês no governo golpista por meio das referências às nomeações e às ações promovidas pelos 
ipesianos incorporados ao governo. E os Boletins cumpriam bem esse papel ao publicar, quase 
como se fossem um Diário Oficial, as nomeações de seus dirigentes, que eram enaltecidas e 
comemoradas, bem como as novas diretrizes do governo. As falas de representantes do governo, 
tais como ministros e presidentes de estatais nos Boletins, compõem outro elemento que 
demonstra a ligação dos dirigentes do Ipês com a ditadura.  
A análise desses materiais comprova a ligação do Ipês com militares vinculados à ESG 
e também à repressão. Um dos materiais no qual isso é assustadoramente confirmado é o 
Boletim Mensal Ipês nº 42-43, no artigo intitulado "Situação atual do Comunismo e sua 
                                                             
176 Trata-se dos quatro volumes sobre a ditadura militar publicados pela Companhia das Letras, a saber: I - A 
Ditadura Envergonhada, v. 1, Coleção As Ilusões Armadas; II- A Ditadura Escancarada, v. 2, Coleção As Ilusões 
Armadas; III- A Ditadura Derrotada, v. 3, Coleção O Sacerdote e o Feiticeiro; IV- A Ditadura Encurralada, v. 4, 
Coleção O Sacerdote e o Feiticeiro; V- A Ditadura Acabada, Intrínseca. 




Infiltração particularmente na América Latina", de autoria dos coronéis de cavalaria 
Washington Bermudez e Carlos Alberto da Fontoura. O artigo defende a repressão a 
agrupamentos considerados comunistas em nome do combate à subversão, e aponta o nome de 
supostos infiltrados. Isso, por si só, já é grave, uma vez que muitas pessoas foram presas ou 
delatadas por constarem em listas como essa.  
O interessante é verificar que um dos autores do artigo, Carlos Alberto da Fontoura, foi 
o substituto do general Golbery do Couto e Silva na chefia do SNI, quando Costa e Silva toma 
posse. Ou seja, tratava-se de um militar controlando um amplo aparato de vigilância. O outro 
autor, Washington Bermudez, esteve diretamente envolvido num caso de desaparecimento 
político: foi secretário de segurança pública no Rio Grande do Sul durante o governo Ildo 
Meneghetti, nos primeiros anos da ditadura militar, envolvendo-se no caso de assassinato 
conhecido como caso das Mãos Amarradas. Constatamos, assim, que o Ipês, além de defensor 
da ditadura e do silenciamento de opositores, divulgou em seus Boletins textos de pessoas que 
estiveram diretamente envolvidas em aparatos de repressão da ditadura.  
Tais textos justificavam a repressão aos dissidentes políticos, utilizando como recurso 
retórico o anticomunismo. Documentos como os Boletins podem ser úteis na comprovação de 
casos de perseguição política, por mostrar a conexão entre civis e militares que se dava a partir 
dos discursos que eram utilizados para justificar a repressão às oposições, ou a partir de pessoas 
ligadas diretamente à repressão que apareceriam naquele material. Havia um discurso único 
que enquadrava qualquer dissidente como subversivo, como comunista.  
A Comissão da Verdade, a partir da análise de documentos daquele período, constatou 
que a participação da FIESP na conspiração, no apoio à ditadura e no financiamento a ações de 
grupos paramilitares foi relevante. Esses fatos evidenciam a necessidade de se entender melhor, 
em futuras pesquisas, o papel que entidades como o Ipês, a FIESP e uma série de organizações 
desempenharam no Golpe de Estado, e no apoio à ditadura e à repressão. Apesar de estudos 
instigantes, como o de Dreifuss (2008), sobre o Ipês, ainda são necessários novos estudos para 
entender que tipo de ligação esse Instituto teve com a ditadura.  
Através do estudo dos Boletins, buscamos confirmar que parte das reformas defendidas 
pelo Ipês foram incorporadas pelo governo militar e idealizadas ainda durante o governo João 
Goulart.  
Os materiais pesquisados permitem constatar que as reformas defendidas pelo Ipês se 
diferenciavam das reformas de base propostas durante o governo João Goulart. A partir da 
comparação entre as reformas propostas nos Boletins Mensais Ipês e nos outros materiais do 




Ipês com as Reformas de Base propostas pelo governo João Goulart, e, em especial, pelos 
diversos grupos de esquerda, foi possível perceber suas profundas diferenças.  
Havia um clamor por mudanças, mas ele foi silenciado com o golpe de 1964, enquanto 
o projeto de reformas do Ipês foi parcialmente aplicado durante a ditadura. Procuramos 
demonstrar a profunda identidade das reformas defendidas pelo Ipês e pelo governo militar. O 
estudo desses materiais possibilitou a comprovar a ligação entre os membros do Ipês com a 
ditadura instalada e como as reformas defendidas pelos dirigentes do Ipês estavam alinhadas 
com as diretrizes do governo Castello Branco.  
Constatamos, a partir da análise dos Boletins, que as reformas defendidas eram 
apresentadas como se fossem de interesse geral, mas, na verdade, beneficiavam segmentos 
minoritários da sociedade, tais como empresários, proprietários de terras, multinacionais, a 
partir da defesa de um Estado que não interviesse nos negócios e que garantisse a manutenção 
da lei e da ordem contra reivindicações que consideravam subversivas.  
A análise dos Boletins Mensais permite, assim, a percepção de um projeto de poder que 
tinha como pressuposto a reforma do Estado para atender aos interesses de grupos minoritários, 
como o empresariado. As reformas propostas pelo Ipês envolviam a autolimitação do Estado 
em nome da liberdade dos negócios, tendo aquele apenas uma função supletiva e 
disciplinarizadora das empresas privadas. Por esse motivo, defendiam medidas como a criação 
de um Banco Central independente, com diretores nomeados com um mandato, longe de 
pressões políticas. Porém, nem todas as demandas do Ipês foram atendidas. Foi criado um 
Banco Central, mas que não era independente, e cujos diretores não tinham mandato fixo. Ou 
seja, a análise dos materiais do Ipês permite localizar também as reformas frustradas.  
Verificamos que o Ipês advogava um Estado enxuto, mas aplaudia um forte aparato 
estatal que reprimisse manifestações e que atuasse em nome do combate à corrupção, ao 
comunismo e à desordem. Afinal, o Estado deveria existir para defender a lei e a ordem. Por 
isso, apoiava uma ditadura que mantivesse os negócios funcionando, sem entraves, como 
greves, que deveriam ser reprimidos pelo Estado em nome da segurança nacional.  
A análise dos materiais possibilita, também, compreender melhor a visão do Ipês em 
relação aos trabalhadores. Com base na análise desses documentos, é possível perceber que o 
Ipês se posicionava com forte contrariedade a reformas que ferissem interesses de segmentos 
patronais. Criticavam projetos de reforma urbana e agrária de grupos progressistas, ou de 
segmentos como trabalhadores, servidores públicos, e posicionavam-se contra aumentos 




salariais possibilitados por greves, associando-os à inflação e ao surgimento de uma casta 
privilegiada.  
Verificamos, a partir da análise dos Boletins Mensais, que o discurso do Ipês é 
direcionado para o empresariado. Não à toa, os alunos de seus cursos são, predominantemente, 
empresários. O Ipês defende que a missão do empresariado é contribuir para o desenvolvimento 
econômico do país, sendo responsável pelo esclarecimento popular através do estudo dos 
problemas do país, e da tutela das populações mais pobres, que eram responsabilizadas pelo 
subdesenvolvimento. Essa tutela é justificada com base em pressupostos religiosos advindos da 
encíclica Mater et Magistra. Assim, defendem, nas páginas de sua publicação, termos retóricos 
como democratização do capital e participação nos lucros, com base em pressupostos cristãos, 
bem como o acesso à justiça social e a ideia de que a empresa se converta numa verdadeira 
comunidade de pessoas, além da comunhão entre capital/trabalho. No entanto, é possível 
constatar o caráter meramente retórico, uma vez que, no poder, os dirigentes do Ipês não 
mostraram preocupação em defender leis que permitissem uma maior participação nos lucros 
por parte dos trabalhadores. O caráter meramente retórico em relação aos trabalhadores urbanos 
e do campo é perceptível também nos projetos de reformas do Ipês. Os projetos de reforma 
agrária e urbana do Ipês faziam referência à necessidade de que o trabalhador rural se converta 
num autêntico representante da "classe média" no campo, isto é, num pequeno proprietário, 
com o propósito de se contrapor ao comunismo. Porém, tratava-se apenas de retórica, já que o 
projeto de reforma agrária do Ipês deixava o latifúndio intocado, não contribuía para diminuir 
a pobreza no campo, e não era significativo para reduzir o êxodo rural. 
E, a partir da leitura dos materiais, foi possível constatar que a representação do 
trabalhador no discurso do Ipês é caracterizada por uma fala elitista e preconceituosa. O 
proletariado é descrito como um grupo a ser tutelado, pois pode ser manipulado por comunistas 
ou demagogos. É visto, portanto, como uma ameaça, especialmente quando participa de greves, 
manifestações, ou quando atuam em partidos políticos. Em outros textos do Ipês, o trabalhador 
é representado como subdesenvolvido, preguiçoso e incapaz. É importante ressaltar que há 
textos nos Boletins Mensais em que se propõe até mesmo o aumento da jornada de trabalho 
para que os trabalhadores possam ter acesso à casa própria, como recurso educativo para que 
ele aprenda a poupar para adquirir a propriedade privada. Trata-se de uma representação 
absurda que é muito reveladora do elitismo e do preconceito dos autores dos textos em questão, 
publicados nos Boletins. 




As publicações do Ipês refletem uma visão do trabalhador sindicalizado como se fosse 
privilegiado por aumentos salariais incompatíveis com sua capacidade laboral, conseguidos por 
meio de greves prejudiciais à produtividade. Os reajustes salariais têm como consequência, 
nessa concepção, o aumento da inflação, convertendo-os em castas privilegiadas. Assim, o Ipês 
se manifesta como uma entidade profundamente conservadora, associando mobilizações por 
direitos a uma ameaça. Todavia, o Ipês apresentava-se publicamente como uma moderada 
entidade de estudos, formada por homens de centro, preocupados com os radicalismos de 
esquerda e direita.  
Os próprios materiais do Ipês permitiram mostrar que a forma como a entidade se 
representava era falsa. Não se tratava de uma entidade apolítica, de centro e moderada, voltada 
para a realização de estudos. Era, na verdade, um grupo de pressão de extrema direita, formado 
por empresários e militares que defendiam seus interesses específicos como interesse geral. Os 
materiais analisados mostram que se trata de um grupo profundamente político, que defende 
intransigentemente seu modelo de reformas como imprescindível, mas com a máscara da 
técnica e da neutralidade. Apesar disso, as publicações não conseguem esconder seu profundo 
caráter político: os materiais mostram que o Ipês associava manifestações de grupos reformistas 
ao caos e à desordem, e comprovam o apoio e a participação na conspiração promotora do golpe 
de Estado, além de seu apoio incondicional à ditadura.  
Através do material pesquisado, foi possível verificar que o tipo de liberalismo do Ipês 
estava alinhado com as concepções cristãs da Doutrina Mater et Magistra e com a Aliança para 
o Progresso. Foi possível verificar que tal modelo de liberalismo se contrapunha ao modelo 
que eles viam como “comunista”, “totalitário”.  
A análise da separação do Ipês Guanabara e do Ipês São Paulo, por meio dos Boletins 
Mensais e do Notícias do Ipês, permitiu constatar que as duas entidades não tinham grandes 
diferenças. Não havia um Ipês Guanabara moderado e um Ipês São Paulo radical. Ambos se 
revelavam radicalmente anticomunistas, defendiam reformas institucionais similares e um 
modelo de liberalismo excludente, e apoiavam fortemente a ditadura militar. Portanto, a defesa 
de uma suposta moderação parece mais revelar interesses de antigos membros do Ipês, como 
Rubem Fonseca e Dênio Nogueira, em justificar suas participações na entidade e em ocultar 
seus apoios ao golpe de 1964.  
O acesso a esses materiais nos permitiu constatar um discurso anticomunista recorrente 
nos textos publicados pelos representantes do Ipês. Em alguns momentos era sutil, em outros 
aparecia de forma contundente. O comunismo é o inimigo a ser combatido pelo Ipês. Para isso, 




propõe reformas institucionais baseadas em um modelo de liberalismo e não hesita em 
participar da conspiração, apoiar o golpe de Estado e a repressão em nome do combate ao 
comunismo. E tudo isso está presente nos materiais do Ipês, especialmente nos Boletins. Em 
nome do combate ao comunismo e à desordem, o governo militar prendia comunistas e não 
comunistas, e o Ipês aplaudia e justificava a repressão e o arbítrio em suas publicações.  
A retórica anticomunista foi utilizada durante toda a ditadura militar e após a 
redemocratização do Brasil, como, por exemplo, nas eleições presidenciais de 1989, ou nas 
eleições estaduais no Maranhão, quando o PCdoB disputou as eleições para o governo em 2014 
(acabando por vencer ao eleger o governador Flavio Dino, adversário do clã Sarney). Com a 
queda do Muro de Berlim, em 1989, e diante da existência de poucos governos comunistas no 
mundo, tais como Cuba e Coreia do Norte, a retórica anticomunista deu lugar a outros discursos 
desqualificadores para dissidentes políticos, ou como arma política. Porém, em determinadas 
ocasiões, têm sido estranhamente reutilizado, tratando-se de uma fórmula retórica que ainda 
pode ser objeto de pesquisa.  
Uma dessas ocasiões é o atual momento em que vive o Brasil, quando uma retórica 
profundamente conservadora e de caráter fortemente anticomunista ganha as ruas. Um discurso 
anticomunista, ainda mais estranho, tem mostrado força ao tomar como alvo o governo Dilma 
Rousseff. As políticas públicas do governo, tais como Bolsa Família, as políticas públicas de 
igualdade e gênero, as políticas de ações afirmativas, como as cotas em universidades e no 
serviço público, foram alvo de intensa oposição de grupos de extrema direita que utilizam uma 
retórica profundamente anticomunista, apesar de o governo Dilma aplicar uma política 
econômica de ajuste fiscal até certo ponto ortodoxa. O fato de o comunismo ainda ser utilizado 
como referência a ser combatida indica a validade da análise dos discursos anticomunistas. 
Desse modo, o estudo do anticomunismo no Brasil mostra-se ainda importante para entender 
seu surgimento e seu ressurgimento mesmo após a queda do muro de Berlim, quando ele 
continua forte em segmentos expressivos da sociedade, apesar de parecer um discurso 
completamente fora de lugar. 
E, em relação ao Ipês, comparando seu discurso anticomunista com o atual, é possível 
verificar algumas diferenças. O discurso do Ipês era profundamente associado à lógica da 
Guerra Fria, que se expressava em defesa dos postulados da Aliança para o Progresso e na sua 
opção pelos Estados Unidos contra a União Soviética e o terceiro mundismo, expressando um 
forte medo de que a revolução Cubana se espalhasse pela América Latina. Por isso, o 
anticomunismo do Ipês caracterizava-se pela aversão ao nacionalismo do legado varguista e 




por um tipo de discurso que usava como principal estratégia o medo. O anticomunismo atual 
continua utilizando o medo como recurso retórico, bem como a defesa da família e o combate 
à corrupção. Mas agora o que é visto como ameaça são políticas públicas compensatórias, como 
o Bolsa Família, ou políticas de ação afirmativa como cotas, ou políticas de igualdade de 
gênero. Numa lógica profundamente conservadora, utiliza-se uma retórica profundamente 
autoritária com uma mistura de anticomunismo e preconceito contra determinados grupos. 
Há diferenças importantes em relação ao Ipês: nos anos 1960, o neopentecostalíssimo 
não era um elemento tão forte quanto atualmente. Naquele período, a recorrência mais 
significativa era a ata Mater et Magistra da Igreja Católica, que era utilizada simultaneamente 
por grupos de esquerda e de direita, sendo um dos principais elementos no discurso do Ipês para 
se contrapor ao comunismo. O neopentecostalíssimo é hoje um elemento importante para a 
formulação de um discurso profundamente conservador que declarou guerra às feministas, aos 
gays, aos negros, nordestinos e outras minorias, em nome do combate às cotas, à "ideologia de 
gênero" e ao comunismo. Isso mostra a necessidade, em pesquisas futuras, de se debruçar sobre 
as diferenças entre o anticomunismo dos anos 1960 e o atual, e investigar o porquê de sua 
sobrevivência.  
O Ipês se utilizava largamente de rótulos como comunista, totalitário. Comunista, 
muitas vezes, era um termo utilizado largamente para se referir a segmentos não 
necessariamente comunistas. Consequentemente, falavam em infiltração comunista no governo 
João Goulart, apropriando-se de postulados da ESG. Assim, políticos vinculados ao PTB, PDC, 
PSD, eram classificados como comunistas. As reformas de base de João Goulart eram vistas 
como ameaças que poderiam levar ao comunismo e ao totalitarismo. João Goulart, um 
moderado esquerdista, proprietário de terras, era apresentado como se fosse chefe de um 
governo cercado de comunistas.  
O discurso anticomunista é, portanto, de caráter generalizante, desqualificador e 
caracterizado por revelar um elemento profundamente antidemocrático, utilizado como retórica 
para desqualificar o interlocutor, pouco importando se ele é o ou não comunista. Não se trata, 
assim, de um discurso que possibilita o debate livre de ideias. Trata-se de um discurso 
extremamente conservador que justifica intensas perseguições a grupos comunistas e não 
comunistas. Tal discurso serviu para fundamentar repressões e uma série de rupturas 
institucionais, tais como o golpe de Estado, em 1937, que inaugurou o período conhecido como 
Estado Novo, marcado pela forte repressão política em nome do combate ao comunismo. Esse 
discurso anticomunista foi usado para manter o PCB na ilegalidade em diversos momentos 




desde sua fundação, tendo sua legalidade reconhecida em poucos períodos, como no fim do 
Estado Novo e na inauguração da Nova República. O anticomunismo foi um elemento utilizado 
para defender o golpe de 1964, foi usado para justificar as torturas e mortes durante o governo 
militar em centros de detenção de presos políticos como DOI CODI, em São Paulo, e a Casa da 
Morte, no Rio de Janeiro. Portanto, não se trata de uma fala inocente. Trata-se de um discurso 
que deve ser seriamente pesquisado e também combatido. Em relação ao golpe de 1964, a 
retórica anticomunista foi um fator que contribuiu para a união de diferentes segmentos contra 
um governo legitimamente eleito e que teve um efeito grave, um golpe de Estado e a instalação 
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1- INSTITUTO de Pesquisas e Estudos Sociais. In: Ata da Reunião do dia 14 de abril 
de 1971 – Rio de Janeiro, 14 abr. 1971. 
2- POLAND. H. C (Carta). 20 de julho de 1971, Rio de Janeiro. [Para] PIO CORREA 
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Anexo I: Criação do Ipês 
Descrição: Extrato de criação do Ipês publicado no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 






























Anexo III - Boletins Mensais Ipês 
Detalhamento: Layout da capa do Boletim Mensal nº 13, agosto de 1963. 
 
  




Anexo IV - Boletins Mensais: Que é o Ipês  
Descrição: Divulgação das diretrizes e concepções do Ipês no Boletim, e folheto informativo 
para possíveis associados. 
1- Que é o Ipês 
 
  










Anexo V - Folheto Informativo O que é o Ipês 
 
  











Boletim Mensal - Especial sobre Educação 
Descrição: Número especial sobre o Simpósio de Educação Ipês - Capa e primeira página do 
texto de J. Roberto Moreia, intitulado Delineamento de um Plano de Educação para a 
Democracia no Brasil, documento que contém as principais ideias do Ipês para a Conferência 
de Educação ocorrida em 1964. 
 
  











Os dois anos do Ipês e o jornal O Globo  
Descrição: Notícia no jornal O Globo sobre a comemoração de dois anos do Ipês, no dia 31 de 
março de 1964. 
 
  




Anexo VIII: Jornal Última Hora noticia o surgimento do Ipês  
Fonte: IPES (Classes Produtoras): Combate a todos os extremismos. Última Hora. Niterói. 02 








Anexo IX - Diálogos Democráticos do Ipês publicado no Jornal do Brasil, no dia 15/04/1962. 
  




Anexo X: Editorial e reportagem do periódico Novos Rumos, revista do PCB, criticando o Ipês, 
















Anexo XI - Entrevista ao jornal Novos Rumos do presidente da UNE Vinicius Caldeira Brant, 
publicada na edição de 10 a 16 de agosto de 1962.  
 
  




Anexo XII: CPI do Ipês / Ibad, publicado em 01 a 07 de julho de 1963 no jornal Brasil Urgente.  
 
  




Anexo XIII – Editorial publicado no jornal Brasil Urgente com críticas ao Ipês, publicado no 
21 de abril de 1963. 
 
 
   




Anexo XIV: Texto do psicanalista Roberto Freire criticando o Ipês no jornal Brasil Urgente, 
no dia 14 a 20 de julho de 1963.  
  




Anexo XV: Jornal O Globo sobre a CPI do Ipês Ibad: Entrevista com Francisco Campos, 
publicado em 25 de julho de 1963. 
 
  




Anexo XVI - O Globo – A CPI Proclamou a legalidade do Ipês – 22 de novembro de 1963. 
 
  




Anexo XVII: Relatório final da CPI do Ipês/ Ibad. 
Descrição: Publicado no Diário Oficial da União no dia 04 de dezembro de 1963. 
  
 




Anexo XVIII: Boletim Mensal Ipês – Defesa em relação à CPI do Ipês/Ibad publicada no 
Boletim Mensal Ipês nº 13, em agosto de 1963. 
 
  




Anexo XIX: Ata de Assembleia de Separação do Ipês São Paulo e Ipês Guanabara. 
Descrição: Referência à reunião que referendou a separação entre as seções paulista e carioca 
do Ipês e Estatutos do Ipês Guanabara e São Paulo. 
Fonte: Diário Oficial (do) Estado de São Paulo, São Paulo, 28 outubro de 1964, p. 125. 
Ata de Separação 
 




Anexo XX: Estatuto Ipês Guanabara publicado em 1964, após da separação das seções paulista 












Anexo XXI: Jornal Notícias do Ipês São Paulo nº 3, de julho de 1964.  
 
  




Anexo XXII- Notícias Ipês nº 3, p. 3, julho 1964 - Promovendo a Revolução no Mundo.  
Descrição: Publicação do Ipês São Paulo relata a viagem de membros do Ipês para enaltecer o 








Anexo XXIII: Amostra de "infiltração comunista”, publicado no Boletim Mensal 42-43, em 
1967. 
Descrição: Texto sobre suposta infiltração comunista no Estado brasileiro e em organizações, 
como sindicatos e entidades estudantis. 
 
  




Anexo XXIV: Textos abertamente anticomunistas publicados nos Boletins Mensais Ipês 
  




Anexo XXV: Capas de outras publicações do Ipês 
Descrição: Capas de livros e folhetos publicados pelo Ipês. 
1- Encarte da Aliança para o Progresso publicado no Jornal do Brasil – Fonte: Cartilha 









2 - Outras Publicações do Ipês 
A- Ipês Notas sobre um Referendum  
 
  




B- Reformas de Base: Posição do Ipês 
  




Anexo XXVI: Fotos de membros do Ipês 
Descrição: Fotos contidas nas publicações do Ipês. Uma observação importante é que os 
Boletins Mensais Ipês quase não continham fotos, mas o Notícias Ipês do Ipês São Paulo 
continha mais fotos, já que tinha um formato de jornal.  
 
Haroldo Poland homenageado do mês, Boletim Mensal Ipês nº 30-31 de fevereiro de 1966. 
  






“O governo e a empresa privada no processo de desenvolvimento”. Notícias Ipês nº 06, out/ 
nov. 1964. 
 
“Congresso Internacional Ipês” Notícias Ipês 06 
 




Anexo XXVII: Publicidade nos Boletins Mensais Ipês. 
Descrição: a) Filmes do Ipês: Publicidade no Boletim Mensal Ipês, 25 ago. 1964. 
b) Publicidade do serviço de despachos Leopoldo Figueiredo: Boletim Mensal Ipês, nº 26-
27, p. 2, set./ out. 1964. 
 














Anexo XXVIII: Ipês declarado órgão de utilidade pública durante a ditadura militar no governo 
Castello Branco 
Descrição: Decreto Nº 59.593, de 25 de novembro de 1966. 
Obs.: Decreto foi revogado em 1992 pelo Decreto de 27 de maio de 1992, durante o governo 












Anexo XXIX: Desmobilização do Ipês 
1- Ata da Reunião do dia 14 de abril de 1971 dos Dirigentes do Ipês Guanabara – 
























2- Carta de Haroldo Poland para Machado Pio Correa Junior, diretor do Instituto 
Superior de Estudos Financeiros da Fundação Getúlio Vargas: Solicita a dispensa 
de Glycon de Paiva da função de membro da diretoria da entidade como representante 
do Ipês devido à desmobilização da entidade. 
 
 
 
